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			Prefácio

			Octávio Henrique D. G. Côrtes1

			Ao longo de 130 anos de relações diplomáticas, o Brasil e o Japão passaram por grandes transformações, que se refletiram nos intercâmbios entre os dois países, em diversas vertentes. Em 5 de novembro de 1895, data da assinatura do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, o Brasil era uma jovem República em busca de um novo papel no mundo, enquanto o Japão aspirava à modernização, após séculos de isolamento. Já nos primeiros anos do século XX, o relacionamento nipo-brasileiro começou a adquirir a característica que se tornou a mais marcante: os vínculos humanos criados por expressivos fluxos migratórios de lado a lado. E, a partir dos anos 1950, os laços econômicos entre o Brasil e o Japão iniciaram duradoura trajetória de estreitamento, com a ascensão de fluxos de comércio e investimentos nos setores industrial, agrícola e extrativo.

			Em 2025, o Brasil e o Japão são grandes economias com alto grau de diversificação, em um mundo crescentemente competitivo e instável – como também era em 1895. São nações que desejam continuar prosperando conjuntamente, em meio às aceleradas mudanças do tempo atual – particularmente acentuadas no campo tecnológico. São países com intensa atuação diplomática e defensores da paz e do multilateralismo. São, ainda, sociedades de grande riqueza histórica e cultural, unidas pelos quase 
3 milhões de brasileiros nipodescendentes, mas também por muitas outras pessoas, independentemente de origem, que participaram da construção desse relacionamento em suas variadas facetas.

			Nesse contexto, é muito oportuna esta publicação da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) no marco das comemorações de 130 anos de relações diplomáticas entre o Brasil e o Japão. Os 18 autores participantes, por suas notáveis contribuições para os intercâmbios bilaterais, oferecerão ao leitor perspectivas únicas do relacionamento, em matéria de diplomacia, economia, cultura, sociedade e colaboração científica. Uma forma excelente de celebrar-se a história compartilhada entre o Brasil e Japão consiste em refletir sobre as realizações alcançadas e sobre o potencial existente, com o propósito de aprofundar e aperfeiçoar ainda mais a parceria nipo-brasileira. 

			Como diplomata, tive a honra de testemunhar momentos significativos das relações Brasil-Japão, ao servir na Embaixada do Brasil em Tóquio: primeiramente como ministro-conselheiro (2008-2011) e, hoje, como embaixador (desde 2022). Causou-me impressão especialmente forte o que se seguiu ao grande terremoto de 11 de março de 2011 no Japão. Em um momento doloroso para o povo japonês, a solidariedade demonstrada pelos brasileiros – mobilizados tanto no Japão quanto no Brasil para mitigar o impacto humano daquela catástrofe natural – evidenciou a sólida amizade entre os dois países. Em circunstâncias como essas, podemos perceber que os vínculos nipo-brasileiros são reais, e não mera retórica. 

			Desde que assumi a chefia da missão diplomática brasileira em Tóquio, tive a oportunidade de constatar o aumento dos intercâmbios entre os dois países, em comparação com a minha experiência anterior na embaixada. Parece-me notória a intensificação do fluxo de visitas de representantes governamentais e diplomáticos dos países, parlamentares, empresários, governadores de estados brasileiros e de províncias japonesas, prefeitos, artistas, pesquisadores e, inclusive, turistas, beneficiados pela isenção recíproca de vistos vigente desde 2023. Essa diversidade de pessoas dá substância e enriquece as relações bilaterais. Além disso, pode-se constatar que, com o passar do tempo, apenas aumentou o interesse do Brasil pelo Japão e vice-versa, o que traz incentivo a renovados esforços para pensar e moldar o relacionamento que queremos ter no futuro.

			Com esse intuito prospectivo e construtivo, realizou-se, em março de 2025, visita de Estado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão, no contexto das celebrações dos 130 anos de relações diplomáticas. Em sua simbologia e protocolo mais elaborado, trata-se de modalidade especial de visita de alto nível – tanto é que o Japão recebe apenas uma visita desse tipo por ano. De modo ainda mais particular, a visita de Estado do presidente brasileiro foi a primeira do pós-pandemia (desde 2019), o que prestigiou as comemorações dos 130 anos e foi considerado, pelo Brasil, um gesto de amizade do Japão.

			Durante a visita, os mandatários dos dois países adotaram, em Tóquio, o Plano de Ação da Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão. Esse instrumento contém diretrizes e metas para a cooperação nipo-brasileira entre 2025 e 2030, relativamente ao diálogo político; economia, comércio e investimentos; meio ambiente, mudança do clima e energia; ciência, tecnologia e inovação; desenvolvimento, saúde e combate à fome e à pobreza; cultura, educação e esportes; comunidades e temas consulares; além de direitos humanos e temas sociais. 

			É muito promissor que a Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão, estabelecida em 2014, conte com conjunto de objetivos mutuamente acordados e, consequentemente, adquira maior efetividade e caráter prático. A amplitude temática das metas do Plano de Ação possibilita que, ao longo dos próximos cinco anos, os diversos atores que dinamizam as relações bilaterais venham a envolver-se concretamente com a implementação do documento. E não apenas do Plano de Ação, mas também dos nove Memorandos de Cooperação assinados entre ministérios brasileiros e japoneses por ocasião da visita de Estado, em áreas de colaboração igualmente variadas. 

			Nessa perspectiva que se delineia até 2030 e mais adiante, as experiências e reflexões dos autores desta publicação tornam-se ainda mais valiosas. Os laços humanos nipo-brasileiros são, por natureza, perenes. De outra parte, uma parceria estratégica entre dois países é uma construção que precisa evoluir e aperfeiçoar-se constantemente, com foco em propósitos tangíveis e sempre renovados. Ao cabo de 130 anos de relações diplomáticas e intercâmbios entre o Brasil e Japão, as duas nações acumularam vasto conhecimento mútuo: aprendemos a superar visões estereotipadas e a enxergar com clareza as forças e as debilidades de cada país, de modo a nos aproximarmos e a unirmos esforços, em benefícios de ambas as sociedades. Comprovação desse caminho percorrido é o fato de termos pessoas, como os autores desta publicação, que desenvolvem, com tanta propriedade, temas do relacionamento Brasil-Japão.

			

			Neste ano especial na história comum entre o Brasil e o Japão, parabenizo a Fundação Alexandre de Gusmão pela presente publicação, destinada a promover análise e pensamento criativo acerca das relações nipo-brasileiras em seus 130 anos.

			Introdução

			Masato Ninomiya2

			Parceiros de longa data, Brasil e Japão celebram, em 2025, os 130 anos da assinatura do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, marco inaugural das relações diplomáticas entre ambos os países. No contexto das comemorações do “Ano do Intercâmbio e da Amizade Brasil-Japão”, esta publicação propõe-se a refletir sobre os temas prioritários da agenda bilateral e sobre os rumos futuros da Parceria Estratégica e Global.

			A coletânea reúne textos de personalidades que, por origem familiar ou trajetória profissional, mantêm vínculos profundos e duradouros com o Japão. São nomes de destaque em áreas como diplomacia, ciência, economia, educação, cultura e cooperação internacional, cujas vivências exemplificam a riqueza e a diversidade da relação bilateral. Ao reunir essas contribuições, o volume evidencia que os laços entre Brasil e Japão transcendem o plano institucional, permeando múltiplas dimensões da vida pública e privada, em uma interlocução sólida, enraizada e em constante evolução.

			O relacionamento entre Brasil e Japão equilibra contrastes culturais com fortes afinidades humanas. O Japão abriga hoje a quinta maior comunidade brasileira no exterior, enquanto o Brasil acolhe a maior comunidade de descendentes de japoneses fora do arquipélago. A fusão entre a disciplina e a inovação japonesas e a criatividade brasileira moldou, em muitos aspectos, o Brasil contemporâneo.

			Para além dos vínculos humanos, valores e princípios comuns aproximam ainda mais os dois países. Brasil e Japão compartilham compromissos com a paz, o multilateralismo e a reforma da governança global. Questões ambientais e climáticas também figuram entre as prioridades da parceria. Tais temas, entre outros, são objeto de análise nos artigos a seguir.

			O orgulho da fusão nipo-brasileira ecoa no testemunho de Chieko Aoki, que, a partir de sua vivência pessoal, reflete sobre vários aspectos dessa convergência cultural. Ambos os países cultivam uma cultura de paz: o Japão, devastado após a Segunda Guerra Mundial, adotou uma constituição pacifista e se reconstruiu até se tornar a quarta maior economia do mundo; o Brasil, por sua vez, forjou-se na miscigenação, que produziu uma sociedade que “em sua essência tende a buscar a harmonia mesmo em meio às diferenças, transformando a pluralidade em elemento de união ao invés da divisão”. O encontro das duas culturas no Brasil permeia o cotidiano, da gastronomia às artes marciais. Por outro lado, a espontaneidade dos brasileiros também deixou sementes no Japão, como evidencia o curioso curso universitário sobre o ato de abraçar.

			Buscando preencher lacuna nas análises da história migratória Brasil--Japão, o sociólogo Angelo Ishi dedica-se à produção artística brasileira em território japonês. Examina manifestações que vão de apresentações de samba organizadas por entidades culturais japonesas a iniciativas espontâneas – como concursos nacionais de karaokê e apresentações de músicos brasileiros aos fins de semana. Destaca-se também a produção audiovisual: fotografia e, sobretudo, a extinta emissora IPC TV, cuja programação incluía novelas e minisséries centradas na experiência dos nikkeis.

			Em meu artigo, trato da vivência dos brasileiros no Japão e de como sua ascensão social em ambos os países fortalecem as relações bilaterais, à semelhança do papel dos imigrantes japoneses no Brasil. Preocupo-me se com o envelhecimento da comunidade brasileira no Japão e tenho defendido, junto ao governo japonês, a flexibilização dos critérios de visto para os yonseis (descendentes da quarta geração). Considero avanço importante a inclusão do tema no item 7.10 do Plano de Ação da Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão (2025–2030), adotado durante a visita de Estado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão, em março de 2025.

			Ao professor Sérgio Proença, cabe analisar a cooperação entre universidades brasileiras e japonesas. Entre as mais ativas está a parceria entre instituições japonesas e a Universidade de São Paulo (USP), que conta com expressivo corpo docente de origem japonesa. Os vínculos entre acadêmicos dos dois países viabilizaram o Encontro de Cúpula de Reitores Brasil-Japão, realizado em janeiro de 2025, no qual foram identificadas sinergias e ressaltado o papel das universidades no fomento à inovação e no enfrentamento de desafios globais. Nesse contexto, Proença apresenta possibilidades de colaboração que tiram partido do desenvolvimento japonês e dos recursos científico-tecnológicos existentes nos Centros de Pesquisa Multidisciplinares da USP, como o Centro de Estudos de Gases de Efeito Estufa, o Centro de Estudos da Amazônia Sustentável e o Centro de Estudos de Carbono em Agricultura Tropical.

			O arquiteto Ricardo Ohtake reconstrói a trajetória do intercâmbio cultural Brasil-Japão, originado, sobretudo, pelas demandas de adaptação e desenvolvimento das comunidades imigrantes: no Brasil, a comunidade japonesa que se estabeleceu; no Japão, a presença relevante de brasileiros descendentes de japoneses que migraram para trabalhar e ali fincaram raízes. Quanto às manifestações culturais atuais, Ohtake salienta a troca de experiências em urbanismo e arquitetura, que impulsiona a criação de cidades inteligentes no Brasil. Ele aponta ainda perspectivas promissoras para intensificar a cooperação cultural bilateral.

			O embaixador Rubens Ricupero reflete sobre as virtudes da cultura japonesa e sua influência, desde a chegada das primeiras famílias de imigrantes, na modernização da agricultura, pesca e indústria brasileiras. Ampliando o olhar, o diplomata avalia como os atributos dos nikkeis podem oferecer respostas aos desafios globais de divisão e conflito que marcam a atualidade.

			Américo Utumi e Luiz Philipe de Oliveira ressaltam a inestimável contribuição dos imigrantes japoneses para a origem do cooperativismo no Brasil. Os autores relatam a fundação, em 1927, da Cooperativa de Cotia por agricultores japoneses que almejavam melhores condições de comercialização e da criação da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores de Batata de Cotia. Cinco anos mais tarde, um decreto federal passaria a regulamentar a atuação das cooperativas em todo o país.

			

			No artigo “Brasil e Japão juntos para o desafio do presente”, o presidente do BNDES, Aloizio Mercadante, e o diretor Nelson Barbosa evidenciam a disposição do governo japonês em intensificar a cooperação, confirmada durante a visita de Estado em março de 2025. Eles analisam temas como adaptação climática, economia verde e gestão de desastres naturais, ressaltando que, do ponto de vista brasileiro, tal cooperação fortalece projetos governamentais em andamento.

			O professor Edson Kondo investiga as perspectivas da relação econômica Brasil-Japão por meio de entrevistas com executivos e representantes de organismos multilaterais no Japão. Os depoimentos realçam a importância de envolver funcionários locais na gestão das subsidiárias e de oferecer treinamento que assegure a transmissão de valores e filosofia corporativos. Nesse contexto, a comunidade nipo-brasileira desempenha papel crucial, ao suavizar diferenças culturais e fortalecer laços pessoais. Embora o Brasil atraia empresas japonesas pela dimensão de seu mercado consumidor, a decisão de investir também abrange critérios como estabilidade energética, legal e política, além das avaliações das agências de classificação de risco.

			O presidente da ApexBrasil, o acreano Jorge Viana, explora um ponto essencial do relacionamento Brasil-Japão: a vertente econômico-
-comercial. Embora o Japão seja o 9º destino das exportações brasileiras e o 12º maior investidor no país, o potencial de crescimento é ainda maior. Viana detalha as iniciativas do governo para fomentar o comércio e os investimentos bilaterais, ressaltando o papel da ApexBrasil na promoção de produtos e serviços nacionais no mercado internacional.

			O professor Noybuyuki Hamaguchi, da Universidade de Kobe, traça um panorama das perspectivas para o relacionamento econômico bilateral, mostrando que a cooperação, historicamente, progrediu com base na complementaridade. Ele explica que, após um período de menor intensidade na virada dos anos 1990 para os 2000, a adoção da política “Three Together” pelo então primeiro-ministro Shinzo Abe reativou o ímpeto da parceria. Hamaguchi aponta ainda um grande potencial de crescimento em áreas como combustíveis sustentáveis e cooperação científico-tecnológica.

			

			O ex-ministro Luis Fernando Furlan aborda o futuro da relação Brasil--Japão à luz dos desafios do século XXI e das sinergias bilaterais. Entre as áreas mais promissoras estão a indústria automotiva e a tecnologia veicular – 
veículos elétricos e híbridos – bem como o uso de motores híbridos e flex em aeronaves, conforme evidencia o Memorando de Cooperação sobre Combustíveis Sustentáveis e Mobilidade, firmado em março de 2025. Agenda comum de desenvolvimento sustentável e crescimento inclusivo completa o quadro, exigindo engajamento contínuo de ambos os lados.

			Tomando como pano de fundo a presença japonesa em Tomé-Açu, no Pará, o professor José Seixas Lourenço analisa a cooperação nipo-brasileira para o uso sustentável dos recursos naturais da Amazônia. Apresenta os principais eixos e projetos conduzidos pela Agência Japonesa de Cooperação Internacional (JICA) com instituições brasileiras, entre eles o Laboratório de Manejo Florestal (LMF) e o Projeto Jacarandá, ambos frutos de colaboração com o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). Analisa também o Memorando Bilateral sobre o Uso da Biodiversidade Amazônica, arcabouço político-institucional da cooperação, e os avanços traçados no Plano de Ação da Parceria Estratégica Global, adotado durante a visita de Estado do presidente Lula ao Japão.

			O professor Alexandre Ratsuo Uehara avalia a parceria estratégica Brasil-Japão no século XXI, considerando o processo de reforma da governança global, sobretudo no âmbito do Conselho de Segurança das Nações Unidas. As mudanças na esfera de segurança internacional, a estabilização econômica brasileira após o Plano Real e a recuperação japonesa no pós-guerra impulsionaram ambos os países a almejar maior reconhecimento global e pleitear assentos permanentes no CSNU.

			Partindo da assinatura do Tratado de Comércio e Navegação em 1895, os diplomatas Eduardo Saboia e Paulo Elias Martins de Moraes examinam a evolução da parceria Brasil-Japão, descrita como “multifacetada e fora dos padrões geopolíticos tradicionais”. Iniciada com forte caráter migratório, a relação expandiu-se no âmbito econômico-comercial e, por conseguinte, no político. Encontros de alto nível, antes esparsos, tornaram--se frequentes nas últimas décadas. Destacam-se a Parceria Estratégica Global, anunciada em 2014 durante a visita do então primeiro-ministro Shinzo Abe, e o Plano de Ação aprovado na visita de Estado do presidente Lula, em março de 2025 – marco que redefine a cooperação bilateral em um cenário internacional de rivalidades emergentes e realinhamentos estratégicos.

			Ao reunir múltiplas vozes e olhares sobre a relação Brasil-Japão, esta coletânea evidencia que o vínculo entre os dois países não é apenas duradouro, mas também adaptável e orientado para o futuro. Em um mundo marcado por transições globais e incertezas, a força da parceria bilateral reside justamente em sua capacidade de combinar valores compartilhados com inovação colaborativa. O desafio adiante será transformar esse capital histórico e humano em alavanca para uma cooperação ainda mais estratégica, que contribua não só para o progresso mútuo, mas também para a construção de soluções globais.

			

			
				
						1	Embaixador do Brasil no Japão desde 2022.


						2	Professor Sênior da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Coordena a Cátedra 
Fujita-Ninomiya doada pela JICA (“Japan International Cooperation Agency”) ao Instituto de Direito Internacional e Relações Internacionais (IDIRI) do Departamento de Direito Internacional e Comparado da Faculdade de Direito da USP. Como presidente do Centro de Informação e Apoio ao Trabalhador no Exterior (CIATE), dedica-se há mais de 35 anos ao apoio a brasileiros que foram trabalhar no Japão.


				

			
		

	
		

		
			Tecendo laços: reflexões sobre as relações 
nipo-brasileiras

			Chieko Aoki1

			Não tem como pensar no Itamaraty sem se orgulhar da tradição da diplomacia brasileira, sempre pautada na busca pela paz através da cooperação entre as nações. Essa vocação pacifista, que se consolidou ao longo de mais de dois séculos de história, reflete-se em uma política externa marcada por princípios sólidos como o diálogo aberto, a mediação de conflitos e a construção de pontes entre povos de diferentes culturas.

			O Brasil, desde os tempos do Império, tem se posicionado como um defensor incansável do multilateralismo, sempre optando pela negociação em vez do confronto. Esse é um legado que não apenas nos inspira, mas também nos lembra do papel crucial que o Brasil pode desempenhar no cenário global, especialmente em tempos desafiadores como os que vivemos hoje, marcados por incertezas, crises e polarizações.

			Ao refletir sobre o atual estado do mundo, me entristeço e me preocupo com os conflitos e as tensões que parecem se multiplicar entre as nações. Guerras devastadoras, disputas territoriais e crises humanitárias são desafios que testam constantemente os ideais de harmonia e cooperação que tanto valorizamos.

			Nosso presente exige um debate profundo e urgente sobre o que significa paz – não apenas como a ausência de guerra, mas como um estado dinâmico de convivência respeitosa, colaboração mútua e solidariedade entre os povos. Precisamos repensar como construímos nossas relações internacionais, indo além de tratados formais, para buscar soluções que priorizem o bem comum, a dignidade humana e a sustentabilidade do planeta. Esse é um chamado que ecoa em todos os continentes, e o Brasil, com sua história de diversidade e diálogo, tem uma contribuição única a oferecer.

			Eu era uma jovem estudante de Direito no Largo São Francisco, em São Paulo, em plena década de 1970, quando o então ex-Beatle John Lennon, um ícone do pacifismo que marcou gerações com sua arte e ativismo, lançou a icônica música Imagine. Nela, ele nos convida a sonhar com um mundo onde “todas as pessoas vivam a vida em paz”, “compartilhando o mundo” em uma “fraternidade humana”. Essas palavras, simples em forma, mas profundas em significado, ressoaram em mim como um convite para imaginar um futuro no qual as fronteiras geográficas, culturais e ideológicas não sejam barreiras, mas sim pontes que nos unam. Até hoje, essa música – que adoro cantar no karaokê – me emociona e me motiva a acreditar que esse sonho de um mundo fraterno não é utópico, mas alcançável, desde que trabalhemos juntos para torná-lo realidade.

			Fraternidade é uma palavra que carrega um peso especial para mim. Acredito que esse espírito de cuidarmos uns dos outros, de nos colocarmos no lugar do outro e agirmos com empatia, é a base para a construção de um mundo melhor para todos – um mundo onde a desigualdade, a intolerância e a indiferença deem lugar à solidariedade, ao respeito e ao apoio mútuo. Isso não se trata de um ideal abstrato ou de uma teoria distante, mas de uma prática cotidiana que pode transformar relações interpessoais, fortalecer comunidades e até mesmo moldar o destino de nações inteiras.

			Nesse sentido, sinto que tanto o Japão quanto o Brasil têm lições valiosas a compartilhar com o mundo. A relação entre essas duas nações é um exemplo vivo e inspirador de convivência pacífica entre culturas que, à primeira vista, poderiam parecer opostas, mas que, na verdade, se enriquecem mutuamente quando acolhem e respeitam suas diferenças. 
A diversidade, quando abraçada com genuína curiosidade e abertura, torna-se uma fonte inesgotável de força, inspiração e crescimento, e a história nipo-brasileira é uma prova disso.

			Tenho a honra e o privilégio de ser fruto dessa fusão cultural nipo--brasileira, uma identidade que carrego com orgulho e que me define em múltiplas camadas. Nasci em Fukuoka, no Japão, em 1948, uma cidade portuária conhecida por sua história milenar. Em 1955, aos 6 anos, migrei com meus pais para o Brasil, movidos pelo sonho de uma nova vida em um país que prometia oportunidades. Cresci em um lar onde os costumes japoneses – como o ritual de tirar os sapatos ao entrar em casa, o preparo do arroz gohan em todas as refeições e a reverência aos mais velhos – se entrelaçavam com a vibrante cultura brasileira, marcada pela alegria presente nas ruas e pela espontaneidade das amizades que se formam em um piscar de olhos.

			Essa dualidade não foi apenas um pano de fundo da minha infância e juventude; ela moldou minha visão de mundo. Já adulta, voltei ao Japão para estudar, morar e trabalhar, uma experiência que me permitiu mergulhar ainda mais fundo nas raízes da minha herança nipônica, enquanto carregava comigo o jeito brasileiro de ser. Essas idas e vindas entre os dois países – Japão e Brasil – enriqueceram minha vida de forma única, oferecendo-me uma perspectiva privilegiada sobre as semelhanças e diferenças entre esses dois povos. Com humildade, quero compartilhar aqui algumas reflexões que colecionei ao longo de décadas de vivências nesses dois mundos que me constituem, na esperança de que elas inspirem outros a valorizar a beleza dessa rica mistura cultural.

			Valores compartilhados e diferenças culturais

			A cultura brasileira e a japonesa, apesar de terem origens e trajetórias históricas distintas, compartilham valores fundamentais que, à sua maneira, refletem um compromisso com a paz e a convivência harmoniosa. Ambas as sociedades prezam o cuidado uns pelos outros, valorizam a importância de relações humanas sólidas e cultivam a amizade como um pilar essencial da vida. No entanto, a forma como esses valores se manifesta é profundamente influenciada por seus contextos culturais, geográficos e históricos, criando expressões que, embora diferentes, são igualmente significativas. O Brasil e o Japão nos ensinam que a paz não é um conceito estático; ela é uma construção histórica, um processo contínuo que exige esforço, intenção e ações concretas no dia a dia. Não basta desejá-la – é preciso cultivá-la com dedicação, envolvendo cada indivíduo, família e comunidade nesse movimento coletivo em direção a um mundo mais equilibrado.

			

			A cultura de paz no Japão

			No Japão, essa cultura de paz tem raízes profundas, forjadas por uma história marcada tanto por conflitos quanto por períodos de reconstrução e renovação. Durante séculos, o país viveu sob a sombra de guerras internas, uma era de caos e violência que culminou numa posterior unificação. Mais tarde, no século XX, o Japão enfrentou as consequências devastadoras da Segunda Guerra Mundial, deixando cicatrizes que ainda ecoam na memória nacional. Após esse trauma, o país fez uma escolha histórica: adotou uma constituição pacifista, uma decisão consciente de um povo que decidiu trilhar um caminho de não violência. Inclusive, em 2024, à organização japonesa Nihon Hidankyo, um movimento popular que representa sobreviventes dos bombardeios atômicos de Hiroshima e Nagasaki de 1945, ganhou o Prêmio Nobel da Paz por seu trabalho contra a proliferação de armas nucleares. Esse compromisso com a paz tornou-se parte da identidade japonesa moderna, refletido em políticas públicas, na educação e até mesmo na cultura popular, onde filmes, livros e animações frequentemente exploram temas de reconciliação e harmonia.

			Além disso, a geografia do Japão – um arquipélago com terras limitadas e recursos naturais escassos – desempenhou um papel crucial na formação dessa mentalidade pacifista e colaborativa. Com apenas 27% de seu território sendo cultivável, os japoneses precisaram desenvolver uma organização social que priorizasse a cooperação para garantir a sobrevivência coletiva. A alta densidade populacional, especialmente em cidades como Tóquio, que hoje abriga mais de 13 milhões de habitantes, também exigiu um senso de harmonia e respeito mútuo para que a convivência fosse possível. Some-se a isso a constante presença de desastres naturais – terremotos, tsunamis, erupções vulcânicas e tufões –, que ao longo dos séculos moldaram uma cultura de resiliência e solidariedade. Quando um terremoto de magnitude 9.0 atingiu a região de Tohoku em 2011, por exemplo, o mundo testemunhou a impressionante união dos japoneses, que se mobilizaram para reconstruir comunidades inteiras com uma eficiência e um espírito comunitário admiráveis. Essas experiências, tanto as tragédias quanto os triunfos, transformaram o sofrimento em uma força positiva, cultivando valores como compaixão, cuidado mútuo e uma profunda apreciação pela vida em sua fragilidade e beleza.

			

			Um exemplo emblemático dessa resiliência é a reconstrução do Japão pós-Segunda Guerra Mundial. Das cinzas de cidades destruídas, como Tóquio e Hiroshima, emergiu uma nação que, em poucas décadas, se transformou na segunda maior economia do mundo na época, hoje a quarta, segundo o FMI. Esse “milagre econômico” foi impulsionado por uma combinação de trabalho árduo, inovação tecnológica e uma filosofia de melhoria contínua, conhecida como kaizen. O kaizen não é apenas uma prática industrial, mas uma mentalidade que permeia tanto o governo quanto a sociedade japonesa, incentivando cada cidadão a buscar pequenos avanços diários, seja no trabalho, nos estudos ou nas relações pessoais. Essa abordagem reflete a crença japonesa de que a paz e o progresso caminham juntos, dependendo de esforços coletivos e de uma visão compartilhada de futuro.

			A cultura de paz no Brasil

			No Brasil, por outro lado, a cultura de paz emergiu de uma história completamente diferente, marcada pela mistura de povos e pela riqueza de sua diversidade cultural. Desde os tempos coloniais, o território brasileiro foi palco de um encontro – nem sempre pacífico, é verdade – entre indígenas, como os tupis e guaranis, europeus, sobretudo portugueses, e africanos trazidos à força durante o tráfico escravista, que durou mais de três séculos. A essa mistura inicial somaram-se, ao longo do tempo, imigrantes de diversas partes do mundo: italianos, alemães, árabes e, entre tantos outros, os japoneses, que chegaram em ondas migratórias especialmente a partir do século XIX. Hoje, o Brasil abriga a maior comunidade japonesa fora do Japão, com aproximadamente 2 milhões de descendentes, os chamados nipo-brasileiros. Essa pluralidade é uma das características mais distintivas da identidade nacional brasileira e um dos alicerces de sua cultura de paz.

			Embora essa miscigenação tenha gerado conflitos profundos — como a escravidão, desigualdades socioeconômicas, preconceitos estruturais e as lutas por direitos que marcaram nossa história —, o povo brasileiro desenvolveu uma habilidade singular de conviver bem na diversidade. Essa convivência não é perfeita, mas é real: o brasileiro, em sua essência, tende a buscar a harmonia mesmo em meio às diferenças, transformando a pluralidade em um elemento de união ao invés de divisão. Essa capacidade se manifesta em diversos aspectos da vida cotidiana, expressões de uma cultura que celebra a diversidade como fonte de criatividade. Na culinária, por exemplo, pratos de origem africana, como a feijoada, dividem espaço nas mesas com o sushi e o sashimi trazidos pelos japoneses, enquanto receitas indígenas, como o uso da mandioca, se misturam às influências europeias, criando sabores únicos. As festas populares, como o Carnaval, com seus ritmos africanos, indígenas e europeus, mostram como o Brasil transforma encontros culturais em momentos de alegria e conexão. Essa história de sincretismo ensina que a paz pode florescer quando há abertura para a troca e a celebração das diferenças.

			O encontro das culturas: a imigração japonesa no Brasil

			Essas duas histórias distintas — a do Japão, com sua disciplina e resiliência, e a do Brasil, com sua flexibilidade e calor humano — criaram formas de viver que, embora diferentes, encontraram um ponto de convergência a partir de 1908, quando o navio Kasato Maru aportou em Santos trazendo os primeiros 781 imigrantes japoneses para trabalhar nas lavouras de café do interior paulista. Esse marco histórico foi o início de uma relação que transformaria ambos os países.

			A chegada dos japoneses foi precedida pelo Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, assinado em 1895 entre Brasil e Japão, que completa 130 anos em 2025. O acordo estabeleceu as bases diplomáticas para essa parceria. Naquele momento, o Japão vivia as transformações da Restauração Meiji, um período de modernização que trouxe avanços, mas também desafios, como o crescimento populacional e a escassez de terras cultiváveis, pressionando famílias a buscar oportunidades no exterior. 
O governo japonês viu na emigração uma solução para aliviar essas tensões internas, enquanto o Brasil, recém-saído da abolição da escravatura em 1888, enfrentava uma crise de mão de obra nas fazendas de café, que eram então o coração da economia nacional.

			Assim, milhares de japoneses atravessaram o oceano em uma jornada árdua, que durava cerca de 50 dias em navios lotados, para iniciar uma nova vida no Brasil. Eles se estabeleceram inicialmente em colônias agrícolas no interior de São Paulo, como Registro e Marília, no norte do Paraná, como Londrina e em Belém do Pará, enfrentando condições difíceis: calor intenso, barreiras linguísticas, malária e o isolamento das zonas rurais. Apesar disso, esses pioneiros trouxeram consigo não apenas sua força de trabalho, mas também uma bagagem cultural rica que, aos poucos, se integrou à sociedade brasileira. Com o tempo, os imigrantes e seus descendentes expandiram sua presença para além da agricultura, atuando em áreas como comércio, indústria e educação, deixando sua marca no país.

			O impacto da imigração japonesa no Brasil é imensurável. Hoje, o Brasil é uma potência do agronegócio global e muito disso se deve às contribuições dos japoneses. Eles introduziram técnicas agrícolas avançadas, como o cultivo em terraços e sistemas de irrigação que otimizavam o uso da água, além de diversificar a produção com hortaliças – como o quiabo e a abóbora japonesa –, frutas, como o caqui e a laranja de variedades orientais, e flores, como o crisântemo, que transformaram os mercados locais.

			Fora da agricultura, os japoneses trouxeram elementos culturais que se tornaram parte do cotidiano brasileiro. A gastronomia é um exemplo claro: o sushi, o tempurá e o missoshiru, hoje são encontrados em restaurantes – 
e até em churrascarias – de norte a sul do país, enquanto festivais como o Tanabata, celebrado em bairros como a Liberdade, em São Paulo, atraem milhares de pessoas todos os anos. Costumes como o respeito aos mais velhos e a valorização da educação também se disseminaram, influenciando a forma como muitas famílias brasileiras estruturam suas vidas. As artes marciais japonesas, como o judô e o karatê, ganharam adeptos em todo o país, ensinando valores de disciplina e concentração.

			Por outro lado, o Brasil também transformou os japoneses que aqui chegaram. O jeito brasileiro de ser – com sua facilidade para criar amizades, sua espontaneidade nas interações sociais, sua paixão por celebrar a vida em festas e encontros – foi rapidamente absorvido pelos nisseis, os filhos dos imigrantes nascidos em solo brasileiro, e ainda mais pelos nikkeis, os descendentes em geral. Essa fusão cultural deu origem a uma identidade nipo-brasileira única, que combina a organização, a dedicação e o foco japoneses com a criatividade, a alegria e o calor humano brasileiros.

			Os nikkeis vivem o melhor dos dois mundos, preservando tradições japonesas em celebrações familiares, enquanto dançam samba no Carnaval e torcem fervorosamente pela seleção brasileira de futebol. Essa mistura tem gerado contribuições notáveis dos nikkeis em diversas áreas como ciência, tecnologia e negócios, demonstrando forte espírito empreendedor e excelente reputação como profissionais.

			Complementaridade e aprendizado mútuo

			Essas duas culturas, tão distintas em suas origens e manifestações, revelam-se profundamente complementares quando observadas de perto. Não vejo uma como superior à outra; vejo, sim, que japoneses e brasileiros têm muito a ensinar e aprender uns com os outros, em um intercâmbio que enriquece ambos os lados.

			Um exemplo que ilustra essa troca é a história de um amigo japonês, chamado Daisuke Onuki, que viveu alguns anos no Brasil, morando em uma comunidade de baixa renda em São Paulo. Ao retornar ao Japão, impressionado com a facilidade brasileira de demonstrar afeto, ele decidiu criar um curso em uma universidade local sobre o ato de abraçar. Ele percebia que os japoneses, por sua natureza mais contida, em que o espaço pessoal e a formalidade são altamente valorizados, muitas vezes tinham dificuldade em expressar proximidade física, mesmo entre amigos ou familiares. Inspirado pelo calor humano que experimentou no Brasil – os abraços espontâneos em encontros, as saudações com beijinhos nas ruas –, 
ele desenvolveu dinâmicas para ensinar seus alunos a se conectarem por meio do toque, mostrando como essa prática simples podia fortalecer laços e melhorar o bem-estar emocional. Esse curso, que inicialmente surpreendeu seus colegas acadêmicos, acabou se tornando um sucesso, evidenciando como o Brasil pode oferecer ao Japão uma perspectiva mais aberta e afetiva sobre as relações humanas.

			Criar vínculos é um valor essencial em ambas as culturas, embora expresso de maneiras diferentes. No Japão, o conceito de kizuna – que significa criar laços profundos ou conexões emocionais – está no cerne da vida social, refletido em gestos sutis como o cuidado com a apresentação de um presente ou a atenção dedicada a um convidado ou cliente. No Brasil, esses laços se formam com uma naturalidade quase instintiva, seja no churrasco de domingo que reúne vizinhos ou na conversa despretensiosa com um estranho no ponto de ônibus.

			Pessoalmente, acredito que a qualidade de nossas relações é um dos aspectos mais importantes de nossas vidas, talvez o mais importante. Cuidar dos laços com familiares, amigos, colegas de trabalho e até mesmo com aqueles que cruzam nosso caminho brevemente é o que dá sentido à nossa existência e fortalece as bases de uma sociedade saudável. Tanto o Japão quanto o Brasil, cada um à sua maneira, demonstram essa valorização dos vínculos humanos, e é exatamente nesse ponto de encontro que a amizade entre os dois povos se torna um exemplo poderoso para o mundo.

			Omotenashi e a hospitalidade brasileira

			Esse cuidado com o outro encontra uma expressão sublime na cultura do omotenashi, a hospitalidade japonesa que vai além da simples cortesia e se transforma em uma filosofia de vida. O omotenashi não se limita a hotéis de luxo ou restaurantes sofisticados; ele permeia o cotidiano japonês em todos os níveis: nos comércios, no serviço público, no transporte, nas casas, nas escolas etc. Isso se mantém muito vivo principalmente no interior do país.

			Para os japoneses, cuidar do outro faz parte da etiqueta social – é uma gentileza silenciosa que antecipa necessidades sem que elas precisem ser ditas, que valoriza os detalhes e que busca a excelência no ato de servir. Aprendi com a cultura japonesa que quando percebemos que nossas ações, por menores que sejam, têm o poder de impactar a vida de alguém, ganhamos a oportunidade de fazer a diferença constantemente, seja com um sorriso sincero, um gesto atencioso ou uma palavra bem escolhida.

			Foi com essa filosofia em mente que fundei a Blue Tree Hotels, em 1997, que nasceu do meu desejo de trazer ao Brasil os princípios do omotenashi, mas adaptados ao contexto brasileiro, misturando-os com o nosso jeito único de receber. Queria construir uma rede hoteleira que fosse mais do que um negócio – que fosse um espaço de cuidado genuíno, onde as pessoas pudessem se sentir acolhidas, valorizadas e renovadas. Nosso propósito maior na Blue Tree é cuidar das pessoas, por acreditarmos que esse cuidado é a base de uma sociedade mais harmônica e feliz. Não se trata apenas de oferecer camas confortáveis ou prestar serviços hoteleiros, mas de criar experiências que toquem o coração das pessoas, que façam cada hóspede, colaborador ou parceiro sentir que aquele momento foi especial.

			Para colocar isso em prática, desenvolvemos o método “Alma Blue Tree”, uma abordagem que une o calor, a alegria e a receptividade do jeito brasileiro de receber à antecipação de necessidades, à atenção aos detalhes e ao compromisso com a excelência do jeito japonês de servir. Esse método orienta cada aspecto do nosso atendimento: desde a forma como recepcionamos um hóspede com uma saudação calorosa e personalizada até os pequenos cuidados, como garantir que o quarto esteja impecável. Essa é uma fusão que reflete minha própria identidade nipo-brasileira: um omotenashi que não se limita à formalidade, mas que abraça, que sorri, que se conecta com o outro de maneira autêntica. Nosso objetivo é transformar cada estadia em uma memória positiva, em um momento de paz e conexão em meio à correria do dia a dia.

			A hospitalidade, para mim, vai muito além do setor de serviços; ela carrega lições profundas sobre o cuidado que podemos aplicar em todas as áreas da vida. Vejo que o bem receber e o bem servir têm em comum o bem cuidar – um desejo sincero de fazer o bem ao outro, de se importar com suas necessidades e de se envolver de forma verdadeira. Isso me remete à tradicional cerimônia do chá japonesa.

			No Japão feudal, uma era marcada por guerras entre samurais e disputas territoriais, o monge Sen no Rikyū, no século XVI, viu na simplicidade de servir uma xícara de chá uma estratégia para promover a paz. Ele criou a cerimônia do chá como um ritual meticuloso, onde cada movimento – desde a limpeza dos utensílios até o modo como o chá é servido – é feito com intenção e presença. Em um ambiente calmo e desarmado, os samurais podiam negociar a paz, deixando de lado suas rivalidades, chegando a acordos de trégua. O que Rikyū fez foi usar a hospitalidade como uma ferramenta para criar laços humanos duradouros, mostrando que gestos simples, quando realizados com coração, têm o poder de transformar relações e construir harmonia.

			Essa estratégia foi uma grande inspiração para a Blue Tree. Buscamos promover a paz na sociedade por meio de uma hospitalidade feita com alma, onde cada detalhe é pensado para criar experiências que aqueçam corações. Nossos hotéis, restaurantes e espaços de eventos são mais do que lugares físicos; são oportunidades para conectar pessoas, fortalecer comunidades e disseminar a filosofia do cuidado. Cada check-in é uma chance de acolher, cada refeição é uma oportunidade de encantar, cada evento é um momento para unir.

			Essa nossa abordagem não é apenas uma adaptação do omotenashi, mas uma evolução dele que reflete a fusão nipo-brasileira: É um omotenashi que não se prende à formalidade, mas que se adapta, que improvisa quando necessário, que vai além dos processos e procedimentos, que faz o hóspede se sentir considerado e valorizado. Essa mistura, que pode parecer paradoxal – uma formalidade informal, uma informalidade formal –, 
faz sentido na prática, porque é vivida com autenticidade, de coração.

			No mundo dos negócios, essa hospitalidade nipo-brasileira se traduz em um diferencial competitivo. Em um mercado onde a experiência do cliente é cada vez mais determinante, oferecer um serviço personalizado, humano e atencioso é uma vantagem que fideliza e encanta. Tenho muito orgulho de carregar essa fusão cultural em tudo o que faço e busco disseminá-la nas palestras que ministro, nos artigos que escrevo e nas organizações das quais participo, incentivando outras empresas a incorporar esses valores – 
cuidado, excelência e calor humano – em suas culturas organizacionais e em seus produtos e serviços, porque acredito que essa é uma receita para construirmos um mundo melhor.

			O futuro da relação Brasil-Japão

			Ao escrever essas reflexões e ser provocada a pensar sobre o futuro da relação entre Brasil e Japão, me veio a mente o quanto o Japão tem ajudado o Brasil ao longo de mais de um século de amizade. A Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA) é um exemplo notável disso: desde os anos 1970, ela trouxe tecnologias e financiou projetos que transformaram o país. Dois marcos foram o desenvolvimento da agricultura no Cerrado e o apoio a despoluição do rio Tietê. A JICA também apoia iniciativas de preservação ambiental, como o manejo sustentável da Amazônia, que beneficiam não só o Brasil, mas todo o planeta. Da mesma forma, acredito que o Brasil também tem muito a oferecer ao Japão, especialmente em um momento em que o país asiático enfrenta desafios como o envelhecimento populacional, a busca por maior abertura cultural e a maior inclusão e participação das mulheres nas decisões importantes do país.

			O Japão tem uma das maiores expectativas de vida do mundo, e sua população está envelhecendo rapidamente. Esse cenário traz desafios como a solidão entre idosos, a pressão sobre o sistema de saúde e a necessidade de reinventar a convivência em uma cultura tradicionalmente reservada. A tecnologia tem sido uma aliada, com robôs e sistemas de automação que facilitam a vida cotidiana dos idosos, mas ela também pode ampliar a desconexão humana, tornando as interações mais impessoais. É nesse ponto que o Brasil, com seu calor humano e sua habilidade natural de criar laços, pode oferecer uma contribuição valiosa. O jeito brasileiro de celebrar a vida e de reunir as pessoas, pode inspirar o Japão a equilibrar seus avanços tecnológicos com uma abordagem mais afetiva e comunitária para a longevidade, mostrando que o bem-estar vai além da infraestrutura e da eficiência – ele depende de relações humanas leves e significativas.

			Vejo que as comunidades nikkei têm um papel central nesse intercâmbio. No Brasil, os nipo-brasileiros, com sua dupla identidade, entendem tanto a seriedade japonesa quanto a espontaneidade brasileira, funcionando como pontes culturais vivas. No Japão, os dekasseguis – brasileiros de origem japonesa que migraram para trabalhar no país asiático, especialmente nas décadas de 1980 e 1990 – levaram consigo o jeito brasileiro de ser para cidades japonesas como Hamamatsu e Oizumi. Hoje, estima-se que cerca de 200 mil brasileiros vivam no Japão, muitos deles nikkeis, e sua presença tem ajudado o Japão a se abrir para a diversidade, um processo que o governo japonês tem incentivado com políticas de imigração mais flexíveis visando atrair trabalhadores estrangeiros para suprir a escassez de mão de obra.

			

			Além disso, o Brasil é um exemplo mundial de mobilização de mulheres da sociedade civil para lidar com os problemas nacionais. Um caso emblemático é o grupo Mulheres do Brasil, fundado em 2013 pela empresária Luiza Helena Trajano, uma das figuras mais influentes do país. O grupo reúne mulheres de todos os tipos e classes sociais e já conta aproximadamente com 130 mil brasileiras em todo o mundo, atua em diversas frentes, como saúde, educação e combate à violência contra a mulher. Por meio de projetos concretos, elas buscam influenciar políticas públicas e promover mudanças estruturais na sociedade brasileira, unidas pela visão compartilhada de um Brasil com oportunidades para todos. Essa mobilização mostra o poder do feminino na vida pública, não apenas como força de trabalho, mas com voz ativa na construção de um país mais justo e igualitário. Para o Japão, que historicamente tem lutado para aumentar a participação das mulheres em cargos de liderança e na política, esse exemplo brasileiro pode servir como inspiração para criar modelos de inclusão e empoderamento.

			Por outro lado, o Brasil pode aprender com o Japão o valor do planejamento de longo prazo. O Japão é conhecido por sua visão estratégica, revisando constantemente seu projeto de nação para se adaptar aos desafios do futuro. Um exemplo é a Sociedade 5.0, uma iniciativa lançada em 2016 que propõe integrar tecnologias como inteligência artificial, robótica e Internet das coisas em todos os aspectos da vida, criando uma sociedade inteligente, sustentável e centrada no ser humano. Essa visão estará bem presente na Expo Osaka 2025, que promete ser um marco na demonstração de soluções para desafios globais, como as mudanças climáticas. O Brasil, que muitas vezes foca no curto prazo, pode se inspirar nessa abordagem para planejar um desenvolvimento mais consistente, especialmente em áreas como infraestrutura, educação e meio ambiente. Vejo que podemos unir o talento da criatividade brasileira e a competência japonesa de gestão, estabelecendo acordos bilaterais que visem projetos com horizontes de 10, 30, 50 anos. O futuro das relações entre os dois países deve levar em conta esse compromisso de longo prazo, na cocriação estratégica de soluções que melhorem a vida da humanidade.

			Penso que cada um de nós tem a responsabilidade de trabalhar pelo bem coletivo, e parte do meu ikigai – palavra japonesa para propósito de vida – está em oferecer a minha contribuição pessoal para as causas que acredito. Faço isso, por exemplo, participando do Mulheres do Brasil, onde promovemos a maior participação das mulheres em posições de liderança, incentivando-as a se apoiarem mutuamente, dando visibilidade à sua força ainda subutilizada e unindo esforços com o poder público e a sociedade para tirar mulheres de situações de violência doméstica. Além disso, busco contribuir ativamente para o florescimento das relações entre Brasil e Japão, divulgando a cultura japonesa no Brasil e a brasileira no Japão, unindo o melhor de ambos os mundos. Um exemplo concreto disso são nossos hotéis. Na Blue Tree celebramos e valorizamos as essências dessas duas culturas com nosso omotenashi à brasileira, oferecendo aos brasileiros uma hospitalidade inspirada na filosofia japonesa e, aos hóspedes japoneses, nosso bem cuidar com “brasilidade”. Ao mesmo tempo, continuo empenhada em fortalecer os laços de amizade e negócios entre Brasil e Japão, pois vejo como esses países podem se ajudar na evolução e na melhoria da vida de seus povos, estimulando o conhecimento mútuo das culturas e aproximando as pessoas. Com essa missão, trabalho para conscientizar as novas gerações de nikkeis, de jovens brasileiros e de japoneses, divulgando o lado bom de cada um, para que juntos possamos gerar mais oportunidades de desenvolvimento para todos.

			Em suma, acredito que a amizade entre Brasil e Japão tem um potencial imenso para beneficiar não só os dois países, mas a humanidade como um todo. Nos últimos anos, os laços bilaterais foram fortalecidos com medidas práticas: a isenção de vistos para viagens de curta duração, implementada em 2019, facilitou o turismo e o intercâmbio cultural entre os dois países; a flexibilização de vistos para a quarta geração de descendentes japoneses (yonsei) permitiu que mais brasileiros nikkeis tenham acesso a oportunidades de trabalho e estudo no Japão; e acordos entre universidades brasileiras e japonesas têm promovido a pesquisa conjunta. A retomada de voos diretos entre São Paulo e Tóquio, planejada para os próximos anos, será outra ponte entre as nações.

			Fora isso, os recentes avanços tecnológicos vão nos aproximar cada vez mais uns dos outros, encurtando distâncias geográficas e derrubando completamente as barreiras linguísticas. Fones de ouvidos com tradutores simultâneos baseados em IA tornarão possível a comunicação entre japoneses e brasileiros de forma natural e instantânea; espaços virtuais acessados por óculos de realidade virtual e a possibilidade de interagir com avatares digitais em espaços reais através de óculos de realidade aumentada, também revolucionarão nossa forma de nos comunicar; juntando tudo isso à popularização da Internet de alta velocidade por satélite: de Osaka à Salvador, de Kyoto ao Rio de Janeiro, todos poderão criar laços e conviver com pessoas do outro lado do planeta, mesmo que só virtualmente, mas contribuindo na prática para a aproximação pacífica entre povos e nações.

			Por fim, no grande cenário global, vejo que Brasil e Japão são parceiros estratégicos com papéis complementares. O Brasil, com seus vastos recursos naturais, e o Japão, com sua expertise em tecnologias limpas e gestão ambiental, podem liderar juntos a agenda climática, com muitas áreas promissoras para colaboração. Além disso, ambos os países, com suas políticas diplomáticas pacifistas, podem atuar como mediadores em conflitos internacionais, tendo muito a oferecer em fóruns internacionais como a ONU.

			Me orgulho muito do Brasil e do Japão, bem como da amizade construída pelos dois países. Neste momento em que celebramos 130 anos de relações diplomáticas entre Japão e Brasil, desejo que essa amizade continue a florescer, inspirando-nos a construir um mundo mais harmônico e pacífico. Espero que essas duas nações das quais faço parte possam se orgulhar uma da outra, que seus povos continuem a aprender um com o outro, celebrando nossas diferenças e semelhanças e encontrando na diversidade a força para enfrentarmos juntos os desafios do século XXI. Unidos, Brasil e Japão têm o potencial de liderar uma onda de esperança e uma era de prosperidade para toda a humanidade, mostrando que a cooperação e a amizade podem gerar, acima de tudo, uma paz internacional duradoura que beneficie as futuras gerações.

			Como John Lennon cantou em Imagine: “Você pode dizer que eu sou uma sonhadora. Mas eu não sou a única. Eu espero que algum dia você se junte a nós. E o mundo viverá como um só”.

			

			
				
						1	Empresária nipo-brasileira, fundadora e presidente da rede Blue Tree Hotels. Formada em Direito pela Universidade de São Paulo (USP), com cursos em gestão, cultura e arte japonesa na Sofia University, em Tóquio, e de Hotelaria na Cornell University, nos Estados Unidos.


				

			
		

		

	
		

		
			Contribuições subestimadas: as produções culturais dos migrantes “dekassegui/decasségui” no eixo Brasil-Japão

			Angelo Ishi1

			Introdução: fabricando cultura

			Ao se discutir o movimento migratório do Brasil para o Japão, que começou a partir da década de 80, o foco das atenções costuma se limitar aos seus (fortíssimos) efeitos econômicos e às (incontáveis) implicações políticas – remessas, trabalho, políticas migratórias e legislações dominam a pauta dos noticiários e a agenda das autoridades relacionadas. Nas pesquisas acadêmicas, além desses temas considerados urgentes, predominam os estudos sobre as questões de “identidade” (especialmente os dilemas peculiares dos “nikkeis”, ou descendentes de japoneses), e sobre os desafios coletivos da “comunidade brasileira” (como a integração à sociedade local e a educação dos filhos). 

			A predominância dos temas supracitados é compreensível, uma vez que a motivação primordial dos migrantes é econômico-financeira, e a atuação que se espera dos governos é a solução dos problemas que esse fluxo migratório gera tanto no país de origem como no país de destino. 

			Partindo desta constatação, este artigo pretende preencher uma lacuna no modo como a história dos migrantes no eixo Brasil-Japão tem sido contada. O objetivo é elucidar um aspecto que ainda não foi devidamente registrado: a produção e contribuição dos brasileiros no Japão na área cultural. Neste artigo, o termo “produção cultural” abrange não apenas as produções que costumam ser reconhecidas (e financiadas ou premiadas) pelos ministérios da Cultura e instituições relacionadas, mas uma ampla gama de práticas e produções, tanto individuais como coletivas, dos migrantes transnacionais. Alguns dos exemplos que serão abordados têm visibilidade e impacto restritos aos seus compatriotas (brasileiros no Japão), mas outros tiveram repercussão na sociedade japonesa (e na grande imprensa do país). Algumas iniciativas trazem efeitos benéficos para o Brasil e/ou a comunidade nikkei do Brasil. 

			Desde 1990, quando iniciei minhas pesquisas sociológicas sobre os pioneiros da então chamada migração “dekassegui”, tenho acompanhado com interesse as variadas iniciativas e produções dos brasileiros no Japão na área cultural. Analisarei desfiles de samba, concursos de karaokê, literatura (incluindo o gênero de não ficção), música, e produções midiáticas que poderiam ser também categorizadas como artes visuais (fotografia, vídeo, cinema). Evitei usar o termo “artes” ou “artístico” para não criar expectativas em alguns leitores de que abordaria as artes plásticas e cênicas, nas quais a produção é menos expressiva2. Concentrei minhas atenções na área midiática porque a chamada “mídia étnica” (mídia comunitária das minorias étnicas) tem sido um dos meus principais temas desde 1990, quando iniciei minhas pesquisas sociológicas sobre os brasileiros no Japão. Mas não abordarei a mídia impressa (jornais e revistas comunitárias dos brasileiros no Japão) porque já a analisei em inúmeros artigos (Ishi, 2002, 2012). Também devido à limitação de espaço, priorizarei apresentar a variedade/diversidade dos produtores e suas obras, e me limitarei a citar os exemplos mais representativos de cada categoria ou tópico, ao invés de enumerar tudo o que foi produzido ao longo desses 35 anos. 

			Os dados deste artigo foram coletados por múltiplos métodos: consulta de arquivos de jornais, revistas e livros editados no Brasil e do Japão; entrevistas semiestruturadas que vim fazendo ao longo dessas décadas com vários brasileiros no Japão envolvidos em atividades culturais; e consulta de sites oficiais das pessoas e associações relacionadas. Por economia de espaço, serão omitidas as fontes primárias de dados que já detalhei em artigos anteriores (para conferi-las, favor consultar os artigos citados nas “Referências”). 

			

			Quanto à terminologia, usarei o termo “dekassegui”, grafado em português com “k” e dois “s”, para me referir aos pioneiros das décadas de 80 e 90. O termo se referia às pessoas que se animaram a sair (deru) do Brasil para ganhar dinheiro (kassegu) no Japão. A palavra se popularizou não só no âmbito da comunidade nipo-brasileira, mas da população brasileira em geral, e foi incluída no Dicionário Houaiss com a grafia “decasségui”, com “c” e acento no “e”. Desde então, muitos pesquisadores têm adotado esta nova grafia. Entretanto, tenho usado esta grafia somente quando estritamente necessário, por julgá-la imprecisa para os propósitos de se refletir a pronúncia correta da palavra (que deveria ser com um “ê” mais fechado), e incompatível com a autodefinição dos próprios migrantes, que hoje se identificariam mais com a definição simples de “brasileiros no Japão” (analisei a mudança na percepção sobre a experiência migratória e o desenvolvimento da comunidade brasileira em Ishi, 2010a, 2018 e 2022). 

			Entre o samba e o karaokê: facetas contrastantes 

			Tanto nos registros jornalísticos (por exemplo, Jomo Shimbunsha, 1997) como acadêmicos (por exemplo, Tsuda, 2003), o aspecto mais enfatizado a respeito dos brasileiros no Japão no campo cultural sempre foram as apresentações de samba organizadas por brasileiros em cidades de grande concentração verde-amarela, como Oizumi (província de Gunma) e Hamamatsu (província de Shizuoka). Esta ênfase é decorrente do fato de que a manifestação cultural mais “visível” em locais e eventos públicos eram os desfiles ou apresentações de samba, com alusões ao Carnaval brasileiro. Os desfiles de samba nos festivais anuais de verão em Oizumi rapidamente se transformaram em símbolo da presença de residentes brasileiros no arquipélago.

			O ponto para o qual chamo a atenção é que essas apresentações de samba não eram fruto de uma iniciativa “espontânea” por parte dos brasileiros – elas aconteciam em atendimento a solicitações por parte dos organizadores japoneses. Conforme argumentei em artigos anteriores (Ishi, 2003a, 2008a), a manifestação da “brasilidade” é apenas um dos inúmeros aspectos das atividades culturais dos brasileiros no Japão, e não necessariamente o principal. A prova de que quem ditava as regras do jogo era o lado japonês é que, anos depois, os desfiles de samba em Oizumi foram abruptamente cancelados, sem consulta prévia aos brasileiros. Um motivo alegado foi a dificuldade de se garantir a segurança dos foliões e do público (o festival acontece na avenida, ou seja, o “Carnaval de Oizumi” era um desfile de rua). Fontes anônimas me informaram que o motivo do cancelamento foi o ciúme por parte de lideranças da Associação Comercial local, que não estava feliz com o fato de que o samba tinha virado a atração principal do evento, em detrimento dos tradicionais omikoshi (carros alegóricos) que eram originalmente a razão de ser do matsuri.    

			Se concentrarmos nosso foco em iniciativas espontâneas por parte dos brasileiros, perceberemos que, logo nos primeiros anos da década de 90, 
já surgiu um gênero de evento que revelava a “niponicidade” (as raízes nikkeis) dos brasileiros “dekasseguis”: os concursos de karaokê. Por serem eventos feitos “por brasileiros” e “para brasileiros”, eles não entraram no radar dos jornalistas e pesquisadores, ou seja, não renderam notícia nem artigos acadêmicos. Mas no meu ponto de vista, esses concursos de karaokê são o exemplo mais fascinante de continuidade e reinvenção de uma cultura que se originou no Japão, difundiu-se no Brasil, e foi reconstituída no Japão graças à criatividade dos dekasseguis. Na mesma cidade onde só se apontavam os holofotes para o samba do verão, testemunhei um evento de grande porte no início dos anos 90: um concurso nacional de karaokê dos brasileiros reunindo candidatos do Japão inteiro, no salão nobre do Bunkamura de Oizumi, um centro cultural da prefeitura que comporta centenas de pessoas. Alguns candidatos viajaram de carro durante a madrugada, vindos das províncias de Aichi e Shizuoka, com familiares e até torcida organizada. 

			O conceito e o formato deste concurso podem ser decifrados somente 
por quem conhecer um lendário programa de TV que considero ser um patrimônio cultural dos nipo-brasileiros: o “Imagens do Japão”. 
O concurso de Oizumi tinha nítidas semelhanças com o “Utá no Champion”, o concurso de calouros do programa “Imagens do Japão”, apresentado por Rosa Miyake, exibido na TV Gazeta e em outras emissoras. O programa concedia como prêmios um automóvel e passagens aéreas de ida e volta Brasil-Japão. Já os prêmios para os campeões do concurso em Oizumi eram um automóvel e passagens aéreas ida e volta do Japão para o Brasil. Constatamos aqui a “migração” de um evento cultural bem peculiar do nipo-brasileiro, que são os concursos de karaokê, no eixo Brasil-Japão. 

			Nos primeiros anos da onda dekassegui, eram comuns na comunidade nikkei no Brasil os comentários de que as associações nipo-brasileiras sofreram enfraquecimento com a saída de muitos membros, especialmente das gerações jovens, que foram trabalhar no Japão. Este, a meu ver, é apenas um lado da moeda. Como foi demonstrado aqui, se um concurso de karaokê deixou de existir em alguma cidade do Brasil, outro surgiu, em formato similar, em terras nipônicas. 

			Entre a ficção e a não ficção: a alvorada da “literatura dekassegui”

			Por diversos meios, os brasileiros vêm registrando em palavras a sua experiência no Japão. Alguns conseguiram compilar seus textos em forma de livro, apesar de a maioria deles ser em quantidade limitada. 
Os gêneros variam da ficção à não ficção, e a fronteira entre o ficcional e o documental costuma ser tão tênue que não faz muito sentido (ao menos para os propósitos deste artigo) agrupar as obras por categorias. 

			O primeiro livro publicado para os brasileiros no Japão foi A quebra dos mitos: o fenômeno dekassegui através de relatos pessoais, editado pela International Press Corporation (IPC), em 1994. É uma coletânea de cartas enviadas pelos leitores para um jornal editado pelos brasileiros no Japão. As cartas foram divididas por temas, e, para cada tema, um especialista foi convidado para redigir sua análise (eu fui convidado para escrever sobre “Preconceito e Discriminação” e “Momentos de reflexão”). O livro foi traduzido para o japonês em 1995. No mesmo ano, outro jornal brasileiro no Japão, o Jornal Tudo Bem, lançou um concurso literário entre os leitores, e as obras escolhidas foram compiladas em um volume bilíngue, Dekassegui – Os exilados econômicos. 

			Em 1997, foi lançado Sonhos que de cá segui, de Silvio Sam, cujo próprio título remete à palavra “dekassegui/decasségui”. Sobre este livro, redigi um artigo no qual classifico esta obra como sendo a mais importante da “literatura dos dekasseguis” (Ishi, 2017b). É significativo que ele só tenha escrito a obra DEPOIS de ter deixado o Japão – com a rotina do trabalho no Japão, talvez ele não tivesse concluído seu livro se continuasse no País. É um romance de ficção, mas será cada vez mais importante como um registro documental dos pioneiros que chegaram ao Japão na década de 90. Os diálogos incluem, por exemplo, divagações sobre o “caso Maeda”, em que o brasileiro Terumi Maeda foi condenado pelo assassinato de uma garçonete japonesa. 

			Também aparecem no livro inúmeras letras de canções escritas por Sam, como o “Kampai? Komo? Kuando?”, uma óbvia referência aos “3K” do kitsui, kitanai, kiken (sujo, pesado e perigoso), sinônimo do trabalho em fábrica. A letra foi feita para ser cantada com a melodia de uma composição do roqueiro Nagabuchi Tsuyoshi, idolatrado pelos nikkeis que são fãs de karaokê. 

			Em 1998, o também ex-dekassegui Agenor Kakazu editou Crônicas – 
De um garoto que também amava os Beatles e os Rolling Stones. Kakazu é paulista natural de Jundiaí, e foi trabalhar no Japão em 1991. Publicou crônicas no supracitado Jornal Tudo Bem, contando os apuros que ele passou durante a sua permanência no Japão, e compilou-as em forma de livro após retornar ao Brasil. A obra contém um raro registro de como era a viagem aérea dos pioneiros, pois a ida para o Japão era nada menos que a primeira experiência de viagem aérea da sua vida. Ele escreveu o seguinte: 

			Chegamos enfim ao aeroporto. Era a minha primeira visita àquele local e dentro de mim se debatiam dois sentimentos em conflito. A expectativa de entrar pela primeira vez dentro de um Boeing e a tristeza de me separar da família. Me senti como quem abandona o navio durante o naufrágio, deixando os meus entes mais queridos e submergindo juntamente com o grande cargueiro chamado Brasil. A minha Pátria amada mergulhava na pior recessão da sua história.

			Naquela época, ainda existia o voo direto da extinta empresa aérea Varig. Os voos saíam do aeroporto de Guarulhos, e faziam uma parada técnica de apenas uma hora em Los Angeles, para abastecimento de combustível. Como esses brasileiros quase não tinham informações sobre como era a viagem, passaram por apuros. No caso de Kakazu, ele ensaiou vários jeitos de pedir uma limonada em inglês. Pensou em três opções de frases: “Can I have a lemonade? Do you have a lemonade? May I have a lemonade?”. Ficou nervoso, esqueceu tudo e só conseguiu falar: “Lemonade!”. E no final de tudo, o atendente não tinha limonada e ele tomou suco de laranja…  

			Na década de 2000, Morimasa Miyazato escreveu More no Japão (2002) e Yoshiro Akiyama escreveu Todo dekassegui é um Urashima Taro (2008). Na década de 2010, algumas obras passaram a ser vendidas no formato digital (por exemplo, Memórias de uma decasségui, de Akio Kimura). Há também participações de autores residentes no Japão em coletâneas internacionais de brasileiros residentes em vários continentes (por exemplo, em Brava gente brasileira em terras estrangeiras, vol. II, contribuíram cinco autores do Japão, entre os quais Elza Suguitame e Nilson Taninaga) e em uma coletânea de “autoras nacionais e internacionais” intitulada Mulheres Extraordinárias. Mais recentemente, há livros como 1991 (de Ewerthon Tobace, sobre a história da imprensa brasileira no Japão) e 
O colecionador de crimes (em que Luiz Nakano conta casos de julgamentos de latino-americanos no Japão). 

			Duas iniciativas que merecem registro são o lançamento da Associação Literária Nipo-Brasileira, por escritores brasileiros radicados no Japão, em Oizumi (no prédio da ONG Restart Community), e a “Ciranda Literária e Cultural” (CLiC), organizada por Eligiane Fukuda (autora de A Última Maria), no Consulado-Geral do Brasil em Hamamatsu, em fevereiro de 2025. Em ambos os eventos, Roberto Tuji (autor de Customer Experience Omotenashi) explicou o projeto “Dekassegui 5.0”, para compilar relatos dos brasileiros no Japão. 

			Ao longo desses 35 anos, tanto o número de escritores como o número de livros nunca foram abundantes a ponto de consolidar a “literatura dos/para/sobre os dekasseguis” como um gênero literário. Talvez ela nunca se consolide, já que os brasileiros no Japão têm se expressado mais pelos meios de comunicação não verbais, como a fotografia. É o que examinarei na próxima seção.  

			Produção audiovisual: releituras instigantes

			Fotografia

			Entre amadores, semiprofissionais e profissionais, o número de fotógrafos e produtores de vídeo na comunidade brasileira no Japão deve chegar à casa das centenas. Desde a década de 90 até a popularização das redes sociais, os jornais e revistas para brasileiros no Japão funcionaram como plataforma para que muitas pessoas se expressassem pela fotografia. Mas gostaria de destacar a obra de dois profissionais, pela sua criatividade e conteúdo da sua mensagem. Um é o ilustrador Massao Hotoshi, que residia em Toyohashi (província de Aichi) quando lançou o livro fotográfico Comunidade Brasileira de A ~ Z, em 2005. A maior parte do livro é ocupada por fotografias de famílias brasileiras residentes na cidade. Intencionalmente, não há legendas explicativas, somente os nomes das pessoas. As famílias foram fotografadas em estúdio, com fundo branco, de modo que o leitor é induzido a ficar cara a cara, frente a frente com os brasileiros que vão aparecendo em cada página. 

			Outro fotógrafo que registrou os brasileiros no Japão de forma original é Junior Maeda, de Hamamatsu. Em sua exposição fotográfica “Projeto Dekassegui”, Maeda reconstitui cenas representativas dos brasileiros no Japão, como o intervalo durante o trabalho em fábricas e a fila que os pioneiros formavam em frente ao telefone público, à espera da sua vez para fazer uma ligação curta para seus entes queridos no Brasil, em uma época na qual os telefonemas internacionais custavam uma fortuna e quase ninguém tinha telefone celular. 

			TV e vídeo

			Com o lançamento da emissora de tevê brasileira no Japão, popularmente conhecida como IPC TV (canal por satélite, da operadora por assinatura Sky PerfecTV), em 1996, surgiram muitas novelas e minisséries originais (para detalhes, ler Ishi 2003c). O título de uma dessas produções, A cor do seu dinheiro (2012), revela bem o que se poderia chamar de “alma dekassegui” (ao som da música-tema, que cantava “Chotto Matte Kudasai”, um nikkei corria atrás de uma nota de iene que estava sendo levada pelo vento). 

			Um registro precioso sobre a solidão e saudade dos pioneiros é o DVD Cartas, de Hélio Ishii (2004), que passou uma temporada trabalhando no Japão e fez um documentário com tons poéticos em 2004, focando nas cartas enviadas pelos brasileiros para os seus entes queridos no Brasil. As cartas vão contando não apenas as experiências concretas desses imigrantes – acabam revelando os altos e baixos dos ânimos e desânimos de quem estava no Japão em uma época em que não havia Skype ou outros recursos de videoconferência. Ele filmou também Permanência, entrevistando jovens brasileiros que vivem no Japão. Ambos os títulos foram lançados por uma distribuidora japonesa, com legendas em japonês.

			Outra obra interessante é o videodocumentário Hyojon E (2006), de Luma Matsubara, uma brasileira sansei (descendente de terceira geração) que cresceu no Japão e era estudante do ensino médio. É um “self-
-documentary” (autodocumentário) que explora os dilemas de identidade da segunda geração de imigrantes brasileiros no Japão. Ela estudou em escola japonesa e fez uma viagem de intercâmbio escolar para a Coreia do Sul. Cada aluno fez “home stay” na casa de uma família coreana. O problema é que todos sabiam que as famílias coreanas estavam querendo hospedar e fazer amizade com um aluno japonês. Luma se hospedou na casa de Hyojon. Ela não queria decepcionar a amiga, e por isso acabou fingindo que era japonesa, sem criar coragem para revelar que era brasileira... 

			Hyojon E é um documentário produzido em forma de “video letter”, como se fosse uma carta em vídeo dirigida a Hyojon. Luma resolveu enviar esta carta em vídeo para a nova amiga coreana para revelar a sua verdadeira identidade: que ela não é uma japonesa, e sim uma brasileira nikkei. O vídeo é narrado totalmente em coreano, ou seja, Luma se esforçou para aprender a língua coreana e poder, assim, comunicar-se melhor com a amiga. Este esforço dela serve de mensagem para quem está assistindo ao documentário: “Vamos nos esforçar para compreender as outras línguas e culturas”. Outro ponto interessante é que, até a metade do vídeo, o espectador ainda não sabe qual a nacionalidade (e etnicidade) da narradora. Muitos podem ter achado que a garota que aparece no vídeo é uma coreana, e depois, que ela é japonesa. Somente na segunda metade do vídeo, Luma revela que é uma nikkei brasileira. Esta maneira de contar a história é uma estratégia dela para questionar os “pré-conceitos”: que não se deve julgar as pessoas pela sua aparência física ou pela língua que estão falando. 

			Em termos de autodocumentários, é relevante mencionar Bem-
-vindos de novo (2021), de Marcos Yoshi, que foi exibido em grande circuito comercial no Brasil. O filme retrata as relações intergeracionais da família de Yoshi. Marcos é filho de um casal que ficou 13 anos trabalhando no Japão. Ele e as irmãs ficaram no Brasil, aos cuidados dos avós. O filme acompanha o reencontro dos pais com os seus filhos, já crescidos, e o esforço de preencher esse vácuo de 13 anos. Mostra o drama da readaptação, a dificuldade de se concretizar o sonho de um negócio próprio no Brasil, e os fatores que induzem os pais (e até os filhos) a entrarem no ciclo das idas e vindas no eixo Brasil-Japão. 

			O filme traz um precioso registro de uma família “típica”, sem rótulos de “sucesso” ou “fracasso”. Não apela para o sensacionalismo, nem para o sentimentalismo. É uma antítese em relação à maneira como os brasileiros no Japão são retratados nas produções audiovisuais japonesas, que pecam por insistir demais na tecla do choque cultural e por simplificar a crise de identidade como se ela fosse um dilema de “brasileiro versus japonês” (um exemplo é o filme Família, de 2023, superprodução com o premiado ator japonês Koji Yakusho). A meu ver, mais do que as diferenças culturais, muito do sofrimento dos brasileiros no Japão tem a ver com o trabalho manual que exercem. Embora um dos charmes de Bem-vindos de novo seja o dedo mindinho do pai, o ponto forte do filme é que Marcos atenta para os dedos das mãos da mãe, e as marcas cruéis que o trabalho na fábrica deixou. 

			Por fim, merece destaque O outro lado do mundo (com o título em japonês “Kiseki – Zainichi Burajirujin no 25-nen”, que eu traduziria como “Trajetória – Os 25 anos dos brasileiros no Japão”). Foi produzido pelo cineasta e pesquisador Roberto Maxwell em 2015, quando se completavam os 25 anos desde a mudança da Lei de Imigração de 1990, e disponibilizado gratuitamente no YouTube pela Alternativa (revista quinzenal editada no Japão, que tem um site, e financiou a produção). É uma série de 11 episódios, com depoimentos de brasileiros envolvidos nas mais variadas atividades no Japão. 

			Música, cantores, artistas 

			Neste artigo, abordarei somente os músicos e canções que surgiram em conexão com o movimento migratório Brasil-Japão. Por este motivo, não abordarei a bossa-nova, que tem fãs fervorosos no país. 

			

			Na década de 90, músicos semiprofissionais que conciliavam o trabalho nas fábricas com a atividade musical nos fins de semana lançaram um álbum de CD que se tornou um dos principais materiais para eu decifrar os corações e mentes dos dekasseguis: “Kaisha de Música”. Como já analisei as letras e melodias deste CD em diversos artigos (Ishi, 2003, 2008b, 2010b), limito-me aqui a afirmar que as letras anexas ao CD proclamavam: “Qualquer semelhança com fatos reais NÃO é mera coincidência”. Ou seja, as letras se baseiam em experiências reais dos pioneiros que vieram para o Japão. Uma das faixas do álbum, “Kaishão” (dando a entender que o “Kaisha” no Japão equivale a um caixão, ou seja, remete à morte) começava assim: “Calorão, é verão, no dia a dia, eu entrando numa fria perto de 300 graus. Bakayarô, bate pino todo dia, numa quente, numa fria...”. 

			Contrastando com esse álbum, que circulou apenas entre os brasileiros, nos anos 2000 começaram a surgir músicas e CDs que conseguiram atrair o público japonês. A banda de hip-hop Tensais MCs, formada por brasileiros e japoneses, conquistou muitos fãs com suas letras bilingues japonês-português. Eles venceram o concurso Dream Factory Audition, para descoberta de novos talentos na comunidade brasileira, concebido pela associação Clube do Brasil e pela Sony Music Entertainment, em parceria com a emissora IPC TV. E lançaram o CD “Faça a coisa certa” pela Sony, o que lhes garantiu uma boa divulgação na mídia (para detalhes sobre a trajetória e a importância da banda, ler Ishi, 2010b). 

			Mas o sucesso mais duradouro no mercado japonês foi de uma canção intitulada “Aparto no Party”, de DJ Pokemon. A identidade deste DJ é desconhecida, mas “Aparto no Party” foi lançada no mercado japonês pela Rádio Fênix, uma emissora de rádio criada pelos brasileiros no Japão e transmitida pela Internet. A rádio lançou pela empresa japonesa Tokuma, em 2006, o CD “As Melhores da Rádio Fênix”, que incluía esta canção. 
O ouvinte logo percebia que se tratava de uma paródia da canção brasileira “Festa no Apê” (que, por sua vez, era um cover do sucesso mundial da banda O-Zone, “Dragostea Din Tei”, conhecida no Japão como 恋のマイアヒ). 
Graças à letra recheada de humor, com deliberados erros gramaticais (como se fosse um estrangeiro que ainda domina pouco a língua japonesa), “Aparto no Party” permaneceu nas paradas de sucesso como uma das mais tocadas nas rádios japonesas durante vários meses. 

			Um conjunto musical que obteve razoável repercussão na mídia foi Linda Sansei (em japonês, é grafado nos dois formatos: リンダ３世 ou 
リンダIII世). Foi formado em 2013 por uma produtora japonesa com base na província de Gunma, que conhecia a comunidade brasileira de Oizumi e Ota. Ela selecionou cinco adolescentes brasileiras na faixa dos 15 anos de idade. A ideia dela foi de criar uma versão verde-amarela das AKB 48, o famoso conjunto de cantoras jovens. Ao mesmo tempo, pretendia consolidá-las como “gotochi idol” (ídolos locais) para serem garotas-propaganda da província de Gunma. O grupo se dissolveu em 2016. O videoclipe de maior sucesso delas, com a canção “Mirai Seiki eZ zoo” (未来世紀eZ zoo), tem mais de 258 mil visualizações quando redijo este artigo, em fevereiro de 20253.

			No momento, a banda com integrantes brasileiros de maior projeção no meio artístico japonês é o conjunto de hip-hop Green Kids, graças à sua participação em uma superprodução do cinema japonês: uma das suas canções foi inserida no supracitado filme Família e um de seus membros, o brasileiro Flight-A, atuou no filme.  

			Seria uma injustiça omitir neste artigo a gigantesca contribuição do brasileiro yonsei (descendente da quarta geração), Kauan Okamoto, para a reestruturação do showbiz japonês. Seu nome se tornou conhecido mundialmente quando tomou coragem para expor sua cara e nome ao denunciar os abusos sexuais de Jhonny Kitagawa, fundador da agência Jhonny’s, falecido em 2019. A entrevista que Okamoto concedeu para o documentário da TV britânica BBC Predator, e a entrevista coletiva que deu na Foreign Correspondents Club in Japan (FCCJ), foram o estopim para a comprovação do maior escândalo da história do entretenimento japonês, e ajudaram a concretizar as indenizações para as vítimas dos abusos e a proteção da integridade dos jovens que desejam ingressar no meio artístico. 

			Outras contribuições: do Rakugo ao “decasseguês”

			Diante da limitação de espaço, enumerarei sucintamente outras contribuições dos brasileiros no Japão no campo cultural. No Rakugo, tradicional arte narrativa de entretenimento (em que o contador de histórias faz o público rir com histórias bem-humoradas, contadas sentado em uma almofada), uma brasileira crescida no Japão, cujo nome artístico é Ramune (らむ音), criou uma história que mistura três línguas: japonês, português e inglês. É uma inovação que só uma brasileira no Japão poderia conceber.

			Outra contribuição que destaco são as festas juninas. As escolas brasileiras (fundadas no Japão, mas que seguem o currículo brasileiro) de várias províncias japonesas começaram a realizar anualmente as suas festas juninas, com o intuito primordial de transmitir para as crianças a cultura de herança e proporcionar uma oportunidade de confraternização para os familiares e comunidade local. Mais tarde, japoneses que são fãs da música e da cultura brasileira passaram a promover festas juninas em diversas localidades, incluindo Tóquio, com o objetivo de atrair um público maior e mais diverso. 

			Os concursos de beleza (“concursos de miss”) são também eventos que fazem parte da cultura dos brasileiros no Japão. “Miss Nikkey” e “Top Model Japan”, entre outros, vêm sendo realizados há muitos anos, embora com interrupções. E alguns eventos de grande porte, como o Festival do Brasil (organizado pela Câmara de Comércio Brasil-Japão) no parque Yoyogi, em Tóquio, e os Brazilian Day em Hamamatsu (Shizuoka) e Ota (Gunma), do promotor Mário Makuda, atraem não apenas os brasileiros, mas também a população local. 

			Os festivais de cinema brasileiro, que exibem filmes com legendas em japonês, também merecem registro. O mais famoso e duradouro foi o Festival Cinema Brasil, da Tupiniquim Entertainment (empresa brasileira com base em Tóquio), que começou em 2005 e chegou à 10ª edição. 
O vácuo deixado pelo Festival foi preenchido em 2024 pelo Festival de Cinema Brasileiro, com organização da Embaixada do Brasil, do Instituto Guimarães Rosa e da empresa brasileira Linhas Produções (além do Consulado de Nagoya, pois o festival aconteceu em Tóquio e Nagoya). Embora não sejam objeto deste artigo, as inúmeras iniciativas da embaixada e dos três consulados brasileiros no Japão no campo cultural são louváveis, sem contar os outros tantos eventos culturais que só se concretizaram graças a parcerias e coorganizações “público-privado”, “governo-comunidade”. 

			Por fim, não há como ignorar uma contribuição coletiva, em que a comunidade brasileira inteira é coautora: a criação de uma língua própria, carinhosamente apelidada de “dekasseguês” ou “decasseguês”. Letras de música, artigos da imprensa comunitária, livros escritos por brasileiros no Japão e, em uma segunda fase, as redes sociais, serviram para difundir e popularizar termos como “gambatear” (do “gambaru” japonês)4. 

			Considerações finais: entre idas e vindas, conquistas inesperadas 

			Gostaria de concluir este artigo com algumas constatações que podem servir para discussões futuras. A primeira é que o fato de os brasileiros no Japão terem conseguido entrar e trabalhar no Japão com um status legal (o visto para nikkeis) foi um fator facilitador para que, logo nos primeiros anos, muitos se animassem a pensar em algum projeto no campo cultural. Esta é uma diferença crucial em relação aos brasileiros que migraram para outros países, onde muitos precisavam se manter no anonimato e preferiam a invisibilidade (sobre a comparação com outros países, ler: Ishi, 2017a, 2018). Seja em Oizumi ou em Hamamatsu, os brasileiros desde cedo quiseram mostrar suas caras, sem qualquer receio de se expor. Alugaram instalações públicas das prefeituras locais e correram atrás de patrocínios diversos, de forma a viabilizar seus projetos. 

			A produção cultural apresentada neste artigo pode contribuir de múltiplas formas: 1) o autoconhecimento dos brasileiros no Japão, ou seja, como material de reflexão sobre a experiência migratória; 2) transmissão de experiência e de valores para as gerações jovens (futuras); e 3) um rico material para a população geral decifrar os corações e mentes desses migrantes, pela ótica deles próprios, desafiando os estereótipos difundidos a respeito deles.

			Cabe aqui uma indagação: quais são as continuidades ou desconti-nuidades entre a imigração japonesa para o Brasil e a recente migração brasileira para o Japão? E o que há de similar e o que há de diferente, especialmente no que se refere à produção cultural? Estou ciente de que não é possível fazer uma comparação simples entre essas duas migrações, pois elas aconteceram em contextos bem distintos. Mas o fato é que muitos casos que observamos só podem ser plenamente decifrados se ampliarmos o nosso raio de visão, tanto cronologicamente (revendo o passado) como geograficamente. Um bom exemplo é o cantor nikkei Joe Hirata, o primeiro campeão estrangeiro do concurso Nodojiman, da TV NHK, que hoje é o mais famoso cantor nipo-brasileiro. Na minha análise, a grande contribuição de Hirata é que ele tem feito a conexão Brasil-Japão, tanto física como simbolicamente (Ishi, 2003b). É o que chamaria de “artista migrante transnacional”. Hirata só conseguiu se tornar cantor profissional porque foi trabalhar no Japão. Se não tivesse surgido o fenômeno dekassegui, Hirata não teria participado do mais famoso concurso de calouros da TV japonesa. Ao contrário de outros artistas internacionais, que fazem shows nas metrópoles (Tóquio, Osaka e Nagoya), Hirata fez shows em Hamamatsu, Oizumi, Komaki e outras localidades com grande concentração de brasileiros. No Centenário da Imigração japonesa ao Brasil, em 2008, Hirata criou apresentações em que faz a fusão do Wadaiko (o tambor japonês) com a brasileiríssima música sertaneja. É uma criação que só um descendente de imigrantes japoneses, que foi trabalhar no Japão e retornou ao Brasil para virar cantor, seria capaz de conceber. Ou seja, não há exagero em dizer que Joe Hirata e o seu repertório são fruto da “imigração japonesa para o Brasil” somada ao “movimento dekassegui para o Japão”. 

			O ano comemorativo do Centenário da Imigração japonesa no Brasil, em 2008, é um capítulo especial na história dos eventos culturais brasileiros no Japão, porque nos permite pensar sobre a relação entre a antiga migração Japão-Brasil e a nova migração Brasil-Japão. Naquele ano, eventos de grande porte foram organizados, em uma parceria entre lideranças comunitárias e organizações (tanto governamentais como não governamentais) japonesas. Um exemplo foi o Miss Centenário Brasil--Japão (no Osanbashi Hall, em Yokohama), concebido pela promotora Bárbara Nakatsukasa, em que as candidatas desfilaram com uma coleção da estilista Linda K., que usou as cores amarela (em referência ao Brasil) e vermelho e branco (em homenagem ao Japão). Estes eventos comemorativos do Centenário no Japão seriam inimagináveis sem a forte presença de brasileiros no Japão.

			

			Outro exemplo de contribuição como ponte Brasil-Japão é o do casal Prit e Lohgann, que deixou as fábricas para se transformar em youtubers profissionais. O canal deles, “Japão Nosso de Cada Dia”, tem nada menos que 2,53 milhões de seguidores – a maior parte, residente no Brasil. Eles apresentam o Japão de maneira bem-humorada, ou seja, atuam como “diplomatas culturais” que divulgam o Japão para o Brasil.

			Outra constatação que se torna possível com a visão panorâmica da mobilidade entre Brasil e Japão é que algumas integrantes da equipe da Japan House São Paulo são filhas de “dekasseguis retornados”, ou seja, de famílias que trabalharam no Japão e retornaram ao Brasil. 
A bagagem cultural (conhecimento sobre o Japão) e linguística (bilíngues japonês-português) pelo fato de terem nascido e/ou crescido no Japão foram decisivas para que fossem contratadas na Japan House, que é um posto estratégico da diplomacia cultural japonesa. Exemplos de sucesso como elas podem ser raros, mas são uma prova de que ainda há muito a ser descoberto no que se refere aos elos humanos entre Brasil e Japão. Afinal, como foi demonstrado neste artigo, o grau de contribuição dos brasileiros no Japão no campo cultural é imensurável, e vai muito além do que mostram as estatísticas. 
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			Novas perspectivas no intercâmbio humano entre o Brasil e o Japão

			Masato Ninomiya1

			Introdução

			Comemora-se, neste ano, o 130º aniversário da celebração do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, assinado em Paris em 5 de novembro de 1895, que selou o início das relações diplomáticas entre Brasil e Japão. O fato possibilitou o fluxo da imigração japonesa para o Brasil a partir de 1908, chegando a cerca de 190.000 pessoas até o ano de 1941. 
A interrupção desse fluxo ocorreu com a ruptura das relações diplomáticas em 28 de janeiro de 1942, devido à resolução tomada na Conferência de Consulta dos Chanceleres Americanos, ocorrida no Rio de Janeiro, após o ataque da força aeronaval japonesa à Pearl Harbour, no Havaí, e também à declaração de guerra do Brasil contra o Japão no dia 6 de junho de 1945. A Conferência de Paz de São Francisco de 1951, possibilitou o reatamento das relações a partir de 1952, resultando na reabertura de embaixadas e consulados em ambos os países.

			Derrotado na guerra e com a perda de seus territórios ultramarinos, o Japão teve de receber mais de 6 milhões de soldados e civis que se encontravam em diversas localidades da Ásia, ocupadas antes e durante a guerra. Com os diversos segmentos da economia destruídos, o país não tinha meios para alimentar sua população, embora tenha recebido doação parcial de alimentos das Forças Armadas dos Estados Unidos da América, que ocuparam o Japão até 1952. Vale observar que as forças americanas ainda hoje permanecem no país, com base no Tratado de Defesa entre ambos os países celebrado na mesma data do Tratado de Paz. Eles permaneceram, não só no arquipélago japonês principal, como também no arquipélago de Okinawa, onde criaram outro governo com a denominação Administração Civil Estadunidense das Ilhas Ryukyu, cujo território voltou para a jurisdição do Japão apenas em 1972. 

			As condições do país no pós-guerra ensejaram a reabertura do processo emigratório, aceito na época apenas pelos países da América do Sul, como Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Peru, e posteriormente pela República Dominicana. Cerca de 60.000 imigrantes japoneses vieram para o Brasil até 1973, quando o processo emigratório praticamente cessou. Houve queda natural no número de japoneses querendo emigrar, devido à prosperidade alcançada pela economia japonesa, a partir de meados da década de 1960. A chegada do vapor Nippon-Maru no porto de Santos, no dia 27 de março de 1973, trazendo 285 imigrantes a bordo, selou o fim da emigração oficial do Japão para o Brasil. A partir de então, o reduzido número de interessados passou a viajar via aérea, despachando seus pertences via marítima. Vale observar que o número de imigrantes que chegaram no Brasil caiu para dois dígitos na década de 1980. E, em 1993, o governo japonês anunciou o encerramento da política de emigração executada através da Japan International Cooperation Agency (JICA), que durou cerca de 40 anos no período pós-guerra.

			A ascensão social dos japoneses e de seus descendentes no Brasil

			É sabido que uma das causas da ascensão social dos japoneses e de seus descendentes no Brasil remonta à tradição japonesa de enviar as crianças para a escola, que data do período feudal. E o novo governo que se instalou após a Restauração Meiji (1868) deu continuidade a esta tradição, promulgando leis que obrigavam a população a matricular seus filhos nas escolas. O ensino compulsório e gratuito correspondia ao curso primário com duração de quatro anos e havia punição para os desobedientes. Inicialmente, houve resistência da população em enviar os seus filhos à escola, pois a força laboral das crianças era importante na zona rural para ajudar os pais na lavoura, ou nos afazeres domésticos. Isso também ocorria na zona urbana, em relação aos familiares que se dedicavam ao comércio ou à indústria artesanal. Contudo, rapidamente, essa resistência foi vencida.

			A partir do ensino compulsório, salvo algumas exceções, a gratuidade era extinta e ocorria a diminuição dos que podiam frequentar a escola. 
A partir do curso ginasial, o ensino, quer em escolas do governo, quer em escolas particulares, era pago. Quem terminasse o curso ginasial, poderia frequentar a Escola Normal para formação de professores primários, que gozava de gratuidade. Ou então, havia um número reduzido de jovens que iam para as academias militares onde o ensino era gratuito e ainda recebiam ajuda de custo. 

			Os primeiros imigrantes que aqui chegaram, já traziam consigo essa tradição ainda que tivesse decorrido menos de meio século após a Restauração Meiji. Fala-se que 80% dos que chegaram no primeiro vapor de imigração, o Kasato-Maru, eram letrados. E eles buscaram dar continuidade a essa tradição no Brasil, fundando as primeiras escolas nas fazendas de café onde foram trabalhar como colonos, ou nos assentamentos onde instalaram as suas próprias colônias independentes. Essas escolas eram, na verdade, destinadas ao ensino da língua japonesa, pois esperavam retornar ao Japão, após alguns anos de trabalho. É sabido, porém, que a grande maioria acabou por ficar no país, e então, as crianças passaram a frequentar também as escolas brasileiras. 

			Nem todos puderam frequentar o ensino médio e superior, pois havia dificuldades econômicas para todos no início da imigração. Sabe-se assim, que as famílias escolhiam um de seus filhos menores para prosseguir nos estudos, ficando os primogênitos e as filhas em casa para colaborar no trabalho familiar. Somente com o tempo e a estabilização econômica é que esses também puderam frequentar o ensino médio e superior. 

			Vale registrar o primeiro caso de imigrante que se formou numa escola profissionalizante. Kinjo Yamato, da província de Okinawa, que chegou no vapor Kasato-Maru aos 15 anos de idade e concluiu o curso de odontologia na Escola de Pharmácia e Odontologia de Pindamonhangaba, em 1923. Foi o primeiro cirurgião dentista da comunidade nipo-brasileira, tendo exercido a sua profissão por muitos anos, e se tornado um dos líderes da comunidade.

			

			Verifica-se, a partir da década de 1930, a frequência cada vez maior de filhos de imigrantes japoneses nas escolas. Na Universidade de São Paulo, fundada em 1934, constatou-se a existência de um ou dois nomes de japoneses ou de seus descendentes em cada uma das unidades, a menos de 30 anos após a chegada dos primeiros imigrantes. E assim, pode-se afirmar sem dúvida, que a rápida ascensão social dos japoneses e de seus descendentes se deveu à escolaridade oferecida pelo sistema brasileiro de gratuidade no ensino, desde o ensino fundamental até o superior. A existência de cursos noturnos em diversos níveis também serviu de incentivo aos que queriam estudar, pois possibilitava trabalhar de dia e estudar após o expediente. 

			E assim, é conhecida, nos dias atuais, a presença de nipodescendentes nos mais diversos segmentos da sociedade brasileira. Podemos vê-los no comércio, na indústria, nos meios acadêmicos, na política e no serviço público em todos os níveis, incluindo a magistratura, o ministério público, a diplomacia e também as forças armadas. Há ainda, um grande número de profissionais liberais na advocacia, na medicina, na engenharia, na arquitetura e em demais segmentos. 

			O fenômeno chamado Decasségui2 – fluxo de brasileiros para o Japão

			Na década de 1980, o Japão já enfrentava uma situação inédita de boom econômico, a chamada “economia de bolha”, verificando-se carência de mão de obra sem precedentes, principalmente nas pequenas e médias empresas, que constituem mais de 90% do setor empresarial japonês. 
A razão dessa carência se deveu ao fato dos jovens japoneses que ingressavam no mercado laboral, não quererem mais buscar os trabalhos chamados de 3 K (Kitsui, Kitanai, Kiken), ou seja, trabalhos duros, sujos e perigosos, no chão de fábrica. E esse foi o início da crise da falta de mão de obra não qualificada, que, aliada à queda de natalidade, assolou o arquipélago japonês e dura até os dias atuais. 

			

			Verifica-se, recentemente, a presença de trabalhadores asiáticos que chegaram no Japão a título de estagiários, cujo número vem aumentando vertiginosamente nos últimos anos. Sua permanência em território japonês tem sido autorizada por tempo cada vez maior, ao invés dos três anos iniciais. 

			A lei de imigração japonesa3 da época não permitia contratar estrangeiros para trabalhos não qualificados, os chamados de “braçais”. E diante da dificuldade acarretada pela falta de mão de obra, foi lembrada a existência de emigrantes japoneses estabelecidos em países da América Latina, emigrados nos momentos difíceis enfrentados pelo Japão no período pós-guerra. Era sabido que muitos que emigraram antes da guerra e seus descendentes já haviam alcançado certo equilíbrio econômico, mas devido à hiperinflação, à crise da dívida externa e outros fatores que o Brasil enfrentava, passavam por diversos tipos de dificuldade, inclusive a de natureza financeira. Assim, algumas empresas de recrutamento de mão de obra pensaram em atrai-los de volta ao Japão, oferecendo-lhes emprego com salário maior do que estariam recebendo no Brasil.

			Os primeiros a retornarem foram os isseis, indivíduos de primeira geração, com nacionalidade japonesa. Começaram a trabalhar em fábricas nas diversas localidades do Japão, mas logo foram consultados por seus empregadores que estavam em busca de maior contingente de trabalhadores. O alvo seriam os seus filhos, sobrinhos e netos. Alegou-se, contudo, num primeiro momento, de que estes não possuíam nacionalidade japonesa o que dificultava a sua entrada no país, na condição de trabalhadores. 

			A solução encontrada foi a concessão de visto especial emitido pelo ministro da Justiça destinado à visita a parentes, uma vez que sendo descendentes de japoneses, poderiam ter razões para visitá-los. Ainda que o visto não fosse destinado especificamente para permitir o trabalho, não havia quaisquer restrições para a permanência no Japão, inclusive a de exercer algum tipo de atividade laboral remunerada. O resultado dessa abertura foi imediato. Havia, em 1985, cerca de 2.000 brasileiros que viviam no Japão, entre funcionários de repartições diplomáticas, empresas e bancos, estudantes e cônjuges de japoneses. Os vistos concedidos pelo Consulado-Geral do Japão em São Paulo eram de cerca de 5.000 por ano, mas chegou a 8.602 casos em 1988 e 18.328, em 19894. O governo japonês resolveu, então, criar o visto denominado “residente por longo período”, destinado aos filhos e netos de japoneses que emigraram para os países da América Latina no período difícil enfrentado pelo Japão antes e depois da guerra.

			A lei reformada entrou em vigor em junho de 1990 e assim passou--se a verificar a ida em massa de brasileiros, nisseis e sanseis (segunda e terceira gerações), e também de seus cônjuges não descendentes, ao Japão. O número de vistos concedidos em São Paulo chegou a 48.189 no decorrer de 1990. e em 1991, cerca de 84.000 novos brasileiros entraram no país. Desse contingente, cerca de 61.000 receberam visto expedido pelo Consulado-Geral do Japão em São Paulo, onde ocorreu até casos de internação de funcionários encarregados da emissão de vistos, causada por estafa. 

			O número de brasileiros com este visto foi aumentando gradativamente, até que chegou a mais de 320.000 pessoas, em dezembro de 2007. No ano seguinte, o mundo foi surpreendido pela crise financeira, o chamado “choque de Lehman Brothers”, que começou nos Estados Unidos, e rapidamente se espalhou pelo mundo, causando desemprego em massa, uma vez que o país deixou de importar, principalmente, produtos industrializados. O Japão que depende da exportação desses produtos, incluindo os automóveis, passou a enfrentar dificuldades e com isso, as empresas passaram a diminuir a produção, o que resultou em demissões, ou simplesmente, a não renovação dos contratos ao seu término. 
Os brasileiros foram os primeiros a sofrerem demissões, pois a situação deles era, na maioria, de empregados terceirizados e, portanto, fáceis de serem demitidos. Muitos gozaram do benefício de seguro-desemprego por alguns meses, mas na dificuldade de encontrar o próximo emprego, resolveram voltar para o Brasil em busca de novas oportunidades de trabalho. Diante das dificuldades enfrentadas até mesmo com a falta de recursos para adquirirem a passagem de volta, o governo japonês resolveu dar ajuda de custo para cerca de 20.000 brasileiros, incluindo os seus familiares, com a condição de não obter o visto de “residente por longo período” nos próximos três anos. Na verdade, essa proibição chegou a durar quatro anos e meio, tempo que levou a recuperação da economia japonesa. 
À época, o número de brasileiros decresceu para 312.582 em fins de 2008, 267.456 em fins de 2009, até chegar a cerca de 173.437 pessoas, em 20155. Passou-se a verificar aumento gradativo a partir de 2016, e hoje há pouco mais de 210.000 pessoas, incluindo familiares. 

			Problemas de adaptação dos brasileiros no Japão

			O fluxo de nipodescendentes e seus cônjuges foi chamado, no início, de fenômeno Decasségui, cuja origem etimológica remonta aos agricultores japoneses que iam trabalhar nas cidades em obras públicas e na construção civil, no período de entre safra. Devido a certa conotação discriminatória que o termo ocultava, buscou-se no início, conscientizá--los pela não utilização do termo, mas logo se descobriu que os próprios brasileiros passaram a se auto denominar Decasségui. Com a obtenção de visto permanente por mais da metade da população brasileira no Japão, verifica-se a estabilidade na permanência no país, e sabe-se que muitos passaram a adquirir a nacionalidade japonesa através da naturalização. 
O governo japonês obriga a renúncia da nacionalidade anterior por ocasião da naturalização, mas a nossa Emenda Constitucional N. 131, de 3 de outubro de 2023, suprimiu a perda da nacionalidade brasileira em razão da aquisição de outra nacionalidade. Assim sendo, apesar de ter pronunciado a renúncia da nacionalidade brasileira perante autoridade japonesa, o indivíduo não a perde, em razão deste preceito constitucional. 

			O governo japonês reluta em reconhecer o seu país como sendo de imigração, apesar da existência de mais de três milhões6 de estrangeiros no país, na maioria, de países asiáticos. O entendimento oficial é o de que são trabalhadores temporários que ficarão no país por três a cinco anos, mas é sabido que a situação da falta de mão de obra no país tende a se agravar cada vez mais.

			

			O contingente mais numeroso é o de chineses com mais de 500.000 pessoas, seguido de vietnamitas com quase igual número. Há cerca de 275.000 coreanos, mas a sua situação é diferente das demais nacionalidades, pois estão no Japão em consequência da anexação da península coreana ao Japão no período de 1910 a 1945. Os filipinos perfazem cerca de 250.000 pessoas, estando em 4º lugar, seguidos dos brasileiros com cerca de 210.000. Apenas os brasileiros gozam de visto vinculado à situação familiar, o que possibilita a sua extensão, mas os demais têm permanência limitada de três a cinco anos. Verifica-se, contudo, a tendência de permitir-lhes a extensão da permanência devido à crônica falta de mão de obra no país, falando-se inclusive na mudança de denominação do visto de “estagiários técnicos” para “formação de mão de obra” que permite maior período de permanência, com a condição de ter elevado conhecimento de língua japonesa.

			Os primeiros dez anos da presença de brasileiros no Japão foram marcados por diversos problemas de adaptação ao meio. Podemos dizer que naquela época, a sociedade japonesa não estava preparada para receber grande contingente de estrangeiros, principalmente nas pequenas cidades no interior das províncias, onde funcionavam numerosas fábricas de pequenas e médias empresas. A impressão que se tem, é que as autoridades e a própria população pensaram que nisseis e sanseis, nipodescendentes de segunda e terceira gerações, tivessem algum conhecimento da língua e da cultura japonesa, e assim pudessem se adaptar facilmente ao país.

			Na verdade, muitos nisseis tinham conhecimento da língua e da cultura japonesa, mas nem todos eles, principalmente os sanseis, tinham tais conhecimentos. E mesmo a maioria dos nisseis, teve dificuldade de seguir as regras sociais de convivência com os seus vizinhos japoneses. Apenas para citar alguns exemplos, tivemos os casos de coleta seletiva de lixo, já praticada no Japão no início da década de 1990, com a qual os brasileiros recém-chegados não estavam acostumados. Muitos não sabiam ler os avisos comunitários e acabavam desrespeitando algumas regras. As prefeituras passaram a imprimir avisos em diversas línguas, incluindo a portuguesa, mas houve certa demora, até que os brasileiros passassem a respeitá-las. Outra questão apontada era a dos encontros sociais e festas dos brasileiros nos fins de semana que se estendiam até altas horas, causando desconforto com a vizinhança. Houve, também, reclamação das prefeituras causada pelas constantes mudanças de brasileiros em busca de melhores salários, e que, ao saírem de uma localidade, deixavam de recolher os impostos residenciais devidos, causando problemas com as autoridades locais. 

			Os brasileiros foram trabalhar no Japão, atraídos por anúncios classificados de que seriam contratados por empresas de renome como Mitsubishi, Sony, Toyota dentre outras. Alguns foram trabalhar sim, nessas fábricas, mas não como funcionários regulares, e sim como empregados terceirizados, contratados pelas agências de recursos humanos, as chamadas “empreiteiras” que recrutavam os brasileiros e os colocavam à disposição das empresas interessadas. Sabe-se que a maioria foi trabalhar em empresas de pequeno e médio porte, fornecedoras de outras empresas de maior porte. 

			As empresas estavam obrigadas a inscreverem os trabalhadores nos chamados Seguros Sociais, uma combinação de seguro saúde e previdência social, mas muitos brasileiros recusavam sua inscrição para não pagar a sua cota de 4% do salário, privilegiando as empresas que deixaram de recolher as cotas patronais.

			É sabido que os brasileiros esperavam trabalhar por alguns anos e desejavam voltar para o Brasil, levando consigo os ganhos, visando a aquisição de casa própria, abrir negócio próprio, custear os estudos de seus filhos, etc. Sabe-se, contudo, que a maioria não conseguiu realizar os seus intuitos, embora cerca de 700.000 brasileiros foram e voltaram nesses últimos 35 anos do chamado fenômeno Decasségui. 

			Devido ao agravamento da situação dos brasileiros sem cobertura de seguro social, diversas entidades de apoio passaram a solicitar às autoridades japonesas, providência especial para inscrevê-los de forma tardia para recolher os atrasados, mas não houve êxito nessa tentativa. Com a primeira visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão, em 2005, fez-se a proposta ao então primeiro-ministro Junichiro Koizumi para a celebração do Acordo de Providência Social entre as partes. Aceita pelo então primeiro-ministro japonês, iniciou-se a negociação que durou sete anos, sendo que o Acordo foi celebrado em 20127. Contudo, não se conseguiu a cobertura daqueles que nos primeiros anos não se inscreveram no Seguro Social do Japão. Deveu-se isto a alegada dificuldade de cálculos atuariais para concessão do benefício previdenciário, não só pelos japoneses, mas até mesmo por parte das autoridades brasileiras.

			Houve, contudo, progresso nas negociações do acordo previdenciário, resultando no acúmulo de anos de previdência recolhido de um país para o outro, ou na possibilidade de recolhimento em ambos os países. Isso favoreceu os expatriados japoneses que recolheram as respectivas previdências no Brasil. Na verdade, os expatriados não recolheram pessoalmente, mas as empresas o fizeram no cumprimento de exigências legais. Os brasileiros, que voltaram para o Brasil e que contribuíram regularmente para a Previdência japonesa durante o período de seu trabalho, passaram a receber os valores a que têm direito, graças ao acordo de envio de numerário entre o Pension Bureau do Japão e o INSS do Brasil.

			A adaptação de crianças brasileiras nas escolas japonesas 

			Surgiram também, problemas com as crianças brasileiras que chegaram ao país, acompanhando os pais e foram matriculadas nas escolas japonesas. A adaptação foi relativamente fácil dentre as crianças que ingressaram nas escolas maternais e nas primeiras séries do ensino fundamental. Contudo, os que chegavam com 9 ou 10 anos, eram automaticamente matriculados nas séries correspondentes às respectivas idades, isto é, nas terceiras e quartas séries, onde surgiam dificuldades para acompanhar as aulas, uma vez que chegavam sem o devido conhecimento da língua japonesa. Houve também diversos registros de bullying contra as crianças brasileiras, uma vez que tinham a mesma fisionomia das crianças japonesas, mas não podiam se comunicar na língua. Houve casos de discriminação contra as crianças mestiças por terem a fisionomia ou a cor de cabelo distintas das demais, sem mencionar a ocorrência de muitos outros8.

			Pode-se dizer que não se ouve falar muito nos dias de hoje, desses problemas nas escolas japonesas, mas sabe-se que em alguns casos, devido à falta de conhecimento inicial da língua japonesa das nossas crianças, as autoridades chegaram a classificá-las como autistas ou com problemas de cognição e acabaram por colocá-las em classes especiais. A gravidade da situação consiste nesses casos, pois as crianças dificilmente conseguem voltar a frequentar as classes normais, ainda que se verifique que os problemas pensados no início não procedam9.

			Já se mencionaram casos de crianças que não conseguem acompanhar a escola devido a matrículas compulsórias nas séries de acordo com a idade, e ainda que não tenham conseguido o aprendizado, são automaticamente promovidas à série seguinte, sem o devido domínio das matérias cursadas. Houve um caso alarmante de uma criança brasileira, recém-chegada ao Japão no mês de dezembro de um determinado ano, e que pela idade fora matriculada no sexto ano primário, sem ter o menor conhecimento da língua e do conteúdo do ensino. No mês de fevereiro do ano seguinte, estava frequentando o curso, mas não tinha condições para acompanhar as aulas com os colegas, devido à falta de conhecimento da língua. Designaram, então, uma professora auxiliar para assisti-la, que se esforçava para que ela pudesse acompanhar as aulas. Questionada sobre o caso, a administração da escola respondeu que aquela criança, ao final do mês de março, terminaria o Ensino Fundamental I juntamente com a classe e seria promovida para o Ensino Fundamental II.

			A administração da escola foi lembrada sobre um comunicado do Ministério da Educação do Japão, circulado há cerca de 30 anos, informando que o diretor teria autoridade para matricular uma criança desse perfil em uma série inferior, e no caso de estrangeiros, em duas séries abaixo de sua idade. A resposta foi de que a escola não tinha conhecimento deste comunicado por ser de administração municipal, e que o procedimento de promoção automática era normal, assim como era normal o de matricular as crianças de acordo com a idade, nas séries correspondentes. 

			O futuro daquela criança e de muitas outras é preocupante, pois no decorrer dos últimos 35 anos, houve muitos casos de alunos brasileiros que sem ter conhecimento da língua e do currículo, terminavam automaticamente o Ensino Fundamental aos 15 anos. É sabido que a maioria das empresas somente contratam jovens aos 18 anos e então, os egressos do Ensino Fundamental ficam a prestar algum tipo de trabalho extra até completarem a idade exigida, para trabalhar no “chão de fábrica”, a exemplo do que ocorreu com seus pais nos primórdios do fenômeno Decasségui. 

			Muitas crianças brasileiras acabaram abandonando a escola na idade em que mais precisavam de aprendizado. A Constituição japonesa garante o ensino compulsório durante nove anos para a sua população, mas a lei não obriga as autoridades a buscarem as crianças estrangeiras que deixaram de frequentar a escola. Com isto, houve muitos casos de abandono da escola japonesa por alunos brasileiros, ensejando o surgimento de escolas com currículo brasileiro e com professores recrutados dentre os Decasséguis que tinham diploma universitário nas mais diferentes áreas do conhecimento. As escolas brasileiras no Japão chegaram a uma centena, antes da crise econômica de 2008. O número está reduzido a cerca de trinta escolas nos dias atuais, e o problema enfrentado por algumas delas é a falta de reconhecimento como instituição de ensino, que pela lei japonesa goza de certas vantagens fiscais. A maioria dessas escolas são registradas simplesmente como empresas, cuja obrigação tributária traz como consequência altas mensalidades, o que acaba por pesar no orçamento da família10.

			A questão relativa ao visto dos Yonseis

			Verifica-se hoje, no mercado de trabalho do Japão, o envelhecimento da geração dos nisseis que estão sendo substituídos pelos sanseis. Estima-se, contudo, que nos próximos 10 a 20 anos eles enfrentarão o mesmo problema de envelhecimento. Começou-se a falar, há cerca de 10 anos, sobre a possibilidade de extensão do visto de “residente por longo período”, também, para os yonseis (nipo-brasileiros de quarta geração), mas ainda persiste resistência por parte do Ministério da Justiça, que entende serem os sanseis, o limite para a concessão desse visto através do vínculo sanguíneo de seus ancestrais com o Japão11.

			Contudo, o questionamento feito pelo deputado Mikio Shimoji12 ao primeiro-ministro Shinzo Abe, na Comissão de Orçamento da Dieta, sobre o visto para os yonseis, resultou na determinação do primeiro-
-ministro ao Ministério da Justiça para estudar o assunto. Até então, os yonseis que chegavam no Japão com seus pais sanseis, ou que nasciam no território japonês, podiam permanecer no país até completar 18 anos. Poderiam permanecer no país, mesmo após, ou mudar de visto, mas caso saíssem do Japão, não podiam mais voltar com o visto de “residente por longo período”.

			As condições apresentadas pelo Ministério da Justiça após alguns meses de estudo foi algo inaceitável, pois o visto para yonseis seria concedido para a faixa etária de 18 a 30 anos, com nível N4 de conhecimento da língua japonesa, necessidade de ter fiador no país, impossibilidade de se acompanhar com familiares, além de outras exigências. Com base nessa proposta, o governo japonês realizou oitivas públicas no país e no exterior, onde haveria yonseis interessados, incluindo o Brasil e demais países da América Latina. O resultado foi imediato e claro, pois as opiniões foram unânimes em solicitar a flexibilização dessas exigências13.

			O governo japonês, contudo, deixou de considerar as opiniões enviadas por entidades interessadas, tanto do Japão como do exterior e colocou em vigor a portaria ministerial sobre os yonseis a partir de 2018, com possibilidade de ingresso de 4.000 pessoas por ano. O resultado mostrou-se desfavorável para o governo, pois nos cinco anos seguintes, registrou-se o ingresso de menos de 150 pessoas, na maioria, filhos de sanseis crescidos e educados no Japão. Somente eles tinham condições para preencher aquelas exigências.

			

			Devido às diversas solicitações enviadas por entidades interessadas diretamente ao governo ou através de representações diplomáticas no exterior, o Ministério da Justiça resolveu flexibilizar parcialmente as exigências, mas novamente foram consideradas insuficientes. Apenas para se ter uma ideia da “flexibilização”, o prazo de permanência foi estendido até os 35 anos, o conhecimento de japonês baixou para o nível N5, diminuiu-se a exigência quanto aos fiadores, mas continuou com a impossibilidade de se fazer acompanhar de familiares. 

			As entidades interessadas continuaram a solicitar maior flexibilização, pois o número de concessão daquele visto não aumentou. A visita do primeiro-ministro Fumio Kishida ao Brasil, em 2024, foi uma oportunidade para que as quatro entidades principais da comunidade nipo-brasileira entregassem uma carta de solicitação, diretamente àquela autoridade14.

			Não houve reação imediata do governo japonês àquela solicitação, mesmo porque meses depois, houve a renúncia do primeiro-ministro, que foi substituído pelo atual primeiro-ministro Shigeru Ishiba. Houve, em março de 2025, a visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão onde foi adotado o Plano de Ação da Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão (2025-2030), onde se verifica no item 7.10, a seguinte frase: 

			Como parte das comemorações que marcam dos130 anos de amizade entre Brasil e Japão, ambos os países reafirmam seu compromisso de facilitar a integração de novas gerações de nipodescendentes (nikkei). Nesse sentido, envidarão seus esforços para a melhoraria dos critérios de admissão de brasileiros nikkei de quarta geração (yonsei) no Japão, promovendo, assim, maior inclusão e oportunidades para a comunidade nikkei. 

			Os brasileiros nipodescendentes como elo de ligação entre os dois países15

			O Plano de Ação acima passou a denominar os brasileiros com ascendência japonesa de “nipodescendentes”. Eles conseguiram alcançar ascensão social no Brasil, ao longo dos últimos 117 anos de luta e sacrifício. Essa presença em todos os segmentos da sociedade brasileira é um fato por todos reconhecido.

			E quanto aos brasileiros que estão no Japão, reconheça-se que após 35 anos, muitos ainda continuam no “chão de fábrica”, mas já há muitas pessoas que se dedicam ao comércio, à indústria, à agricultura, ou aos diversos setores de prestação de serviço, além de profissionais liberais. Verifica-se a existência de brasileiros como professores no ensino superior e nos outros níveis, inclusive nas escolas brasileiras; advogados inscritos na Federação das Ordens de Advogados do Japão, ou médicos registrados nos Conselhos de Medicina, ambos registros difíceis de conseguir, até mesmo para a maioria dos jovens japoneses. Ainda que não haja uma pesquisa de cunho científico, estima-se que haja mais de 1.000 brasileiros matriculados ou formados nas universidades japonesas16.

			Calcula-se que cerca de 700.000 brasileiros nipodescendentes e seus cônjuges foram e voltaram para o Japão nos últimos 35 anos. Enfrentaram diversos problemas de adaptação, a começar pela falta de conhecimento da língua, bem como não poucos casos de bullying. Contudo, muitos trouxeram experiências valiosas de convivência com a sociedade japonesa e contato cultural, e muitos deles completaram algum nível de escolaridade. Dentre os jovens que voltaram ao Brasil, muitos seguiram os seus estudos e concluíram o curso superior17, e hoje labutam em profissões, cujo conhecimento sobre o Japão e a língua japonesa são um diferencial. 

			Assistimos no Brasil, a ascensão de nipodescendentes em diversos segmentos da sociedade brasileira, e agora, os brasileiros que se encontram no Japão, estão a constituir uma parcela importante da população, entre os quase 4 milhões de estrangeiros, na maioria de países asiáticos.

			Durante a visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão, acima mencionada, houve a reunião de empresários de ambos os países, promovida pela Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e pelo Japan Business Federation (Keidanren), com a participação da Japan External Trade Organization (JETRO). Constatou-se a presença de cerca de 500 empresários japoneses e brasileiros, bem como a do primeiro-ministro do Japão e a do presidente da República, que se fez acompanhar de cinco ministros de Estado da sua comitiva. 

			Cada um dos ministros presentes fez sua breve apresentação, mas o mais impressionante foi a do senador Alexandre Silveira, da pasta de Minas e Energia, que começou dizendo ter um vínculo especial com o Japão, pois era casado com uma nipodescendente e que, no início da década de 1990, trabalhou como decasségui durante dois anos na província de Gifu. Disse, ainda, que essa experiência o marcou profundamente e que o fez trilhar o caminho que culminou no Senado e, agora, na chefia de um dos ministérios. Este depoimento, que simboliza um dos resultados do intercâmbio de pessoas entre os dois países, foi considerado como um dos mais impactantes, impressionando e emocionando os presentes. 

			Assim como os nipodescendentes marcaram a sua presença na sociedade brasileira através de seu esforço e resiliência, espera-se que os patrícios que se encontram no Japão, com o tempo, conquistem mais espaços de projeção na sociedade japonesa, através da escolaridade e da força do seu trabalho, dando continuidade ao processo já iniciado e reforçando os laços de intercâmbio humano entre os dois países.
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			Sobre possibilidades de cooperação entre universidades brasileiras e japonesas

			Sérgio Proença1

			Partindo de um breve relato do histórico das relações entre a Universidade de São Paulo (USP) e universidades japonesas, passando pela realização na USP do Encontro de Cúpula de Reitores de Universidades Brasileiras e Japonesas, este documento trata, em particular, das perspectivas futuras para o desenvolvimento das colaborações acadêmicas com o Japão, implicitamente expressas na declaração final daquela Cúpula.

			Breve relato dos laços de cooperação acadêmica da USP com universidades japonesas

			Os laços de cooperação acadêmica entre a USP e universidades japonesas têm uma longa história. Datam de 1974 os primeiros contatos com as universidades de Hokaido, Nihon e Osaka para a formalização de acordos de cooperação, que vieram a ser assinados a partir de 1976 tendo por intervenientes, respectivamente, a USP, a Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia e a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz. É notável a expansão dos vínculos criados desde então. Dentre eles, destaca--se a parceria estratégica entre a USP e a Universidade de Tsukuba, a qual vem sendo conduzida já há mais de quatro décadas. 

			Os laços de cooperação iniciais foram construídos de modo direto entre pesquisadores dos centros envolvidos, aproveitando diferentes oportunidades de financiamento das atividades de pesquisa disponíveis à época. É importante mencionar que esse processo foi naturalmente construído e facilitado porque a USP sempre contou em seus quadros com inúmeros professores de origem, ou ascendência, japonesa. Trata-se de profissionais que vieram a se tornar no Brasil, líderes de grande destaque em suas áreas de conhecimento. 

			O Encontro de Cúpula de Reitores Brasil-Japão 2025

			Em 31 de janeiro de 2025, a Universidade de São Paulo (USP) hospedou o Encontro de Cúpula de Reitores de universidades brasileiras e japonesas, idealizado com o objetivo de aprofundar as relações acadêmicas e prospectar possibilidades futuras de cooperação.

			Origem: a carta de intenções assinada em 2023

			Por ocasião da visita do primeiro-ministro do Japão, Fumio Kishida, na Faculdade de Direito da USP, no dia 4 de maio de 2024, a Universidade de Tsukuba e a Universidade de São Paulo firmaram uma carta de intenções concordando em organizar conjuntamente o Encontro de Cúpula de Reitores Universitários Japão-Brasil, com realização prevista para janeiro de 2025 na USP. O próprio ministro manifestou sua expectativa de que a carta assinada viesse a contribuir para um intercâmbio acadêmico mais ativo entre os países.

			Nesse sentido, o Encontro de Cúpula de Reitores Universitários Japão-
-Brasil atuaria como um fórum de reunião de representantes de universidades japonesas e brasileiras, com competências em diferentes áreas e culturas, para discutir e compartilhar opiniões sobre como aprofundar a cooperação entre membros tão destacados da comunidade acadêmica internacional. Em particular, o Encontro serviria como um instrumento para planejar e impulsionar a cooperação acadêmica de modo mais estreito, avançando para a proposição de alternativas de solução de diferentes problemas em escala global, como a proteção ambiental e as mudanças climáticas.

			O Encontro e seus objetivos

			Reunindo reitores e dirigentes de dez universidades japonesas e dez universidades brasileiras, o evento teve por objetivo promover a colaboração em pesquisa e o intercâmbio acadêmico.

			

			As seguintes universidades brasileiras estiveram representadas: Universidade de São Paulo, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Brasília (UnB), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP).

			As seguintes universidades japonesas enviaram representantes: Universidade de Tsukuba, Universidade de Tohoku, Universidade de Estudos Estrangeiros de Tokyo, Universidade de Sophia, Universidade de Soka, Instituto de Tecnologia de Shibaura, Universidade da Prefeitura de Fukui, Universidade de Shinshu, Universidade de Shimane e Universidade de Okoyama. 

			É importante observar que as universidades brasileiras têm em comum uma atuação muito próxima daquilo que está explicitado na própria missão da USP, a qual pode ser assim resumida: produzir, transmitir e aplicar o conhecimento e a ciência em benefício da sociedade, por meio do ensino, pesquisa, inovação, extensão, cultura e arte. 

			Alinhando-se com o objetivo geral, fomentaram-se no Encontro discussões e ideias sobre abordagens interdisciplinares para resolver problemas globais cada vez mais complexos. Para além disso, tendo-se em vista a excelência das instituições ali representadas, aproveitou-se a oportunidade para reforçar e aprofundar a colaboração mútua com foco na melhoria da educação e na formação de recursos humanos de alto nível.

			As discussões ocorridas nos painéis do evento evidenciaram o grande potencial das universidades brasileiras e japonesas para contribuir com a proposição, à sociedade e governos, de políticas públicas com vistas à solução de uma ampla classe de problemas locais e globais. Trata-se aqui de um campo fértil de colaboração mútua.

			No encerramento do Encontro de Cúpula dos Reitores de Universidades Japão-Brasil foi assinada uma declaração conjunta, na qual os reitores reconhecem o papel fundamental que as instituições acadêmicas desempenham no fomento da inovação por meio da proposição de soluções para questões globais.

			O futuro das relações entre as universidades brasileiras e japonesas 

			É importante destacar o teor geral da declaração conjunta final do Encontro de Cúpula, na qual os reitores reconhecem o papel fundamental que as instituições acadêmicas desempenham para o fomento da inovação, o enfrentamento de questões globais e para a formação da próxima geração de líderes globais. 

			Nesse sentido, a adoção de uma metodologia político-científica, portanto, combinando as ciências sociais e naturais, tem potencial para gerar contribuições em diversas áreas, inclusive com um caráter inovador. Dessa forma, imagina-se que seja plenamente possível combinar esforços, conhecimento e experiências complementares disponíveis no conjunto de universidades parceiras, para ponderar fatores econômicos e tecnológicos na busca por soluções ambientalmente sustentáveis.

			No que segue, discorre-se sobre as diferentes formas como estes aspectos poderão ser efetivamente tratados no futuro. 

			Em primeiro lugar, em relação ao intercâmbio e à mobilidade estudantil, é importante destacar que a internacionalização desempenha um papel vital na diversificação do conjunto de habilidades a serem desenvolvidas durante a formação acadêmica dos estudantes.

			Nesse contexto se inserem as diferentes formas de intercâmbio. Se, por um lado, apesar demandarem recursos financeiros consideráveis, consideram-se indispensáveis as interações presenciais em salas de aula e a frequência aos laboratórios de ensino, por outro lado, as interações à distância oportunizam acessibilidade e inclusão para um número significativamente maior de estudantes. É de fato incontestável que as tecnologias digitais, ao viabilizarem o intercâmbio virtual, ampliam o acesso à educação global e reduzem custos financeiros associados. 

			Para além da mobilidade estudantil, parece claro que essas tecnologias também podem servir para o fortalecimento em escala mais ampla das colaborações acadêmicas, por exemplo, mediante a promoção de novas parcerias entre professores e pesquisadores.

			No que se refere à prospecção de possibilidades de investimento futuro em pesquisa colaborativa conjunta entre Brasil e Japão, três grandes agrupamentos de temas de investigação podem ser sugeridos:

			
					Mudanças Climáticas e Energia Limpa 

					Inteligência Artificial e Segurança Cibernética

					Oceanos, incluindo o gerenciamento e a prevenção de Desastres Naturais

			

			Em princípio, os temas remetem naturalmente para uma abordagem científica interdisciplinar como estratégia a ser adotada de modo predominante. Contudo, dado que em linhas gerais diversos aspectos sociais são envolvidos implicitamente em todos os temas, parece ser mais indicado adotar uma abordagem transdisciplinar, particularmente contemplando um maior envolvimento das ciências humanas.

			No tema das Mudanças Climáticas e Energia Limpa, entre os tópicos de interesse comum, aproveitando a expertise brasileira, podem ser sugeridos os estudos relacionados aos gases de efeito estufa, a produção e a extração do hidrogênio a partir do etanol e o desenvolvimento de uma agricultura mais resiliente. Aproveitando a expertise japonesa, a obtenção do hidrogênio a partir da água e a relação entre produção de hidrogênio e fusão nuclear são possibilidades efetivas de cooperação.

			O tema da Inteligência Artificial e Segurança Cibernética envolve tanto aspectos científicos quanto éticos dos efeitos da Inteligência Artificial sobre a integridade em pesquisa. 

			Por exemplo, do lado científico, é preciso melhor avaliar não somente os algoritmos, mas, também, os conjuntos de dados que estão sendo usados em Inteligência Artificial, pois diferentes modelos podem produzir resultados diferentes entre si. É importante, por exemplo, estabelecer padrões e diretrizes para os dados, sendo esse um campo claro de investimento conjunto entre os dois países.

			Por outro lado, dado o seu profundo impacto implícito, o uso ético da Inteligência Artificial em pesquisas com seres humanos assume um caráter de grande importância. Indubitavelmente, as universidades no Brasil e no Japão têm oportunidades significativas de trabalhar juntas nessas áreas críticas.

			No tema dos Oceanos e Desastres Naturais são notáveis as possibilidades de cooperação, dado que ambos os países, com maior frequência o Japão, enfrentam desastres naturais graves. As características locais dos dois países ilustram essas possibilidades.

			Os recentes desastres naturais ocorridos no Brasil, caracterizados por devastadoras chuvas na região sul e queimadas generalizadas consequentes a um período de seca prolongada nas outras regiões do país, alertaram sobre a necessidade do Brasil melhor se preparar para enfrentá-los. 

			O Japão, por sua vez, sofre constantemente com desastres variados de grande intensidade e possui expertise reconhecida no seu enfrentamento. Estima-se que nos próximos 30 anos haja 80% de probabilidade de o Japão sofrer um grande terremoto e tsunami decorrente.

			Por outro lado, o gerenciamento eficaz de desastres envolve etapas de preparação, resposta e recuperação, requerendo em cada uma delas a integração de diferentes setores. Entre eles, destaca-se o de planejamento urbano com resiliência a desastres, o qual combina abordagens estruturais e não estruturais de forma interdisciplinar. Trata-se de temática com grande potencial para motivar a colaboração entre universidades.

			Em relação à biodiversidade marinha, o Japão possui um sistema nacional de observação e coleta dados para dar suporte à gestão da preservação da biodiversidade marinha e à prevenção de desastres. 
A cooperação no uso desse sistema já se estende ao Brasil e à África do Sul. Nesse âmbito, concluiu-se que novas tecnologias desenvolvidas com emprego de Inteligência Artificial podem levar ao aprimoramento do sistema, sendo, portanto, também esse um tema motivacional para colaborações futuras entre universidades.

			Finalmente, a gestão de desastres não é apenas uma questão a ser tratada sob a ótica ambiental, pois também envolve um desafio socioeconômico. Um exemplo que abrange esses dois aspectos é o problema da poluição por microplásticos nos oceanos, sendo que uma abordagem integrada e interdisciplinar é necessária nesse caso. 

			

			Claramente, as possibilidades de cooperação futura são amplas, favorecendo desde o desenvolvimento tecnológico mútuo até o treinamento de pessoas para o enfrentamento das ocorrências naturais e recuperação de desastres.

			Obviamente, a questão do desenvolvimento de parcerias em pesquisa e colaborações acadêmicas pressupõe a possibilidade de financiamento.

			Agências governamentais de apoio à pesquisa, estaduais e federais no caso do Brasil e, por exemplo, a Sociedade Japonesa para a Promoção da Ciência (JSPS, na sigla em inglês para Japan Society for the Promotion of Science), principal agência daquele país, possuem diversos programas internacionais de fomento. Particularmente os programas internacionais financiam a mobilidade de pesquisadores e o estabelecimento de robustas redes de cooperação.

			A partir de um rigoroso processo de avaliação por pares de projetos a elas encaminhados, as agências disponibilizam recursos em diferentes linhas de fomento, contemplando desde a pesquisa básica individual, os projetos bilaterais, até a formação de Centros de Pesquisa institucionais. 

			Um objetivo final das agências de apoio é que se possam estabelecer cooperações sólidas e permanentes, criando, por assim dizer, comunidades de pesquisadores sustentáveis a longo prazo.

			Os Centros de Pesquisa Multidisciplinares da USP viabilizando parcerias futuras

			Sem desconsiderar o notável potencial de recursos instalados nas universidades brasileiras, pode-se passar a uma análise mais objetiva de possibilidades futuras de cooperação Brasil/Japão em pesquisa, tendo-se em vista o conjunto de Centros de Pesquisa Multidisciplinares recentemente criados na Universidade de São Paulo, e que se alinham com as temáticas de pesquisa sugeridas neste documento.

			Dentre o conjunto de Centros, destacam-se: o Centro de Estudos de Gases do Efeito Estufa, do Centro de Estudos em Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina, do Centro de Estudos Amazônia Sustentável, do Centro de Estudos de Carbono em Agricultura Tropical, do Centro de Pesquisa em Tecnologia Offshore e do Centro de Pesquisa e Inovação em Clima e Sustentabilidade.

			Todos possuem uma estrutura organizacional semelhante, contando com um comitê gestor e com a participação de professores, pesquisadores e personalidades do Brasil e do exterior, combinando expertises de diferentes áreas de conhecimento.

			O Centro de Estudos de Gases do Efeito Estufa (RCGI, na sigla em inglês para Research Centre for Greenhouse Gas Innovation) existe desde 2014, então constituído como um Centro em Engenharia apoiado pela FAPESP. 

			Ao se tornar um Centro de estudos ligado à Reitoria da Universidade de São Paulo, o RCGI passou a ter o apoio institucional para avançar na pesquisa científica e no desenvolvimento tecnológico, com foco na inovação para a sustentabilidade e mitigação das emissões de gases de efeito estufa.

			No âmbito de estudos interdisciplinares do RCGI, incluem-se a exploração, uso sustentável e armazenamento de gás natural, biogás e hidrogênio. Também questões econômicas associadas à gestão, transporte e armazenamento daqueles gases são objeto de estudos. Tratam-se, certamente, de temáticas que podem ser exploradas nas cooperações futuras com o Japão.

			Em 2024, o RCGI anunciou a proposição de construir a primeira estação experimental de abastecimento de hidrogênio renovável a partir do etanol, com instalação física na Cidade Universitária e previsão de início de operação no primeiro semestre de 2025. Dois projetos básicos estão sendo testados e avaliados em relação ao uso do hidrogênio: a adaptação de um ônibus urbano cedido pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU), para circulação na fase de testes limitada ao campus da USP em São Paulo, e também um veículo (Mirai), cedido pela Toyota Brasil.

			O Centro de Estudos em Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina é um polo de pesquisa e inovação na área, englobando atividades de investigação teórica e aplicada de outros laboratórios da USP que atuam nessa temática. Para além, portanto, de promover a sinergia entre grupos, o Centro está aberto ao estabelecimento de acordos de cooperação com outras instituições acadêmicas do país e do exterior para o desenvolvimento, disseminação e transferência de tecnologia naquilo que se refere às aplicações de inteligência artificial em caráter transdisciplinar.

			Entre os projetos em desenvolvimento no Centro, pode-se mencionar os estudos sobre processamento automático da língua portuguesa com o uso da inteligência artificial, a previsão de condições oceânicas em áreas portuárias, a segurança alimentar, o aperfeiçoamento do diagnóstico e a reabilitação de pessoas que sofreram acidente vascular cerebral (AVC).

			Instalado na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), o Centro de Estudos de Carbono em Agricultura Tropical (CCarbon) foi criado com o objetivo de desenvolver pesquisas e gerar conhecimento para enfrentar o desafio de reduzir as emissões e aumentar o sequestro de gases do efeito estufa na agricultura. Particularmente, o novo Centro visa desenvolver soluções inovadoras e estratégias para mitigar as emissões, servindo para a agricultura tropical praticada no Sul Global. Nesse âmbito, também se incluem as pesquisas relativas ao aumento da produtividade de alimentos, fibras e energia.

			O Centro de Estudos da Amazônia Sustentável (CEAS) tem como principal propósito o desenvolvimento sustentável da região amazônica. Nesse contexto, contando com cerca de 30 pesquisadores associados, vinculados a várias unidades acadêmicas distribuídas nos campi da USP, o Centro promove a integração de diferentes áreas da ciência. Efetivamente, desenvolvem-se atividades acadêmicas e científicas interdisciplinares e transdisciplinares.

			No conjunto dessas atividades, destaca-se a formulação de políticas públicas baseadas nas interações entre ciência, política e sociedade. Trata-
-se, portanto, de combinar um amplo espectro de conhecimento em ciências naturais e sociais para enfrentar os desafios e complexidades dos problemas amazônicos. Entre esses problemas, há aqueles que envolvem questões fundamentais, como o desmatamento e seus efeitos na biodiversidade e na saúde, tanto humana quanto das demais espécies, bem como seus impactos no ciclo hidrológico e no balanço de radiação ambiental.

			Também relacionado à formulação de políticas públicas se inclui o desenvolvimento de um modelo econômico sustentável para a região amazônica. Trata-se de um conjunto de proposições que possam servir para melhorar as condições de vida dos grupos sociais amazônicos, ampliando a oferta de serviços essenciais que contemplem, por exemplo, a maior disponibilidade energética e o combate à insegurança alimentar e nutricional.

			Num contexto ainda mais amplo, há que se favorecer as condições de adaptação e resiliência das populações locais, ao mesmo tempo mitigar os atuais processos desordenados de urbanização que afetam as populações que vivem nos grandes centros, por exemplo, melhorando os serviços públicos de saúde e as condições de saneamento.

			Para avançar objetivamente na produção de conhecimento técnico--científico e acelerar os seus esforços, o CEAS mantém colaborações com diversas instituições estrangeiras. Claramente, evidenciam-se aqui possibilidades muito auspiciosas de cooperação com Centros japoneses.

			O Centro de Pesquisa em Tecnologia Offshore – OTIC (da sigla em inglês para Offshore Technology Innovation Centre), reunindo 250 pesquisadores se ocupa da geração de conhecimentos que contribuam para o desenvolvimento da exploração sustentável e eficiente de recursos dos oceanos, como petróleo e gás. O Centro desenvolve atividades de pesquisa relacionadas a cinco programas de investigação: Novos Processos e Operações, Energia de Baixo Carbono, Novos Materiais e Nanotecnologia, Segurança das Pessoas, do Meio Ambiente e Economia Circular e Transformação Digital.

			Em seu âmbito de atuação o Centro possui parcerias sólidas em ensino e pesquisa com outras universidades brasileiras e do exterior, em particular com a Universidade de Tóquio.

			Em face de sua clara relação com o tema dos Oceanos e Desastres Naturais, o OTIC, e também o Instituto Oceanográfico da USP, detêm amplas condições para direcionar as possibilidades de cooperação com o Japão nessas temáticas.

			O Centro de Pesquisa e Inovação em Clima e Sustentabilidade, o USPproClima, criado ao final de 2024, tem suas pesquisas voltadas para mudanças climáticas e emergência ambiental. Nesse âmbito são cinco as linhas de pesquisa: gerenciamento de carbono e soluções baseadas na natureza; prevenção de desastres; sustentabilidade ambiental, social e de governança corporativa (com a sigla ESG em inglês, para environmental, social and governance); economia circular; gestão de resíduos sólidos e geração de energia renovável.

			No seu contexto de atuação, o Centro também promove o desenvolvimento tecnológico e a inovação. Nesse âmbito, entre as tecnologias em desenvolvimento estão a energia fotovoltaica e um biodigestor que transforma resíduo orgânico em energia.

			Finalmente, é importante observar que para além dos Centros colocados em destaque, há diversos Institutos e Unidades da USP que desenvolvem pesquisas de excelência em todas as áreas do conhecimento, oferecendo, portanto, possibilidades de cooperação em ensino e pesquisa certamente muito profícuas.

			O papel social conjunto das universidades brasileiras e japonesas

			Neste texto procurou-se evidenciar o grande potencial das universidades brasileiras e japonesas para contribuir em colaboração mútua à proposição de políticas públicas com vistas à solução de uma ampla classe de problemas locais e globais.

			Trata-se efetivamente de um campo fértil de colaboração mútua. Parece claro que a adoção de uma metodologia político-científica, portanto, combinando as ciências sociais e naturais, tem potencial para gerar contribuições em diversas áreas, inclusive com um caráter inovador. Dessa forma, imagina-se que seja plenamente possível combinar esforços, conhecimento e experiências complementares disponíveis no conjunto de universidades parceiras, para ponderar fatores econômicos e tecnológicos na busca por soluções ambientalmente sustentáveis.

			

			
				
						1	Presidente da Agência USP de Cooperação Acadêmica Nacional e Internacional (Aucani).


				

			
		

		

	
		

		
			Brasil-Japão: cultura

			Ricardo Ohtake1

			O presente texto visa celebrar a rica e duradoura relação cultural Brasil-Japão que tem acontecido principalmente de governo para governo ao longo de mais de um século, tendo em vista a troca de visitantes de um país a outro, que começou com uma relação pequena e sem muita importância para ambos os países.

			A trajetória desta relação, desde seus primórdios até as dinâmicas contemporâneas, demonstra um crescimento contínuo e que atingiu uma profunda influência mútua e o potencial para futuras colaborações.

			Histórico da relação cultural Brasil-Japão

			A relação cultural entre o Brasil e o Japão, que se iniciou de maneira incipiente no século XIX2 através da troca de poucos visitantes entre os dois países, experimentou um crescimento exponencial no século XX, impulsionado fundamentalmente pela imigração japonesa para o Brasil, com início em 1908 e explicado nas palavras do pesquisador Roberto Yamamura:

			Quanto a isso é interessante notar que, já nos primeiros momentos da vinda do imigrante japonês ao Brasil, foram criadas as associações de província que, em tese, deveriam se constituir em agremiações onde os colonos poderiam se reunir para preservarem seus valores culturais. Na prática, contudo, estavam servindo também como verdadeiras instituições bancárias para a remessa de capitais do Brasil para o Japão. Muitos poderiam perguntar por que o Japão teria optado pelo Brasil, quer a emigração fosse um instrumento de controle demográfico, quer fosse um instrumento de expansionismo imperialista. É bem verdade que a imigração japonesa ocorreu também em várias outras localidades americanas, em menor intensidade, como no México, Peru, EUA, Canadá e Havaí. Todavia, é importante lembrar que o Brasil, apesar de sua política externa ter assumido uma americanização com o advento da República, era na época um país muito mais aberto ao estrangeiro que outras nações circunvizinhas.3

			Neste período, foi a experiência dos japoneses que iniciou a expansão da agricultura, no sentido de criar novos hábitos, a cultura em termos mais amplos. As verduras e legumes eram pouco consumidas pelos brasileiros que passaram aos poucos a comparecer nos pratos do país, até ser formado uma extraordinária cadeia, da plantação, colheita, transporte, comércio atacado, distribuição, chegando às casas dos brasileiros e que foi uma gradação que levou décadas.

			Os imigrantes japoneses vieram para colaborar na produção agrícola e, posteriormente, nas tarefas urbanas de um Brasil em desenvolvimento, a experiência dos japoneses impulsionou a expansão da agricultura, introduzindo novos hábitos alimentares e uma cultura mais ampla relacionada à produção de verduras e legumes.

			Gradualmente, uma extensa cadeia de produção, colheita, transporte e comércio de hortifruti se desenvolveu, impactando os hábitos alimentares brasileiros ao longo de décadas. Um amplo cinturão verde de plantações de hortifruti surgiu ao redor de cidades como São Paulo, fruto e resultado do esforço fundamental dos imigrantes japoneses.

			A experiência dos imigrantes foi crucial na formação de uma extensa cadeia de produção, colheita, transporte e comércio de hortifruti, que levou décadas para se consolidar e chegar aos lares brasileiros e criar  uma cultura gastronômica baseada no consumo deste tipo de alimentos.

			

			Além de verduras e legumes, a imigração japonesa também contribuiu para a introdução de frutas e bebidas como o chá nos hábitos alimentares brasileiros.

			Da agricultura para os valores educacionais, os imigrantes valorizaram a educação de seus filhos até a universidade, incentivando-os a ocupar posições em diversos setores e a criar seus próprios negócios. 

			Embora seus descendentes não tenham alcançado o mesmo destaque nos postos mais altos de empresas e na política como outros grupos imigrantes, eles deram uma contribuição afetiva e significativa em posições altas e intermediárias nos setores empresarial, intelectual e acadêmico.

			No século XX, ocorreu um forte aumento na troca cultural, tendo em vista a imigração dos japoneses no Brasil, para colaborar na produção agrícola e, em seguida, nas tarefas urbanas do país, cujo desenvolvimento tinha começado há poucas décadas. 

			Essa é a participação na cultura brasileira de forma ampla, com as características muito específicas com a nação japonesa e considerando a forma mais restrita da cultura, entre as quais as artes visuais, cênicas, performáticas, literárias, musicais, artesanato, o jornalismo, cinema, a universidade, entretenimento, turismo e gastronomia.

			A experiência e o intercâmbio cultural 

			Inicialmente, a troca cultural, no sentido de artes e outras manifestações, direcionou-se principalmente para a comunidade japonesa já estabelecida no Brasil, trazendo elementos da cultura japonesa para os imigrantes.

			Posteriormente, com a emigração de brasileiros descendentes de japoneses para o Japão, o fluxo cultural também se intensificou nessa direção, influenciando e sendo influenciado pela cultura japonesa.

			Por aí, veremos que este confronto cultural teve início no pós-II Guerra, 
embora já tivesse muita coisa antes, 40 anos da imigração japonesa no Brasil.

			Um fenômeno interessante que aconteceu é que a ida e vinda dos acontecimentos e processos entre os dois países foi dirigido principalmente para a comunidade que está no outro país, no Brasil para a comunidade japonesa já estabilizada e no Japão, principalmente depois da ida de população expressiva de brasileiros descendentes de japoneses que foi trabalhar e acabando por viver no Oriente. 

			Isso é notável pelo reconhecimento visual dos japoneses no Brasil e pelas atitudes dos nipo-brasileiros no Japão.

			A continuação deste processo que se ampliou pela globalização e que já tinha começado há décadas e que no presente se fortalece em razão da contínua relação entre Brasil e Japão. 

			As novas trocas das produções agronômicas e indústrias de todo o mundo, novas tecnologias, novas técnicas comerciais e porque não dizer, novas ideologias aparecem, sem ser obrigatoriamente aquelas em que se procura harmonizar as muitas camadas populacionais. 

			Neste ponto em específico das manifestações culturais, como artes visuais, cênicas, literárias, musicais, artesanato, jornalismo, cinema, universidades, entretenimento, turismo e gastronomia, o intercâmbio cultural ganhou força, principalmente após a década de 1950. 

			Um aspecto notável é que o fluxo de eventos e iniciativas entre os dois países se concentrou significativamente nas comunidades de imigrantes, tanto a japonesa no Brasil quanto a brasileira (descendente de japoneses) no Japão. 

			Historicamente, o intercâmbio cultural inicial foi motivado por uma necessidade de adaptação e desenvolvimento, permitindo que as bagagens culturais trazidas pelos imigrantes se desenvolvessem no novo contexto.

			Acreditamos que a continuidade e o aprofundamento desse processo serão naturalmente impulsionados pela globalização, que inaugura novas etapas de troca em diversas esferas.

			O Japão, uma nação que se organiza há muitos séculos, com uma população nascida no próprio arquipélago, tem um desenvolvido processo civilizatório, com sua rica história e processo consolidado ao longo de séculos, possui uma vasta experiência sociocultural que pode enriquecer um país diversificado como o Brasil, que por sua vez, pode compartilhar sua notável experiência de integração de múltiplas culturas e povos.

			

			Esta formação poderia ser a maior contribuição para um país novo, formado por populações de diferentes origens, e vice-versa, o Brasil poderia enviar a integração feita por dezenas e centenas de povos, desde os originais e os que chegaram por motivações degradantes e foram mantidos à margem, até muitos outros que vieram para trabalhar na cultura agrícola e na montagem da indústria e dos serviços urbanos, principalmente os europeus, os americanos e os orientais, além da circulação interna, de diversas regiões do país para outras.

			Não é à toa que os brasileiros adoram muito a espiritualidade dos japoneses, afinal séculos de prática, dotaram os orientais de uma concentração fundamental na vida, que não é o exagero, nem a violência que tornam os povos ocidentais, ávidos por rixas. 

			Porque não mostrar as obras dos muitos escritores japoneses, vários Prêmios Nobel de Literatura, ao público deste país? Nestes últimos tempos, algumas décadas, várias editoras lançaram muitos livros de literatura, do mais alto nível, muitos de literatura não complexa. 

			Para isso, é necessário que se crie grupos de excelentes tradutores, e  não só de romances e poesia, mas também de textos técnicos, políticos, de história, de arte etc., para completar o grupo que já está atuando no lançamento de muitas obras em português no Brasil.

			Da mesma forma, criar grupos de japoneses que poderiam se especializar em traduzir textos em português do Brasil. Publicar livros japoneses no Brasil e brasileiros no Japão. Com essa reciprocidade, poderia se entregar os textos traduzidos para editoras e, se for o caso, ajudar, quando necessário, financeiramente, a impressão e o processo até a chegada dos livros nas livrarias, aumentando a base de leitores em ambos os países.

			Podemos citar também o caso dos filmes sendo traduzidos e lançados nos cinemas do outro país, além das peças de teatro, as danças Butoh e as ocidentais feitas no Japão, apresentadas no Brasil, e as danças populares e as performances ocidentais brasileiras no Japão. 

			Outra área com grande penetração nas sociedades é a da música, como a dança, permite ter apresentações cruzadas, tanto tradicionais, como modernas e contemporâneas, eruditas e populares.

			

			Os movimentos culturais contemporâneos

			Em uma área na qual me formei, a arquitetura e o urbanismo me remetem especialmente à forma como a arquitetura japonesa é possivelmente a de mais alto nível, feita no mundo desde o final da II Guerra, e ainda tem uma arquitetura tradicional de altíssimo nível, assim como no Brasil, temos das tabas indígenas, as construções barrocas, até a prestigiada moderna arquitetura. 

			A troca de experiências nestas áreas, especialmente nos dias de hoje em que o Japão e o Brasil vivenciam o surgimento em vários locais das cidades inteligentes, o intercâmbio de informações neste sentido permitiria que cada um aproveitasse as ideias, facilidades e como certas práticas poderiam tornar a vida das pessoas melhor.

			O crescimento dos intercâmbios culturais de exposições e experiências imersivas de artes visuais, em particular de fotografia, artes digitais, e as artes tradicionais japonesas, e do Brasil, principalmente o da arte contemporânea, tanto de povos originais ou artistas populares, autodidatas, que estão representando o país em exposições no exterior. 

			Estas manifestações são para públicos mais restritos, mas, se bem divulgados, poderão ter grandes repercussões e, no Brasil, pode-se fazer em parceria com entidades como o Sesc, com Ministério da Cultura, Secretaria Estaduais, com a iniciativa privada, por exemplo, empresas que realizam atividades através da excelente Lei Rouanet e outras leis de incentivo estaduais e municipais.

			Sobre o potencial de expansão do intercâmbio cultural bilateral devemos considerar pontos que apoiam e permitem o crescimento destes valores e interações. 

			Como exemplos próximos posso citar o Instituto Tomie Ohtake, uma instituição privada de arte em São Paulo, que trouxe ao seu espaço a exposição de Yayoi Kusama, artista contemporânea japonesa que, durante sete semanas, teve 520 mil visitantes. O próprio Instituto levou a exposição a Rio, Brasília, Buenos Aires, Santiago e Cidade do México. 

			O transporte das obras, as viagens da equipe do Studio Kusama para supervisionar as montagens, da última cidade até a seguinte, mais o catálogo local, e o seguro, foram pagos pela cidade que estava recebendo a mostra. Foi o maior sucesso mundial de exposição itinerante daqueles anos (2013, 2014, 2015) com total de 2,7 milhões de visitantes! O Instituto fez a sua parte através da Lei Rouanet e o apoio de empresas privadas para recolher tais valores.

			Da mesma forma, o Instituto realizou exposições menores, mas importantes, como os desenhos originais das cenas dos filmes realizados por Akira Kurosawa; os cartazes do designer Yusaku Kamekura, que realizou os Jogos Olímpicos de Tokyo 1964; projetos de arquitetura do escritório Sanaa, de Kazuyo Sejima e Ryue Nishizawa, contendo inclusive uma grande maquete de 10 metros da Universidade de Lausanne (Suíça), executada e montada no hall do Instituto pelos alunos da FAU-USP e do chefe de maquetes do Sanaa, num trabalho pedagógico muito eficaz e fraternal (logo depois, os arquitetos japoneses ganharam o prêmio Pritzker, o Nobel de Arquitetura); os trabalhos gráficos do designer japonês Ikko Tanaka, cuja exposição foi prorrogada pelo sucesso de público, tendo havido conferências em São Paulo e no Rio.

			Ainda há outras atividades com público e interesse menos abrangente, que podem ser feitas com pequenos recursos ou com instituições/empresas do Japão ou do Brasil.

			Em novembro de 2023, a Embaixada do Brasil realizou uma interessante celebração pelos 40 anos do edifício da Embaixada e da Chancelaria em Tóquio, cujos projetos foram realizados pelo arquiteto Ruy Ohtake. Ocorreu o lançamento de um número especial sobre o Brasil da revista de arquitetura 81, com projetos do Ruy e de Niemeyer, e se realizou uma mesa com este autor, Ricardo Ohtake e um arquiteto japonês, na Embaixada.

			Além disso, houve uma exposição na sede da revista 81 e a recepção de um almoço para 30 pessoas ilustres na residência do Embaixador do Brasil, com um recital de música erudita pelo pianista André Mehmari e o spalla da Osesp, Emmanuele Baldini.

			Essa atividade foi realizada pelo Embaixador do Brasil no Japão, Octávio Côrtes, com participação da Embaixatriz e Ministra Patrícia Barbosa Lima Côrtes e do Adido Cultural Romero Maia Filho, e coordenada no Brasil pelo Embaixador Marco Antonio Nakata, Diretor do Instituto Guimarães Rosa.

			

			Com poucos recursos, alguma parceria e muito trabalho, foi possível realizar uma celebração extremamente digna.

			O futuro e as expectativas culturais Brasil-Japão

			Com estes aprendizados e idas e vindas do desenvolvimento da parceria Brasil-Japão na área cultural se verificam principalmente que o fortalecimento pode se efetivar por:

			a) escritores japoneses virem para lançamento de livro (entrevista e mesa) organizadas pelas editoras, universidades ou jornais, para participar de feira literária (a feira coincidindo com o lançamento), dar cursos em escolas, universidades, bibliotecas etc.

			b) idem para cientistas, músicos solistas ou duos, arquitetos, críticos de arte, galerias que trazem artistas, urbanistas, sempre pessoas que deem contribuições intelectuais e entrevistas para jornais/revistas/tv/rádio/podcast etc.

			c) lançamento de cinema, assuntos correlatos (natureza, ciências biológicas, troca de documentos).

			d) envio de artigos interessantes e pouco conhecidos pelas mais diversas pessoas de um país para outro, por exemplo, como um e outro vê a China, o carro elétrico, a energia, Trump, América Latina, Amazônia, clima etc.

			Importante que seja uma atividade intensa, com boa assessoria de comunicação, e quando se expressam, trazem (levam) o espírito do país, contando é claro com bons intérpretes.

			Esses exemplos são pouquíssimos e principalmente de alta cultura. Há atividades de massa que podem ser intercambiadas, do Japão para o Brasil, como mangá (Katsuhiro Otomo), animé (Miyazaki), videogame (Hideo Kojima), final fantasy, cosplay etc.

			Assim como as várias modalidades de design, as gráficas, as de produtos, aí já entrando para a fabricação industrial, de objetos domésticos, de trabalho, roupas, moda, veículos. Aí se inicia com pequenas ou grandes exposições, como aquelas do século XIX, adaptadas para o período atual, e dando continuidade às empresas importadas, produtoras, comerciais para inclusive bancarem todo o processo negocial, desde as exposições.

			Do Brasil para o Japão, podem ser levadas modalidades mais artesanais, destas que fazem muito sucesso na Europa, como o mobiliário dos irmãos Campana, fabricado pela indústria italiana, o artesanato de rendeiras e bordadeiras, os artistas “populares”, aqueles das zonais rurais, das periferias das cidades, os artistas autodidatas, que são exibidas na Fundação Cartier, Paris, ou em salas e museus de New York. 

			Assim como música popular, Carnaval, por caminhos abertos por produtores pequenos e médios de shows e discos. Aliás, o Brasil sempre foi dos países mais fortes em música popular e esse é um campo que se iniciou na Bossa Nova, com música que é do gosto japonês e os ritmos que se seguiram neste mesmo teor, poderão ser atividades de execução de disco (ou algo parecido) destinado ao público oriental, ou então, ter um pequeno grupo instrumental, é porque não voz, em excursão para algumas cidades nipônicas. 

			E de outra forma, o cinema japonês é muito desenvolvido, e o brasileiro também. Trocar festivais de cinema, do cinema pós-II Guerra, Kurosawa, Ozu, Naruse, Mizoguchi, Oshima e outros, e do Cinema Novo, da época da Embrafilme, e alguns filmes deste século, como Nelson Pereira dos Santos, Glauber Rocha, Cacá Diegues, Leon Hirszman e outros, além de Walter Salles, de “Ainda Estou Aqui”.

			Esta última fase da sétima arte brasileira (10-15 últimos anos) volta a ser de grande qualidade e poderia ser mostrada em festival ou lançada por obra isolada. A troca de festivais de cinema e a distribuição de filmes podem fortalecer a indústria audiovisual de ambos os países, além de proporcionar um maior conhecimento cultural ao público.

			Evidentemente, os exemplos de atividades culturais, que poderiam fazer parte de uma política cultural entre o Brasil e o Japão, são citados de uma forma muito genérica, porém pragmática, para que objetivamente serão realizados programas com a participação de especialistas em cada setor e produtores de excelente nível, que possam executá-los, às vezes adaptando-os para que se tornem viáveis, sendo necessário negociações com artistas, transportadoras, companhias aéreas, seguradoras, além de necessária participação de entidades, instituições, museus, editoras, designers, redatores, editores; e cada realizador de eventos e produtos.

			Conclusão

			Em suma, a extensão do intercâmbio cultural para a cultura de massa e o setor produtivo envolve a troca de produtos culturais populares, como mangá e videogames, bem como o design em suas diversas formas, com impacto direto nas indústrias e no comércio. A valorização de manifestações artísticas mais artesanais do Brasil no Japão e a divulgação da música e do cinema brasileiros também representam importantes vertentes desse intercâmbio.

			A troca cultural Brasil/Japão tem todas aquelas vantagens de se conhecer os pensamentos, sensibilidades, gostos, do parceiro. Além disso, permite uma ampla gama de informações que o ser humano, em geral, é muito curioso, e isso permite que se amplie o conhecimento do mundo.

			Além das manifestações de alta cultura, existe um vasto potencial para o intercâmbio de elementos da cultura de massa, como mangá, animé, videogames e cosplay do Japão para o Brasil. As diversas áreas do design japonês, incluindo design gráfico e de produtos, também podem ser apresentadas ao público brasileiro, com a participação de empresas dos respectivos setores.

			No sentido inverso, o Brasil pode apresentar no Japão modalidades culturais mais artesanais, como o mobiliário de designers brasileiros renomados, o artesanato de rendeiras e bordadeiras e a arte de artistas populares e autodidatas. 

			A música popular brasileira, com destaque para a Bossa Nova e outros ritmos apreciados no Japão, possui um grande potencial para apresentações e produções direcionadas ao público oriental. O cinema japonês e brasileiro, ambos com uma rica história e produção contemporânea de qualidade, podem fortalecer seus laços através da troca de festivais e do lançamento de filmes.

			É fundamental reconhecer o potencial de contribuições mútuas, como a organização japonesa para o Brasil e a integração multicultural brasileira para o Japão. A política deve abranger as diversas manifestações culturais, tanto a cultura em seu sentido mais amplo (hábitos alimentares, valores educacionais) quanto as artes e outras formas de expressão.

			Concretamente, para ampliação das trocas culturais dependerão de criar e apoiar grupos de tradutores especializados em textos literários, técnicos, políticos, históricos e artísticos de ambos os idiomas. Facilitar a publicação de livros japoneses no Brasil e brasileiros no Japão, inclusive com apoio financeiro quando necessário. Organizar lançamentos de livros com a presença de autores em feiras literárias, universidades e outros espaços.

			Organizar a apresentação de peças de teatro e danças (como Butoh e danças ocidentais no Japão, e danças populares brasileiras no Japão). Promover o intercâmbio de apresentações musicais, tanto tradicionais quanto modernas, eruditas e populares.

			Facilitar a disseminação de mangá, animé, videogames e cosplay do Japão para o Brasil. Promover a exposição e comercialização do design brasileiro, incluindo o design gráfico e de produtos. Apoiar a divulgação de modalidades artesanais brasileiras no Japão.

			Estas iniciativas tornar-se-ão efetivas desde que ocorra o devido apoio público e privado no sentido de financiar projetos culturais integrando entidades governamentais e a iniciativa privada por parte das empresas, reforçando especialmente projetos e fomento como os previstos na Lei Rouanet e outras legislações Estaduais e Municipais neste sentido.

			O que se apresentou aqui foi o relacionamento mais direto e simples, mais à mão e de pequeno vulto de recursos, e que os públicos estão acostumados com as linguagens destes eventos. A política deve buscar a reciprocidade, promovendo a divulgação da cultura brasileira no Japão na mesma medida em que a cultura japonesa é divulgada no Brasil.

			O que falta é o alto conhecimento artístico, científico, ecológico, jornalístico, de conceitos industrial, e outros que poderão ser realizados pelas universidades e empresas dos dois países. Sabemos que o Japão detém inúmeros Prêmios Nobel e outros prêmios internacionais que podem trazer profundos novos saberes, e principalmente divulgação científica e artística.

			

			Não esquecer que o trabalho de comunicação é essencial, através da imprensa diária, rádios, televisões, podcasts, órgãos específicos de cada setor, house organs, Instagram e outras redes.

			Importante ter os órgãos tradicionais (também para apresentação na exposição, como para arquivo), os órgãos eletrônicos (para os jovens, velhos também). Todas as vezes que o intercâmbio funcione, causa boa impressão para ambos os lados, evidentemente com boas apresentações.

			A rica tapeçaria cultural que entrelaça Brasil e Japão, desde os primeiros fluxos migratórios até o florescimento do intercâmbio artístico e intelectual, demonstra um legado de influência mútua com um potencial ainda inexplorado. 

			Olhando para o futuro, a otimização desta relação bilateral no âmbito cultural passa por um reconhecimento aprofundado das singularidades e complementaridades de cada nação, transcendendo as iniciativas pontuais e construindo uma política cultural mais integrada e abrangente.

			A “melhor” relação cultural Brasil-Japão se configura em um cenário de reciprocidade e colaboração contínua, onde o fluxo de ideias, expressões artísticas e conhecimento técnico é bidirecional e constante.

			É necessário que ambos os países ampliem o investimento estratégico em programas de tradução e divulgação das produções literárias, acadêmicas e técnicas de ambos os países, rompendo barreiras linguísticas e ampliando o acesso a um público mais vasto. Incentivar à participação do setor privado através de mecanismos como leis de incentivo cultural, reconhecendo o papel fundamental das empresas na promoção e sustentação de projetos culturais de grande envergadura. A experiência do Instituto Tomie Ohtake demonstra o potencial de parcerias entre instituições privadas e iniciativas culturais.

			O futuro das relações culturais Brasil-Japão vislumbra um aprofun-damento dos laços existentes e a emergência de novas formas de colaboração, impulsionadas pela globalização e pelo crescente interesse mútuo. 

			Percebe-se isso em razão da maior frequência e diversidade de eventos culturais bilaterais, com festivais, exposições e apresentações que transcendam os grandes centros urbanos e alcancem diferentes públicos, da crescente colaboração na área da economia criativa, explorando o potencial conjunto nos setores de design, moda, audiovisual e tecnologias digitais.

			Não obstante a utilização de novas tecnologias para facilitar o intercâmbio cultural, como plataformas online para exposições virtuais, transmissões de eventos ao vivo e cursos à distância, democratizando o acesso à cultura de ambos os países, o que permite ainda um olhar mais atento para as contribuições das novas gerações de descendentes em ambos os países, que carregam consigo elementos de ambas as culturas e podem atuar como pontes naturais para a inovação e a criatividade no intercâmbio cultural.

			Ressalto que, para alcançar esse futuro promissor, é fundamental que os atores culturais envolvidos – governos, instituições, artistas, produtores, acadêmicos e a sociedade civil em geral – trabalhem de forma coordenada e com visão estratégica, reconhecendo o valor intrínseco da cultura como um motor de desenvolvimento social, econômico e humano. 

			A compreensão mútua de “pensamentos, sensibilidades e gostos” é a base para uma parceria duradoura e enriquecedora, capaz de contribuir significativamente para um mundo mais diverso e conectado.
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			A comunidade nikkei no Brasil: valor passado e potencial futuro

			Rubens Ricupero1

			Sei que a comunidade nikkei está presente em muitos países e que se destacou pelas suas atividades e realizações em todos eles. Minha experiência, no entanto, é naturalmente mais limitada a meu próprio país. Por sorte, não seria exagero afirmar que, em poucos lugares do mundo, a ação dessa comunidade se revela de modo tão excepcional como no Brasil. 

			O que chama a atenção na história da imigração japonesa é a enorme desproporção entre o número de imigrantes (mais ou menos 250 mil, porcentagem pequena da população brasileira) e seu impacto transformador extraordinário, que encontra poucos paralelos na história da imigração em geral e seu impacto no Brasil. 

			Mesmo sem apoio financeiro ou técnico dos governos de origem e de destino, os imigrantes japoneses e seus descendentes modernizaram a agricultura e a pesca mediante a adoção de técnicas mais eficazes. Introduziram mais de 50 tipos de alimentos antes desconhecidos, modificando profundamente os hábitos alimentares da população brasileira, para maior benefício de nutrição e saúde do povo que os acolheu. Impulsionaram o cooperativismo, criaram os cinturões verdes para o abastecimento dos grandes centros urbanos. 

			Tais atividades tiveram duas consequências benéficas. De um lado, melhoraram a situação das pessoas beneficiadas em termos mais saudáveis e favoráveis ao bem-estar. Do outro, possibilitaram a um país antes de agricultura limitada a poucos produtos tropicais como o café e o açúcar converter-se num dos principais fornecedores de numerosa variedade de alimentos para um mundo com demanda cada vez maior de proteínas e outros artigos. 

			

			Até na Amazônia, região-desafio na qual até hoje não se conseguiu implantar um modelo de desenvolvimento sustentável capaz de conviver harmoniosamente com a floresta, a contribuição dos japoneses tem indicado o caminho a seguir no futuro. Nesse sentido, destaca-se, na zona de Tomé-Açu, estado do Pará, a histórica atividade da Cooperativa nipo-brasileira do mesmo nome. 

			Deve-se a essa cooperativa, em primeiro lugar, a difícil aclimatação e adaptação da pimenta-do-reino importada da Ásia e o enfrentamento das diversas doenças que afetaram seu cultivo. Mais tarde, esses mesmos agricultores passaram a diversificar a produção, mediante o cultivo de inúmeras outras culturas amazônicas, entre as quais a do açaí se transformou num produto mundial de exportação de enorme sucesso, ao lado de uma grande variedade de produtos capazes de gerar renda ao longo do ano. 

			Desse modo, os nipo-brasileiros de Tomé-Açu têm sido os responsáveis principais pela concepção e aplicação de um sistema em que hoje se começa a identificar o modelo para o desenvolvimento sustentável da Amazônia do futuro: o sistema misto da floresta-agricultura-pecuária que gera renda estável e contínua ao agricultor, mantém a cobertura do solo com espécies perenes e favorece a permanência da floresta amazônica e a luta contra o aquecimento global. 

			Eu poderia continuar a falar sobre as outras experiências de êxito da comunidade nikkei nos demais campos de atividade econômica, social, cultural, na pesca, na indústria, na educação, nas ciências, nos esportes. Entretanto, o objetivo que nos move não é o de fazer um inventário completo das realizações dessa comunidade, reconhecidas por todos. 
O que desejamos é apontar quais foram as virtudes, as qualidades, pessoais e herdadas da cultura japonesa, que tornaram possível tais resultados. 

			A razão é simples: só por meio da compreensão dessas qualidades é que poderemos indicar de que maneira os nikkeis terão condições de ajudar a humanidade de hoje a afrontar os desafios de uma época de divisão e de conflitos. Os atributos demonstrados pelos japoneses fora do Japão encontram sua origem evidentemente na cultura nipônica original, naqueles valores, ideais, padrões de comportamento individual e coletivo que foram desenvolvidos ao longo dos séculos na história milenar do Japão. 

			

			Uma coisa, porém, são essas qualidades operando dentro de sua cultura original, com todas as vantagens de um sistema coerente e consagrado. Outra, muito diferente, tem sido a experiência dos japoneses que emigraram e tiveram de testar em contextos diferentes, nem sempre favoráveis e estimulantes, os comportamentos e as atitudes a que estavam habituados nas ilhas do arquipélago nipônico, tendo às vezes de enfrentar a hostilidade ou a mera incompreensão de populações em cujo meio passaram a viver e agir. 

			Quando se descreve de maneira estática as virtudes e qualidades da maioria dos imigrantes japoneses não se percebe com frequência o esforço permanente que eles tiveram de desempenhar para fazer valer esses dons. Por exemplo, como foi possível a agricultores simples, desprovidos de capital e tecnologia, sem assistência técnica, identificar no país em que passaram a viver as deficiências de produtos e de técnicas que os locais não haviam sabido resolver? De que maneira se revelaram capazes, sem o amparo de laboratórios nem centros de pesquisa, de combater enfermidades de plantas e animais, aperfeiçoando os métodos de trabalho? 

			A explicação se encontra no fator que se reconhece hoje em dia como a condição indispensável para o desenvolvimento humano: a ênfase na educação e na cultura, a valorização do estudo, da pesquisa, da investigação. Em outros termos, o conhecimento científico e tecnológico como plataforma para compreender a natureza dos obstáculos e desafios, assim como a chave para encontrar as soluções desejáveis. 

			O que constitui novidade em muitas sociedades e numerosas nações já representava tradicionalmente uma inclinação permanente da cultura japonesa para o emprego da inteligência e da perseverança no estudo dos problemas enfrentados e na utilização do método de tentativa e experimentação a fim de encontrar soluções para superar as dificuldades. Foi seguindo esse método que os agricultores nipo-brasileiros se mostraram capazes de alcançar os êxitos na promoção da diversificação produtiva e na atitude favorável à inovação de métodos e técnicas de trabalho. Um traço que faz parte dessa cultura de valorização e apreço da educação e do estudo se traduz no sentimento ativo da solidariedade de família, grupo, comunidade, qualidade que poucas outras comunidades apresentam nesse mesmo grau. 

			A propósito, gostaria de narrar uma experiência pessoal. Quando eu cursava a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, na segunda metade dos anos 1950, fui colega e amigo de Kazuo Watanabe, que se tornaria o primeiro descendente de japoneses a chegar a desembargador do Tribunal de Justiça do estado de São Paulo. Não conhecia, contudo, sua história de vida. Foi apenas muitos anos depois que ouvi dele, em um seminário de que ambos participávamos, a narrativa de como, filho de família de agricultores japoneses pobres no interior do estado, ele havia podido estudar e chegar à universidade pública graças à decisão do irmão mais velho de se sacrificar no duro trabalho da lavoura a fim de permitir que ele se dedicasse aos estudos. 

			Mais tarde descobri que, longe de constituir fato único e isolado, esse comportamento de altruísmo e sacrifício em favor dos mais jovens, era comum e se repetiu em inúmeras famílias de imigrantes de origem japonesa aqui e em outros países. 

			Devido a fatos como esse, generalizou-se não somente no Brasil, mas igualmente em muitas outras nações com a presença de comunidades nikkeis, a convicção de que os imigrantes nipônicos são dedicados e eficientes, de espírito coletivista, educados e gentis, honestos, de grande capacidade para o trabalho duro, de perseverança no esforço. 

			Apresentam também virtudes de disciplina, ordem, limpeza, preocupação com os recintos públicos, cumprimento da palavra dada, confiáveis. Essas percepções populares dos japoneses, desenvolvidas pela simples aplicação do senso comum, foram confirmadas pela metodologia científica das pesquisas sobre atitudes e posições. 

			Uma das iniciativas mais valiosas nesse sentido tem sido as pesquisas periódicas de opinião pública sobre a imagem do Japão no Brasil, enco-mendadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros do Japão à SENSUS Pesquisa & Consultoria. Várias delas se sucederam ao longo dos anos. Na última que consultei, datada de 2013, 84% dos consultados tinham respondido que a importância do Japão para o Brasil continuaria a aumentar no futuro. A contribuição dos descendentes de japoneses para a sociedade brasileira obteve uma alta avaliação nas respostas e ultrapassou os 80%! 

			

			Essa imagem favorável a título individual se confirma e complementa pelo julgamento extremamente positivo que a população do Brasil nutre pelo Japão como país. Para os brasileiros consultados, por exemplo, o Japão foi considerado como o segundo país mais importante num futuro próximo, atrás apenas dos Estados Unidos e à frente da China (em 3º lugar). O Japão também se encontra entre os quatro países com que os brasileiros mais simpatizam, ao lado dos Estados Unidos, Portugal e Itália. 

			Quando se indaga o que os brasileiros esperam do Japão, as respostas destacam: transferência de ciência e tecnologia; aumento das importações do Brasil; geração de empregos através da instalação de fábricas; investimentos e exportações de produtos japoneses ao Brasil. A maioria confirmou ter simpatia pelo Japão pelas seguintes razões: ser um país desenvolvido; ter produtos de qualidade; sua história e cultura tradicional; sua contribuição para o desenvolvimento do Brasil. 

			Em época bem mais recente, um novo desenvolvimento a partir dos anos 1980 veio reforçar esses sentimentos positivos de avaliação. Refiro-
-me ao fenômeno dos decasséguis, nipo-brasileiros, antigos imigrantes ou simplesmente brasileiros que inverteram o fluxo da imigração, passando a trabalhar no Japão. 

			A insaciável demanda de mão de obra de parte da florescente indústria e economia japonesas impulsionou de tal modo esse movimento que os trabalhadores da categoria chegaram a ultrapassar o número de 300.000 no momento do auge da globalização, nos anos 1990, até que a crise financeira/econômica de 2008 tenha começado a reduzir o fluxo. 

			Entre os milhares de decasséguis, alguns tiveram êxito em acumular economias que lhes permitiram voltar para abrir seus próprios negócios no Brasil. Outros terminaram por se fixar no Japão em caráter mais ou menos definitivo e seus filhos e descendentes, superadas as dificuldades iniciais, passaram a estudar em número crescente nas universidades locais. 

			O movimento de fluxo e refluxo dos decasséguis teve o mérito de reforçar o conhecimento da língua, da cultura e dos costumes japoneses por parte de seus descendentes justamente no momento em que a passagem do tempo agia no sentido do crescente esquecimento. Dessa forma, voltou a intensificar os vínculos entre nikkeis brasileiros e o Japão de origem. 

			

			É contra esse pano de fundo que devemos examinar o papel da comunidade nikkei para a realização da coexistência harmoniosa com vistas à superação da era de divisão e conflito.

			Para isso, é preciso começar por definir de que maneira os indivíduos isoladamente ou uma comunidade como a dos nikkeis podem influir sobre o contexto do próprio país ou na esfera internacional mais ampla. No mundo globalizado em que vivemos, tudo o que é global é cada vez mais importante para o local e para a pessoa. De acordo com esse mesmo conceito clássico de globalização, também o que é puramente local e pessoal tem relevância para o global, embora com menor intensidade. 

			Nesse sentido, a primeira possibilidade ao alcance de cada pessoa ou cada comunidade de influir sobre o global reside no próprio comportamento dessa pessoa ou comunidade. Dessa perspectiva, o que podemos observar é que a contribuição dada pelos nikkeis tem sido invariavelmente positiva. Os imigrantes japoneses e seus descendentes se caracterizam em toda a parte por um comportamento pacífico, ordeiro, respeitoso das leis, da justiça, das autoridades legítimas, do Estado de direito. 

			Tanto no Brasil quanto em outras nações em que se concentram comunidades nipônicas, ocorrências de crimes, delitos, violências, rebeliões, de que essas pessoas tenham sido protagonistas ou culpadas são, como se sabe, ocorrências raríssimas, quase inexistentes. Ao contrário, as zonas de maciça presença nipônica sempre se distinguiram pela tranquilidade e pela ordem, praticamente sem exceção. 

			Esse é, por conseguinte, o primeiro aspecto relevante para avaliar o possível papel dos nikkeis em lidar com nossa época de conflitos e divisões. Não se trata de contribuição menor, sobretudo quando se atenta para o fato de que vivemos num mundo que registra nos últimos anos um aumento dos conflitos e antagonismos. 

			Ao mesmo tempo, assistimos infelizmente à erosão gradual dos anteriores padrões de obediência ao Direito Internacional e à solução pacífica e negociada das divergências. Na última década, vem se registrando um lamentável retorno dos conflitos geopolíticos tradicionais, que têm origem nas decisões e políticas de certos governos. Basta lembrar, dentre os casos mais graves desse tipo, a hostilidade e rivalidade sistemáticas entre as duas mais poderosas potências do mundo em termos estratégico--militares e econômicos: os Estados Unidos da América e a China, criando o risco de retrocesso a uma espécie de Guerra Fria em nova expressão, que se manifesta em numerosos campos, desde a rivalidade comercial e tecnológica até os desacordos políticos e diplomáticos. 

			Mais grave ainda é a situação criada pela Rússia ao desfechar contra a Ucrânia uma invasão que já se transformou na maior guerra terrestre no continente europeu desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Em paralelo, o ataque do movimento terrorista Hamas ao território israelense em 7 de outubro de 2023 desencadeou na Faixa de Gaza um conflito militar que já ultrapassou 50 mil mortos. Dezenas de outros conflitos armados se espalham em nossos dias por outras regiões, em especial na África, no Oriente Médio e partes da Ásia. 

			Frente a essa multiplicação de conflitos, infelizmente o sistema da Organização das Nações Unidas (ONU) e do seu Conselho de Segurança tem se revelado pouco eficaz em razão da paralisia causada pelos desacordos entre os Estados Unidos, a OTAN e seus aliados, de um lado, e a China, Rússia, Irã, Cuba etc., do outro. 

			A situação é complexa pois envolve os mais poderosos atores na política mundial, as potências dotadas de arsenais de armas nucleares capazes de desencadear conflitos de consequências irreversíveis para a humanidade. Frente à enormidade do desafio, é óbvio que os mais capacitados para agir no sentido contrário, com vistas à superação das ameaças, são, em primeiro lugar, os países e governos de orientação fiel à paz, à segurança e aos princípios da Carta das Nações Unidas. Dentre eles, ocupam posição especial o Japão, o Brasil, o México, a Argentina, o Chile, o Peru, em geral as nações latino-americanas com comunidades nikkeis. 

			Na qualidade de único país vítima de bombardeios atômicos por ocasião das tragédias de Hiroshima e Nagasaki, o Japão tem sido o líder mundial nos esforços em favor do desarmamento nuclear e da não proliferação baseada no Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, dos quais também são integrantes o Brasil e as nações latino-americanas. 

			A solidez e sinceridade dos compromissos nipônicos de pacifismo nuclear têm se contraposto em nossos dias à renovação das ameaças potenciais de países nucleares vizinhos ao Japão, tais como a China, a errática e imprevisível Coreia do Norte, a Rússia de Putin. 

			Contra esse ambiente ameaçador, o governo japonês organizou em 2023 o primeiro encontro de cúpula do G7 em Hiroshima, aprovando a “Visão de Hiroshima dos Líderes do G7 sobre Desarmamento Nuclear”, o primeiro documento da história do G7 com foco e ênfase no desarmamento nuclear. Demonstrou, assim, ao mundo, mesmo em meio a uma difícil situação estratégica, a firmeza de seu compromisso com a paz e o desarmamento mediante fatos, não apenas palavras, valorizando o papel do Japão como ponte de contato entre países com e sem armas nucleares. 

			O papel decisivo do Japão na luta pela proibição completa de todas as armas nucleares e de destruição de massa acaba de ser merecidamente valorizado pela atribuição do Prêmio Nobel da Paz de 2024 ao grupo de sobreviventes das bombas de Hiroshima e Nagasaki, o Nihon Hidankyo. No momento da atribuição do Prêmio, o presidente do Comitê Nobel da Noruega declarou que a organização havia sido escolhida por haver demonstrado por meio do depoimento direto de testemunhas e vítimas as razões que tornam necessário a que nunca mais se utilizem as armas atômicas. 

			Países que voluntariamente renunciaram à possibilidade de se tornarem potências nucleares, em certos casos assumindo esse compromisso em suas próprias constituições, devem ser considerados os candidatos mais qualificados ao Conselho de Segurança da ONU. O Japão, o Brasil, o México, a Argentina, o Chile, a Colômbia, o Peru, alguns outros, se encontram especialmente preparados para desempenhar, no seio do Conselho, papel de contrapeso às potências responsáveis pela deterioração da situação internacional. 

			Não são, porém, somente os conflitos geopolíticos que pesam como ameaças sobre o sistema mundial. Outros problemas como a fome, a pobreza extrema, a mudança climática, constituem igualmente fatores que necessitam uma ação determinada de parte dos empenhados em superar os problemas atuais. 

			Em todas essas áreas tem sido decisiva a contribuição construtiva da comunidade nikkei, bem como do Japão, do Brasil e de outros. Um dos exemplos mais impressionantes consiste na autêntica revolução ocorrida na agricultura tropical brasileira como resultado conjunto do empenho dos governos japonês e brasileiro. O Acordo de Cooperação entre os dois governos em pesquisa agrícola no Brasil, foi firmado em setembro de 1977 e se prolongou até setembro de 1985 entre a Japan International Cooperation Agency (JICA) e a Embrapa Cerrados. 

			Parceria em que todos saíram ganhando, o projeto contribuiu para converter o cerrado, até então quase sem valor, na grande fronteira agrícola do país. Possibilitou reduzir a pressão sobre a Amazônia. Graças a ele, junto com outros fatores, a agricultura brasileira passou a ser uma fonte de crescente importância para alimentar a população de um mundo no qual a fome ainda é um desafio não resolvido. Brasil e Japão têm se empenhado em encontrar fórmulas de ajudar países africanos de condições tropicais semelhantes a realizarem suas próprias revoluções agrícolas para combater a fome e a pobreza. 

			Por fim, além dos conflitos geopolíticos tradicionais, o mundo de hoje enfrenta ameaças globais de nova índole, problemas de natureza global cuja solução depende de todos, sem nenhuma exceção. A mudança climática causada pelo aquecimento global, indiscutivelmente a maior de todas essas ameaças, já se tornou cada vez mais sensível mediante a multiplicação de desastres e catástrofes naturais cada vez mais frequentes e destrutivos. 

			O mundo tem muito a aprender do Japão e de sua cultura na capacidade de prevenir a ocorrência de desastres e na capacidade, quando eles acontecem, de reconstruir, de se pôr novamente de pé, de socorrer as vítimas e amenizar as consequências negativas. Em razão dos fatores geográficos que tornaram o arquipélago nipônico especialmente sensível a fenômenos destrutivos causados pela natureza, possivelmente nenhum outro acumulou tamanha experiência com tais problemas como o povo japonês. 

			Nos dias que correm e cada vez mais no futuro, todos, a começar pelos povos menos habituados com desastres naturais, deverão olhar para essa experiência acumulada pelos japoneses e pelos nikkeis. As qualidades de fortaleza, persistência diante da adversidade, a disposição de reconstruir o que foi destruído tantas vezes quanto necessário, se resumem numa expressão: resiliência. 

			Até pouco tempo atrás, admirávamos à distância essa virtude nos japoneses e seus descendentes, julgando que estávamos protegidos da ameaça por uma geografia mais favorável. Hoje não. A partir de agora, teremos de aprender com eles como reagir aos desafios trazidos pela mudança do clima.

			No momento em que escrevo, o Brasil vive a mais grave crise de seca e incêndios florestais de toda a sua história. O panorama não tem sido melhor em muitos outros países. É por esse motivo que talvez a contribuição mais valiosa que o Japão e a comunidade nikkei oferecerão para a superação dos conflitos e problemas será sua experiência no domínio da resiliência. 

			Já no presente e cada vez mais no futuro, a “cultura da resiliência” será o único caminho para a adaptação da humanidade às novas condições criadas no planeta pela mudança climática. 

			

			
				
						1	Foi embaixador do Brasil junto à ONU, nos Estados Unidos e na Itália, e secretário-geral da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD), em Genebra, de 1995 a 2004.


				

			
		

	
		

		
			As raízes japonesas do cooperativismo no campo brasileiro: a saga de Cotia

			Américo Utumi1

			Luiz Philipe de Oliveira2

			No Brasil do final do século XIX, a abolição da escravatura, ocorrida em 1888, trouxe como consequência a falta de mão de obra nas propriedades rurais, especialmente nas plantações de café, que eram o principal setor econômico da época. Houve, então, a necessidade de buscar novas fontes de força de trabalho. 

			Neste contexto, que, sob a ótica das Relações Internacionais, pode ser visto como um momento de reconfiguração das dinâmicas migratórias impulsionadas por fatores de “atração” (demanda por trabalho no Brasil), imigrantes europeus chegaram primeiro. Posteriormente, já no início do século XX, somaram-se a eles os imigrantes japoneses.

			Esses agricultores japoneses, após cumprirem seus contratos pontuais de trabalho, muitos dos quais originalmente voltados para as fazendas de café, e por serem “muito afeitos à pequena lavoura” que praticavam em seus locais de origem, passaram a arrendar terras para a produção de hortaliças e frutas. 

			Esta transição do trabalho contratado para o arrendamento de terras para a produção agrícola própria é um exemplo da adaptação e resiliência desses grupos migrantes frente às novas condições socioeconômicas no país de acolhimento.

			O desafio em Cotia

			E, nas cercanias da cidade de Cotia, perto de São Paulo, um grupo de aproximadamente 83 desses imigrantes se estabeleceu. 

			

			Eles se instalaram em pequenas propriedades rurais arrendadas. Iniciaram ali a produção de batata, um produto que, naquela época, era importado da Holanda. Esta escolha pela produção de batata representa uma integração econômica no mercado brasileiro, buscando atender a uma demanda existente.

			Naquele período, os 83 lavradores enfrentavam desafios significativos de logística e acesso ao mercado. Diariamente, transportavam seus produtos em carroças puxadas por bois ou em lombos de burros. 

			Percorriam 30 quilômetros por uma estrada de terra, até chegar ao mercado municipal situado no bairro de Pinheiros, na Capital do Estado, para a comercialização da batata. Esta jornada árdua era uma barreira considerável para a integração plena na cadeia produtiva.

			Ao chegar ao destino, após a extenuante jornada, esses produtores deparavam-se com os comerciantes, donos dos “boxes” do mercado. Estes lhes ofereciam um preço vil, muitas vezes abaixo do custo de produção. 

			Esta dinâmica de mercado, onde os produtores rurais, parte do sistema econômico periférico em relação ao centro de comercialização, detinham baixo poder de barganha, ilustra uma relação de dependência desfavorável.

			A busca por uma solução cooperativa

			Sem terem opção de retornar com o produto, pois o transporte de volta não era viável economicamente, os lavradores eram obrigados a aceitar o preço ofertado, mesmo com a consciência clara do prejuízo acarretado. 

			Eles percebiam que a mesma batata era vendida no comércio varejista por um preço muito superior ao que lhes havia sido pago. Essa disparidade de preços e a falta de transparência no mercado geravam frustração e perdas financeiras significativas para os produtores.

			Revoltados com a situação, viam que os comerciantes eram os únicos a terem lucro na comercialização. Eles, os verdadeiros produtores da batata, amargavam um injusto prejuízo. 

			Essa percepção de iniquidade econômica e falta de solidariedade motivou a busca por uma alternativa que lhes permitisse superar essa exploração.

			

			Cansados e desanimados com as dificuldades e injustiças do mercado, esses agricultores japoneses passaram a buscar uma forma de abandonar a atividade desanimadora. 

			Começaram a se reunir e, inspirados pela cultura de colaboração que valorizavam, surgiu a ideia de encontrar um líder que pudesse ouvir falar de uma sociedade organizada pelas próprias pessoas. 

			A busca por uma solução conjunta é um reflexo dos valores de ajuda mútua e interesse pela comunidade.

			Estudando melhor o assunto para encontrar uma solução para o problema que enfrentavam, esse jovem líder, Kenkichi Simomoto3, propôs a disseminar a ideia de se formar uma cooperativa entre os produtores de batata. 

			A ideia ganhou adeptos, pois oferecia a possibilidade de os pequenos produtores integrarem cadeias produtivas e superarem a dificuldade de competir individualmente com grandes grupos ou empresas, colocando as pessoas e seus interesses como prioridade, e não apenas o lucro. 

			Fundação e estrutura inicial da Cooperativa

			Inspirados pelo espírito de união e mútua ajuda que caracteriza o cooperativismo desde suas origens em Rochdale4, Inglaterra, em 18445, onde trabalhadores se juntaram para superar dificuldades econômicas e obter melhores condições, e adaptando-o à realidade brasileira. 

			Foi fundada em 1927 a Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores de Batata de Cotia Sociedade Anônima. 

			Essa fundação representa um marco de formação institucional, onde um grupo de imigrantes japoneses e agricultores buscou, através de uma organização formal, autonomia e independência para controlar seu destino econômico e aplicar os princípios de gestão democrática e participação econômica dos membros.

			Contudo, no momento de sua fundação, como não havia nenhuma lei regulamentadora específica para as cooperativas no Brasil, a nova entidade foi registrada na denominação de todos os tipos de sociedades comerciais existentes à época. 

			Este contexto legal inicial demonstra os desafios pioneiros enfrentados na consolidação do movimento cooperativista no país.

			Esta iniciativa refletiu o princípio da adesão voluntária e livre e a busca por autonomia e independência frente aos intermediários. 

			Com o capital inicial vindo dos próprios fundadores, a cooperativa adquiriu um pequeno terreno na região onde hoje fica o Largo da Batata na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, e construiu um galpão e contratou um funcionário, estabelecendo uma base sólida para operar sob o princípio da gestão democrática onde os membros controlam ativamente a organização. 

			O novo modelo de negócios

			Em 1932, o Brasil promulgou o Decreto n. 22.2396, que regulamentou e normalizou o funcionamento das cooperativas, sob esta nova lei, a Cooperativa de Cotia mudou sua denominação para COOPERATIVA AGRÍCOLA DE COTIA, para apoiar o novo modelo de atuação em 1933, a Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo criou o Departamento de Assistência ao Cooperativismo.

			O DAC foi crucial no desenvolvimento do cooperativismo agrícola em SP, com técnicos prestando “excelentes serviços ao sistema”, tirando dúvidas e auxiliando no dia a dia aos cooperados.

			A partir desse momento, o controle sobre a recepção, fiscalização e venda da produção passou para a cooperativa. Evidentemente, com essa organização coletiva, os intermediários foram eliminados do processo. 

			

			Os lucros do comércio, antes concentrados nos intermediários, passaram a beneficiar diretamente os produtores. Além disso, os consumidores também foram beneficiados, refletindo o interesse pela comunidade e o objetivo de criar um mundo mais justo. 

			Essa mudança representou um ganho econômico significativo para os membros, um dos pilares da participação econômica dos membros no cooperativismo.

			O benefício da união não se limitou à venda da batata. Percebendo que necessitavam de insumos e outros gêneros alimentícios que eram caros nas cidades, a cooperativa passou a adquirir esses produtos em grande quantidade, diretamente de fábricas e indústrias.

			Dessa forma, podiam distribuí-los aos associados ao preço de custo, essa prática ilustra a força da intercooperação e a capacidade de gerar economias de escala nas compras coletivas, proporcionando um duplo ganho aos cooperados: melhores preços na venda de seus produtos e acesso a insumos e bens mais baratos.

			Ao perceberem as enormes vantagens trazidas pela união cooperativa, os membros sentiram-se fortalecidos e puderam superar as dificuldades que enfrentavam isoladamente. 

			O apoio da cooperativa se estendeu para além da esfera comercial. Foi oferecida assistência técnica por engenheiros agrônomos, bem como crédito rural e até mesmo suporte médico e odontológico. 

			A capacidade de colocar os produtos no mercado externo – uma forma de acesso a mercados que seria muito difícil para pequenos produtores individuais – tornou-se possível graças à cooperação e ao esforço conjunto dos membros. 

			Expansão e influência do modelo cooperativista japonês

			O extraordinário sucesso desta cooperativa de pequenos lavradores em Cotia, muitos deles imigrantes japoneses, logo se espalhou pelo país, inspirando o surgimento de outras cooperativas. 

			

			Esse fenômeno foi notável, principalmente em regiões com forte presença de imigrantes japoneses, como na cidade de Bastos, Estado de São Paulo, onde a atuação em hortifrutigranjeiros e avicultura se destacou. 

			A difusão do cooperativismo promovida pelos imigrantes japoneses no Brasil pode ser vista como um importante aspecto das relações internacionais no âmbito da migração e do desenvolvimento. 

			Os imigrantes não apenas transferiram mão de obra, mas também modelos organizacionais e conhecimentos que transformaram a economia local.

			Essas cooperativas, com suas raízes na comunidade imigrante japonesa, prestaram relevantes serviços ao desenvolvimento da avicultura paulista e brasileira, fazendo com que Bastos fosse considerada a capital do ovo. 

			A associação do cooperativismo aos japoneses era tão forte que, na época, ao ser indagado o que era uma cooperativa, a resposta comum era “isso é coisa de japonês”. 

			Essa percepção inicial, que via o cooperativismo como algo culturalmente específico, logo deu lugar ao reconhecimento de sua importância econômica e social para o desenvolvimento agrário brasileiro.

			Gradativamente, a importância destas cooperativas de pequenos agricultores no abastecimento do mercado foi reconhecida pelo governo brasileiro. 

			No início dos anos 50, um grande número de pequenos agricultores, muitos deles de origem japonesa, estavam organizados em cooperativas no sudeste do país. 

			Dedicavam-se ao cultivo de diversos produtos, como alface, couve, feijão-vagem, batata, cenoura, tomate, ovos e frangos. 

			Garantiam assim uma farta oferta de produtos e graças ao trabalho dos técnicos das cooperativas, que aplicavam novas tecnologias, a qualidade dos produtos foi sendo gradativamente melhorada.

			Uma anedota curiosa ilustra a proximidade da cooperativa com seus membros: uma produtora comprou uma alcachofra da cooperativa e a colocou na água, esperando que florisse, desconhecendo seu uso culinário. 

			

			Preocupada com o desconhecimento de vários produtos hortifrúti – uma oportunidade de educação e informação – a cooperativa organizou uma Festa da Alcachofra. 

			A cooperação entre as cooperativas dos dois países existe há muitas décadas, há cerca de 50 anos, a Federação Nacional das Cooperativas Agropecuárias do Japão (JA-Zenchu) enviou técnicos ao Brasil para contribuir com o aprimoramento da gestão e transferência de conhecimentos.

			Em 1971, a Lei 5.764/71 regulamentou e deu disciplina ao cooperativismo, reconhecendo seu papel como instrumento de organização econômica e social. 

			Esta legislação marcou um passo importante na interação entre o estado brasileiro e as organizações da sociedade civil, garantindo um regime jurídico próprio para as cooperativas.

			Com o apoio da cooperativa, os agricultores superaram as dificuldades. Os intermediários, que antes dominavam o mercado e ditavam os preços, perderam esse controle, que passou para as cooperativas operando grandes volumes e negociando diretamente no mercado. 

			A influência das cooperativas agrícolas no mercado de abastecimento aumentou significativamente ao longo do tempo. Em determinado momento, a maior parte do Centro de Abastecimento de São Paulo – o CEASA – era ocupada por cooperativas.

			Assim, diariamente, pela madrugada, a Cooperativa Agrícola de Cotia exercia uma influência decisiva, fazendo a abertura da comercialização dos hortifrutícolas e determinando a cotação do dia para cada produto. 

			Essa capacidade de acesso a mercados e de agregação de valor protegia os cooperados das flutuações extremas e da exploração, atuando como um “guarda-chuva” ou “guarda-chuva” que protegia os produtores.

			Inovação, qualidade e assistência técnica

			A Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC) investiu em pesquisa e desenvolvimento, contando com engenheiros agrônomos que trabalhavam em diferentes regiões, pesquisando novas variedades mais produtivas e resistentes a pragas. 

			

			A CAC também elaborou um projeto pioneiro na região do Cerrado brasileiro, que ficou conhecido como “Projeto de Assentamento no Cerrado Brasileiro – o PADAP-Projeto de Asssetamento do Alto Paranaíba”. 

			O Cerrado era considerado até então, uma terra improdutiva, ácida e imprópria para a agricultura. Com a aplicação de tecnologia e ciência, essas mesmas áreas poderiam se tornar férteis e próprias para produção agrícola. 

			Com a assistência de competentes engenheiros agrônomos, a CAC elaborou um projeto revolucionário, que mudou o perfil da produção agrícola, até então concentrada em terras roxas e férteis dos estados do Sudeste, abrindo novos horizontes em regiões onde a agricultura era considerada impraticável: o cerrado brasileiro. 

			Considerando a colaboração da Secretaria da Agricultura do Estado de Minas Gerais, o PADAP foi o marco da conversão do Brasil de importador de alimentos ao maior produtor e exportador de grãos do mundo, como a soja, o milho e o café. 

			Graças à Cooperativa Agrícola de Cotia e ao secretário da Agricultura de Minas Gerais e, posteriormente, ministro da Agricultura, Alysson Paolinelli, que juntos se lançaram na conquista do Cerrado, o Brasil se tornou o maior produtor de alimentos do mundo.

			Isso demonstra o princípio de educação, formação e informação aplicado na prática, oferecendo aos membros acesso a serviços e tecnologias que melhoravam sua produção.

			A projeção e a capacidade técnica da cooperativa chamaram a atenção de grandes empresas, inclusive internacionais. 

			Houve uma referência à produção de hortifrutigranjeiros da cooperativa por um diretor do McDonald’s, uma gigante global da cadeia de fast food. 

			Em um movimento de investimento estrangeiro direto e busca por fornecedores locais dentro de uma cadeia de valor global, o McDonald’s planejava iniciar suas operações no Brasil. 

			No entanto, encontraram um “obstáculo da natureza brasileira” para produzir o tipo de alface americana que necessitavam. As espécies brasileiras, a lisa ou a crespa, não atendiam ao interesse da rede pois, quando umedecidas, se tornavam elásticas e de consumo difícil para os lanches da empresa.

			Em uma reunião com a diretoria e técnicos da cooperativa, o diretor do McDonald’s perguntou se seria possível produzir a alface americana no Brasil. A resposta confiante dos representantes da cooperativa, que refletia a capacidade técnica e a resiliência dos agricultores organizados, foi emblemática: “aqui, em se plantando, tudo dá”. Essa frase, atribuída a Pero Vaz de Caminha, encapsula a determinação e a crença na capacidade de superação por meio do trabalho e da técnica.

			A Cooperativa Agrícola de Cotia, assistida por seus competentes agrônomos, não teve dificuldade em iniciar a produção da alface americana no Brasil. Por um período inicial de quatro anos, o McDonald’s teve exclusividade na compra. 

			Após esse período, a cooperativa poderia comercializar a alface livremente no mercado consumidor, tornando-se um produto até hoje muito consumido no país. Essa interação com uma empresa global demonstra a capacidade das cooperativas de se inserir em mercados de alta exigência e agregar valor à produção de seus membros.

			Legado da colônia japonesa e conclusão

			A história da Cooperativa Agrícola de Cotia e a produção da alface para o McDonald’s foram uma grande contribuição da colônia japonesa ao Brasil. Ajudaram a concretizar os sonhos desses imigrantes e tiveram um papel fundamental no desenvolvimento da agricultura brasileira e na difusão do cooperativismo pelo país. 

			O legado dos pioneiros japoneses em Cotia, e em outras regiões, é um exemplo notável de como a interação cultural e a organização social de um grupo imigrante podem impulsionar o desenvolvimento econômico e fortalecer o tecido social do país que os acolheu, deixando uma marca duradoura no agronegócio nacional.

			Com base nas fontes fornecidas e em nossa conversa anterior, a importância do legado dos japoneses no cooperativismo, principalmente no Brasil, se projeta de forma otimista para o futuro, com um claro potencial de expansão de relações, troca tecnológica e atração de investimentos.

			A experiência dos imigrantes japoneses no Brasil, marcada pela fundação de cooperativas, como a emblemática Cooperativa Agrícola de Cotia, demonstrou o poder da organização coletiva para superar desafios, especialmente na comercialização e no acesso a insumos e assistência técnica. 

			Esse sucesso inicial e a proliferação de cooperativas inspiradas nesse modelo em regiões de colonização japonesa criaram uma base sólida para o desenvolvimento do cooperativismo agropecuário no país. 

			Esse legado contribuiu até para o reconhecimento governamental do movimento cooperativista no Brasil, influenciando leis e estruturas de apoio, a exemplo da Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (Camta), que é citada como um “exemplo vivo” dessa ponte Brasil-Japão.

			Atualmente, o cooperativismo no Brasil é um modelo organizacional em destaque, com forte atuação, especialmente no setor agropecuário. 
As cooperativas brasileiras são reconhecidas como “campeãs em exportações”, enviando produtos para diversos continentes, incluindo Ásia, Europa e América do Norte. Mercados como China, Alemanha, Estados Unidos, Países Baixos e o próprio Japão consomem produtos cooperativistas brasileiros. Essa força exportadora é impulsionada, em parte, pelo apoio do Sistema da Organização das Cooperativas do Brasil (OCB) em parceria com a ApexBrasil, através de acordos de cooperação, programas de qualificação para exportação (PEIEX Coop), missões e rodadas de negócios.

			A relação entre o sistema cooperativista brasileiro e as organizações japonesas, como a JA-Zenchu, é um “laço” de décadas. Essa relação incluiu o envio de técnicos japoneses para aprimorar a gestão no Brasil. 

			O futuro avança em um esforço consciente do Sistema OCB para fortalecer esses laços. Há um trabalho conjunto com a Embaixada brasileira no Japão para monitorar oportunidades e facilitar o contato entre cooperativas brasileiras e potenciais compradores e investidores japoneses, sendo um mercado “um dos mais importantes para nossas cooperativas”, especialmente para produtos da bioeconomia.

			

			O futuro otimista do cooperativismo brasileiro, influenciado por seu legado de desenvolvimento (incluindo o japonês), passa necessariamente pela inovação, qualificação e investimento. 

			O programa PEIEX Coop, por exemplo, visa aumentar a competitividade através de “conhecimento, gestão e planejamento”, preparando as cooperativas para o mercado internacional. 

			A busca por agregar valor à produção demonstra a necessidade de investimento em tecnologia e infraestrutura, como no exemplo da Optar Orgânicos (cooperativa dos produtores de orgânicos do vale do Jaguaribe) que, desde sua fundação, em 2019, em Russas, no Estado do Ceará, busca investir em uma unidade de beneficiamento para exportar suco ou concentrado de acerola. 

			A parceria com o Japão e a busca por investidores japoneses abrem portas para potencial troca de tecnologia e atração de capital, essenciais para que as cooperativas brasileiras continuem ganhando eficiência e se adaptando a um cenário global complexo. 

			O desenvolvimento e a adaptação às novas tecnologias são vistos como cruciais, embora também apresentem dilemas.

			Concluindo, o legado cooperativista impulsionado pelos imigrantes japoneses no Brasil forneceu um impulso histórico fundamental para o desenvolvimento do setor agrícola e para a consolidação do cooperativismo no país.

			Olhando para o futuro, esse legado se reflete na força exportadora das cooperativas brasileiras e se traduz em perspectivas promissoras para a ampliação das relações com o Japão, buscando incrementar a troca tecnológica e atrair investimentos. 

			A natureza colaborativa e internacional do cooperativismo sugere que o dinamismo do movimento brasileiro, em parte moldado por essa história, pode contribuir para o fortalecimento e a troca de experiências cooperativistas em toda a região. O futuro pode ser visto com otimismo, com o cooperativismo crescendo e buscando integrar desenvolvimento econômico, bem-estar social e sustentabilidade.
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			Brasil e Japão juntos para os desafios do presente

			Aloizio Mercadante Oliva1

			Nelson Henrique Barbosa Filho2

			No Brasil, o dia 18 de junho é uma data especial. Nela, comemora-
-se o Dia da Imigração Japonesa, movimento populacional que permitiu ao Brasil receber a valiosa contribuição dos imigrantes japoneses, que gradualmente se espalharam por diferentes partes do país e deram novos contornos ao desenvolvimento brasileiro.

			Hoje, estima-se que vivam, no Brasil, mais de 2 milhões de japoneses e descendentes, constituindo a maior população de origem japonesa vivendo fora do Japão. Desde o início, os imigrantes japoneses se dedicaram ao trabalho nas mais diversas ocupações, primeiro na agricultura e, gradativamente, em quase todos os setores da economia nacional.

			É também marcante a presença de brasileiros descendentes de japoneses que migraram para o país de seus antepassados, compondo, assim, uma substanciosa comunidade de brasileiros contribuindo para o desenvolvimento econômico do Japão.

			Com a retomada do crescimento da economia japonesa após a Segunda Guerra Mundial, o país tornou-se também um grande investidor no Brasil. Grandes empresas japonesas passaram a participar de setores estratégicos da economia nacional e os produtos e serviços japoneses passaram a ser sinônimo de alta qualidade e conteúdo tecnológico de ponta.

			

			Essa presença consolidou relações de amizade e cooperação, que são a marca principal da relação bilateral entre os países, como ficou evidente na recente visita oficial do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Japão. Nela, a ampla disposição à cooperação com o Brasil demonstrada pelo governo japonês, na figura do primeiro-ministro Shigeru Ishiba, deu novo impulso ao compromisso dos dois países com a busca de um mundo com paz, democracia e prosperidade.

			Instituições financeiras japonesas, públicas e privadas, também são parceiras há décadas do investimento produtivo no Brasil. Sua renovada contribuição tem evidenciado a confiança japonesa no Brasil e nas instituições financeiras brasileiras, em especial por meio de recursos em condições adequadas à implementação de políticas para o desenvolvimento econômico.

			Essa parceria financeira entre instituições dos dois países tem permitido a captação de recursos fundamentais para impulsionar o desenvolvimento brasileiro. Recentemente, por intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Brasil realizou a captação de novos recursos junto a um tradicional parceiro japonês, o Japan Bank for International Cooperation (JBIC), que junto a outras instituições sediadas no Japão ofereceu mais uma linha de crédito que será usada no Brasil para investimentos em transmissão de energia, biocombustíveis e o uso de energia renovável, incluindo energia hidrelétrica de pequeno porte, energia solar, energia eólica ou de biomassa.

			Desde a década de 1960, o JBIC já concedeu diversos empréstimos canalizados pelo BNDES, muitos deles avalizados pelo Tesouro Nacional, de mais de US$ 3 bilhões. Nos últimos 15 anos, o JBIC foi um importante financiador de créditos concedidos pelo BNDES a investimentos em energias renováveis por meio de sua linha GREEN. É possível dizer assim que a liderança mundial do Brasil em energias renováveis é um sucesso compartilhado com o Japão.

			No presente, é de se destacar que o governo brasileiro, por meio da renovada Agência de Promoção de Exportações do Brasil, a ApexBrasil, estabeleceu oito projetos setoriais com o foco no relacionamento com o Japão, incluindo setores de carne bovina, suína e de frango, cafés especiais, farelo de milho, etanol, vitivinicultura, design de moda e venture capital. Temos grande confiança no engajamento das autoridades japonesas para soluções a respeito de medidas sanitárias e fitossanitárias, um ponto de permanente atenção para exportadores do agronegócio brasileiro, inclusive por meio do acesso perene da carne bovina brasileira ao mercado japonês.

			Com o objetivo de fomentar a maior integração dos setores produtivos, ficou acordado que entidades empresariais do Brasil e do Japão estabelecerão encontros periódicos, e neste ano de 2025 quase uma centena de instrumentos foram assinados por empresas e entidades subnacionais, bem como por universidades e institutos de pesquisa. Brasil e Japão têm potencial para voltar ao valor pico de seu comércio bilateral, registrado em 2011, quando foi alcançada uma corrente de comércio de US$ 17 bilhões.

			Um dos temas em que o Brasil manifesta sua grande vontade de estabelecer ampla cooperação com o Japão é o tema da adaptação à mudança climática e a chamada economia verde. O Brasil tem pleno compromisso com as metas nacionalmente determinadas aprovadas no âmbito do Acordo de Paris, e implementa hoje um ambicioso plano de restauração florestal. 

			Além da bem-sucedida experiência do Fundo Amazônia, que tem captado doações de diversos países para a preservação do bioma amazônico, o chamado Arco da Restauração prevê um compromisso de restauração de 24 milhões de hectares de floresta até 2050.

			O Brasil já começou a implementação desse ambicioso plano, mas a parceria com doadores internacionais será muito importante para alcançarmos a integralidade dessa meta.

			Intimamente relacionado à temática da adaptação à mudança do clima, está o esforço brasileiro em ser protagonista das iniciativas de tornar mais verdes os seus setores produtivos. Sendo uma liderança mundial no uso de uma matriz energética renovável, o Brasil se dedica a avançar no investimento em novas tecnologias em todos os seus setores econômicos, visando alcançar seus compromissos nacionais consagrados no Acordo de Paris.

			Para isso, o Brasil desenvolve um plano de reindustrialização, chamado Nova Indústria Brasil (NIB), com uma forte vertente de desenvolvimento de indústrias ambientalmente sustentáveis. Essa medida busca retomar a importância da indústria brasileira, agora numa nova realidade tecnológica e climática. Soma-se a esse esforço o Novo Brasil - Plano de Transformação Ecológica, que prevê políticas públicas articuladas para viabilizar investimentos que levem o país à condição de liderança global em áreas de ponta na nova economia de baixo carbono.

			Foi com grande felicidade que recebemos do primeiro-ministro do Japão, senhor Shigeru Ishiba, a manifestação de sua intenção de que o Japão e o Mercosul fortaleçam suas relações comerciais, tendo como um eixo desse relacionamento a atuação conjunta no tema da adaptação e do combate à mudança do clima.

			De fato, o tema se reveste de caráter de urgência, face aos aumentos imprevistos da temperatura média no planeta, que aumentam os riscos de desastres naturais para níveis sem precedentes. O Brasil tem vivido eventos de desastres naturais com uma frequência aumentada em diferentes pontos de território, com danos substanciais à vida de suas populações.

			A experiência do Japão de prevenção e enfrentamento dos desastres naturais tem sido muito importante para os avanços no Brasil. O CEMADEN teve na experiência japonesa uma grande fonte de aprendizado e inspiração e hoje emite alertas com seu sistema de monitoramento com satélites, radares, pluviômetros, hidrômetros e outros equipamentos, em tempo real, para todas as cidades brasileiras. O CEMADEN tem sido fundamental para salvar vidas e reduzir danos aos extremos climáticos que estão sendo mais frequentes e intensos. Aprofundar o intercâmbio sobre a prevenção e enfrentamento de desastres naturais será muito proveitoso para todos os sistemas nacionais e locais de defesa civil.

			No campo da mobilidade urbana, o Brasil tem enormes carências que afetam negativamente a qualidade de vida das populações urbanas. De modo a expandir a oferta de mobilidade de modo sustentável, o país tem planos ambiciosos para a adoção de soluções que conciliem a necessidade de expansão da oferta de transporte com a adoção em larga escala de soluções como a eletromobilidade e o uso de biocombustíveis. 

			

			Em especial em grandes centros urbanos, estão sendo colocados em prática planos de renovação da frota de ônibus que incluam soluções ambientalmente mais sustentáveis. 

			Outro item importante da agenda bilateral tem sido a possibilidade de ampliação do uso de carros híbridos e movidos a hidrogênio, tema em que ambos os lados têm importantes ambições e que tem também grande potencial de mitigação de emissões ocasionadas pelo transporte de pessoas e mercadorias.

			O Brasil tem plena consciência de seu papel de liderança global no tema, e busca em parcerias internacionais a complementação de esforços para que possa produzir benefícios globais. A cooperação com o Japão tem o potencial de elevar o patamar tecnológico ao qual o Brasil tem acesso, bem como dar escala a setores produtivos que buscam se consolidar mundialmente, como os biocombustíveis. 

			No caso da cadeia do etanol, a produção brasileira a partir da cana-de--açúcar dá a essa cultura a viabilidade para múltiplos usos, que vão desde a alimentação até a geração de energia. O etanol de cana-de-açúcar brasileiro tem assim a potencialidade de se tornar uma alternativa importante para o processo de substituição progressiva de motores movidos a combustíveis fósseis.

			Foi assim com grande otimismo que o Brasil recebeu a manifestação do primeiro-ministro japonês de que trabalhará para incrementar o uso de biocombustíveis, pelo seu potencial de descarbonização no setor automotivo.

			A cultura da cana-de-açúcar se insere na trajetória histórica brasileira de ocupação de terras férteis, um processo que trouxe importantes consequências para a geografia econômica do país. Esse mesmo processo histórico, porém, trouxe algumas consequências bastante negativas, como a degradação de terras, que paulatinamente se tornaram inadequadas para a exploração econômica. 

			Hoje, o governo brasileiro trabalha sobre um ambicioso plano de recuperação de terras degradadas, e vê no governo japonês um aliado para seu plano, que terá significativos impactos sobre o meio ambiente e sobre a realidade das populações rurais no Brasil.

			

			A ambição de tornar viáveis as atividades econômicas que reduzam a degradação ambiental e permitam o acesso a terras férteis se insere nas políticas de erradicação da pobreza, garantindo uma transição justa. É importante reconhecer que o Japão tem uma importante tradição em técnicas produtivas e de manejo sustentáveis, que são aplicadas no Brasil.

			Tais técnicas de origem japonesa, sejam elas relacionadas ao manejo do solo nas áreas de plantio, sejam elas relacionadas ao reaproveitamento de resíduos produzidos pelo saneamento ambiental nas cidades, têm o potencial de contribuir para os esforços de desenvolvimento em larga escala da produção e do uso de biofertilizantes em bases ambientalmente sustentáveis.

			A importância combinada do agronegócio e da agricultura familiar no Brasil evidencia a relevância da cadeia dos fertilizantes, sendo o Brasil um importante importador líquido desses insumos agrícolas, valendo-se da importação de mais de 80% do seu consumo. 

			A produção local de fertilizantes, bem como o desenvolvimento de biofertilizantes em maior escala, insere-se no rol de possibilidades de cooperação produtiva entre capitais brasileiros e japoneses, numa época de grande incerteza sobre os efeitos das mudanças climáticas sobre a produtividade na produção de alimentos.

			Todos esses exemplos justificam uma maior ambição no relacionamento do Brasil com o Japão, não apenas bilateralmente, como também por meio da formalização de um acordo de comércio ambicioso e mutuamente vantajoso sob a égide do Mercosul, com o potencial de efeitos positivos sistêmicos sobre toda a região.

			De fato, o governo brasileiro está comprometido em lançar negociações para um acordo do bloco com o Japão por ocasião da presidência brasileira do Mercosul no segundo semestre de 2025. Tendo em conta os desafios comuns da região, é interesse do Brasil a obtenção de compromissos de longo prazo que confiram maior estabilidade e maior previsibilidade às decisões de investimentos das empresas de cada lado. 

			Isso envolve não apenas consolidar o padrão de comércio existente, mas também abrir novas frentes que sejam mutuamente vantajosas e viabilizem maior acesso de setores não agrícolas ao mercado japonês.

			

			A recente concretização do acordo comercial para venda de aeronaves da Embraer para a All Nippon Airways, a maior companhia aérea japonesa, evidencia que o Brasil tem capacidade exportadora de alta tecnologia, abrindo caminho para outros segmentos industriais atenderem ao mercado japonês. 

			Relacionado à economia verde na aviação, está a fronteira da utilização do chamado combustível sustentável de aviação (SAF na sigla em inglês), assim como está o desafio da exploração adequada dos chamados minerais críticos, importantes na fabricação de motores aeronáuticos mais econômicos e menos poluentes.

			A exploração ordenada de minerais críticos é uma vertente importante para o atendimento de novas indústrias na fronteira tecnológica, e o investimento japonês pode contribuir para o desenvolvimento das reservas brasileiras, seja diretamente pela atuação de empresas japonesas, seja pelo investimento japonês em Fundos de Investimento em Participações neste setor.

			Nesse quadro de oportunidades, a realização da COP30 neste ano de 2025 na cidade de Belém, Brasil, deve ser um marco na ativação de ações efetivas pelos governos e sociedades civis engajadas no enfrentamento da mudança climática. A colaboração entre Brasil e Japão pode ser a base para a propagação de soluções globais para a descarbonização e a conservação de ecossistemas críticos para o processo de aquecimento global, o que envolve a mobilização de financiamento, mas também em alguns casos o uso de doações. 

			Cabe saudar a recente contribuição do governo japonês para o Fundo Amazônia, a primeira contribuição de um país asiático, um reconhecimento do governo japonês aos esforços brasileiros de prover soluções para a preservação da floresta amazônica.

			Nessa seara, destacam-se as discussões envolvendo representantes da indústria e do setor financeiro dos dois países em torno do chamado Wise Group, em que a temática da descarbonização é debatida em articulação com a segurança alimentar e com as fronteiras tecnológicas, em especial a digitalização e o uso da inteligência artificial.

			

			Uma outra vertente importante para a cooperação com o Japão se encontra na experiência japonesa com a chamada economia do cuidado, em que o país tem larga experiência. Ainda que a economia do cuidado tenha sido um tema típico de países desenvolvidos por muito tempo, hoje o tema também alcança países em desenvolvimento como o Brasil.

			Com o sucesso de políticas públicas que reduziram significativamente a taxa de mortalidade e alteraram a estrutura etária, também alguns países em desenvolvimento passaram a enfrentar os desafios da transição demográfica, pelo crescimento substancial da participação da população de idosos.

			Essa realidade vem sendo enfrentada pelo Brasil em especial a partir das últimas décadas do século XX, e é esperado que a manutenção de políticas públicas de saúde sustente essa tendência. Como resultado, cresce a importância da economia do cuidado.

			Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2030 mais de 2,3 bilhões de pessoas demandarão cuidados, sejam eles diretos ou indiretos. Esses cuidados envolvem um outro elemento importante para a realidade dos mercados formais e informais de trabalho, que a é a participação predominante das mulheres nesta ocupação. No caso do Brasil, esse cuidado é realizado em especial por mulheres pretas e pardas.

			A bem-sucedida experiência japonesa com a economia do cuidado, que está bastante relacionada à sua cobertura de saúde universal, pode ser apontada como um dos pilares do seu desenvolvimento nos últimos 50 anos. E com a edição de sua Visão 2035 sobre a Assistência Médica, o país definiu algumas diretrizes para o enfrentamento da nova fase de sua transição demográfica, com três áreas chave, quais sejam, o aumento da eficiência na provisão de assistência, a maior difusão de práticas saudáveis e a busca de posição de liderança global do Japão no combate a doenças infecciosas. 

			Essa Estratégia Global de Saúde japonesa tem evidente potencial de convergência com o Brasil. Ademais do compromisso em dar maior efetividade às políticas públicas de saúde em suas diferentes esferas, o governo brasileiro defende que se desenvolvam formas de concertação multilateral para a provisão de soluções de saúde, em especial para a prevenção e o combate às pandemias. 

			A troca de experiências em temas como a produção e a distribuição de vacinas, bem como na modernização de sistemas universais de saúde, como o Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil, pode ter papel central nessa convergência.

			É possível concluir dizendo que Brasil e Japão estão unidos em propósitos comuns de construção da prosperidade pela atenção às necessidades de suas populações, valorizando a cooperação internacional e tendo a condição humana como o centro da atenção a ser dada pelos seus governos.

			Essa é, inclusive, a temática central da Feira Internacional de Osaka, em que o Brasil estará representado, e que valorizará as soluções tecnológicas para a construção de melhores condições de vida num planeta em rápida mudança.

			Com essa convergência de propósitos, e pelos laços históricos que tornaram Brasil e Japão nações com grande afinidade nestes mais de 100 anos de amizade, há muitas oportunidades de cooperação em diferentes setores econômicos, alguns dos quais citamos neste artigo. Ações efetivas dos dois governos e das empresas determinarão o futuro dessa relação harmoniosa entre Brasil e Japão, que tem dado importantes frutos para o desenvolvimento econômico e para a melhoria das condições de vida de suas populações.
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			Perspectivas futuras da relação econômica 
Brasil-Japão

			Edson Kenji Kondo1

			Introdução

			Este ensaio, elaborado para celebrar os 130 anos das relações diplomáticas entre Brasil e Japão, examina o futuro dos negócios bilaterais, com ênfase na atuação das empresas japonesas no Brasil – um dos pilares dessa parceria.

			Baseia-se na experiência pessoal do autor, que viveu mais de duas décadas no Japão e atuou em diversas instituições, incluindo: Shikoku Kakoki (1981-1982), como bolsista-estagiário; Embaixada do Brasil em Tóquio (1982-1983), como Assistente Sênior de Ciência e Tecnologia; CNPq (1984-1988), como responsável pelo Japan Desk; Universidade das Nações Unidas (2000-2003), como coordenador de programas de pós-
-graduação; Universidade de Tsukuba (2003-2007), como professor titular; e Centro Brasil-Japão da FGV (desde 2019), como diretor. Atualmente, é professor visitante da Universidade Shizenkan e colaborador de diversas instituições japonesas.

			A preparação do texto contou com valiosas entrevistas concedidas por executivos de empresas e representantes de organismos multilaterais durante breve estada do autor no Japão.

			Ao final, o ensaio reflete sobre estratégias para expandir a presença empresarial japonesa no Brasil e os fatores que podem fortalecer essa parceria centenária.

			

			A imigração japonesa e as relações diplomáticas entre os dois países são amplamente reconhecidas como uma história de sucesso. Os descendentes enraizaram-se no Brasil, e as empresas japonesas prosperam no país. 
A Câmara de Comércio e Indústria Japonesa em São Paulo é ativa e bem integrada, e diversas organizações como JETRO, JICA e JBIC mantêm presença destacada.

			O entusiasmo inicial foi impulsionado por visões idealizadas do Brasil. Autoridades japonesas promoviam a ideia de um país abundante, onde se encontravam ovos no chão e frutas nas matas – cenário que, embora real em algumas áreas, contrastava com a dura realidade enfrentada pelos imigrantes, marcada por condições próximas da semiescravidão.

			Além das dificuldades naturais de adaptação, os japoneses enfrentaram resistência da população e das autoridades. A mídia da época refletia nacionalismo e xenofobia, como mostrou Bruno Hayashi (2024), ao citar a imposição de cotas à imigração em 1934 e retratar como os japoneses eram vistos negativamente até 1946. Em apenas 12 anos, porém, conquistaram reconhecimento da imprensa pelo impacto positivo no Brasil.

			Filmes como Gaijin 1 e 2 (1980 e 2005) e o livro Nihonjin, de Oscar Nakasato (Prêmio Jabuti, 2012), retratam os desafios da adaptação e da integração das gerações seguintes.

			Hoje, os japoneses e seus descendentes são amplamente respeitados e admirados pela honestidade, disciplina e credibilidade. A visita de Estado do presidente Lula ao Japão, em março de 2025, reafirmou essa confiança mútua. O imperador Naruhito o recebeu com elevada consideração, em gesto raro nos últimos anos (NHK News Web, 2025).

			Executivos entrevistados destacaram a fraternidade e a confiança recíproca entre os dois países, situando a relação bilateral em posição estratégica para o avanço dos investimentos japoneses no Brasil.

			

			Dados da relação econômica Brasil-Japão

			O Brasil é reconhecido como um ambiente desafiador para negócios. No ranking Doing Business, do Banco Mundial, ocupa a 124ª posição entre 190 países.

			Apesar disso, continua sendo um dos principais destinos de investimentos estrangeiros. Segundo o Investvis (2025), entre 1990 e 2023, o Brasil foi o sexto maior receptor mundial de investimentos diretos, totalizando US$ 1,23 trilhão.

			O Japão está entre os 20 maiores investidores no Brasil. Nos anos de pico – 2003, 2008 e 2011 – figurou como quarto maior investidor. Mesmo em períodos de menor aporte, como 2017 e 2021, permaneceu entre os 20 primeiros. Em 2024, foi o oitavo maior investidor (Investvis, 2025).

			Do ponto de vista japonês, o Brasil é considerado o segundo país mais atrativo para expansão de negócios, segundo a JETRO (2024), com 65,1% das empresas japonesas manifestando intenção de ampliar operações em 2025.

			Fatores que afetam o sucesso das empresas japonesas no exterior

			Executivos entrevistados destacam a importância da participação ativa de funcionários locais na gestão, como parte de um processo de construção conjunta – e não mera delegação de responsabilidades.

			Segundo um deles, o sucesso de uma subsidiária começa com a formação de pessoas. Inicialmente, executivos japoneses transmitem a filosofia e os valores da empresa. Esse processo exige adaptação à realidade local, com acúmulo de experiência e aprendizado por tentativa e erro, conforme apontado por Takashi Miyahara, ex-diretor do Banco Mundial.

			Uma empresa entrevistada contratou um executivo local experiente para liderar sua filial no Brasil, mas enfrentou dificuldades de alinhamento cultural. Mudou de estratégia, formando internamente um líder local com perfil mais alinhado, que passou três anos no Japão e hoje conduz a operação com sucesso.

			

			Para a Daikin, o diferencial está em princípios como: formar bons trabalhadores para construir boas empresas; priorizar a sociedade mesmo em detrimento do crescimento; e oferecer uma experiência que comprove o lema “o cliente em primeiro lugar”.

			Esses valores são aplicados globalmente, segundo Shooji Uehara, do Conselho de Estratégias Globais da Daikin.

			Tradings japonesas, como a Marubeni, também evoluíram. Inicialmente atuavam como ponte para empresas sem presença internacional. Com o tempo, passaram a produzir e adquirir empresas, enfrentando desafios iniciais. A Marubeni criou a área de PMI (Post Merger Integration) para integrar culturas empresariais. Segundo Tsutomu Arasaki, esse processo contribuiu para atrair investidores como Warren Buffet.

			A NEC, com cerca de 42 mil patentes e presença entre as 100 empresas mais inovadoras há 13 anos (NEC, 2025; Clarivate, 2024), baseia sua vantagem na inovação. Abandona linhas que se tornam commodities – como os sistemas telefônicos nos EUA – e foca em complementariedade tecnológica. Suas parcerias priorizam projetos conjuntos, facilitando a integração intercultural. Atua hoje em 50 países.

			Sua força está na integração de redes complexas de tecnologia aberta, com múltiplos parceiros. Essa flexibilidade é considerada chave para sua atuação internacional.

			Takashi Miyahara destaca que muitas empresas japonesas adotam a postura de “fazer como os romanos”, ao formar líderes locais. Esse princípio também é valorizado pela Hitachi, que controla mais de 600 empresas e prioriza o alinhamento de valores e competências tecnológicas em aquisições.

			A Hitachi é elogiada pela ousadia em se desfazer de ativos fora de seu foco estratégico e por investir em áreas onde busca liderança global.

			Um resumo da discussão acima é apresentado na Tabela 1 a seguir. 

			

			Tabela 1 – Resumo dos fatores de sucesso de 
empresas japonesas no exterior

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Fator de sucesso

						
							
							Exemplos

						
							
							Condições para o sucesso

						
					

					
							
							Formação de líderes locais

						
							
							1. Treinamento de executivos locais no Japão
2. Nomeação de líderes locais com afinidade com os valores da empresa

						
							
							Tempo e investimento no desenvolvimento de talentos locais; alinhamento de valores culturais

						
					

					
							
							Alinhamento com valores da empresa

						
							
							1. Formação longa no Japão sobre cultura e princípios
2. Rejeição de candidatos experientes sem aderência cultural

						
							
							Processo de imersão; valorização da filosofia empresarial

						
					

					
							
							Foco no longo prazo e não apenas no lucro a curto prazo

						
							
							1. Prioridade na formação de trabalhadores
2. Missão centrada na solução de problemas sociais

						
							
							Visão estratégica de longo prazo; valores que transcendem o lucro

						
					

					
							
							Integração intercultural eficaz

						
							
							1. Criação de áreas de integração cultural em aquisições
2. Uso de linguagem técnica comum em tecnologia

						
							
							Processos estruturados de integração; respeito à diversidade cultural

						
					

					
							
							Inovação tecnológica e adaptação ao mercado

						
							
							1. Saída de mercados onde produtos viraram commodities
2. Manutenção no ranking de empresas inovadoras

						
							
							Monitoramento constante de tendências; foco em diferenciação tecnológica

						
					

					
							
							Capacidade de adaptação ao contexto local

						
							
							1. Adoção do princípio 'Quando em Roma, faça como os romanos'
2. Formação de executivos locais para liderança

						
							
							Flexibilidade estratégica; respeito às normas e costumes locais

						
					

					
							
							Complementaridade tecnológica em aquisições

						
							
							1. Foco em codesenvolvimento tecnológico
2. Parcerias com empresas com competências complementares

						
							
							Avaliação criteriosa de sinergias; projetos colaborativos

						
					

				
			

			Fonte: Entrevistas de executivos de empresas e organismos multilaterais. 

			

			Características nacionais favoráveis ou desfavoráveis à atuação das empresas japonesas 

			Segundo um executivo entrevistado, a proximidade cultural e geográfica facilita a gestão de investimentos na Ásia. Em países com maior distância cultural, como o Brasil, a comunicação exige atenção redobrada. Embora o diálogo seja cordial, falhas de entendimento ainda ocorrem, mesmo após interações amistosas e acordos bem encaminhados.

			Um exemplo citado foi a implementação do procedimento 3S. Trabalhadores brasileiros não compreenderam a importância de posicionar uma prateleira exatamente dentro de um retângulo pintado no chão, pois não viam riscos imediatos na prática. Para o executivo, essa diferença ilustra visões culturais distintas: enquanto o Ocidente tende a avaliar elementos de forma isolada, no Oriente prevalece uma abordagem integrada, em que o rigor nas pequenas ações previne falhas maiores.

			O executivo também destacou o papel estratégico da comunidade nipo-brasileira, que facilita a adaptação cultural e reforça os laços de simpatia entre os dois países. Relatou que o atual presidente da filial brasileira, após três anos no Japão, contribuiu significativamente para melhorar a comunicação entre matriz e filial, ao compreender melhor os valores japoneses e transmitir eficazmente as especificidades locais.

			Shingo Sato, ex-presidente da Mitsui do Brasil, observou que cada país impõe desafios únicos, e o sucesso de um investimento depende da interação entre as condições locais e as características da empresa investidora. Destacou que, apesar de os EUA parecerem acessíveis, são altamente competitivos, dificultando a diferenciação das empresas japonesas. Já na Índia, mesmo com distância cultural, há espaço para parcerias estratégicas, dada a vantagem tecnológica japonesa.

			A pesquisa JETRO (2024) confirmou esse potencial: Índia e Brasil lideram as intenções de expansão dos investimentos japoneses em 2025.

			Sobre o Brasil, Sato enfatizou a confiança mútua, evidenciada no Fórum Econômico Brasil-Japão, realizado em março de 2025, em Tóquio, e a afinidade natural entre os países. Defende que as dificuldades e facilidades locais devem ser ponderadas à luz das oportunidades disponíveis.

			

			Mayuko Tatewaki e Tsutomu Arasaki ressaltaram que a geopolítica afeta diretamente as decisões empresariais, sobretudo no que tange a produtos sensíveis e de alta tecnologia, exigindo governança cuidadosa e avaliação constante de riscos externos.

			Para Shigekazu Yagi, ex-presidente da Agropecuária YKK do Brasil e da YKK AP America, os últimos 50 anos mostram que as condições de investimento variam com o tempo. Hoje, países com instabilidade política oferecem riscos elevados, enquanto EUA e Europa oferecem continuidade, ainda que com menor margem de lucro. Em um cenário de incertezas globais, o tamanho do mercado interno, como na Índia ou Indonésia, torna-se fator decisivo na estratégia de internacionalização.

			Características das empresas japonesas que representam vantagem competitiva no exterior 

			A competitividade empresarial evoluiu significativamente ao longo do tempo. No fim do século XIX, a verticalização era prática comum entre empresas dominantes, pois permitia substituir transações externas por operações internas, assegurando maior controle e flexibilidade (Mac Dowell 
e Cavalcanti, 1998). No Japão, os Zaibatsu integravam atividades industriais e financeiras, liderando setores inteiros até o fim da Segunda Guerra Mundial (Lott, 2011).

			No período pós-guerra, empresas americanas valorizavam a responsa-bilidade social. A GE, por exemplo, era reconhecida como um bom empregador (Gelles, 2022). Essa visão mudou com o artigo de Milton Friedman (1970), que defendia o lucro como única responsabilidade empresarial. Jack Welch, como CEO da GE a partir de 1981, incorporou essa visão, reduziu custos, demitiu milhares de funcionários e transformou a GE na empresa mais valiosa do mundo (Gelles, 2022). A abordagem centrada no lucro de curto prazo disseminou-se amplamente nas empresas americanas.

			Em contraste, empresas japonesas mantiveram o foco de longo prazo em seus recursos humanos, mesmo durante o milagre econômico japonês (Vogel, 1979). Nesse contexto, destacam-se as tradicionais trading houses, cuja função inicial era apoiar a internacionalização de pequenas e inexperientes empresas japonesas no pós-guerra. Com a globalização das manufaturas japonesas, essas casas de comércio precisaram reinventar-se, passando a adquirir empresas com potencial de sinergia.

			Essa transição não foi simples. Falhas em aquisições ocorreram devido a desalinhamentos culturais e de governança. A Marubeni, por exemplo, criou uma área de Post Merger Integration (PMI), desenvolvendo expertise em integração cultural. Atualmente, controla participação majoritária em 480 empresas no mundo.

			Esse modelo diversificado e integrado foi reconhecido por Warren Buffett, que em 2019 investiu nas cinco maiores trading houses do Japão – 
Itochu, Marubeni, Mitsubishi, Mitsui e Sumitomo – e ampliou sua participação média para 9,3% em 2025 (InfoMoney25, 2025). O movimento atraiu outros investidores, triplicando o valor das ações dessas empresas, com a Marubeni quadruplicando seu valor de mercado (Bloomberg, 2025a).

			A NEC é outro exemplo notável de vantagem competitiva sustentada pela inovação. Está há 13 anos consecutivos no ranking global das 100 empresas mais inovadoras (NEC, 2025) e opera uma venture builder no Vale do Silício (NECX), que já incubou mais de 100 startups.

			Outro diferencial é sua credibilidade corporativa. Segundo Mayuko Tatewaki, a confiança pode superar a tecnologia. O Japão lidera em número de empresas centenárias: das 5.586 empresas com mais de 200 anos no mundo, 56% são japonesas (NEC Australia, 2020). Com 120 anos, a NEC é considerada jovem nesse grupo, mas é uma referência em inovação (Clarivate, 2024), com ações que triplicaram de valor entre 2023 e 2025 (Bloomberg, 2025b).

			Essa reputação permite à NEC liderar na arquitetura aberta da tecnologia 5G, integrando verticalmente desde aplicativos até infraestrutura, e garantindo alta performance em redes RAN (Radio Access Network) abertas e interoperáveis (NEC Australia, 2020).

			Por fim, Shigekazu Yagi destaca a YKK, cuja vantagem competitiva está na inovação contínua em zíperes e perfis de alumínio. Com presença em 71 países, seus produtos têm aplicações que vão de roupas a túneis e foguetes. Essa inovação sustentada tem levado a YKK a atingir receitas recordes nos últimos anos.

			

			Motivos de investir no Brasil 

			Para Shooji Uemura, o principal atrativo do Brasil é o tamanho do mercado, o maior da América Latina. Com uma população expressiva e alta capacidade de consumo – são 4 milhões de aparelhos de ar-condicionado vendidos por ano, contra 3 milhões em toda a África – trata-se de uma oportunidade que não pode ser ignorada. Apesar dos desafios regulatórios e tributários, há clara intenção de expandir a presença da empresa no país.

			Na maioria dos países onde atua, a Daikin comercializa seus produtos por meio de empresas intermediárias, que os repassam às instaladoras e demais elos da cadeia até o consumidor final. No Brasil, no entanto, cada etapa adicional gera nova taxação, tornando essa rota menos eficiente. Ainda assim, a Daikin mantém sua estratégia e aposta no potencial do mercado brasileiro.

			A NEC inaugurou sua fábrica no Brasil em 1968, inicialmente produzindo telefones, hardwares de comunicação e supercomputadores. Com o tempo, à medida que essas divisões se tornaram commodities, foram vendidas, e a empresa passou a focar em sistemas de segurança, reconhecimento facial, integração de TI e cidades inteligentes. Após anos de adaptação ao mercado local, a NEC conquistou confiança institucional, firmando parcerias com a Polícia Federal, aeroportos e governos estaduais e municipais. A empresa pretende ampliar sua atuação, seja por meio da aquisição de ativos locais ou da celebração de novas parcerias estratégicas.

			A YKK tentou diferentes empreendimentos no Brasil, incluindo uma fazenda – que completa 40 anos em 2025, a exportação de granitos e a produção de esquadrias de alumínio. No entanto, apenas os dois primeiros prosperaram. Atualmente, mantém a fabricação de zíperes, sua atividade tradicional, e a operação agrícola na Agropecuária YKK do Brasil.

			Influência das mudanças econômicas e populacionais no futuro da relação bilateral

			Sob uma perspectiva mais ampla, o diretor executivo do BID no Japão, Taro Seriu, observou que o custo da mão de obra vem perdendo relevância na escolha da localização de fábricas multinacionais. Segundo ele, fatores como estabilidade energética, legal e política, além das avaliações das agências de classificação de risco, tendem a orientar essas decisões, por refletirem a capacidade de pagamento e o grau de investimento do país.

			Seriu também destacou o crescimento das fusões e aquisições (M&A) como principal estratégia de internacionalização das empresas japonesas. Alguns comentam, em tom de brincadeira, que essas empresas já não sabem exatamente quais ativos detêm. Executivos entrevistados confirmaram que o M&A passou a ser uma ferramenta central de expansão nos mercados internacionais.

			O diretor executivo considera ainda que o Brasil está maduro para receber mais investimentos japoneses. É uma das maiores economias globais, com uma democracia resiliente, que recentemente aprovou importante reforma tributária (dezembro de 2023), eliminando a cumulatividade de impostos ao longo da cadeia produtiva.

			Outro aspecto relevante é a evolução demográfica comparada entre Japão e América Latina. Em 2002, o Japão contava com 127 milhões de habitantes, o Brasil com 179 milhões e a América Latina com 480 milhões. Em 2023, o Japão caiu para 125 milhões (-2,3%), enquanto o Brasil subiu para 211 milhões (+18,3%) e a América Latina para 595 milhões (+24%) (World Bank Group, 2025a).

			Tabela 2 – População (milhão)
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							Crescimento populacional 2002-23

						
					

					
							
							Brasil

						
							
							178,503

						
							
							211,140

						
							
							18,3%

						
					

					
							
							América Latina e Caribe

						
							
							479,875

						
							
							594,995

						
							
							24,0%

						
					

					
							
							Japão

						
							
							127,445

						
							
							124,516

						
							
							-2,3%

						
					

				
			

			Fonte: World Bank Group, 2025a.

			Em 2002, segundo a Tabela 3, o PIB do Japão era de US$ 4,2 trilhões, o do Brasil de US$ 0,5 trilhão e o da América Latina de US$ 1,8 trilhão. A economia japonesa era oito vezes maior que a brasileira e quase três vezes maior que a da América Latina.

			Duas décadas depois, o PIB japonês manteve-se em US$ 4,2 trilhões, enquanto o do Brasil cresceu 326,4%, chegando a US$ 2,2 trilhões, e o da América Latina, 250,4%, alcançando US$ 6,1 trilhões. Nesse período, o iene perdeu 18,76% de valor frente ao dólar e o real, 37,11% (Macrotrends e XE.COM, 2025). Hoje, a economia brasileira representa metade da japonesa, e a América Latina, uma vez e meia. Para Taro Seriu, esses dados reforçam a atratividade da região para os investimentos japoneses.

			Tabela 3 – PIB em moeda corrente (US$ bilhão)
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							% do Japão
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							% do Japão

						
							
							Crescimento 2002-2023

						
					

					
							
							Brasil

						
							
							509,795
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							2173,665
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							326,4%

						
					

					
							
							América Latina e Caribe

						
							
							1757,09
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							6157,47

						
							
							146,4%

						
							
							250,4%
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							4183,846

						
							
							100,0%

						
							
							4204,495

						
							
							100,0%

						
							
							0,5%

						
					

				
			

			Fonte: World Bank Group, 2025a.

			Taro também destacou que a crescente instabilidade geopolítica em países próximos ao Japão fortalece a lógica de intensificar laços com o Brasil.

			Outro ponto recorrente nas entrevistas é a escassez de mão de obra no Japão. A Tabela 2 indica uma queda populacional de 2,3% em 20 anos, com declínio mais acentuado a partir de 2010. Nos últimos três anos, o país perdeu 1,74 milhão de habitantes (1,39%), o equivalente à população de cidades como Kobe ou Quioto.

			

			Gráfico 1 – Mudança Populacional no Japão (2000-2023)
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			Fonte: Elaborado pelo autor com dados do World Bank Group, 2025b. 

			Além de acolher mais imigrantes, a substituição da força de trabalho por robôs é considerada urgente por quase todos os entrevistados. O uso crescente da IA, especialmente para suprir a força de trabalho, tornou-se uma prioridade no Japão. Embora o impacto da IA na relação econômica e comercial entre Brasil e Japão não tenha sido analisado neste estudo, trata-se de um tema relevante que merece maior atenção.

			Do ponto de vista demográfico, observa-se um contraste marcante entre os dois países.

			O Gráfico 2 indica que o Japão aumentou a proporção da população economicamente ativa (PEA) nos últimos 15 anos. Embora as causas exatas exijam estudo mais aprofundado, é provável que isso reflita a escassez de mão de obra, levando mais pessoas a permanecerem ativas por mais tempo diante da redução populacional iniciada em 2010.

			Já o Gráfico 3, que trata da inserção de jovens no mercado de trabalho, mostra um aumento ainda mais acentuado no Japão, enquanto, no Brasil, observa-se uma leve queda na proporção de jovens economicamente ativos. Hoje, o Brasil apresenta uma menor proporção de jovens no mercado de trabalho do que o Japão.

			Esse dado pode indicar que, no Brasil, mais jovens conseguem se dedicar aos estudos por mais tempo, o que pode resultar, no médio prazo, em uma força de trabalho mais qualificada – um fator positivo para empresas japonesas atuando no país.

			

			No Japão, o maior engajamento dos jovens pode refletir tanto o agravamento das condições econômicas familiares quanto o aumento de oportunidades de trabalho flexíveis, viabilizadas por novas tecnologias e modelos laborais.

			Gráficos 2 e 3 – Brasil e Japão: PEA como fração da 
população de 2008 a 2023
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			Fonte: Elaborado pelo autor com dados do World Bank Group, 2025b.

			Para as mulheres, os Gráficos 4 e 5 mostram uma inversão na proporção de participação feminina no mercado de trabalho entre Brasil e Japão. De 2008 a 2014, a taxa era maior no Brasil, mas a partir de 2015, as trajetórias divergem, alcançando em 2023 uma diferença expressiva de quase 6%.

			O aumento da presença feminina na força de trabalho japonesa pode indicar maior inclusão, mas é preciso analisar os salários para verificar se esse avanço não decorre da precarização das condições de trabalho.

			

			No Brasil, a participação feminina declina lentamente até a Covid-19, quando sofre queda acentuada, mas retoma a tendência anterior, embora abaixo dos níveis do Japão.

			Entre as jovens, o crescimento constante da participação no Japão pode indicar melhorias nas condições de trabalho, segundo alguns entrevistados.

			O objetivo dessas comparações não é explicar diferenças culturais ou econômicas, mas identificar se as trajetórias distintas revelam complementaridades que inspirem novas estratégias para a atuação de empresas japonesas no Brasil.

			Gráficos 4 e 5 – Brasil e Japão: Comparação da PEA como fração da população de mulheres de 2008 a 2023
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			Fonte: Elaborado pelo autor com dados do World Bank Group, 2025b.

			

			Gráficos 6 e 7 – Brasil e Japão: Comparação da PEA como 
fração da população de homens de 2008 a 2023
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			Fonte: Elaborado pelo autor com dados do World Bank Group, 2025b.

			Por fim, é inevitável observarmos uma diferença significativa entre os dois países em sua reação à pandemia da Covid-19. A curva do Brasil apresenta uma forte queda em todos os gráficos a partir de 2020, enquanto a linha do tempo do Japão não indica alteração perceptível. Esse contraste parece refletir a prática japonesa de fidelidade mútua entre empregados e empregadores, em que as relações de trabalho tendem a ser mais estáveis e de longo prazo.

			O futuro da relação Brasil-Japão

			Relatos sobre desafios na comunicação com trabalhadores brasileiros sugerem oportunidades de avanços na gestão de pessoas e processos. Um possível fator seria a percepção equivocada de alguns japoneses quanto aos talentos locais, com preferência por descendentes de japoneses no Brasil. Assim como tendem a buscar ambientes culturalmente familiares no Japão, muitos executivos parecem replicar essa lógica no Brasil, criando círculos de convivência mais restritos.

			Essa hipótese, formulada a partir de observações e diálogos com membros da comunidade japonesa, carece de comprovação científica, embora possam existir estudos etnográficos ou psicológicos que a sustentem. Caso se confirme, tal preferência tenderia a produzir um efeito comparável a uma miragem: ao contratar um descendente, espera-se encontrar um “japonês”, mas depara-se com um brasileiro, com valores e hábitos próprios, frequentemente sem fluência no idioma japonês.

			O risco é a projeção de expectativas culturais indevidas por parte dos executivos, esperando comportamentos típicos japoneses de brasileiros descendentes. Embora alguns possam, de fato, aproximar-se desses valores, isso dificilmente se aplica à maioria.

			Outra hipótese é a de que existam brasileiros sem ascendência japonesa que demonstrem elevada afinidade com a cultura nipônica, mas que não recebam a mesma atenção. Se for o caso, recomenda-se uma abordagem deliberada para superar essa “miragem”, com adoção de técnicas de comunicação intercultural e de processos seletivos mais amplos e objetivos. O ganho seria o acesso a talentos diversos, para além do critério étnico.

			Importa sublinhar que esta é uma hipótese de trabalho. É provável que muitos executivos japoneses estejam cientes dos riscos associados a tais vieses. Ainda assim, o fenômeno pode manifestar-se de forma inconsciente. Reconhecê-lo e enfrentá-lo preventivamente pode fortalecer o legado de credibilidade das empresas japonesas no Brasil, como destacou Mayuko Tatewaki, da NEC.

			Comentários finais

			A atuação futura das empresas japonesas será influenciada pela agenda climática, cada vez mais urgente. Para Taisuke Sasanuma, da Advantage Partners, a crise climática representa uma oportunidade estratégica para negócios sustentáveis entre Brasil e Japão. O Brasil, que se destaca como líder em energia limpa, complementa a expertise japonesa na cadeia do hidrogênio. Essa sinergia pode gerar projetos relevantes no combate ao aquecimento global. Segundo Sasanuma, montadoras e indústrias demonstram interesse em iniciativas como o aço verde, que pode abrir caminho para outras parcerias sustentáveis.

			Encerrando a série de entrevistas no Japão, compartilho reflexões sobre a futura contribuição das empresas japonesas no Brasil:

			
					Disseminar valores e princípios que impulsionam as empresas japonesas;

					Liderar o desenvolvimento de robôs que incorporem a irreverência brasileira e valorizem a diversidade do país;

					Unir tecnologia japonesa e potencial energético brasileiro com vistas à construção de economias sustentáveis.

			

			Há, no entanto, crenças que dificultam uma presença mais robusta no Brasil:

			
					O Japão vê o Brasil como distante e remoto;

					Muitos japoneses preferem permanecer em seu país;

					Falta incentivo para buscar oportunidades tão longe, diante do conforto oferecido pela vida no Japão.

			

			Como brasileiro, reconheço que essas barreiras são compreensíveis e derivam de contextos históricos e culturais. Lembro minha adolescência e os relatos de descendentes japoneses sobre o contraste entre os valores japoneses e os brasileiros. A dúvida era constante: seríamos brasileiros ou japoneses?

			Na minha primeira ida ao Japão, em 1981, vivi novos choques culturais que me fizeram perceber: sou brasileiro – com alma de samurai. Essa dualidade, por vezes confusa, é um traço legítimo da identidade brasileira e merece ser mais bem compreendido.

			É inevitável que, ao escrever sobre a relação Brasil-Japão, experiências pessoais interfiram, mesmo com formação acadêmica voltada à objetividade. Os 130 anos de relação bilateral foram moldados por dilemas culturais vividos por indivíduos e empresas. Esse aspecto humano, ainda fora do escopo deste ensaio, merece estudo específico para entender o potencial, talvez adormecido, da contribuição japonesa ao Brasil.

			Fica ainda pendente um aprofundamento sobre as promissoras parcerias entre startups japonesas e brasileiras, apoiadas por JICA e IDB Lab, as quais merecem análise futura.

			Agradeço ao Prof. Masato Ninomiya pela oportunidade e paciência, aos executivos japoneses por sua generosidade no curto tempo disponível e ao Prof. Tomoyoshi Noda, Sr. Toichiro Kumagai e Sr. Takashi Miyahara por viabilizarem as entrevistas.
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			Brasil e Japão: 130 anos de amizade e um futuro de novas oportunidades

			Jorge Viana1

			Costumo dizer que o Japão é o amigo mais distante que temos. Mas apenas geograficamente, porque ele é, ao mesmo tempo, um dos países amigos mais presentes na vida dos brasileiros. A celebração, em 2025, dos 130 anos das relações diplomáticas entre Brasil e Japão é um marco histórico, que reafirma a importância de uma parceria consolidada ao longo do tempo. Do ponto de vista diplomático e comercial, uma relação sólida, baseada na confiança mútua e em benefícios amplos para ambos os países. Do ponto de vista cultural e das relações humanas, trata-se de uma amizade que conecta Oriente e Ocidente, num exemplo para o mundo. A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil) orgulha-se de contribuir para o fortalecimento desse vínculo. Queremos chegar juntos a um futuro baseado em sustentabilidade, tecnologia e desenvolvimento econômico.

			O Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, assinado em 1895, marcou o início dessa relação, que hoje é uma das mais relevantes para o Brasil na Ásia. A imigração de japoneses para o Brasil, logo depois, consolidou os laços entre seus povos. Desde então, Brasil e Japão construíram parcerias sólidas em diversas áreas, do comércio e dos investimentos até a cultura e a cooperação em setores estratégicos.

			O Japão é um dos principais parceiros comerciais e investidores do Brasil – o 9º destino das exportações brasileiras e o 12º maior investidor no país. Mas esse vínculo vai além dos números, ele se apoia também nos laços culturais, históricos e humanos. Atualmente, cerca de 
2,7 milhões de descendentes de japoneses vivem no Brasil, formando a maior comunidade nikkei fora do Japão, enquanto aproximadamente 210 mil brasileiros residem no Japão, fortalecendo o intercâmbio entre as duas nações. Informalmente, há estimativas de que esse número hoje pode chegar perto dos 500 mil. 

			Por isso, o 130º aniversário do início dessa relação tornou 2025 o Ano do Intercâmbio da Amizade Brasil-Japão, uma oportunidade de aprofundar nossa cooperação e expandir parcerias em negócios, ciência, tecnologia e inovação. O futuro reserva ainda mais oportunidades para essa parceria.

			Diplomacia presidencial como motor do comércio exterior

			A ApexBrasil, como agência responsável por promover produtos e serviços brasileiros no exterior e atrair investimentos para o país, desempenha um papel fundamental na estratégia do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de resgatar a diplomacia presidencial e retomar o protagonismo do Brasil no cenário internacional. Com o vice-presidente Geraldo Alckmin à frente do ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), ao qual a ApexBrasil é vinculada, nos últimos dois anos o Brasil viveu um crescimento intenso na promoção do comércio exterior. Reforçando sua presença global e abrindo novas oportunidades de negócios, o Brasil atingiu patamares inéditos na balança comercial, com exportações recordes e superávits históricos, resultados diretos de ações integradas do governo federal, com a colaboração da ApexBrasil e o esforço do setor produtivo brasileiro.

			Em consonância com o governo, a Agência tem adotado uma abordagem ativa para fortalecer relações comerciais e apoiar empresas brasileiras na expansão de sua presença global. O Japão, que é um parceiro estratégico para o Brasil na construção de relações comerciais sustentáveis e na ampliação de oportunidades de negócios, especialmente no Oriente, compõe, com destaque, a lista de países e mercados que integram nossa agenda de compromissos. 

			Nos últimos anos, até a retomada da política externa no terceiro mandato do presidente Lula, em 2023, o país viveu crises internas e perdeu janelas de oportunidades importantes, que afetaram o fluxo de comércio exterior com o Japão. Nós já tivemos, em anos anteriores, quase US$ 18 bilhões de fluxo de comércio, e agora são perto de US$ 11,7 bilhões. Houve uma queda muito grande, e queremos retomar os acordos e avançar. Olhar para a relação nipo-brasileira exige uma visão promissora de futuro, com um parceiro que é referência em tecnologia, qualidade e inovação. Seguindo as diretrizes de política externa do governo Lula, estamos contribuindo efetivamente para a ampliação das relações bilaterais e o aprofundamento dos laços de amizade entre os dois povos. 

			Acompanhamos a recente visita do presidente Lula ao Japão, que resultou extremamente produtiva para os dois países. Participamos do 14º fórum empresarial paralelo a visitas oficiais do presidente no exterior, que colocou em contato empresários dos dois países e mostrou as oportunidades de negócios que Brasil e Japão oferecem.

			Mas podemos dizer que a relação comercial entre Brasil e Japão segue crescendo e se diversificando nos últimos dois anos. O Japão foi o 9º principal parceiro comercial do Brasil em 2023 e é o segundo maior parceiro comercial do Brasil na Ásia, atrás somente da China. E há, ainda, espaço para ampliar e diversificar as exportações brasileiras, que ainda são majoritariamente compostas por commodities como minério de ferro, carnes e café.

			No final de 2024, organizamos em Tóquio, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Encontro dos Setores de Promoção Comercial e Investimentos (Secoms), Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (Sectecs) e Adidos Agrícolas com representantes de diversos países asiáticos. O objetivo desses encontros – que a ApexBrasil vem promovendo desde 2023 em todos os continentes – é justamente ampliar o fluxo comercial com esses países e blocos. No Japão, debatemos tendências de comércio e investimentos do Brasil com todo o Leste Asiático. O continente tem mais de um terço da população do planeta e um PIB reunido de US$ 30 trilhões. Ou seja, o Brasil tem um potencial enorme de crescimento nessa região. 

			Conhecido por sua alta densidade populacional – cerca de 124 milhões de habitantes espalhados por um território de 377 mil quilômetros quadrados –, o Japão apresenta diversas oportunidades para produtos brasileiros, e é papel da ApexBrasil viabilizar esse fluxo. Nesse contexto, durante o encontro em Tóquio, lançamos o Mapa Bilateral de Comércio e Investimentos Brasil-Japão, elaborado pela gerência de Inteligência de Mercado da ApexBrasil em parceria com a Japan External Trade Organization (Jetro – Organização de Comércio Exterior do Japão), contraparte da ApexBrasil no Japão, e a Embaixada do Brasil em Tóquio. O estudo apresenta mais de 300 oportunidades no mercado japonês, projetando US$ 63,1 bilhões em possíveis exportações de setores como alimentos e bebidas, tecnologia, energia renovável e manufatura de alto valor agregado. 

			Esse estudo mostra ainda que, entre 2020 e 2024, a pauta exportadora brasileira para o Japão cresceu, em média, 7,8%, evidenciando o dinamismo e a resiliência do comércio bilateral, mesmo diante do crescimento limitado da economia japonesa. De fato, quase todos os grupos de produtos apresentaram crescimento, especialmente minério de ferro, carnes de aves e café verde – principais produtos da pauta –, que representaram 43,4% das vendas brasileiras para o Japão em 2024. No total, as exportações brasileiras para o país alcançaram US$ 5,6 bilhões no ano passado, tornando o Brasil a 15ª principal origem das importações japonesas.

			No campo de investimentos bilaterais, Brasil e Japão também mantêm uma relação estratégica, consolidada pela presença significativa de Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) entre os dois países. E há muito espaço para incremento dos fluxos de investimentos bilaterais. Podemos observar parte desse movimento por meio dos projetos greenfield japoneses anunciados no Brasil entre 2019 e 2023, que somaram mais de US$ 3 bilhões, gerando potencialmente mais de 11 mil empregos. 

			O Japão é uma das principais origens globais de Investimento Estrangeiro Direto (IED): detém quase 5% do estoque mundial de capital no exterior, o que representa quase seis vezes o estoque de IED do Brasil em outros países. Como destino de IED, em 2023, o Brasil atraiu cerca de 5% do fluxo mundial, enquanto o Japão foi responsável por 1,6%, posicionando os dois países na 5ª e na 19ª posição, respectivamente, como destinos de investimentos estrangeiros. 

			Em 2022, o Japão controlava cerca de US$ 29,5 bilhões em investimentos no Brasil, distribuídos principalmente nas indústrias de transformação, no setor financeiro e no comércio. Empresas japonesas de grande porte, como Honda, Toyota e Panasonic, têm forte presença no país, com investimentos significativos em setores como automotivo, químicos e eletroeletrônicos. Por outro lado, empresas brasileiras também expandiram operações no Japão, com destaque para os projetos greenfield da Unicesumar e as lojas das marcas Natura e Colcci, totalizando US$ 21,9 milhões entre 2019 e 2023. Esse intercâmbio reforça a importância do Brasil e do Japão como parceiros estratégicos no cenário econômico global.

			Nessa aproximação recíproca, diplomática e comercial, é importante destacar também a vinda ao Brasil, em maio do ano passado, do primeiro--ministro japonês, Fumio Kishida, recebido pelo presidente Lula. Foi a primeira visita oficial dele ao Brasil em dez anos como primeiro-ministro do Japão. Na ocasião, os dois líderes dialogaram sobre investimentos e cooperação em comércio exterior, transição energética, agropecuária sustentável e recuperação de terras degradadas. Ao final da reunião bilateral, 38 memorandos de cooperação entre os dois países foram assinados, entre eles o Memorando de Entendimento da ApexBrasil com a Jetro, que visa a estimular parcerias e desenvolvimento empresarial para promoção de investimentos, especialmente em áreas relacionadas à inovação. 

			Com mais de 60 anos de atuação no Japão, trabalhando em áreas de fomento ao comércio e atração de investimentos, a Jetro vem buscando uma aproximação com o ecossistema brasileiro de inovação. Na ocasião da assinatura do memorando, discutimos a facilitação da conexão entre startups e empresas por meio de matchmaking, oportunidades de investimentos, compartilhamento de informações sobre inteligência de mercado e apoio para que mais empresas se insiram nos mercados brasileiro e japonês através da identificação de potenciais parceiros e da troca de informações sobre normas aplicadas a produtos e serviços.

			Dentre os demais acordos assinados durante a visita oficial, destacamos também a cooperação na área da agricultura e melhoria de terras degradadas, associada à segurança alimentar e à mitigação do aquecimento global, no âmbito da iniciativa Parceria Verde Japão-Brasil. Para o Japão – e para o mundo todo –, o Brasil é um parceiro estratégico para a segurança alimentar da população. O acordo foi firmado entre os ministérios da Agricultura e Pecuária (MAPA) e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA). Com essa iniciativa, o Japão se tornou o primeiro país a contribuir para o Programa Nacional de Conversão de Pastagens Degradadas em Sistemas de Produção Agropecuários e Florestais Sustentáveis (PNCPD). A ação tem a meta de recuperar 40 milhões de hectares nos próximos dez anos, em linha com a estratégia brasileira de aliar produtividade agrícola com sustentabilidade ambiental.

			O Brasil desempenha um papel fundamental na segurança alimentar global, ao mesmo tempo em que enfrenta o desafio de produzir alimentos de forma sustentável, preservando seus recursos naturais e a biodiversidade única. Como um dos maiores exportadores de alimentos do mundo, o país tem investido em tecnologias agrícolas de baixo impacto ambiental, ampliação da produção sustentável e redução das emissões de carbono no setor agropecuário. Diante das mudanças climáticas e da necessidade urgente de sistemas alimentares mais resilientes, parcerias estratégicas como a do Brasil com o Japão tornam-se essenciais. O Japão, referência em inovação e eficiência tecnológica, é um aliado-chave para impulsionar soluções que equilibrem produção e sustentabilidade, desde o desenvolvimento de bioinsumos e agricultura de precisão até iniciativas de descarbonização e economia circular. Essa cooperação fortalece não apenas a segurança alimentar, mas também o compromisso conjunto com um futuro mais sustentável e resiliente para as próximas gerações.

			A preservação do meio ambiente e as mudanças climáticas são questões que suscitam o interesse de Brasil e Japão em ampliar parcerias. Há um grande potencial na cooperação bilateral para lidar com esses desafios globais. Como uma potência ambiental, e reconhecido globalmente por ações e iniciativas ligadas ao tema da sustentabilidade do planeta, o Brasil tem tudo para assumir um protagonismo no processo de transição energética. Como anfitriões da COP30, neste ano, teremos nas mãos a oportunidade de liderar as negociações da agenda climática mundial. Contar com a firmeza e a parceria do Japão nesse sentido é uma grande força. 

			Pavilhão do Brasil na Expo 2025 Osaka: um brinde à relação entre os dois países

			Ainda em 2025, depois de 55 anos da Expo Osaka de 1970, o Japão volta a sediar em Osaka a Exposição Universal, um dos eventos mais importantes do mundo, que vai reunir 158 países e milhões de visitantes para discutir soluções inovadoras para o futuro da sociedade. Para o Brasil, estar presente na Expo Osaka vai muito além da promoção comercial: é uma oportunidade única de reforçar laços históricos, olhar para o futuro dessa parceria estratégica e celebrar a amizade entre os povos brasileiro e japonês.

			A participação brasileira no evento é coordenada pela ApexBrasil e é parte das comemorações dos 130 anos de relações bilaterais. Estivemos em Osaka em novembro de 2024, no final da nossa missão pelo continente, recebendo a estrutura do pavilhão brasileiro, construído com maestria pelo governo japonês para acolher a presença do Brasil na exposição. De lá para cá, nossa equipe segue com dedicação montando a exposição brasileira, sob a direção artística da cenógrafa Bia Lessa, para mostrar, neste grande evento, a alma, a cultura, os costumes, os produtos e todo o potencial do Brasil – e, assim, promover a imagem do país no mundo, abrindo portas para nossos negócios. 

			O Pavilhão do Brasil, concebido para refletir a identidade, a diversidade e a inovação do país, será um espaço de conexão entre culturas, chamando a atenção para a necessidade de todos os países se conectarem para garantir a preservação do planeta para as futuras gerações. Estamos entusiasmados em apresentar um cenário criativo, ousado e interativo, um espaço que pretende convidar os visitantes a uma experiência imersiva sobre a condição humana, a urgência da ação coletiva e a possibilidade de um futuro inclusivo e sustentável. A proposta é oferecer aos visitantes uma experiência sensorial única.

			O tema da Expo2025, que receberá cerca de 28 milhões de visitantes durante seis meses, é “Designing Future Society for Our Lives” (Projetando a Sociedade Futura para Nossas Vidas), com foco na esperança em um futuro melhor, na superação da atual crise global, na proteção da vida e na convivência harmônica entre os povos.

			Nós vamos apresentar o que o Brasil tem de melhor. Além da exposição permanente, vamos realizar diversas programações culturais e empresariais, unindo a promoção de investimentos e do comércio internacional com a promoção do turismo e da cultura. O sucesso dessa iniciativa só é possível graças ao firme compromisso do presidente Lula com a diplomacia voltada para o combate a mazelas sociais em todo o mundo, como a fome, e aos temas ligados à sustentabilidade, fortalecendo a presença do Brasil no cenário internacional.

			A Expo 2025 Osaka é mais do que uma vitrine de tecnologia e inovação: é um evento que impulsiona o desenvolvimento global, reunindo nações para compartilhar ideias e soluções para desafios urgentes, como mudanças climáticas, segurança alimentar e novas tecnologias para a qualidade de vida. Como anfitrião, o Japão reafirma seu importante papel na construção de um mundo mais inovador e sustentável, e o Brasil se orgulha de fazer parte desse momento histórico. Brasil e Japão compartilham o compromisso com a inovação e o desenvolvimento sustentável, e a Expo Osaka será mais um passo para fortalecer essa relação.

			Conclusão: futuro promissor para uma parceria sólida

			A comemoração dos 130 anos das relações diplomáticas entre Brasil e Japão reafirma a solidez de uma amizade que ultrapassa fronteiras e setores, unindo as duas nações por meio da cultura, do comércio, dos investimentos, da inovação. Ao longo desse período, o Japão tem sido um parceiro essencial para o Brasil na construção de um futuro baseado em sustentabilidade, tecnologia e desenvolvimento econômico, e essa relação segue evoluindo e se fortalecendo.

			Mais do que laços econômicos, Brasil e Japão compartilham uma relação de respeito, confiança e amizade, exemplo de uma convivência pacífica que seguirá se expandindo e gerando novas oportunidades para as próximas gerações. O futuro dessa parceria já está sendo escrito, e ele é promissor.

			

			
				
						1	Presidente da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil).


				

			
		

	
		

		
			Cooperação econômica entre Japão e Brasil: olhando para o futuro1

			Nobuaki Hamaguchi2

			Introdução

			A relação bilateral entre Brasil e Japão ganhou novo impulso nos últimos anos. Ambos os países sediaram encontros internacionais de grande relevância – a Cúpula do G7 em Hiroshima, em 2023, e a Cúpula do G20 no Rio de Janeiro, em 2024 – ocasiões em que seus líderes reiteraram o papel central de cada nação no cenário global e sublinharam a importância da cooperação para promover a prosperidade econômica mundial e a segurança internacional. Na qualidade de parceiros estratégicos globais, os ministros das Relações Exteriores do Brasil e do Japão têm se reunido anualmente para impulsionar projetos em diversas frentes, inclusive em nível local.

			Em maio de 2024, o então primeiro-ministro Kishida visitou o Brasil com uma agenda voltada para o futuro das relações bilaterais. Acompanhado por uma delegação de mais de quarenta empresas japonesas, sua visita culminou na assinatura de trinta e seis acordos de cooperação comercial, abrindo novas oportunidades de colaboração. Em breve, essa agenda e os projetos dela decorrentes serão revisitados. A visita de Estado do presidente Lula ao Japão, em março de 2025, elevou ainda mais o nível da cooperação, consolidando um novo patamar nas relações bilaterais. Neste mesmo espírito, uma expressiva delegação empresarial brasileira participará da Expo Osaka-Kansai, fazendo de 2025 um marco nas comemorações da amizade Brasil-Japão.

			Este artigo examina, em primeiro lugar, os antecedentes históricos da cooperação econômica entre Brasil e Japão, com ênfase nos laços humanos, na complementaridade produtiva e nos interesses comuns em torno da busca por recursos naturais. Dá-se atenção especial à revitalização da parceria bilateral, sustentada por valores fundamentais compartilhados, que exigem que ambos os países avancem, liderem e inspirem juntos. Avalia-se, ainda, a importância da nova agenda bilateral, a partir dos projetos de cooperação concretos atualmente em curso.

			Uma retrospectiva de 130 anos de parceria e cooperação econômica

			Vamos nos aprofundar na trajetória dessa sólida parceria. Em 15 de novembro de 1895, Brasil e Japão assinaram, na França, o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, marco inaugural de uma relação que se fortaleceu ao longo dos anos. Após a ratificação do tratado, missões diplomáticas foram estabelecidas em 1897, lançando as bases institucionais de nossos vínculos.

			O início da imigração japonesa ocorreu em 1908, com a partida do navio Kasato Maru do Porto de Kobe. Seguiu-se uma expressiva corrente migratória: cerca de 189 mil japoneses chegaram ao Brasil antes da Segunda Guerra Mundial, e outros 68 mil vieram no período pós-guerra em busca de novas oportunidades. Hoje, vivem no Brasil cerca de 2,7 milhões de brasileiros de ascendência japonesa, enquanto aproximadamente 
210 mil brasileiros residem no Japão. Esses laços humanos criaram um elo singular, sem precedentes em outras relações bilaterais do Brasil.

			A cooperação econômica entre os dois países evoluiu com base em uma estrutura de complementaridade (Hamaguchi, 2018). Durante a industrialização japonesa, o Brasil desempenhou papel crucial como fornecedor de matérias-primas. Grandes projetos industriais – como a Usiminas (ferro e aço), a Cenibra (papel e celulose) e a Albras (alumínio) – 
foram concebidos como iniciativas nacionais, com apoio de consórcios corporativos e financiamento oficial japonês. Em contrapartida, instituições brasileiras como o Banco do Brasil e a então Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale) abriram filiais em Tóquio, fortalecendo os laços financeiros. Enquanto o Brasil também passava por um processo de industrialização, empresas japonesas instalaram unidades produtivas no país, entre as quais se destacou a Ishibras, no setor de construção naval. Pouco conhecido é o fato de que a primeira fábrica da Toyota fora do Japão foi construída no Brasil.

			Com o fim da imigração em massa e o crescimento do interesse japonês por recursos naturais, o então primeiro-ministro Kakuei Tanaka visitou o Brasil, em 1974, acompanhado pelos principais grupos empresariais do Keidanren. Durante essa visita, foi instituído o Fórum Empresarial Brasil-Japão, em colaboração com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), que permanece ativo até hoje.

			A visita do primeiro-ministro Tanaka também impulsionou a cooperação bilateral no desenvolvimento agrícola. Após estudos e diálogos técnicos, e na sequência da visita do presidente Geisel ao Japão, foram lançados projetos--piloto em Minas Gerais em 1976. Entre 1979 e 2001, foi implementado o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer), que abrangeu 334 mil hectares em 21 localidades no Centro-Oeste e no interior do Nordeste. O programa atraiu colonos do Sul do Brasil, apoiados por crédito agrícola e assistência técnica. A Embrapa teve papel fundamental no desenvolvimento de sementes adaptadas ao solo e clima do Cerrado. Como amplamente reconhecido, essa iniciativa transformou o Cerrado em um dos maiores celeiros agrícolas do mundo (Hosono et al., 2019).

			Mais recentemente, destaca-se a cooperação no desenvolvimento da infraestrutura de informação e telecomunicações. O Brasil considerou a digitalização da televisão como parte essencial da infraestrutura de nova geração e optou pela adoção do padrão japonês. Após avaliar alternativas técnicas internacionais, o Brasil escolheu, em 2006, o sistema ISDB-T, desenvolvido no Japão. O governo japonês renunciou aos royalties sobre a tecnologia básica, permitindo que o Brasil incorporasse o padrão MPEG4 para compressão de vídeo e áudio, além de adotar middleware nacional gratuito. O sistema resultante, denominado ISDB-TB, foi posteriormente adotado por quase todos os países da América do Sul, além de nações na Ásia e na África. Esse exemplo ilustra como a cooperação Japão-Brasil transcendeu o âmbito bilateral, influenciando positivamente outros países e regiões (Angulo et al., 2011).

			Uma nova era de cooperação baseada em valor compartilhado

			Apesar do progresso significativo, as relações bilaterais entre Brasil e Japão enfrentaram um período de estagnação durante os anos 1990 e o início dos anos 2000, em razão das dificuldades econômicas enfrentadas por ambos os países. Nesse contexto, prevaleceu a priorização de agendas regionais, e Brasil e Japão voltaram-se, respectivamente, para a intensificação da cooperação com seus vizinhos imediatos.

			Entretanto, mudanças na dinâmica geopolítica global levaram o Japão a adotar uma postura externa mais proativa, voltada à promoção da estabilidade econômica e da segurança nacional (Solis, 2022; Myers, 2024; Nakamae, 2025). Em 2014, o então primeiro-ministro Shinzo Abe formulou a política do “Three Together” para a América Latina, baseada nos princípios de progredir, liderar e inspirar juntos (Nakamae, 2025; Hamaguchi, 2018). Essa abordagem propõe uma parceria colaborativa entre nações pacíficas, comprometidas com um comércio global aberto e justo.

			A partir dessa visão, o Japão tem convidado o Brasil a atuar conjun-tamente em prol da sustentabilidade ambiental, do bem-estar social e de uma ordem internacional estável, ancorada em valores fundamentais partilhados por ambos os países, como a liberdade econômica, a democracia e o Estado de Direito.

			Essa nova agenda tem se refletido em iniciativas de cooperação concretas. O Japão tem buscado estreitar laços com a América Latina – 
especialmente com o Brasil – em áreas como a proteção ambiental, o combate à fome por meio do fortalecimento da segurança alimentar, e a estabilidade das cadeias globais de suprimentos de minerais críticos ao processo de descarbonização, como lítio, cobre e nióbio (Myers, 2024). Brasil e Japão mantêm uma relação naturalmente complementar em termos de recursos naturais, ainda que não dependam exclusivamente um do outro para sua prosperidade econômica. A amizade entre os dois países tem evoluído para uma relação de trabalho madura e estratégica, baseada em valores comuns e no compromisso com o bem comum (Hamaguchi e Ramos, 2022).

			Parceria Verde e mobilidade sustentável

			A visita do ex-primeiro-ministro Kishida ao Brasil, em 2024, reafirmou o compromisso do Japão com uma cooperação concreta e orientada por resultados. Um dos principais marcos dessa visita foi o lançamento da Iniciativa Parceria Verde, voltada à proteção da floresta amazônica. Entre as ações anunciadas, destaca-se o Sistema de Alerta Precoce Florestal JAXA-JICA, que utiliza imagens de satélite e inteligência artificial para identificar áreas com alto risco de extração ilegal de madeira. O Japão também se comprometeu com a doação de US$ 3 milhões ao Fundo Amazônia, além de oferecer assistência técnica para restaurar pastagens degradadas por meio de práticas agroflorestais sustentáveis.

			Outra frente relevante é a Iniciativa para Combustíveis Sustentáveis e Mobilidade (ISFM), com foco no investimento privado e no fortalecimento da cadeia de valor dos veículos com motores híbrido flexfuel. A Toyota, por exemplo, tem defendido uma estratégia de descarbonização tecnológica diversificada, em contraposição à adoção exclusiva de veículos elétricos a bateria, promovida unilateralmente por alguns fabricantes. A empresa sustenta que o futuro da mobilidade passa por múltiplas soluções – híbridos, híbridos plug-in e células de combustível a hidrogênio – permitindo ao mercado identificar as alternativas mais adequadas. Nesse contexto, a fusão entre a tecnologia híbrida japonesa e os motores flex brasileiros, que utilizam biocombustíveis, apresenta-se como solução promissora. Espera-se que Brasil e Japão desenvolvam uma cadeia de valor nesse setor.

			A experiência concreta já aponta nessa direção: em 2024, a Toyota vendeu 17.847 carros de passeio híbridos flex no mercado brasileiro, representando 88% da participação no segmento, e exportou 27.200 veículos híbridos para a América Latina a partir de sua nova fábrica em Sorocaba. Para 2025, a empresa planeja expandir para híbridos plug-in flex e picapes híbridas flex.

			Ainda no âmbito da ISFM, o Ministério da Economia, Comércio e Indústria do Japão lançou chamada para propostas de empresas japonesas interessadas em parcerias com companhias brasileiras para desenvolver projetos-piloto de biocombustíveis, incluindo o combustível de aviação sustentável (SAF). Nos setores com emissões de carbono de difícil abatimento, destaca-se a perspectiva de atrair investimentos japoneses por meio do sistema de comércio de emissões, aproveitando as vantagens comparativas do Brasil em energias renováveis de baixo custo.

			Adicionalmente, o Japão tem se posicionado como líder global na promoção de uma sociedade baseada no hidrogênio. Em 2017, o governo japonês foi o primeiro a adotar uma estratégia nacional de hidrogênio, com o objetivo de torná-lo uma fonte de energia competitiva até 2050, reduzindo seu custo a um quinto do valor atual. A transição requer, contudo, avanços tecnológicos significativos – especialmente na produção, transporte e uso – 
e mudanças estruturais na infraestrutura energética global. O Japão já figura entre os líderes mundiais em patentes de hidrogênio e células a combustível, equiparando-se à Europa nesse quesito (IEA, 2023).

			Para viabilizar a cadeia de valor do hidrogênio e reduzir seus custos globais, é essencial estabelecer parcerias estratégicas com países como o Brasil, que detêm vastos recursos naturais e potencial renovável. Essas iniciativas representam o espírito de “liderar juntos” que define a atual fase da cooperação Brasil-Japão no enfrentamento dos desafios climáticos globais.

			Fortalecendo a cooperação científica e acadêmica

			Espera-se, igualmente, um avanço significativo na cooperação científica e acadêmica entre Brasil e Japão. O crescente protagonismo do Brasil na comunidade científica internacional reforça esse potencial. Conforme indicado na Figura 1, o Brasil ocupava a 18ª posição mundial em número de artigos acadêmicos no período de 1999 a 2001. Essa colocação melhorou progressivamente, alcançando o 12º lugar em 2009-2011 e, mais recentemente, o 11º lugar entre 2019 e 2021.

			Além do aumento quantitativo, observou-se também um avanço na qualidade da produção científica brasileira. A proporção de artigos classificados entre os 10% mais citados globalmente elevou o Brasil da 21ª posição em 1999-2001 para a 15ª posição em 2019-2021. Em termos de áreas de destaque, a academia brasileira obteve colocações expressivas nas ciências ambientais e da terra (10ª posição) e nas ciências da vida 
(5ª posição) no mesmo período.

			Outro fator de relevância é o papel do Brasil na promoção do acesso aberto ao conhecimento científico, com destaque para a expansão da plataforma SciELO, que contribuiu significativamente para ampliar a visibilidade dos artigos publicados na América Latina. Esse cenário promissor cria condições favoráveis para que Brasil e Japão fortaleçam parcerias em pesquisa, inovação e intercâmbio acadêmico, ampliando sua colaboração em temas de interesse global.

			Figura 1. Ranking da pesquisa científica brasileira

			
				[image: ]
			

			Fonte: NISTEP, Benchmarking Scientific Research, 2023.

			Apesar do reconhecimento internacional da excelência da academia brasileira, a cooperação científica entre Brasil e Japão permanece aquém de seu potencial. A coautoria entre pesquisadores brasileiros e japoneses representa apenas 4% de todos os artigos com coautoria internacional produzidos no Brasil – um índice modesto, considerando a afinidade estratégica entre os dois países. O fortalecimento dessa cooperação poderá beneficiar ambas as comunidades científicas, promovendo avanços com aplicações práticas concretas e incentivando inspirações conjuntas entre Brasil e Japão.

			Uma exceção notável é o Laboratório de Imunopatologia Keizo Asami (LIKA), da Universidade Federal de Pernambuco, fundado com apoio da JICA no período de 1986 a 1992. O LIKA capacitou 70 pesquisadores brasileiros no Japão e contou com 30 especialistas japoneses trabalhando no Brasil, além de receber equipamentos de ponta. Reconhecido internacionalmente no diagnóstico de doenças genéticas e infecciosas, o LIKA se consolidou como centro de referência no desenvolvimento de vacinas.

			Outro campo promissor para a cooperação científica bilateral é o da agricultura de precisão, também conhecida como transformação digital da agricultura. A expertise japonesa nesse setor pode contribuir decisivamente para o aumento da produtividade – sobretudo entre pequenos agricultores – 
promovendo maior segurança alimentar, eficiência no uso de insumos e redução dos impactos ambientais. Essa área reúne potencial científico, econômico e social e oferece terreno fértil para parcerias duradouras entre os dois países.

			Aprofundando o comércio bilateral

			A seguir, exploramos uma análise mais detalhada do comércio bilateral, elemento central para que Brasil e Japão possam progredir juntos em sua parceria estratégica. Durante a recente Visita de Estado do presidente Lula ao Japão, o chefe de Estado brasileiro chamou atenção para a queda no comércio entre os dois países – de US$ 17 bilhões em 2021 para 
US$ 11 bilhões em 2024 – e defendeu que a recuperação desse montante de 
US$ 6 bilhões seja tratada como prioridade de curto prazo.

			Já durante a visita do primeiro-ministro Kishida ao Brasil, em maio de 2024, o presidente Lula havia reiterado o interesse brasileiro na abertura do mercado japonês para a carne bovina. Essa prioridade foi reforçada em sua agenda no Japão. Atualmente, mais da metade da carne bovina consumida no Japão é importada, principalmente dos Estados Unidos e da Austrália. Entretanto, com a recente desvalorização do iene, os preços das importações subiram, favorecendo a carne bovina local. Ainda assim, há espaço para a carne brasileira, dada sua reconhecida competitividade em preço e o fato de o Brasil ser o maior exportador mundial do produto. Contudo, as negociações sanitárias seguem paralisadas, o que impede o avanço comercial.

			A distância geográfica entre os dois países, por vezes citada como obstáculo, não tem sido impeditivo no comércio de outras carnes. O frango brasileiro detém aproximadamente 70% do mercado japonês, embora a Tailândia venha recuperando espaço. Em 2024, as importações japonesas de carne suína brasileira também cresceram significativamente. Relatos da imprensa japonesa indicam que o aumento do preço da carne suína tem forçado muitas lojas de ramen a fechar. O produto brasileiro tem se destacado frente a concorrentes como Canadá, EUA, México, Dinamarca e Chile, principalmente por sua vantagem de preço.

			Vale lembrar que México e Chile aumentaram sua presença no mercado japonês de carne suína após a assinatura de acordos de livre comércio com o Japão. Um EPA entre Japão e Mercosul teria o mesmo efeito: permitiria que a carne suína brasileira entrasse com preços ainda mais competitivos, reduzindo o custo dos alimentos no Japão e fortalecendo setores como o de alimentação popular. Segundo observadores, esse tipo de acordo poderia, literalmente, salvar as lojas de ramen no país.

			Na agricultura, o Japão já importa grandes volumes de milho brasileiro para ração animal, o que representa 42% dos 10,8 milhões de toneladas de milho importadas em 2024. Em contraste, dois terços do farelo de soja utilizado na ração japonesa vêm da China, embora a soja usada seja, em grande parte, originária do Brasil. Isso sugere que o Japão está importando o farelo a um custo mais elevado, após processamento na China. Uma eventual liberação da carne bovina brasileira também poderia reduzir a dependência japonesa de insumos para ração, com impacto direto na eficiência da cadeia alimentar.

			Sob o ponto de vista estrutural, manter o protecionismo agrícola no Japão, diante do envelhecimento dos produtores e da redução populacional, não oferece soluções de longo prazo. Ao contrário, a abertura do mercado agrícola japonês contribuiria para a segurança alimentar, a redução dos custos gerais dos alimentos e a oferta de opções mais acessíveis e diversificadas para o consumidor. Para tanto, parcerias com grandes produtores agrícolas, como o Brasil, são essenciais.

			Adicionalmente, o fortalecimento da agricultura de qualidade no Japão, como a carne bovina Wagyu, poderá encontrar novos mercados em função do crescente fluxo de turistas internacionais e da difusão da culinária japonesa. Ao libertar-se do protecionismo, a agricultura japonesa poderá expandir suas exportações e aproveitar oportunidades globais de forma mais eficaz.

			Enfatizando a reciprocidade comercial, o presidente Lula resumiu a postura brasileira com clareza: “Queremos vender e queremos comprar”, destacando o forte interesse do Brasil em avançar nas negociações de um Acordo de Parceria Econômica (EPA) entre o Japão e o Mercosul.

			Isenção de visto para turistas

			A cooperação entre Brasil e Japão no setor de turismo receptivo também apresentou avanços significativos nos últimos anos. Em outubro de 2023, os dois países passaram a isentar mutuamente a exigência de vistos para estadas de curta duração (inferiores a 90 dias), medida que impulsionou substancialmente o fluxo bilateral de visitantes.

			Segundo os dados apresentados na Figura 2, a média anual de turistas brasileiros no Japão antes da pandemia de Covid-19 era de cerca de 34 mil pessoas. Esse número caiu drasticamente durante a pandemia, mas, com a isenção de visto, voltou a crescer, atingindo 73 mil turistas brasileiros por ano – um aumento de 113% em relação ao período pré-pandêmico.

			Contudo, para avaliar corretamente o impacto da isenção de visto, é necessário isolar esse efeito da tendência geral de aumento no turismo estrangeiro ao Japão. Para isso, utiliza-se uma análise contrafactual, comparando com um grupo de controle que permaneceu sob as mesmas condições anteriores. No caso, tomam-se como referência os turistas da Colômbia, país cujos cidadãos ainda precisam de visto para entrar no Japão. Antes da pandemia, o número médio de turistas colombianos era aproximadamente um quarto do número de brasileiros. Assim, para estimar quantos brasileiros teriam visitado o Japão em 2023 caso a exigência de visto tivesse sido mantida, multiplicam-se os dados observados dos colombianos por quatro.

			Essa simulação evidencia que o crescimento do número de turistas brasileiros foi significativamente superior ao esperado em um cenário sem isenção, confirmando o impacto positivo e direto da política de facilitação de vistos. A medida fortalece os laços entre os povos e estimula a mobilidade, contribuindo para o aprofundamento da parceria bilateral.

			Figura 2. A chegada de turistas brasileiros no Japão: análise

			Fonte: Cálculo do autor com base em dados do JNTO.
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			A partir da simulação baseada nos dados colombianos, estima-se que cerca de 20 mil turistas brasileiros por ano – aproximadamente um quarto dos 73 mil registrados – não teriam viajado ao Japão sem a isenção de visto. Isso representa um aumento de 25% nas chegadas de turistas brasileiros diretamente atribuível à nova política, o que evidencia um impacto relevante na promoção da mobilidade bilateral.

			Apesar desse avanço, o número de visitantes brasileiros ainda é consideravelmente inferior ao dos turistas mexicanos. Uma diferença estrutural importante reside na disponibilidade de voos diretos diários entre a Cidade do México e Tóquio – uma conectividade que ainda falta entre o Brasil e o Japão, mas que é altamente aguardada por viajantes e operadores do setor turístico de ambos os países.

			

			Por outro lado, chama a atenção o fato de que o número de turistas japoneses que visitam o Brasil não tenha apresentado aumento, mesmo após a isenção de visto. Embora esse comportamento possa ser explicado, em parte, pela desvalorização do iene, ele também indica a necessidade de esforços mais ativos de promoção do turismo no Japão em relação ao Brasil. 

			Olhando para o futuro

			Para marcar os 130 anos de relações diplomáticas, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva realizou, em março de 2025, uma Visita de Estado ao Japão, reafirmando os laços históricos profundos entre os dois países e sinalizando um compromisso renovado com a colaboração em um cenário internacional cada vez mais instável. As recentes transformações na ordem econômica global – em especial o avanço de políticas protecionistas por parte de parceiros tradicionais como os Estados Unidos – evidenciam a necessidade de o Japão diversificar suas parcerias estratégicas. Com uma população de 210 milhões de habitantes, uma classe média em expansão, vastos recursos naturais e um PIB de US$ 2,33 trilhões, o que representa 77% da economia do Mercosul, o Brasil se destaca como um parceiro essencial no novo realinhamento geopolítico japonês.

			O aprofundamento das relações comerciais deve ser compreendido em uma perspectiva estratégica mais ampla. A cooperação econômica com o Brasil oferece ao Japão oportunidades para enfrentar desafios socioeconômicos internos, sobretudo em áreas como segurança alimentar, energia e inovação. Como demonstrado ao longo deste artigo, o Brasil é um parceiro-chave na área agrícola, mas a cooperação vai além desse campo. Um exemplo recente é a aquisição, pela All Nippon Airways, de 15 aeronaves da Embraer, projetadas no Brasil para cerca de 100 passageiros. Com alta eficiência energética e baixos custos operacionais, esses jatos são ideais para as rotas regionais japonesas e poderão desempenhar papel importante na manutenção da conectividade doméstica diante do envelhecimento populacional.

			A meta japonesa de atingir uma mistura de 10% de biocombustível na gasolina até 2030 também ressalta a relevância do Brasil, líder mundial na produção de bioetanol, como parceiro central na estratégia de descarbonização do setor de transportes. A experiência brasileira com biocombustíveis, especialmente aplicada em motores de combustão interna, alinha-se às ambições japonesas de promover soluções práticas e tecnológicas de transição energética.

			No campo diplomático, o Japão mantém uma aliança institucionalizada com os Estados Unidos, essencial em um ambiente geopolítico cada vez mais complexo. Já o Brasil, como proeminente ator do Sul Global, exerce um papel singular na governança global, sem, contudo, assumir posturas intrinsecamente antagônicas ao Ocidente. O presidente Lula tem defendido um reposicionamento do BRICS, ressaltando seu compromisso com o multilateralismo, o desenvolvimento inclusivo e a sustentabilidade, afastando-se de narrativas que o caracterizam como bloco antiocidental. Paralelamente, o Brasil tem demonstrado interesse em aprender com as experiências japonesas em áreas como educação e infraestrutura, como parte de sua estratégia de desenvolvimento nacional.

			Com capital e tecnologia japoneses, o Brasil pode alavancar suas ambições de liderança na transição energética global, integrando-se de maneira mais ativa às redes de cooperação Norte-Sul. Ao mesmo tempo, o país se beneficia de um ambiente geopolítico relativamente estável, condição que lhe permite desempenhar um papel construtivo e idealista nas dinâmicas internacionais.

			O avanço do Sul Global trará à tona trajetórias de desenvolvimento cada vez mais diferenciadas. Para o Japão, essa nova configuração representa tanto um desafio quanto uma oportunidade. O momento requer do Japão uma abordagem diplomática mais flexível e inovadora, buscando parcerias com países não alinhados e multifacetados, como o Brasil. Ambos compartilham preocupações e prioridades em áreas críticas como mudanças climáticas, energia renovável, inovação digital e segurança alimentar – temas que oferecem terreno fértil para colaboração substancial, independentemente de diferenças ideológicas.

			Em conclusão, a parceria entre Brasil e Japão entra agora em uma fase dinâmica e transformadora: deixa de ser meramente complementar para se fundamentar em valores compartilhados. Ao celebrarmos 130 anos de laços diplomáticos, é chegada a hora de aproveitar esse novo impulso. Trabalhemos juntos por um futuro de prosperidade, sustentabilidade e inovação para ambos os povos.
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			Parceria para o futuro global: traçando o curso para as relações Brasil-Japão no século XXI

			Luiz Fernando Furlan1

			Introdução

			A relação bilateral entre Brasil e Japão, forjada ao longo de mais de um século, é um testemunho de amizade duradoura, respeito mútuo e cooperação estratégica. 

			Enraizada no Tratado de Amizade, Comércio e Navegação de 18952 e significativamente fortalecida pela imigração japonesa para o Brasil a partir de 1908, essa parceria evoluiu para uma aliança multifacetada abrangendo comércio, investimento, tecnologia e intercâmbio cultural. 

			À medida que ambas as nações navegam pelas complexidades do século XXI, marcadas pela globalização, mudanças climáticas e paisagens geopolíticas em evolução, o potencial para uma colaboração mais profunda em setores-chave oferece uma trajetória promissora para o crescimento mútuo e o impacto global.

			O futuro das relações Brasil-Japão é promissor a ambos os países com reflexos globais, considerando os principais pontos de entrosamento que estas nações possuem hoje.

			Atualmente, concentra-se em áreas onde a sinergia existente pode ser aproveitada para uma cooperação aprimorada e uma relação bilateral que trará muito sucesso a área relacionada à indústria de veículos automotores, a mobilidade e a tecnologias em soluções automotivas de última geração.

			

			O crescimento das Práticas Energéticas ESG (Ambiental, Social e Governança), onde ambos investirão esforços colaborativos em energias renováveis, agricultura sustentável e conservação ambiental.

			Na troca tecnológica e necessária aos países, a ampliação da ciência em processos de compactação e aproveitamento de resíduos contribuindo para práticas sustentáveis dentro do conceito das cidades inteligentes.

			E tão ou mais importante, o investimento e o crescimento de tecnologias de mobilidade, permitindo veículos híbridos de etanol e veículos 100% elétricos, promovendo um modal de transporte mais limpo e com diversificação energética.

			Estas são algumas posições e áreas críticas para efetivarmos o potencial das relações Brasil-Japão neste século XXI, que servirá como um modelo para outras parcerias internacionais que impulsionam o desenvolvimento econômico, a inovação tecnológica e a gestão ambiental, cumprindo protocolos internacionais voltados à proteção do planeta e da sociedade global.

			A amizade Brasil-Japão: uma parceria de longa data

			Para este autor é uma honra e um prazer imenso poder compartilhar um pouco da rica história e das perspectivas futuras da nossa relação com o Japão, um país que tanto admiramos e com o qual construímos laços profundos ao longo de mais de um século.

			As origens desta bela amizade remontam ao século XIX, precisamente a 1895, quando Brasil e Japão firmaram o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação.

			 Esse foi o marco inicial de uma relação que se fortaleceria com o passar dos anos, impulsionada pela imigração japonesa para o Brasil, que começou em 1908.

			Foi a imigração japonesa o fator crucial para o estreitamento dos laços entre nossos países. Os imigrantes japoneses, com sua cultura de trabalho, disciplina e respeito, enfrentaram inúmeras dificuldades, mas nunca desistiram de construir uma vida melhor no Brasil. 

			

			Com muito esforço e dedicação, eles ganharam a confiança da sociedade brasileira e contribuíram de forma significativa para o desenvolvimento do nosso país.

			O Brasil abriga hoje a maior comunidade japonesa fora do Japão, com cerca de 2,7 milhões de pessoas segundo o governo japonês. Essa forte presença japonesa no Brasil é um elo cultural que nos une e que enriquece a nossa sociedade.

			Entretanto, nem sempre a nossa relação foi um mar de rosas. Houve momentos difíceis, como durante a Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil rompeu relações diplomáticas com o Japão em 1942, gerando conflitos inclusive dentro do Brasil em relação aos japoneses e seus descendentes que aqui viviam.

			Passados 10 anos do rompimento diplomático do Brasil com o Japão em razão da guerra em 1952 as relações bilaterais foram restabelecidas e a imigração japonesa foi retomada.

			Foram instaladas mais empresas japonesas, que investiram forte no Brasil nos mais variados setores, impulsionando o nosso desenvolvimento econômico em áreas como papel, siderurgia, agricultura e alimentação.

			Esses imigrantes, impulsionados por oportunidades econômicas e o desejo de uma vida melhor, trouxeram consigo uma forte ética de trabalho, espírito empreendedor e um compromisso com o desenvolvimento comunitário. Suas contribuições para a agricultura, indústria e cultura brasileiras foram inestimáveis, promovendo um profundo senso de parentesco entre as duas nações.

			Foi neste período que a cooperação entre Brasil e Japão se intensificou em diversas áreas, como agricultura, indústria, tecnologia e cultura. 
O Japão implementou no Brasil vários “projetos nacionais” de grande escala, que contribuíram para o desenvolvimento da economia brasileira.

			Um exemplo notável dessa cooperação é o Prodecer (Programa de Desenvolvimento do Cerrado Japão-Brasil), que transformou o cerrado brasileiro em uma das áreas agrícolas mais produtivas do mundo. 

			Graças ao Prodecer, o Brasil se tornou um dos maiores produtores de alimentos e o maior exportador mundial de soja.

			

			Notáveis também as realizações dos projetos do desenvolvimento da Usiminas, fundada na década de 50 para a produção industrial siderúrgica, e da Cenibra, que ajudou o desenvolvimento da área de papel e celulose. 

			Esses projetos demonstraram a capacidade do Brasil e do Japão de trabalharem juntos em prol do desenvolvimento mútuo.

			As perspectivas atuais de parceria e desenvolvimento

			Ambos os países têm caminhado juntos como parceiros em projetos e áreas estratégicas com objetivos locais, regionais e globais. 

			Uma das principais áreas hoje em evidência é a de tecnologia automotiva e a indústria de automotores, com grande cooperação e o desenvolvimento comum de novas tecnologias e criação de ciência e produtos com o aproveitamento do Brasil e do Japão. 

			À medida que o mundo transita para a mobilidade elétrica, Brasil e Japão têm a oportunidade de colaborar no desenvolvimento, produção e implantação de Veículos Elétricos (VE) e Veículos Elétricos Híbridos (VHE). 

			A experiência japonesa em tecnologia de baterias, design de motores elétricos e engenharia automotiva pode complementar os abundantes recursos de energia renovável do Brasil e a crescente demanda por soluções de transporte mais limpas. 

			Nesta área o foco atual é inegavelmente o avanço e o desenvolvimento brasileiro no uso do etanol e dos carros de bicombustível, uma indústria que na safra 2023/2024 produziu a marca de 20,49 bilhões de litros de etanol hidratado e 13,10 bilhões de litros de etanol anidro. 

			O papel pioneiro do Brasil na produção de etanol e seu desenvolvimento de veículos flexfuel oferecem uma oportunidade única para colaboração com o Japão. 

			Ao combinar a experiência do Brasil em etanol com a tecnologia automotiva do Japão, os dois países podem desenvolver veículos híbridos inovadores a etanol que reduzem as emissões de gases de efeito estufa e promovem biocombustíveis sustentáveis, atendendo a agenda 2030 da ONU e acordos internacionais que participam Brasil e Japão.

			

			Para esse projeto se efetivar, os países deverão considerar as cadeias de suprimentos globais cada vez mais complexas e fragmentadas, e precisarão trabalhar juntos para garantir práticas comerciais justas, promover a resiliência da cadeia de suprimentos e fomentar a inovação na fabricação de automóveis, isso inclui abordar questões como tarifas, barreiras não tarifárias e proteção da propriedade intelectual para a efetividade desta parceria.

			A adoção do etanol brasileiro pelo Japão como estratégia para reduzir suas emissões de gases de efeito estufa, em conjunto com a tecnologia dos carros híbridos flexíveis a etanol, reforça o potencial dessa sinergia para impulsionar a transição para uma economia de baixo carbono.

			A parceria na produção de carros híbridos flexíveis a etanol beneficia ambos os países. Para o Brasil, fortalece sua posição como líder na produção de etanol, impulsionando sua indústria e gerando empregos. Para o Japão, oferece a oportunidade de diversificar suas fontes de energia no setor automotivo e de se alinhar com as tendências globais de sustentabilidade. 

			A expansão dessa parceria pode abrir novos mercados internacionais para essa tecnologia inovadora, consolidando a liderança de Brasil e Japão em soluções de mobilidade sustentável.

			O etanol brasileiro representa uma oportunidade estratégica para o Japão reduzir suas emissões de gases de efeito estufa. 

			Prática de condutas ESG e a oportunidade comum

			A relação entre Brasil e Japão, historicamente marcada por cooperações em diversas áreas, apresenta um terreno fértil para o desenvolvimento de práticas ESG (Ambiental, Social e de Governança). 

			Ambos os países podem se beneficiar de uma agenda comum que impulsione o desenvolvimento sustentável e o crescimento econômico inclusivo.

			O Brasil, com sua vasta extensão territorial e abundância em recursos naturais, possui um papel crucial na economia global, especialmente no setor agropecuário. 

			

			No entanto, o país enfrenta desafios relacionados à preservação ambiental, à redução das desigualdades sociais e ao aprimoramento da governança.

			O Japão, por sua vez, destaca-se por sua expertise tecnológica e industrial, buscando diversificar suas parcerias em um contexto de limitações econômicas e necessidade de recursos. 

			E num ambiente de inovação e parceria, devemos também considerar as aplicações que a inteligência artificial (IA) representam no mundo e suas aplicações nas relações Brasil-Japão.

			Ela é um campo promissor para futuras parcerias entre Brasil e Japão, considerando o avanço tecnológico japonês e o crescente ecossistema de inovação brasileiro. 

			A troca de conhecimento, investimentos em pesquisa e desenvolvimento conjuntos e a aplicação da IA em setores como agronegócio, indústria e serviços podem gerar novas oportunidades de negócios e ganhos de produtividade para ambos os países. 

			A complementaridade entre a capacidade tecnológica japonesa e o potencial de mercado brasileiro pode ser significativamente explorada nesse domínio.

			O Japão tem demonstrado crescente interesse em práticas sustentáveis e na promoção de uma sociedade mais inclusiva.

			A convergência de interesses e a complementaridade de recursos abrem diversas oportunidades de cooperação entre Brasil e Japão no âmbito ESG.

			O Japão pode contribuir com tecnologias inovadoras para otimizar a produção agropecuária brasileira, reduzir o impacto ambiental e promover a utilização de energias renováveis, conforme já citamos da bem-sucedida experiência no cerrado brasileiro com investimentos japoneses.

			O capital japonês pode ser direcionado para projetos de infraestrutura verde, agricultura de baixo carbono e desenvolvimento de comunidades locais, impulsionando o crescimento econômico sustentável no Brasil, com consideráveis retornos financeiros ao investidor japonês, inclusive com o ainda em desenvolvimento mercado de créditos de carbono.

			

			O Brasil pode se inspirar no modelo de governança japonês para aprimorar a gestão pública e privada, fortalecendo a transparência e criando um ambiente de negócios mais seguro e confiável.

			Importante reiterar os abundantes recursos de energia limpa do Brasil, incluindo hidroeletricidade, solar, eólica e biomassa, oferecem oportunidades significativas para colaboração com o Japão, que tem um forte foco em eficiência energética e tecnologias de energia renovável. 

			Projetos conjuntos em geração de energia solar, desenvolvimento de parques eólicos e produção de bioenergia podem ajudar ambos os países a reduzir sua dependência de combustíveis fósseis e fazer a transição para uma matriz energética mais limpa.

			No que diz respeito a conservação Florestal, é notório que a floresta amazônica, um sumidouro de carbono crítico e hotspot de biodiversidade. 

			Brasil e Japão podem colaborar em monitoramento por satélite, tecnologias de sensoriamento remoto e práticas de manejo florestal sustentável para proteger esse ecossistema vital.

			Estas ações, com foco na mitigação das mudanças climáticas e uma sociedade melhor são foco tanto do Brasil quanto do Japão, sendo que ambos se comprometeram com metas ambiciosas de redução de emissões de gases de efeito estufa sob o Acordo de Paris. 

			Esforços colaborativos em captura e armazenamento de carbono, eficiência energética e transporte sustentável podem ajudar ambos os países a atingir suas metas climáticas e contribuir para os esforços globais de combate às mudanças climáticas

			Podemos declarar que uma cooperação Brasil-Japão em ESG está alinhada com os ODS da Agenda 2030 da ONU. Ao promover o desenvolvimento sustentável, a redução das desigualdades e o crescimento econômico inclusivo, ambos os países contribuem para a construção de um futuro mais próspero e equitativo para todos.

			Além destes caminhos mais visíveis na comunidade internacional, existem projetos em andamento entre Brasil e Japão que podem revolucionar a indústria 4.0, tornando eficiente e menos carbonizada a produção de aço e compactação de resíduos.

			

			A indústria do aço e a gestão de resíduos são dois setores com impactos ambientais significativos. Brasil e Japão podem colaborar no desenvolvimento e implementação de tecnologias inovadoras para reduzir a pegada de carbono da produção de aço e melhorar as práticas de gestão de resíduos.

			Outra área muito relevante é a de cooperação em tecnologia de tratamento de resíduos apresenta-se como um campo fértil para a colaboração entre Brasil e Japão.

			O Japão possui vasta experiência e tecnologias avançadas em gestão e tratamento de resíduos, enquanto o Brasil enfrenta desafios significativos nessa área. 

			As tecnologias de conversão de resíduos em energia (Waste To Energy--WTE) oferecem uma alternativa sustentável ao aterramento, convertendo resíduos em eletricidade, calor ou combustíveis de transporte. 

			A experiência do Japão em projeto, construção e operação de plantas de WTE pode ajudar o Brasil a desenvolver sistemas de gestão de resíduos eficientes e ambientalmente corretos.

			A compactação e reciclagem eficientes de resíduos são essenciais para reduzir os volumes de aterros sanitários e conservar recursos. 

			As tecnologias avançadas de compactação de resíduos e os sistemas de reciclagem do Japão podem ajudar o Brasil a melhorar sua infraestrutura de gestão de resíduos e promover uma economia circular.

			Uma parceria nesse setor traria benefícios ambientais, econômicos e sociais para ambos os países, desde a redução da poluição até a geração de novas oportunidades de negócios.

			Desafios ao futuro desta longa parceria

			Enquanto ministro, tive a oportunidade de conhecer com profundidade a parceria entre Brasil e Japão.

			Esta relação transcende as meras trocas econômicas, inserindo-se em um contexto complexo e dinâmico das relações internacionais. 

			

			Nossos laços históricos, forjados pela imigração e pela complementaridade econômica, oferecem uma base sólida, mas para avançarmos rumo a um futuro de prosperidade mútua, é crucial analisarmos a dinâmica em jogo através das lentes conceituais e teóricas das Relações Internacionais. 

			Observamos, ao longo da história de nossas relações, a influência de diferentes paradigmas das Relações Internacionais, utilizado como instrumento de justificativa à posição de independência e de estabelecimento, reflete uma leitura influenciada por perspectivas realistas, onde o Estado busca maximizar seu poder e autonomia no sistema internacional. 

			Ademais, a dimensão cultural e a crescente interação entre nossas sociedades, impulsionada pela diáspora nipo-brasileira e pelo fenômeno decasségui, apontam para a relevância do construtivismo nas relações bilaterais. 

			A construção de um “patrimônio de natureza ética e humana”, o reconhecimento mútuo da importância de ambos os países como atores regionais e globais, e as iniciativas de intercâmbio cultural e educacional fortalecem os laços de confiança e a percepção de interesses compartilhados. 

			A iniciativa de promover o mangá brasileiro em escolas japonesas é um exemplo concreto de como o intercâmbio cultural pode facilitar a adaptação e a compreensão mútua.

			Em 2024, a balança comercial entre Brasil e Japão apresentou um superávit modesto de US$ 146 milhões para o Brasil. 

			Esse número, embora aparentemente pequeno, representa um equilíbrio notável nas trocas entre os dois países, com um volume de negócios que ultrapassa a marca de US$ 11 bilhões3. 

			Para termos uma ideia da dimensão desse intercâmbio, em 2024 as exportações brasileiras para o Japão atingiram US$ 5,577 bilhões, enquanto as importações totalizaram US$ 5,431 bilhões.

			

			Imagine a longa jornada percorrida por navios cargueiros cruzando o Oceano Pacífico, carregados de produtos que representam a força da economia brasileira: minério de ferro, soja, carne, café e celulose. 

			Esses recursos naturais, abundantes em nosso país, são essenciais para impulsionar a indústria japonesa e alimentar sua população. Em contrapartida, o Brasil recebe do Japão produtos de alta tecnologia, como automóveis, máquinas e equipamentos eletrônicos e diversos insumos que aumentam a competitividade no agro, que contribuem para modernizar nossa indústria e melhorar a vida dos brasileiros.

			Essa troca constante de bens e serviços demonstra a interdependência entre as duas nações e a importância de uma relação comercial equilibrada e mutuamente benéfica. 

			O Japão se consolida como um parceiro estratégico para o Brasil, representando 1,7% das nossas exportações e 2,1% das nossas importações. Esses números, embora modestos em comparação com outros parceiros comerciais, refletem a solidez de uma relação construída ao longo de décadas, com base na confiança mútua e no respeito.

			Olhando para o futuro, podemos vislumbrar um horizonte promissor para a balança comercial Brasil-Japão. A crescente demanda por produtos brasileiros no mercado japonês, aliada à busca por diversificação de fornecedores, abre novas oportunidades para ampliarmos nossas exportações e fortalecermos ainda mais os laços comerciais entre os dois países. 

			Assim como os imigrantes japoneses encontraram no Brasil uma terra de oportunidades e contribuíram para o nosso desenvolvimento, podemos estreitar ainda mais os laços entre os dois países, expandindo as áreas de cooperação.

			Para isso se efetivar será necessário que ambos os países busquem políticas de promoção ao investimento. Isso pode acontecer com o fortalecimento das organizações de fomento que os países mantêm, e estas agências focarem nos setores já citados aqui para atingir o benefício mútuo.  

			Além deste fortalecimento, Brasil e Japão devem procurar facilitar o intercâmbio econômico e financeiro, garantindo acesso a recursos públicos e privados em cooperação em iniciativas empreendedoras.

			

			Devem ainda buscar um ambiente harmônico e amigável aos negócios, garantir a segurança jurídica, reduzir burocracias, integrar e alinhar posturas que facilitem a relação entre as pessoas, como por exemplo, a expansão do uso de documentos digitais e assinaturas válidas no meio eletrônico.

			Novas tecnologias, investimentos em infraestrutura, intercâmbio cultural e científico – as possibilidades são infinitas!

			No campo diplomático a busca por assentos permanentes no Conselho de Segurança da ONU, buscou a ampliação dessas convergências por meio de defesa mútua nos foros multilaterais, no entanto, a relação de apoio entre Brasil e Japão se deu por meio de um reconhecimento bilateral de que ambos os países reuniam as condições necessárias para ocupar assentos permanentes no Conselho, demonstrando um interesse compartilhado em influenciar a agenda global e pode ser um ponto focal para uma maior cooperação multilateral. 

			Posso afirmar, por todo o exposto aqui, que essa parceria, já tão frutífera, se torne um exemplo ainda maior de colaboração e amizade entre os povos, que as futuras gerações de brasileiros e japoneses, inspiradas pelo legado de seus ancestrais, continuem a construir pontes entre os dois países, impulsionando o desenvolvimento econômico e social de ambas as nações e inspirando o mundo com um modelo de convivência pacífica e próspera. 

			Brasil e Japão, unidos por um futuro brilhante, onde a amizade e a cooperação mútua são os pilares de uma relação duradoura e inspiradora.

			Conclusão: uma parceria estratégica em evolução constante

			A relação entre Brasil e Japão, alicerçada em laços históricos, culturais e econômicos, transcende a mera transação comercial, configurando-se como uma parceria estratégica em constante evolução. 

			A análise dos discursos e eventos revela uma trajetória resiliente, marcada pela busca incessante de benefícios mútuos e pelo reconhecimento da importância de cada nação no cenário global. 

			O potencial de aprofundamento dessa relação se manifesta com um incremento da relação entre ambos os países, o que impulsionaria o comércio bilateral e exploraria a complementaridade das estruturas produtivas, até a expansão da cooperação em áreas estratégicas como tecnologia, energia renovável e gestão de resíduos. 

			A estabilidade econômica de ambos os países, aliada à sua tradição de autonomia e mais independência na política externa, cria um ambiente propício para o fortalecimento dessa parceria, permitindo que Brasil e Japão conduzam suas relações de forma pragmática, com foco em seus interesses mútuos.

			A crescente influência da China nas relações comerciais do Brasil exige uma estratégia multifacetada por parte do Japão para fortalecer sua posição. 

			Um acordo de livre comércio com o Mercosul incrementaria a relação com o Brasil e demais atores na região, e daria ênfase na qualidade da parceria, como a transferência de tecnologia de ponta, a cooperação em áreas estratégicas e o investimento em projetos de alto impacto são elementos cruciais para diferenciar a relação Brasil-Japão da dinâmica puramente comercial com a China. 

			O Mercosul desempenha um papel ambivalente na relação entre Brasil e Japão. 

			Apesar da necessidade de consenso entre seus membros poder, por vezes, dificultar negociações bilaterais, o bloco também se apresenta como uma plataforma de negociação ampliada, oferecendo ao Japão acesso a um mercado regional significativo. 

			A possibilidade de um Acordo de Livre Comércio entre Japão e Mercosul é aguardada com grande expectativa, com potencial para impulsionar o comércio bilateral através da redução de tarifas, da melhoria do ambiente de negócios e da facilitação de processos alfandegários. 

			A concretização desse acordo poderia catalisar um novo patamar de interação econômica, explorando a complementaridade entre as economias brasileira e japonesa.

			Com os recentes posicionamentos protecionistas e seus efeitos globais verificados na política externa do governo Donald Trump certamente transformará e levará a relação Brasil-Japão a um novo patamar.

			

			Ambos os países podem se aproveitar para se fortalecerem regional e globalmente, certo de que ainda existem muitas incertezas, e potenciais reconfigurações de alianças no cenário internacional vão incentivar ambos os países a diversificarem suas parcerias estratégicas e econômicas. 

			Nesse contexto, a busca por relações bilaterais sólidas e previsíveis, como a entre Brasil e Japão, torna-se ainda mais relevante para ambos os países manterem sua autonomia e promoverem seus interesses no cenário internacional.

			Não podemos, é claro, deixar de falar que neste ambiente da crescente influência da China no comércio exterior brasileiro, será necessário que o Japão adote uma estratégia multifacetada para fortalecer sua posição. 

			Para isso acontecer, a aproximação com o Mercosul, a ênfase nos aspectos qualitativos da parceria, a transferência de tecnologia de ponta, a cooperação em áreas estratégicas como infraestrutura e desenvolvimento sustentável, e a promoção de intercâmbios culturais e educacionais são cruciais para o Japão se diferenciar da China e consolidar uma relação mais profunda e resiliente com o Brasil e demais países na região.

			Tudo isso reflete a autonomia na política externa de Brasil e Japão, permitindo que ambos os países conduzam suas relações bilaterais de forma pragmática, com foco em seus interesses mútuos. 

			Essa independência fortalece a construção de uma integração estratégica genuína e duradoura, baseada no respeito mútuo e na convergência de visões em temas da agenda internacional.

			 Não obstante a autonomia e independência diplomática de ambos os países é importante citarmos que nestes últimos anos a estabilidade econômica no Brasil e no Japão e a evolução do cenário global e as próprias transformações internas de Brasil e Japão nos conduzem a uma análise mais complexa, onde conceitos como a interdependência complexa e o liberalismo institucionalista ganham relevância. 

			A crescente interconexão econômica e a necessidade de cooperação em temas como comércio, investimento, ciência e tecnologia demonstram que os custos da não cooperação podem ser significativos. 

			

			A proposição de um Acordo de Parceria Econômica (APE) ou Acordo de Livre Comércio (ALC) reflete uma busca por aprofundar essa interdependência, com a expectativa de ganhos mútuos através da redução de barreiras tarifárias e não tarifárias.

			Alia-se a isso as reformas estruturais, o interesse de investidores estrangeiros e a expansão dos acordos de livre-comércio sinalizam uma recuperação econômica no Brasil.

			No Japão, as medidas para estimular o crescimento e fortalecer a competitividade internacional apontam para a superação de um longo período de estagnação.

			A relação econômica entre Brasil e Japão exemplifica a teoria das vantagens comparativas de David Ricardo, apesar disso as pressões internas de grupos de interesse, tanto no Brasil quanto no Japão, influenciam as decisões de política externa relacionadas ao comércio, à integração e à política. 

			A sensibilidade de setores industriais a uma possível liberalização comercial demonstra a importância de considerar as dinâmicas domésticas na formulação de acordos que visam ampliar o volume de negócios entre ambas as nações.

			O Brasil, com vantagens na produção de commodities, e o Japão, com vantagens na produção de bens de alta tecnologia, se beneficiam mutuamente do comércio bilateral. 

			Olhando para o futuro, diversas trajetórias se apresentam, a continuação de uma postura “passiva” do Brasil no contexto do novo regionalismo asiático poderia limitar as oportunidades de aprofundamento da parceria econômica com o Japão. 

			A ausência de um acordo comercial robusto, como um APE ou ALC, pode colocar o Brasil em desvantagem competitiva em relação a outros países que já possuem tais acordos com o Japão.

			Por outro lado, uma postura mais ativa na busca por convergências e na negociação de um acordo econômico abrangente poderia destravar um novo ciclo de crescimento nas relações bilaterais. 

			O aumento do interesse de empresas japonesas no Brasil, impulsionado pela recuperação econômica e pelas reformas estruturais, sinaliza um momento oportuno para avançarmos nessa direção.

			

			Em suma, a parceria Brasil-Japão possui um potencial vasto e inexplorado. Ao conectarmos a análise das políticas propostas com os conceitos e teorias das Relações Internacionais, podemos compreender melhor as forças em jogo, os desafios a serem superados e as oportunidades a serem aproveitadas. 

			Uma trajetória futura promissora passa por uma atuação proativa de ambos os países, buscando aprofundar a interdependência econômica, fortalecer os laços culturais e científicos, e construir uma visão compartilhada de um futuro mais próspero e cooperativo no cenário global.

			Creio que a parceria entre Brasil e Japão possa se inspirar no lema de meu avô Atílio Fontana, “pensar grande, começar pequeno e andar rápido”, continue a florescer, impulsionando o desenvolvimento, a inovação e a prosperidade de ambos os países, e servindo como exemplo de cooperação e amizade para o mundo. 

			Que as futuras gerações, herdeiras desse legado, construam um futuro de paz e prosperidade compartilhada em prol de ambas as nações.

			Agradeço aos professores doutores Masato Ninomiya e Luiz Philipe de Oliveira pelo apoio e suporte na pesquisa do presente artigo.
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			Amazônia e bioeconomia na perspectiva das relações Brasil-Japão

			José Seixas Lourenço1

			Sistemas agroflorestais de Tomé-Açu

			Em 2025, comemoram-se os 130 anos das relações diplomáticas Brasil-Japão. As relações entre os países foram estabelecidas em 1895, com a assinatura do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação. O acordo permitiu abertura recíproca de representações diplomáticas em 1897 e abriu caminho para o início da imigração japonesa, em 1908.

			Após o Tratado, milhares de famílias japonesas migraram para o Brasil em busca de oportunidades, especialmente na área da agricultura. Essa migração não apenas transformou a paisagem agrícola brasileira, mas também trouxe técnicas e conhecimentos que se adaptaram às condições locais, gerando impactos duradouros vistos até a atualidade. 

			Na Amazônia, a presença japonesa é particularmente marcante em Tomé-Açu, município localizado no nordeste do Pará, onde comunidades nipônicas desenvolveram sistemas agroflorestais (SAFs) que se tornaram referência em sustentabilidade e inovação.

			A trajetória dos Sistemas Agroflorestais (SAFs) em Tomé-Açu está intrinsecamente ligada à história da Cooperativa Agrícola Mista de Tomé--Açu (CAMTA), fundada em 1931 por imigrantes japoneses que chegaram à região em 1929. Inicialmente dedicada ao cultivo de hortaliças, arroz e cacau, a cooperativa viveu seu primeiro ciclo econômico expressivo com a monocultura da pimenta-do-reino após a Segunda Guerra Mundial, tornando o Brasil um dos maiores exportadores globais do produto. 
No entanto, a disseminação da fusariose (doença que dizimou os pimentais) na década de 1960 levou à crise do modelo monocultor, obrigando os agricultores a buscarem alternativas sustentáveis. 

			Na década de 1970 a CAMTA, com apoio técnico da Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA), desenvolveu o Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu (SAFTA), integrando cultivos como cacau, açaí e espécies florestais nativas. Essa transição não apenas recuperou áreas degradadas, mas também consolidou um modelo de produção harmonioso com o meio ambiente, baseado na diversificação produtiva e no beneficiamento agroindustrial. Nas últimas décadas, a CAMTA tornou--se referência nacional e internacional no desenvolvimento, inovação e disseminação do SAFTA, em Brasil, Bolívia e Gana, tendo recebido diversos prêmios e homenagens.

			Tabela 1. Cidades que adotam o Sistema Agroflorestal orientadas pela CAMTA
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			Fonte: Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA)

			A cooperativa transformou Tomé-Açu em importante polo exportador de frutas tropicais e um verdadeiro laboratório Agroflorestal na Amazônia. A verticalização da produção começou em 1987 através da implantação da Agroindústria CAMTA com apoio da Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA), que tem desenvolvido a região com sustentabilidade econômico-ecológica e social, gerando empregos diretos e indiretos. Garante a estabilidade econômica através da comercialização da pimenta-do-reino, amêndoas de cacau, óleos vegetais nobres e 15 sabores de polpas de frutas tropicais a nível nacional e internacional.

			A cooperação entre Brasil e Japão tem sido fundamental para o desenvolvimento de projetos sustentáveis na Amazônia. O Japão, por meio de agências como a Agência de Cooperação Internacional do Japão (Japan International Cooperation Agency – JICA), tem apoiado iniciativas de conservação e uso sustentável dos recursos naturais, incluindo projetos de reflorestamento, agroecologia e bioeconomia. A experiência de Tomé--Açu tem servido como um modelo para essa cooperação, demonstrando como a integração de conhecimentos tradicionais e inovação tecnológica pode gerar resultados positivos tanto para o meio ambiente quanto para as comunidades locais.

			Atualmente, a cooperação Brasil-Japão na região apresenta três eixos principais de atuação. O primeiro diz respeito ao avanço tecnológico nos SAFs, com projetos como o Master 90 da CAMTA, que pretende implantar 5.000 hectares de sistemas integrados até 2030. Essa iniciativa inclui inovações como a Patrulha Mecanizada – reconhecida pela ONU como modelo de sustentabilidade – e a construção de biofábricas para produção de fertilizantes organominerais a partir de resíduos agroindustriais, ambos com financiamento japonês. O segundo eixo envolve a geração de créditos de carbono, com os SAFs da CAMTA demonstrando potencial para capturar até 100 toneladas de CO2 por hectare/ano, atraindo investimentos japoneses em serviços ambientais. O terceiro eixo compreende o fortalecimento de cadeias produtivas sustentáveis, com destaque para as exportações de cacau (com Indicação Geográfica), pimenta do reino e óleos vegetais para o mercado japonês, produtos que carregam selos de certificação internacional como KOSHER e USDA Organic. 

			A experiência de Tomé-Açu mostra que a cooperação Brasil-Japão transcende a assistência técnica tradicional, configurando-se como uma parceria estratégica que combina conhecimento tradicional, inovação tecnológica e acesso a mercados diferenciados. Para consolidar esses avanços, são necessários: (1) mecanismos de financiamento misto (público--privado) que garantam escala aos projetos; (2) fortalecimento de sistemas de certificação que valorizem os produtos da sociobiodiversidade; e 
(3) integração contínua entre saberes locais e inovações tecnológicas. Portanto a herança japonesa na Amazônia vai além da agricultura, representando uma lição de resiliência e adaptação que transforma desafios em oportunidades sustentáveis. 

			Tabela 2. Imigração japonesa na Amazônia
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			Fonte: Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA)

			Manejo florestal sustentável na Amazônia ocidental com apoio da JICA

			Além dos esforços em agrofloresta exemplificados em Tomé-Açu, outro eixo estratégico da cooperação Brasil-Japão na Amazônia é o manejo florestal sustentável. Com o apoio da JICA, foram implementados projetos pioneiros que fortaleceram a gestão florestal na Amazônia Ocidental, conciliando conservação ambiental, inovação tecnológica e benefícios socioeconômicos. Os dois primeiros projetos, realizados em parceria entre a JICA, instituições brasileiras (como o INPA – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia) e outros órgãos, consolidaram o Laboratório de Manejo Florestal (LMF/INPA) como referência regional em práticas sustentáveis na área. Esses projetos demonstram que é possível produzir madeira de forma responsável, utilizar os recursos florestais de modo eficiente e, ao mesmo tempo, contribuir para a redução das emissões de gases de efeito estufa – ou seja, integrar uso econômico da floresta com proteção ambiental e enfrentamento das mudanças climáticas.

			Um dos projetos de destaque foi o Projeto Jacarandá (1995-2003), voltado à conservação florestal e à recuperação de áreas degradadas. Logo após a Rio-92, o Japão uniu-se ao Brasil para, por meio da JICA e do INPA, desenvolver pesquisas em sensoriamento remoto, estudar a dinâmica de florestas naturais e testar técnicas de reflorestamento. Como resultado, implantou-se no INPA um moderno laboratório de geoprocessamento, criaram-se viveiros e áreas demonstrativas de restauração florestal e capacitaram-se pesquisadores brasileiros no Japão. Em seguida, o projeto Dinâmica do Carbono nas Florestas da Amazônia (2010-2014) aprofundou a cooperação científica em contexto climático. Foram instaladas mais de 2 mil parcelas de monitoramento florestal no estado do Amazonas, integrando dados de campo com imagens de satélite – incluindo tecnologias LiDAR e radar – e formando um amplo banco de dados sobre estoques de carbono. Os pesquisadores brasileiros envolvidos também receberam treinamento técnico no Japão.

			Essas iniciativas conjuntas Brasil-Japão evidenciam a contribuição da cooperação internacional para a inovação tecnológica e o fortalecimento de capacidades locais voltadas à sustentabilidade. Ao promover a exploração responsável da madeira, a restauração de ecossistemas e a medição precisa do carbono florestal, os projetos apoiados pela JICA contribuem para a proteção da floresta, a geração de conhecimento científico e a criação de oportunidades para as comunidades locais – tanto por meio da capacitação profissional quanto pela manutenção de serviços ecossistêmicos e climáticos. O manejo florestal sustentável, impulsionado por essa parceria, demonstra que o desenvolvimento econômico pode caminhar lado a lado com a conservação ambiental na Amazônia.

			Memorando bilateral sobre o uso sustentável da biodiversidade amazônica

			No âmbito político-institucional, a parceria Brasil-Japão foi fortalecida com a assinatura de um acordo voltado explicitamente ao desenvolvimento sustentável na Amazônia. Em 8 de janeiro de 2021, os dois países firmaram um Memorando de Cooperação para promover sistemas agroflorestais na região e incentivar o uso sustentável da biodiversidade, assegurando a repartição justa e equitativa dos benefícios gerados por sua exploração econômica. Em essência, o memorando estabelece bases para que a riqueza biológica da Amazônia seja utilizada de forma responsável, garantindo que comunidades locais e demais atores envolvidos sejam beneficiados – um princípio central do empoderamento comunitário na bioeconomia.

			O memorando concentra-se em dois eixos principais de cooperação entre Brasil e Japão:

			
					Fortalecimento de cadeias produtivas sustentáveis: Visa impul-sionar cadeias de valor com foco social e ambiental, agregando valor a produtos agroflorestais e serviços ecossistêmicos. Inclui ações como a recuperação econômica de áreas degradadas (por meio de reflorestamento produtivo) e o apoio a mecanismos de incentivo à conservação, como o REDD+ – que remunera a redução de emissões por desmatamento evitado. O objetivo é gerar sustentabilidade econômica para as populações locais, aliando conservação florestal e geração de renda.

					Estímulo à ciência, tecnologia e inovação na Amazônia: Prevê a realização de pesquisas conjuntas sobre recursos genéticos amazônicos, formação técnica de profissionais e empresas locais e transferência de tecnologias ambientalmente sustentáveis. Esse eixo reconhece que o desenvolvimento sustentável exige inovação tecnológica e capacitação, desde estudos científicos voltados à bioprospecção até a qualificação da mão de obra regional – criando as condições para uma bioeconomia inclusiva e avançada.

			

			Para viabilizar esses objetivos, Brasil e Japão comprometeram-se a transformar as diretrizes do memorando em ações concretas. Estão previstas a elaboração de programas para expandir sistemas agroflorestais, o apoio a iniciativas de capacitação técnico-científica, o compartilhamento de dados, experiências e boas práticas, e a promoção de intercâmbios – com envio e recepção de especialistas e delegações, além da realização de seminários e workshops conjuntos com cientistas e outros atores relevantes.

			

			O memorando estabelece uma plataforma duradoura de cooperação bilateral, alinhada aos pilares do desenvolvimento sustentável. Ao mesmo tempo em que protege a biodiversidade e valoriza os conhecimentos tradicionais (por meio da repartição de benefícios), impulsiona a inovação e articula esforços públicos e privados – reforçando a convicção de que conservação ambiental e desenvolvimento socioeconômico devem caminhar juntos na Amazônia.

			Visita do presidente do Brasil ao Japão

			Mais recentemente, a cooperação Brasil-Japão em prol da Amazônia ganhou novo impulso diplomático. Durante a visita de Estado do presidente brasileiro ao Japão, realizada de 24 a 27 de março de 2025, os dois países assinaram diversos acordos e adotaram o Plano de Ação para a Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão (2025-2030). O documento abrange as principais áreas do relacionamento bilateral e define metas concretas para implementar a parceria estratégica ao longo da próxima década.

			Entre os temas abordados – políticos, comerciais, científico-
-tecnológicos, culturais e educacionais – destaca-se um capítulo específico sobre Meio Ambiente, Sustentabilidade e Transição Energética, evidenciando que a agenda verde está no centro das relações Brasil-Japão nesta nova fase. O plano ressalta a importância de tratar conjuntamente os desafios ambientais, climáticos e de segurança energética, à luz das três dimensões do desenvolvimento sustentável: ambiental, social e econômica.

			No tocante à Amazônia, a cooperação bilateral foi reafirmada com ênfase no uso sustentável dos recursos naturais. Os líderes destacaram a expansão dos sistemas agroflorestais de Tomé-Açu – experiência exitosa já discutida anteriormente – como modelo a ser replicado, no contexto do Memorando de Cooperação bilateral de 2021 sobre biodiversidade. Trata-se de um reconhecimento expresso, ao mais alto nível político, da importância de multiplicar iniciativas bem-sucedidas e de apoiar mutuamente sua disseminação.

			Durante a visita, também foi firmada uma Carta de Intenções entre os ministérios brasileiros da Agricultura e Pecuária (MAPA) e do Desenvolvimento Agrário (MDA) e os ministérios japoneses dos Negócios Estrangeiros (MOFA) e da Agricultura, Florestas e Pescas (MAFF), com foco na recuperação sustentável de pastagens degradadas. O objetivo é elevar a produtividade dessas áreas preservando o solo e a vegetação nativa, em consonância com o desafio global de conciliar produção agropecuária e conservação ambiental.

			A visita presidencial impulsionou, ainda, compromissos de cooperação ambiental em múltiplas frentes. Brasil e Japão reafirmaram a intenção de trabalhar em conjunto para identificar, mapear e engajar atores públicos e privados em projetos voltados a conservação, redução do desmatamento, restauração de ecossistemas e uso sustentável da biodiversidade amazônica. Isso inclui ampliar parcerias com governos locais, empresas, comunidades e organizações da sociedade civil, com uma abordagem socioeconômica inclusiva.

			Os dois países também manifestaram interesse em intensificar a cooperação técnico-científica e a transferência de tecnologias, de forma a fortalecer as capacidades de instituições e comunidades brasileiras no desenvolvimento de cadeias de valor sustentáveis. Essa cooperação pode abranger desde sistemas avançados de monitoramento ambiental até práticas agrícolas de baixo impacto, contribuindo para que o Brasil agregue valor aos produtos da biodiversidade sem comprometer os ecossistemas.

			Outro ponto prioritário da visita foi a agricultura sustentável, com ênfase na agricultura familiar. Ficou acordado que Brasil e Japão intensificarão esforços conjuntos para promover o desenvolvimento científico e tecnológico aplicado à agricultura familiar, com foco na difusão de máquinas, equipamentos e soluções adaptadas às pequenas propriedades. O objetivo é viabilizar a produção de alimentos saudáveis com base sustentável, elevando a produtividade sem ampliar o desmatamento.

			Nesse contexto, os dois países reconheceram o papel estratégico do cooperativismo e do associativismo na agricultura, bem como a relevância do intercâmbio de experiências sobre a organização de produtores. 
O fortalecimento de cooperativas e associações contribui para aproximar produtores e consumidores, estimular a economia circular e promover o reaproveitamento de resíduos, com geração de valor local.

			A visita presidencial de 2025 resultou em um alinhamento ainda mais robusto entre Brasil e Japão, consolidando a sustentabilidade ambiental e a inovação social como pilares centrais da parceria bilateral. A Amazônia emerge como área prioritária, beneficiada por políticas, investimentos e trocas de conhecimento que conectam preservação ambiental, inclusão produtiva e cooperação internacional de longo prazo.

			Amazon Paper: produção de papel artesanal a partir de fibras amazônicas com técnicas japonesas

			Além das políticas e grandes projetos, a cooperação Brasil-Japão na Amazônia também se materializa em iniciativas locais inovadoras. Um exemplo inspirador é o projeto Amazon Paper, que une tradição artesanal japonesa e recursos amazônicos para promover uma bioeconomia sustentável. Tudo começou quando a JICA convidou integrantes do programa POEMA (Pobreza e Meio Ambiente na Amazônia) da Universidade Federal do Pará para um seminário no Japão sobre biodiversidade e desenvolvimento sustentável. Nessa ocasião, a equipe brasileira conheceu o mestre japonês Junpei Kanazashi, especialista na fabricação do papel washi (papel artesanal tradicional do Japão). Desse encontro nasceu a ideia de aplicar técnicas milenares japonesas às fibras da floresta amazônica. Kanazashi foi então convidado a vir a Belém (Pará) ministrar cursos, e ao experimentar fibras locais – como o curauá (Ananas erectifolius, uma bromélia amazônica de fibra excepcionalmente resistente) – provou-se a viabilidade de produzir um papel artesanal de alta qualidade com matérias-primas da região. Assim surgiu o chamado Papel da Amazônia: uma fusão entre o conhecimento tradicional japonês e os recursos naturais amazônicos. O Amazon Paper rapidamente se tornou um modelo de bioeconomia circular que alia cultura, meio ambiente e geração de renda. De um lado, o projeto ajuda a preservar técnicas ancestrais de papelaria artesanal, garantindo que o saber do washi não se perca. De outro, ele cria oportunidades econômicas para comunidades locais, ao transformar fibras vegetais nativas em um produto de valor agregado e mercado diferenciado. Com apoio da JICA e de parceiros internacionais (como a Comissão Europeia, agências de cooperação alemã e até o Banco Mundial), foi possível construir uma pequena fábrica de papel em Belém, equipada com as ferramentas tradicionais adaptadas – 
tanques, batedores de polpa, mesas de secagem, entre outras. Artesãos paraenses foram treinados no Japão, aprendendo in loco as técnicas de produção do washi e como combiná-las às fibras amazônicas. 

			Hoje, o papel artesanal amazônico produzido nesse intercâmbio carrega consigo a história de duas culturas: é ambientalmente amigável (utiliza fibras renováveis da floresta sem causar desmatamento), tecnicamente inovador na sua mistura de métodos e socialmente benéfico, pois envolve e empodera comunidades locais. O Amazon Paper exemplifica, portanto, a faceta sociocultural e econômica da cooperação sustentável Brasil-Japão – 
mostrando que desenvolvimento sustentável também se faz conectando pessoas, saberes tradicionais e novos mercados verdes.

			Difusão de tecnologias sociais pela UNAMAZ

			Para que exemplos exitosos como Tomé-Açu, Amazon Paper e outros multipliquem seus impactos, a disseminação de conhecimento e a cooperação educacional são cruciais. Nesse contexto, a Associação de Universidades Amazônicas, conhecida como UNAMAZ, desempenha um papel estratégico em parceria com diversas instituições (inclusive com suporte do Brasil e do Japão em projetos específicos). A UNAMAZ é uma entidade não governamental e sem fins lucrativos que integra universidades e institutos de pesquisas dos países amazônicos, com a missão de promover a cooperação científica, tecnológica e cultural na região. Seu objetivo central é permitir que as universidades e os institutos de pesquisas, de forma coletiva e multidisciplinar, analisem criticamente a realidade da Amazônia e proponham alternativas para os problemas que afetam o desenvolvimento sustentável local. Em outras palavras, a UNAMAZ busca ser um hub de conhecimento voltado ao bem-estar das populações amazônicas e à conservação da ecologia regional, funcionando como instrumento de empoderamento científico da Amazônia. 

			

			Nos últimos anos, houve um esforço renovado para fortalecer a UNAMAZ como ponte de cooperação internacional. Na Declaração de Belém, assinada em agosto de 2023 durante a IV Cúpula dos Presidentes dos Países-Membros do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), ressaltou-se a importância de retomar o diálogo entre a OTCA e a UNAMAZ. Reconheceu-se a UNAMAZ como um espaço privilegiado para a gestão do conhecimento científico e tecnológico voltado à Amazônia, fundamental para embasar políticas públicas acertadas. Seguindo essa diretriz, em novembro de 2023 os chanceleres dos países amazônicos adotaram uma resolução conjunta instruindo a Secretaria Permanente da OTCA a reativar mecanismos de cooperação e intercâmbio com a UNAMAZ – com apoio de comissões especiais de Ciência, Tecnologia e Educação. O objetivo declarado é fortalecer o papel da UNAMAZ na geração de conhecimento para políticas públicas, especialmente em programas e projetos de desenvolvimento sustentável na região. Essa articulação política entre os países amazônicos (incluindo o Brasil) e a UNAMAZ cria condições para que iniciativas apoiadas por parceiros externos, como o Japão, sejam ampliadas e compartilhadas regionalmente. 

			Na Agenda Estratégica das Instituições Pan-Amazônicas em elaboração pela UNAMAZ, exemplos concretos de bioeconomia de sucesso têm lugar de destaque. Projetos impulsionados pela cooperação Brasil-Japão – como os SAFs de Tomé-Açu (agrofloresta integrando tradição agrícola japonesa e saberes locais), o manejo florestal sustentável desenvolvido pelo INPA com apoio da JICA e a iniciativa Amazon Paper – são citados como modelos a serem replicados. Todos esses casos demonstram como é possível combinar tradição e inovação em benefício tanto das comunidades locais quanto do equilíbrio ambiental global. A difusão dessas “tecnologias sociais” (inovações que unem conhecimento científico, técnicas tradicionais e organização social) por meio da UNAMAZ tem um efeito multiplicador: inspira outras comunidades e instituições a adotarem práticas sustentáveis, conciliando produção e conservação. Ao compartilhar tais referências, a UNAMAZ contribui para empoderar atores locais com informação e para influenciar políticas públicas, de modo que a floresta em pé e a melhoria da qualidade de vida andem juntas. Em resumo, a cooperação acadêmica e científica promovida pela UNAMAZ – com apoio e exemplos fomentados pelo Brasil e Japão – reforça o pilar do desenvolvimento humano e do conhecimento dentro da agenda de sustentabilidade na Amazônia.

			A relevância do Fundo Amazônia

			Outra dimensão fundamental da cooperação para o desenvolvimento sustentável da Amazônia é o apoio financeiro a projetos socioambientais. Nesse sentido, o Fundo Amazônia destaca-se como um mecanismo chave para viabilizar iniciativas em larga escala, contando inclusive com a parceria internacional do Japão. Gerido pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente do Brasil, o Fundo Amazônia foi criado em 2008 para captar recursos destinados a prevenir e combater o desmatamento e promover a conservação e uso sustentável da Amazônia Legal. Ele funciona através de doações – principalmente de governos e instituições estrangeiras – que são investidas em projetos de interesse coletivo. 
Ao longo dos anos, o Fundo apoiou ações diversas, desde projetos de manejo florestal comunitário, proteção de terras indígenas, recuperação de áreas degradadas, até o desenvolvimento de tecnologias verdes adequadas à realidade amazônica. Esse modelo de financiamento inovador assegura que haja recursos dedicados exclusivamente à sustentabilidade na região, servindo de complemento aos orçamentos governamentais. 

			Com a recente revitalização do Fundo Amazônia e a criação de editais específicos para bioeconomia, abrem-se novas oportunidades para ampliar o alcance dos projetos sustentáveis na floresta. É nesse contexto que se insere a contribuição do Japão: em 2023, o governo japonês anunciou uma doação de US$ 3 milhões para o Fundo Amazônia. Essa doação soma-se às de outros países e sinaliza a confiança da comunidade internacional – 
e em especial do Japão – nos esforços brasileiros de conservação com desenvolvimento. Na prática, recursos como esses permitem financiar iniciativas que reduzem o desmatamento ao mesmo tempo em que fomentam alternativas econômicas de baixo impacto. Por exemplo, graças ao Fundo Amazônia, comunidades podem receber apoio para implementar sistemas agroflorestais, fortalecer a produção sustentável de produtos da sociobiodiversidade (como óleos, frutos e sementes nativas com certificação de origem), ou ampliar projetos de energia renovável e infraestrutura verde. A participação do Japão no Fundo Amazônia reforça os laços de cooperação existentes sob uma forma concreta: investimento financeiro em prol da sustentabilidade ambiental e social da Amazônia. Em conjunto com os projetos de campo, os acordos políticos e a troca de conhecimento científico mencionados nas seções anteriores, o apoio via Fundo Amazônia completa os diferentes pilares do desenvolvimento sustentável. Ele garante que haja recursos para transformar planos em ações, escalando iniciativas bem-sucedidas e impulsionando novos projetos que conciliem crescimento econômico, inclusão social e conservação da maior floresta tropical do mundo.

			Perspectivas da cooperação Brasil-Japão: rastreabilidade e certificação na bioeconomia da Amazônia

			O desenvolvimento da Amazônia passará obrigatoriamente pela descoberta e aprimoramento de alternativas econômicas e sustentáveis que possam garantir a valoração dos seus recursos naturais. A região apresenta enorme potencial cotidiano na produção de óleos, frutos, sementes, cosméticos e novos fármacos, além das atividades que já possui destacada vocação como a pecuária e mineração. 

			A oferta de produtos amazônicos – sejam eles de origem vegetal, animal e mineral – frequentemente possui relação direta ou indireta com o desmatamento e impacta populações originárias, não deixando quase nenhum benefício para os povos da região. 

			A rastreabilidade/certificação de produtos da Amazônia é reconhecida como principal forma de garantir a origem, exploração responsável, qualitativa e sustentável de seus recursos naturais. Por meio de modernas tecnologias, baseadas em sistemas de controle e monitoramento, é possível identificar a procedência dos produtos originários da Amazônia, desde a sua extração, processamento até o consumidor final. 

			Para os produtores, a rastreabilidade/certificação agrega valor aos seus produtos, diferenciando-os no mercado e coibindo a ilegalidade. Além disso, a rastreabilidade agrega credibilidade ao produto, inclusive facilitando o acesso ao crédito, incentivos fiscais e certificações socioambientais. Para os consumidores, a rastreabilidade/certificação contribui para a conservação da biodiversidade, manutenção da floresta em pé e seu aproveitamento através de práticas sustentáveis. 

			Considerando o cenário acima, a BioTec-Amazônia como Hub de Ciência e Tecnologia na região, trabalhou nos últimos anos no desenvolvimento de tecnologias que possam garantir a rastreabilidade e a certificação de produtos amazônicos.

			A Amazônia configura-se como a principal fonte de proteínas e gorduras vegetais do mundo que suprem um dos maiores mercados futuros que é o vegano com projeção de faturamento de US$ 51 bilhões nos próximos anos. Nesse sentido, a BioTec-Amazônia desenvolveu a certificação vegana via DNA, no momento a única na América Latina, garantindo ao produtor agregação de valor no seu produto na origem e não na última etapa da fabricação do produto. 

			Além da cadeia de produtos vegetais, a Amazônia também tem lugar de destaque na pecuária, sendo um importante fornecedor de carne bovina para o Brasil e para o mundo. Para a cadeia da pecuária, a BioTec-Amazônia, desenvolveu um procedimento biotecnológico de mapeamento de matrizes de uma propriedade devidamente legalizada por DNA/blockchain, garantindo a rastreabilidade na cria, recria e engorda nas fazendas, até a entrada nos frigoríficos, o que significa dizer que gado de origem desconhecida não terão sua comercialização validada, seja no Brasil ou qualquer lugar do mundo. O controle biotecnológico pode ser realizado em qualquer etapa da produção/comercialização, inclusive com a contraprova. Para isto, a BioTec-Amazônia estabeleceu parcerias com instituições internacionais que possam confirmar por amostra de DNA que a carne presente na rede varejista local é de fato procedente da propriedade de origem.

			A implementação de uma estrutura para certificação e rastreabilidade da pecuária oferecerá ao produtor brasileiro, vocacionado à exportação e que não aceita práticas de “lavagem do gado”, acesso a uma tecnologia mundialmente reconhecida e confiável. Esta estrutura também permitirá, em uma segunda fase, oferecer a rastreabilidade e certificação de produtos de suíno e avicultura.
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			Brasil e Japão: uma parceria estratégica para o século XXI e a busca por um assento permanente no CSNU

			Alexandre Ratsuo Uehara1

			Introdução

			Em 2025, comemoram-se os 130 anos de relacionamento entre o Brasil e o Japão, um exemplo notável de cooperação internacional que transcende barreiras geográficas e culturais. Essas relações tiveram início no final do século XIX, com o estabelecimento formal das relações diplomáticas em 1895, por meio da assinatura do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, em um período em que as distâncias entre os dois países eram percebidas como significativamente maiores.

			Atualmente, observa-se uma redução relativa da distância geográfica, especialmente no transporte. Em 1908, a viagem no navio Kasato Mar, que partiu de Kobe em 28 de abril, levou 52 dias até chegar ao Porto de Santos, em 18 de junho (Nacional Diet Library, 2008). Em contraste, em 2025, o tempo médio de viagem aérea entre os dois países é de aproximadamente 24 horas, descontadas as escalas.

			No campo da comunicação, os avanços tecnológicos praticamente eliminaram as barreiras de tempo e espaço. Em 1908, a correspondência era transportada por navios e levava tanto tempo quanto a viagem de passageiros. Hoje, televisão, redes sociais e aplicativos como WhatsApp permitem a transmissão instantânea de informações.

			No plano cultural, também se observa significativa aproximação. Quando os primeiros imigrantes japoneses chegaram às fazendas de café em 1908, houve um grande estranhamento, especialmente quanto à culinária brasileira. Hoje, pratos japoneses estão amplamente difundidos no Brasil, enquanto a cultura brasileira também desperta crescente interesse no Japão.

			O que se podia comprar no armazém da fazenda se limitava a arroz de sequeiro, que, cozido, ficava solto (os japoneses não gostam); feijão, bacalhau seco, carne-seca, sardinha salgada, pouca coisa mais. Itens alimentícios que as mulheres levariam muito tempo para aprender a preparar corretamente (Comissão de Elaboração da História dos 80 Anos da Imigração Japonesa no Brasil, 1992. p. 73).

			Segundo pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes de São Paulo (Abrasel-SP) em 2013, a cidade de São Paulo contava, naquele ano, com 600 restaurantes de comida japonesa e 500 churrascarias – símbolo da culinária tradicional brasileira, amplamente apreciada em todo o país (Jornal DCI, 2013). Esse dado revela como a gastronomia brasileira passou por um processo de intensa miscigenação cultural. Pesquisa mais recente da Abrasel-SP, realizada em 2024, apontou que o número de restaurantes japoneses na capital paulista saltou para 4,1 mil (Gatão, 2024).

			Esses são exemplos simples de uma parceria que, ao longo do século XX, 
tornou-se mais robusta e multifacetada, envolvendo diferentes áreas de interesse, como os setores social, econômico, político e das relações internacionais. Trata-se de uma história que pode ser analisada em fases, conforme a taxonomia proposta pelo professor Ernani Torres Filho (1996).

			O primeiro período (1895 a 1945) tem início com a assinatura do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação e se estende até o término da Segunda Guerra Mundial. Foi uma fase marcada pela imigração de cidadãos japoneses ao Brasil, país que, à época, demandava mão de obra, especialmente para o trabalho nas lavouras.

			O segundo período (1950 a 1980) registra a intensificação das relações econômicas, com destaque para o fluxo de investimentos diretos do Japão no Brasil. Projetos emblemáticos incluem a criação da Usiminas, em 1958, no setor de siderurgia, e os investimentos no setor de mineração, especialmente na Companhia Vale do Rio Doce, ao longo da década de 1960. Esses aportes consolidaram os vínculos econômicos entre os dois países e, na década de 1970, houve também aumento significativo do comércio bilateral, com o Japão intensificando as importações de produtos brasileiros.

			O terceiro período (1980 a 1991), conhecido como a “década perdida” no Brasil, foi marcado por grave instabilidade econômica, com alta inflação e descontrole monetário. Esse cenário dificultou o aprofundamento das relações nipo-brasileiras e gerou frustração diante das expectativas criadas pelos investimentos japoneses. A continuidade e a ampliação das relações econômicas bilaterais ficaram comprometidas, levando a uma retração momentânea na dinâmica da parceria.

			A quarta fase (1991-2001) foi marcada pela explosão da bolha econômica no Japão, em 1991, que desencadeou uma crise prolongada, com estagnação econômica e significativa redução na capacidade de investimento do setor privado. Nesse período, os esforços japoneses concentraram-se na reestruturação do sistema financeiro, especialmente na gestão de empréstimos inadimplentes, conhecidos como “créditos podres”. Essa foi a “década perdida” do Japão, cujos efeitos também repercutiram nas relações com o Brasil, uma vez que os investimentos externos das empresas japonesas foram consideravelmente reduzidos.

			Em 1989, segundo dados da JETRO (2023), os investimentos japoneses no exterior totalizaram US$ 67,5 bilhões, mas ao longo da década de 1990, a média anual não ultrapassou os US$ 50 bilhões. Essa retração afetou diretamente o volume de aportes no Brasil, limitando a expansão econômica do relacionamento bilateral nesse período.

			Feita essa retrospectiva, este artigo passará a explorar alguns dos principais aspectos das relações bilaterais no século XXI, com ênfase nas posições convergentes na agenda internacional e na parceria estratégica em torno do interesse mútuo por um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU).

			

			Brasil-Japão: revitalização da posição internacional no século XXI

			Após as chamadas décadas perdidas enfrentadas por Brasil e Japão, ambos os países passaram a buscar um novo reposicionamento internacional no século XXI. O Brasil, após a implantação do Plano Real em 1994, obteve controle sobre a hiperinflação e maior estabilidade monetária. Iniciou o século com o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso já engajado na campanha por um assento permanente no CSNU, mesmo diante de uma economia ainda em recuperação, após sucessivas crises financeiras, incluindo a crise asiática de 1997.

			No Japão, o primeiro-ministro Junichiro Koizumi (2001-2006) adotou uma agenda reformista para enfrentar os desafios estruturais da economia japonesa. Entre suas medidas estiveram reformas no setor bancário e a privatização de empresas estatais, como a Japan Post, uma das maiores instituições financeiras do país. No plano internacional, Koizumi buscou fortalecer a posição global do Japão e ampliar sua influência, intensificando laços com os Estados Unidos. Essa aproximação incluiu o apoio logístico e humanitário ao governo americano após os atentados de 11 de setembro de 2001, perpetrados pela organização terrorista Al-Qaeda 
contra as Torres Gêmeas, em Nova Iorque.

			Os ataques tiveram grande repercussão e marcaram profundamente o início do século XXI, redefinindo a agenda global de segurança. Em um momento em que se discutia a consolidação de um mundo unipolar no pós-Guerra Fria, liderado pelos Estados Unidos, foi justamente esse país que se tornou alvo de um ataque de grande escala. O episódio expôs vulnerabilidades mesmo na principal potência militar do mundo e levou os Estados a reavaliarem suas estratégias de defesa e combate ao terrorismo.

			A tabela a seguir ilustra esse cenário, demonstrando que, à época, os gastos militares dos Estados Unidos superavam, de forma significativa, os dos demais países, sendo equivalentes à soma dos nove maiores orçamentos de defesa seguintes.

			

			Tabela 1. Países com os 10 maiores orçamentos em defesa 
(US$ milhões)

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação

						
							
							País

						
							
							2023

						
					

					
							
							1

						
							
							Estados Unidos

						
							
							880.070,6

						
					

					
							
							2

						
							
							China

						
							
							309.484,3

						
					

					
							
							3

						
							
							Rússia

						
							
							126.473,4

						
					

					
							
							4

						
							
							Índia

						
							
							83.334,5

						
					

					
							
							5

						
							
							Arabia Saudita

						
							
							73.983,9

						
					

					
							
							6

						
							
							Reino Unido

						
							
							69.153,2

						
					

					
							
							7

						
							
							Ucrania

						
							
							62.076,2

						
					

					
							
							8

						
							
							Alemanha

						
							
							61.187,4

						
					

					
							
							9

						
							
							França

						
							
							57.124,7

						
					

					
							
							10

						
							
							Japão

						
							
							51.888,0

						
					

				
			

			Fonte: SIPRI. Military Expenditure Database (1949-2023). Disponível em: <https://www.sipri.org/databases/milex>. Acesso em: 29 fev. 2025. 

			Nesse contexto de crescente preocupação com a segurança internacional, diversos países foram convocados a contribuir no combate ao terrorismo e na promoção da paz e da estabilidade globais. Isso gerou uma oportunidade para que Brasil e Japão ocupassem espaços estratégicos que a única superpotência do sistema internacional, os Estados Unidos, não poderiam ou não desejavam ocupar de forma isolada. Essa demanda internacional convergiu com os interesses de Brasília e Tóquio em fortalecer seu status e obter maior reconhecimento no cenário global.

			O interesse por reconhecimento internacional, manifestado por ambos os países no século XXI, é analisado em capítulo do livro organizado por Henrique Altemani de Oliveira e Silvio Miyazaki, intitulado Estratégias de Inserção Internacional do Japão (Uehara, 2018, p. 62). A reflexão baseia-se na abordagem teórica de Axel Honneth, segundo a qual:

			Pelo fato de que os representantes políticos, por causa da busca por legitimidade, precisam agir sempre como intérpretes das experiências e desejos de sua própria população, todos os encontros e relações entre Estados já ocorrem sob a pressão moral de um conflito por reconhecimento [...] determinam a perseguição dos interesses na política externa de tal modo, que deles não podem mais ser analiticamente separados (Honneth, 2010, p. 143).

			No caso do Brasil, as demonstrações de ambição por uma posição de destaque no cenário internacional não são recentes, como assinala Maria Regina Soares de Lima (2005, p. 6).

			A aspiração pelo reconhecimento internacional foi perseguida por via de uma política deliberada de presença nos fóruns multilaterais. Ainda na segunda metade do século XIX, quando teve início a série de conferências, tratados e seminários científicos e técnicos, origem do que, posteriormente, constituiu-se o regime econômico multilateral, o Brasil esteve presente na criação de vários destes esforços de coordenação multilateral.

			O Japão, por sua vez, também demonstra esforços históricos contínuos em busca de reconhecimento internacional, que remontam a um passado muito mais remoto. Kazuo Ogura, em seu livro Japan’s Asian Diplomacy: A Legacy of Two Millennia, destaca que já no ano 600 o então príncipe Shōtoku buscava o reconhecimento da China sob o imperador Sui. Essa prática foi posteriormente adotada por diversos governantes japoneses. Como observa o autor, “essa diplomacia do reconhecimento pode ser identificada como uma característica recorrente de cada novo regime na história japonesa”.

			Em 600, quando, através de um vassalo, o imperador Sui questionou uma embaixada enviada à China pelo príncipe Shotoku sobre os modos e costumes dos japoneses, diz-se que o enviado japonês respondeu que “o soberano do Japão considera o céu como seu irmão mais velho e o sol como seu irmão mais novo”. O estilo de sua explicação apoia a ideia de que a missão foi enviada para informar a China sobre o regime político do Japão e obter reconhecimento por ele (Ogura, 2015, p. 49, tradução nossa).

			

			Paralelamente aos interesses do Brasil e do Japão pela ampliação de seu reconhecimento internacional, as ações dos Estados Unidos em prol do compartilhamento de responsabilidades globais recolocaram as instituições multilaterais no centro das atenções. Um exemplo emblemático foi o papel do CSNU, que adotou a Resolução 1373 (United Nations, 2001) em 28 de setembro de 2001. O documento condenou os atentados de 11 de setembro e qualificou o terrorismo como uma ameaça à paz e à segurança internacionais. Além disso, impôs uma série de obrigações aos Estados-membros, como “impedir o financiamento do terrorismo, criminalizar a coleta de fundos para esse fim e congelar imediatamente os bens financeiros dos terroristas” (UNIC Rio, 2021). Essa Resolução conferiu ao CSNU um papel central na coordenação coletiva contra os temores que emergiram após os ataques às Torres Gêmeas.

			Essa atuação do CSNU permite duas análises. A primeira é que a transferência das decisões para instâncias multilaterais pode gerar efeitos positivos, pois transmite aos Estados-membros uma sensação de prestígio e valorização institucional, o que favorece o engajamento e a obtenção de compromissos de outros países. A segunda é que a Resolução 1373 converge com a reflexão de Robert Keohane (1984), expressa em seu livro After Hegemony: Cooperation and Discord in the World Political Economy, segundo a qual a busca por regimes internacionais tende a se intensificar à medida que a hegemonia dos Estados Unidos se enfraquece.

			Esse enfraquecimento pode ser ilustrado pela queda progressiva da participação relativa dos EUA na economia mundial. Logo após a Segunda Guerra Mundial, estima-se que os Estados Unidos respondiam por cerca de 50% do PIB global. Contudo, segundo dados do Banco Mundial, essa participação caiu de 39,5% em 1960 para 26,1% em 2023 (World Bank, 2025).

			

			Gráfico 1. Participação dos EUA no PIB Global (1960-2023)
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			Fonte: WORLD BANK. World Development Indicators. January, 28, 2025. Disponível em: <https://databank.worldbank.org/reports.aspx?source=2&series=NY.GDP.MKTP.CD#>. Acesso em: 4 fev. 2025.

			Antônio de Aguiar Patriota (2010), ex-ministro das Relações Exteriores do Brasil, foi além, apresentando uma situação concreta ao analisar a política dos EUA no governo George W. Bush relacionada à discussão da agenda de paz na ONU, afirma que:

			Washington passaria a ver na atribuição de um lugar permanente para o Japão e a Alemanha no Conselho de Segurança, ademais, uma forma de transferir para Tóquio e Bonn parte da responsabilidade financeira que recaía sobre os EUA.

			Nesse cenário, observa-se que as candidaturas do Brasil e do Japão a um assento permanente no CSNU estavam alinhadas com o contexto internacional do pós-Guerra Fria, período em que se discutia a construção de uma nova ordem internacional e o reposicionamento de diversos países no sistema global. Tais candidaturas também refletem o interesse histórico de ambos os países por maior reconhecimento internacional, conforme demonstrado anteriormente.

			

			Entretanto, as demandas brasileiras e japonesas por vagas permanentes no CSNU ganharam impulso sobretudo a partir da década de 1990, com o fim da Guerra Fria. Como destaca Wellington Carneiro (2009, 
p. 37), a vaga de membro permanente no Conselho “tem sido vista pelos emergentes, sobretudo os do Sul (Brasil, Índia e África do Sul), como a institucionalização de seu status no concerto das nações”.

			Outro autor que enfatiza a valorização da posição no Conselho de Segurança é Ian Hurd, citado por Drifte (2000, p. 95), ao observar que:

			Assim como a filiação ao Grupo dos Sete, uma cadeira no Conselho de Segurança é um recurso internacional escasso que confere imenso status. A esse respeito, pode ser importante por razões domésticas que um governo seja capaz de mostrar sua inclusão formal em um fórum internacional tão importante... De forma algumas razões simbólicas devem ser desconsideradas ao considerar a reforma do Conselho de Segurança: símbolos na política são pelo menos tão importantes quanto fatores materiais (Hurd, 1997, p. 148-149, tradução nossa).

			O CSNU foi previsto na Carta das Nações Unidas, assinada em São Francisco em 26 de junho de 1945 e em vigor desde 24 de outubro do mesmo ano. Desde sua formação original, o artigo 23 da Carta definiu como membros permanentes os cinco países vencedores da Segunda Guerra Mundial – Estados Unidos, França, União Soviética, Reino Unido e China – que atribuíram a si mesmos esse status privilegiado de filiação.

			No entanto, essa composição tem sido alvo de questionamentos ao longo das décadas. Um exemplo é a proposta de emenda apresentada em 1979 para o aumento do número de membros, que não obteve sucesso (Smith, 1993, p. 183). Com o fim da Guerra Fria, nos anos 1990, o debate sobre a reforma do Conselho ganhou novo fôlego, impulsionado por argumentos como:

			O mundo [...], mudou desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Com o fim da Guerra Fria, a queda da União Soviética e outros grandes eventos mundiais, ocorreu uma mudança na liderança mundial e no equilíbrio de poder. Como resultado, muitos acreditam que os Aliados da Guerra não são mais representantes adequados da composição mundial. Eles afirmam que novos países chegaram ao poder e, consequentemente, novas vozes precisam ser ouvidas (Smith, 1993, p. 173, tradução nossa). 

			Adicionalmente aos cinco membros permanentes, a Carta das Nações Unidas previa inicialmente a participação de seis membros não permanentes, eleitos pela Assembleia Geral. Na composição original, esses países foram: Austrália, Brasil, Egito, México, Países Baixos e Polônia.

			Foi apenas em 1963 que a Assembleia Geral recomendou uma emenda à Carta, aprovada posteriormente, aumentando o número total de membros do Conselho de Segurança de 11 para 15. A nova configuração entrou em vigor em 1965 e passou a refletir uma distribuição geográfica mais ampla da representação global, conforme a seguinte divisão (United Nations, [s.d.]):

			- 5 de Estados africanos e asiáticos

			- 1 dos países da Europa Oriental

			- 2 de Estados latino-americanos

			- 2 da Europa Ocidental e de outros Estados

			Embora o número de Estados-membros da ONU tenha quase quadruplicado desde sua fundação e a composição dos membros não permanentes do Conselho de Segurança tenha sido ajustada, a estrutura relativa aos membros permanentes permanece praticamente inalterada. As poucas mudanças foram pontuais e refletiram transformações geopolíticas específicas. Em 1971, por meio da Resolução 2758, a Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceu a República Popular da China (RPC) como a única representante legítima da China na ONU, substituindo a República da China (Taiwan). Outra modificação ocorreu em 1991, quando a Rússia reivindicou e assumiu o assento permanente como Estado sucessor da extinta União Soviética.

			A falta de representatividade no CSNU torna-se evidente diante de dados regionais. O continente africano conta com 54 Estados-membros, mas não possui nenhum assento permanente. A Ásia, com o mesmo número de membros, tem apenas um país com assento permanente (China). Já a América Latina e o Caribe reúnem 33 países, também sem qualquer representação permanente no Conselho. Essas regiões permanecem substancialmente sub-representadas no principal órgão decisório da ONU (MOFA, 2022).

			A reforma do Conselho de Segurança é amplamente considerada essencial para que o órgão reflita a realidade geopolítica do século XXI. No entanto, a incorporação de novos membros permanentes exige uma emenda à Carta das Nações Unidas – um processo que depende da aprovação:

			
					pelo menos 2/3 dos membros da Assembleia Geral (129 países);

					por pelo menos 2/3 dos membros, incluindo todos os membros permanentes do Conselho de Segurança (Marconi, 2016, p. 217; MOFA, 2022)

			

			Portanto, compreende-se a lentidão no avanço da reforma do Conselho de Segurança, uma vez que a aprovação de qualquer emenda à Carta das Nações Unidas exige o apoio de dois terços dos Estados-membros da Assembleia Geral, incluindo a ratificação por todos os membros permanentes do CSNU. Além disso, nenhuma das principais candidaturas que vêm se destacando no processo – África do Sul, Alemanha, Brasil, Índia e Japão – obteve ainda consenso pleno de apoio em suas respectivas regiões, o que dificulta a formação de uma coalizão sólida e representativa.

			Adicionalmente, há divergências entre os membros permanentes quanto a quais países deveriam ser incorporados à reforma. Essa falta de consenso reflete interesses geopolíticos distintos e, em alguns casos, resistências estratégicas à redistribuição de poder dentro do sistema internacional.

			Outro aspecto frequentemente debatido refere-se aos objetivos fundacionais do CSNU e às contribuições que os novos membros poderiam oferecer. O artigo 24 da Carta das Nações Unidas estabelece que o Conselho tem a responsabilidade principal pela manutenção da paz e da segurança internacionais. Nesse ponto, surgem questionamentos quanto à capacidade de países como Brasil e Japão de exercerem influência significativa, especialmente no que diz respeito a contribuições militares.

			

			No caso do Brasil, sua limitação relativa como potência militar é frequentemente mencionada. No entanto, essa característica não deve ser interpretada como uma fraqueza, mas sim como reflexo de uma trajetória diplomática voltada para a resolução pacífica de controvérsias. O país conseguiu solucionar suas disputas fronteiriças por meio da negociação, mantendo, desde então, relações estáveis e cordiais com seus vizinhos – legado atribuído, em grande parte, à atuação do Barão do Rio Branco, que:

			Permaneceu no cargo durante quase 10 anos, servindo a mais três presidentes: Afonso Pena, Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca. Aí, sim, completou sua grande obra: o fechamento definitivo, mediante acordos solenes e indiscutíveis, das fronteiras do Brasil.

			[...]

			Divergências sobre limites até hoje são uma pesada carga na vida política internacional de várias nações do continente; não do Brasil, que se limita com todos os países da América do Sul, à exceção do Chile e do Equador, e não tem problemas de fronteira com nenhum de seus 10 vizinhos (Goes Filho, 2002, p. 115).

			Portanto, a ausência de uma força militar destacada no Brasil decorre de uma construção histórica pautada na manutenção de relações pacíficas com os países vizinhos – um legado diplomático que pode ser considerado um ativo estratégico na atuação internacional do país, especialmente em um contexto global marcado por múltiplos focos de conflito.

			O pacifismo também é uma marca distintiva da política externa japonesa no período pós-Segunda Guerra Mundial, consagrada na Constituição japonesa, notadamente no artigo 9º, que estabelece:

			Aspirando sinceramente a paz mundial baseada na justiça e ordem, o povo japonês renuncia para sempre o uso da guerra como direito soberano da nação ou a ameaça e uso da força como meio de se resolver disputas internacionais (Japão, 1946).

			

			Além dessa restrição constitucional, mantida ao longo de décadas, destaca-se também o compromisso político do governo de Tóquio com uma política externa de caráter pacifista. Esse compromisso ficou conhecido como Doutrina Yoshida, em referência ao então primeiro-ministro Shigeru Yoshida, que defendeu uma estratégia centrada no crescimento econômico do Japão, enquanto atribuía aos Estados Unidos a responsabilidade pela garantia da segurança nacional.

			A doutrina Yoshida, que se tornou a estratégia básica de política externa do período pós-guerra [...] foi construída sobre três pilares principais: o pacifismo, a aliança com os Estados Unidos e o foco na modernização econômica (Dian, 2015, p.370, tradução nossa).

			Essa opção do governo japonês foi, por diversas vezes, alvo de críticas, sob a acusação de representar uma postura cômoda, ao transferir aos Estados Unidos os custos e a responsabilidade pela defesa nacional – especialmente após o fim da Guerra Fria. No entanto, é preciso reconhecer que os resultados dessa estratégia foram amplamente positivos. O Japão conseguiu restabelecer e aprofundar relações com países vizinhos, cujos vínculos haviam sido abalados pela política expansionista japonesa no século XX.

			Além disso, por meio de iniciativas de cooperação econômica e assistência internacional, o Japão buscou exercer um papel construtivo nas questões globais, inclusive com impactos indiretos no campo da segurança internacional. Como observa Denis Yasutomo (1986, p. 23), essa atuação permitiu ao Japão contribuir de forma significativa para a estabilidade global, mesmo dentro dos limites impostos por sua constituição pacifista.

			[A ajuda externa] é uma medida visível para a participação japonesa nos círculos internacionais respondendo a três inclinações da diplomacia japonesa: manter relações de amizades com todas as nações, elevar o prestígio nacional (no caso, contribuindo para a solução de problemas Norte-
-Sul), e demonstrar que o Japão é um fiel aliado, fornecendo ajuda às nações importantes para a segurança dos interesses ocidentais (tradução nossa).

			

			As contribuições do Japão para as relações internacionais são amplamente reconhecidas, a ponto de Joseph Nye (1990) ter desenvolvido o conceito de “poder brando” (soft power) para descrever a capacidade de um país influenciar outros não por meio da coerção militar ou econômica, mas pelo apelo de sua cultura, valores e políticas. No caso japonês, esse poder se manifesta através da difusão global de suas expressões culturais, como os desenhos animados (animé), os quadrinhos (mangá), as músicas, os dramas televisivos (doramas) e os valores tradicionais.

			Dessa forma, analisar a capacidade de contribuição de um país apenas sob a ótica da força militar revela-se limitado e insuficiente. Ao se examinar o perfil das decisões do Conselho de Segurança das Nações Unidas, observa-se uma ampliação significativa do escopo de sua atuação, como destaca Carneiro (2016, p. 80), com a inclusão de novos temas em sua agenda – entre eles, os direitos humanos:

			as primeiras tímidas aparições de preocupação com as pessoas aparecem nas resoluções que lamentam as crises humanitárias provocadas pela expulsão dos palestinos na Guerra de Independência de Israel em 1948; no conflito entre Índia e Paquistão e na Guerra da Coreia em 1950, em que a crise humanitária aparece como elemento subjacente no marco de suas medidas puramente securitárias (Carneiro, 2009, p. 25). 

			Posteriormente, em 1960, a Resolução 134, adotada em resposta aos assassinatos em larga escala de manifestantes desarmados e pacíficos em Sharpeville, na África do Sul, constituiu um marco na incorporação da dimensão humana à segurança internacional. Ao declarar que o episódio poderia afetar a paz e a segurança internacionais, o Conselho de Segurança ampliou seu escopo de atuação para além das questões estritamente internas aos Estados (Anjos, 2007).

			No que diz respeito aos direitos humanos, o Brasil passou a assumir um papel mais ativo a partir da redemocratização e da promulgação da nova Constituição de 1988. Esse novo contexto permitiu a adesão do país a diversos regimes internacionais vinculados à proteção dos direitos humanos, o que contribuiu para que, na década de 1990, “o tema da reforma das Nações Unidas e a ampliação do número de membros permanentes do CSNU fosse reintroduzido na agenda diplomática brasileira” (Soares de Lima, 2005, p. 9).

			Desde então, a reivindicação por uma reforma nas Nações Unidas passou a estar presente, com maior ou menor ênfase, nos sucessivos governos brasileiros a partir da gestão do presidente Itamar Franco (1992-1995). Cumpre destacar, no entanto, que ainda durante o governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), o tema já surgia de forma incipiente — como em seu discurso de abertura da Assembleia Geral da ONU, em 1990, quando enfatizou a importância da representatividade no sistema internacional. 

			Para que não se converta em fórmula estéril ou em disfarce de uma crise política mais profunda, o “novo multilateralismo” há de ser realmente inovador e atento ao imperativo da representatividade (Brasil, 1990, p. 21).

			O Japão, que também tem demonstrado interesse em assumir um papel de maior destaque nas relações internacionais, passou a direcionar sua atuação para as questões humanitárias, especialmente após a experiência na Guerra do Golfo (1990-1991). Na ocasião, o governo japonês percebeu que o foco exclusivo em contribuições financeiras não foi amplamente valorizado. Como contexto, sua principal colaboração consistiu no repasse de aproximadamente US$ 13 bilhões para as operações militares lideradas pelos Estados Unidos em defesa do Kuwait, após a invasão iraquiana. No entanto, quando o governo do Kuwait publicou, em 11 de março de 1991, uma página inteira de agradecimentos nos jornais The New York Times e The Washington Post, o Japão não foi mencionado (Fukushima, 1999, p. 67).

			A partir desse episódio, o Japão passou a reforçar sua atuação em temas relacionados à segurança humana. Esse conceito foi destacado como pilar da política externa japonesa pelo então primeiro-ministro Yoshiro Mori durante a Cúpula do Milênio da ONU, em setembro de 2000 (Honna, 2012, p. 101). A abordagem japonesa fundamenta-se no relatório do PNUD de 1994, que propõe uma noção de segurança voltada para as pessoas, indo além da segurança territorial, ao enfatizar a proteção das necessidades básicas, da dignidade e da integridade dos indivíduos (UNDP, 2022, p. 3).

			

			Contudo, o governo japonês não restringiu sua atuação internacional ao campo dos valores humanitários. Buscando contornar as limitações constitucionais impostas pelo artigo 9º – que proíbe o uso da força como instrumento de política externa –, o Japão adotou medidas legislativas para viabilizar a participação de suas Forças de Autodefesa em missões internacionais. A partir de uma reinterpretação constitucional, a Dieta japonesa passou a autorizar, sob determinadas condições, o envio de tropas para apoiar operações da ONU, como nas missões de paz no Camboja e em Moçambique (Smith, 1993, p. 191).

			Em junho de 1992, com o objetivo de contribuir para a promoção da paz internacional, o governo japonês promulgou a Lei de Cooperação com as Operações de Manutenção da Paz e Outras Operações das Nações Unidas (MOFA, 2024), permitindo a participação das Forças de Autodefesa em missões no exterior. Posteriormente, em 2015, durante o governo do ex-primeiro-ministro Shinzo Abe, foi aprovada a Lei de Apoio à Paz Internacional, que autoriza o Japão a realizar operações de cooperação e apoio logístico a forças armadas estrangeiras envolvidas em missões pela paz e segurança globais.

			Essas iniciativas, tanto no campo da segurança humana quanto na reinterpretação do papel militar japonês, refletem a aspiração dos líderes políticos do Japão por conquistar uma cobiçada cadeira permanente no CSNU (Honna, 2012, p. 103; Smith, 1993, p. 191).

			O Brasil, por sua vez, embora não disponha de um poderio militar comparável ao das grandes potências, tem oferecido contribuições expressivas em operações de paz das Nações Unidas.

			O Brasil tem tido uma grande participação em missões da paz das Nações Unidas e tem um dos mais frequentes históricos de participação como membro não permanente do Conselho de Segurança com nove participações desde seus primórdios uma vez que sua primeira participação ocorreu no biênio 1946-1947 (Carneiro, 2009, p. 17). 

			Eduarda Passareli Hamann (2016, p. 50) relata que, das 71 missões de manutenção da paz autorizadas pelo CSNU registradas até 2015, o Brasil havia participado de 43, o que representava 61% do total. A autora destaca ainda a participação brasileira em três missões políticas especiais e em uma força multinacional autorizada pelo Conselho, sinalizando a disposição do país em contribuir para o multilateralismo e a paz global. Ressalta-se que 25 das 43 participações ocorreram a partir de 1990, o que evidencia o reforço do engajamento brasileiro no período pós-Guerra Fria. Segundo dados do relatório da Subchefia de Operações Internacionais (CHOC/EMCFA) do Ministério da Defesa, até 2024 o Brasil já contabilizava 67 participações em operações da ONU, demonstrando a continuidade dessa política de cooperação internacional (Ministério da Defesa, 2024).

			Dentre as missões mais relevantes, destaca-se a liderança brasileira no comando militar da Missão de Estabilização da ONU no Haiti (MINUSTAH), estabelecida em abril de 2004. Essa atuação contribuiu para consolidar a percepção de que o Brasil possui capacidade para assumir responsabilidades crescentes no âmbito da segurança multilateral (Garcia; Coelho, 2018, 
p. 7). Outro exemplo importante ocorreu em 2010, quando o Brasil assumiu, por convite da ONU e do governo do Líbano, o comando da Força-Tarefa Marítima (FTM) da Força Interina das Nações Unidas no Líbano (UNIFIL, na sigla em inglês). Essa foi, até então, a primeira e única missão de paz da ONU a contar com uma força marítima (Abdenur e Sochaczewski, 2016).

			Observa-se, portanto, que tanto o Japão quanto o Brasil, cada qual com suas características e especificidades, têm contribuído de forma consistente para a atuação internacional da ONU por meio de suas forças militares, consolidando reputações de responsabilidade e comprometimento com a paz e a segurança globais.

			Além dessas contribuições operacionais, um outro elemento frequen-temente citado em favor das reivindicações de Brasil e Japão por assentos permanentes no CSNU refere-se às suas expressivas contribuições financeiras ao orçamento das Nações Unidas, demonstrando, também nesse aspecto, seu compromisso com o fortalecimento do sistema multilateral.

			A maioria dos promotores e apoiadores da candidatura considera as contribuições financeiras do Japão para o orçamento da ONU e sua ajuda ao desenvolvimento a principal fonte de legitimidade para a filiação permanente ao Conselho de Segurança.

			

			[...] 

			O Japão tem boas razões para se orgulhar de suas contribuições financeiras para a ONU, e as demandas resultantes por representação adequada no Conselho de Segurança não são difíceis de entender (Drifte, 2000, p. 99, tradução nossa).

			Ao se analisarem as contribuições do Japão e do Brasil, observa-se que ambos figuram entre os 15 maiores contribuintes das chamadas contribuições obrigatórias da ONU – os pagamentos que todos os Estados-membros devem realizar de acordo com uma escala baseada na sua participação relativa no PIB mundial. Ainda que os valores possam variar ao longo dos anos, o Japão mantém-se consistentemente entre os três maiores contribuintes globais, enquanto o Brasil ocupa atualmente a 13ª posição.

			Esses recursos são fundamentais, pois constituem a base de financiamento das principais atividades regulares do Secretariado das Nações Unidas, bem como das operações de manutenção da paz. Vale lembrar que as agências especializadas da ONU, como a UNESCO, a FAO ou a OMS, possuem seus próprios orçamentos e sistemas de financiamento, distintos do orçamento regular da organização.

			Tabela 2. Participação dos países para o Orçamento das 
Nações Unidas (Período 2022-24)

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Posição

						
							
							País

						
							
							Participação (%)

						
					

					
							
							1

						
							
							EUA

						
							
							22,000

						
					

					
							
							2

						
							
							China

						
							
							15,254

						
					

					
							
							3

						
							
							Japão

						
							
							8,033

						
					

					
							
							4

						
							
							Alemanha

						
							
							6,111

						
					

					
							
							5

						
							
							Reino Unido

						
							
							4,375

						
					

					
							
							6

						
							
							France

						
							
							4,318

						
					

					
							
							7

						
							
							Itália

						
							
							3,189

						
					

					
							
							8

						
							
							Canada

						
							
							2,628

						
					

					
							
							9

						
							
							República da Coreia

						
							
							2,574

						
					

					
							
							

							10

						
							
							Rússia

						
							
							1,866

						
					

					
							
							11

						
							
							Australia

						
							
							2,111

						
					

					
							
							12

						
							
							Espanha

						
							
							2,134

						
					

					
							
							13

						
							
							Brasil

						
							
							2,013
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							Países Baixos

						
							
							1,377
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							Arabia Saudita

						
							
							1,184

						
					

				
			

			Fonte: UNITED NATIONS. Summary of the evolution of the elements in the methodology used to prepare the scale of assessments. Disponível em: <https://www.un.org/en/ga/contributions/Evolution%20of%20methodology.pdf>. Acesso em: 1º mar. 2025.

			Dada a posição do Japão entre os maiores contribuintes para o orçamento da ONU, o embaixador Hisashi Owada chegou a estabelecer uma correlação direta entre esse comprometimento financeiro e a reivindicação por um assento permanente no Conselho de Segurança. Em sua avaliação, o Japão estaria disposto a assumir um fardo financeiro ainda maior dentro da ONU, caso lhe fosse concedida a vaga permanente. No entanto, acrescentou que não seria aceitável aumentar sua contribuição sem a correspondente ampliação de sua influência institucional (Drifte, 2000).

			Parceria global

			Em 2014, Brasil e Japão elevaram suas relações ao status de Parceria Global Estratégica, marco que refletiu a crescente convergência de interesses entre os dois países ao longo de seus 130 anos de relacionamento diplomático. No cenário atual, já na terceira década do século XXI, o pleito conjunto por um assento permanente no CSNU é apenas uma das manifestações dessa convergência, com potencial para ampliar ainda mais as possibilidades de colaboração bilateral.

			Como demonstrado ao longo deste texto, tanto o Brasil quanto o Japão têm buscado, desde o final da Guerra Fria, um reposicionamento estratégico no sistema internacional, com o objetivo de ampliar e fortalecer sua presença nos principais fóruns globais.

			No início do século XXI, os novos governos de Brasília e Tóquio deram continuidade a esse objetivo em suas respectivas políticas externas. 
No Japão, o primeiro-ministro Junichiro Koizumi, que assumiu em 2001, defendeu o fortalecimento da aliança com os Estados Unidos e demonstrou agilidade política ao conseguir aprovar rapidamente, no parlamento, uma lei que autorizou o envio de tropas das Forças de Autodefesa para apoiar as operações militares norte-americanas no Afeganistão, após os atentados de 11 de setembro. Essa postura contrastou fortemente com a reticência observada durante a Guerra do Golfo, em 1991.

			Outro momento emblemático dessa nova orientação ocorreu em 2003, quando, apesar da oposição da opinião pública japonesa, Koizumi obteve a aprovação da Dieta para o envio de tropas ao Iraque, sob a justificativa de apoio à reconstrução do país – mais um sinal do esforço japonês para assumir responsabilidades proporcionais ao seu peso econômico e político no sistema internacional.

			No Brasil, em 1º de janeiro de 2003, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu seu primeiro mandato com o objetivo de promover um novo direcionamento na política externa do país. Essa orientação foi conceituada pelos professores Tullo Vigevani e Gabriel Cepaluni (2007, p. 291) como uma estratégia de “autonomia pela diversificação”, caracterizada pela ampliação do número de parceiros internacionais, pelo fortalecimento do multilateralismo e pela atuação mais ativa do Brasil em temas globais, com vistas a reduzir a dependência de centros tradicionais de poder e ampliar sua margem de manobra no cenário internacional.

			As mudanças percebidas na política externa do governo Lula da Silva tiveram algumas diretrizes: 

			(1ª) contribuir para a busca de maior equilíbrio internacional, procurando atenuar o unilateralismo; 

			(2ª) fortalecer relações bilaterais e multilaterais de forma a aumentar o peso do país nas negociações políticas e econômicas internacionais; 

			(3ª) adensar relações diplomáticas no sentido de aproveitar as possibilidades de maior intercâmbio econômico, financeiro, tecnológico, cultural etc.; e 

			(4ª) evitar acordos que possam comprometer a longo prazo o desenvolvimento.

			

			Desse interesse compartilhado pela reforma do CSNU, surgiu, em setembro de 2004, sob os governos do primeiro-ministro Junichiro Koizumi e do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a criação do G4, grupo formado por Brasil, Alemanha, Índia e Japão. O objetivo do grupo é defender, de forma coordenada, uma reforma do Conselho de Segurança que reflita a nova dinâmica internacional do século XXI, tornando-o mais representativo, legítimo e compatível com a realidade geopolítica atual, em contraste com a estrutura estabelecida no pós-Segunda Guerra Mundial.

			Essa parceria é mais um exemplo das amplas possibilidades de cooperação entre Brasil e Japão no cenário global. Como lideranças regionais – o Brasil na América Latina e o Japão na Ásia –, ambos os países ampliam o alcance e o impacto de suas propostas sobre temas estratégicos da agenda internacional, como segurança global, preocupações humanitárias e desenvolvimento sustentável.

			Diante dessa realidade – marcada por uma parceria estratégica robusta e uma rica história de intercâmbio –, permanecem elevadas as expectativas de aprofundamento das relações bilaterais. A cooperação entre Brasil e Japão tem o potencial de fortalecer suas respectivas posições internacionais e contribuir para uma governança global mais inclusiva, representativa e eficaz.

			O cenário atual da terceira década do século XXI, marcado pela reeleição do presidente Donald Trump para um segundo mandato nos Estados Unidos, tem gerado novas incertezas nas relações internacionais. Suas políticas exteriores trazem desafios significativos, mas também oportunidades para que países como Brasil e Japão busquem maior autonomia e se reposicionem estrategicamente no sistema global.

			Como declarou o embaixador Yamazaki Kazuyuki (2025), representante permanente do Japão nas Nações Unidas, durante debate no Conselho de Segurança:

			Em uma era de divisão, o Japão continuará a promover ativamente a colaboração entre os Estados e a fazer esforços proativos para ajustar a ONU, a pedra angular da cooperação multilateral, para atender ao estado contemporâneo do mundo (tradução nossa).

			

			Observa-se, portanto, que os 130 anos de relações entre Brasil e Japão proporcionaram uma trajetória sólida de cooperação bilateral e complementaridade em diversas áreas, como a social – com destaque para a imigração e os intercâmbios acadêmicos e profissionais –, além das relações comerciais, dos investimentos diretos, das parcerias tecnológicas e da proteção ambiental, entre outras. Todas essas experiências, somadas à atuação conjunta no campo da política internacional, conforme discutido neste texto, constituem um alicerce estratégico para os interesses mútuos no cenário global do século XXI.

			Para ilustrar que ambos os países estão bem posicionados para explorar novas fronteiras de colaboração, vale mencionar que o Brasil abriga atualmente a maior população de descendentes de japoneses fora do Japão, com cerca de 2,7 milhões de pessoas. Por sua vez, no Japão, residem mais de 200 mil brasileiros, fortalecendo os laços humanos e culturais entre as duas nações (Ministry of Justice, 2023).

			Na área econômica, em 2024, o Japão manteve-se entre os 10 principais parceiros comerciais do Brasil, com um intercâmbio bilateral de US$ 11,0 bilhões, gerando um superávit de US$ 146,8 milhões para o Brasil (MDIC, 2024). No campo dos investimentos, o Japão figura entre os maiores investidores no país, com aportes direcionados a setores diversificados como automotivo, materiais elétricos, siderurgia e financeiro (Banco Central do Brasil, 2024).

			Ampliando ainda mais esse leque de cooperação, em maio de 2024, por ocasião da visita do primeiro-ministro Fumio Kishida ao Brasil, foram assinados 38 acordos bilaterais cobrindo áreas estratégicas. No setor empresarial, observa-se um crescente apoio à intensificação das relações econômicas, reforçando o compromisso de ambos os países com uma parceria dinâmica, inovadora e de longo prazo.

			Os dois líderes reconheceram o papel desempenhado pelo Grupo de Notáveis, pelo Conselho Empresarial Brasil-Japão (CNI-Keidanren) e pelo Comitê Conjunto Brasil-Japão sobre Promoção do Comércio, Investimentos e Cooperação Industrial (MDIC-METI) no desenvolvimento do comércio bilateral e dos fluxos de investimento.

			

			Os líderes saudaram os avanços alcançados no fórum de negócios organizado pela JETRO, KEIDANREN e CNI, com apoio da ApexBrasil e FIESP, no contexto da visita do primeiro-ministro Kishida ao Brasil. Eles também saudaram a assinatura dos Memorandos de Entendimento entre as duas indústrias (Brasil, 2024).

			Durante a visita do primeiro-ministro Fumio Kishida ao Brasil, foi lançada a “Iniciativa de Parceria Verde Japão-Brasil”, com o objetivo de intensificar a cooperação bilateral nas áreas de meio ambiente, mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável (JICA, 2024, p. 7). Entre os projetos anunciados, destacam-se iniciativas voltadas à agricultura sustentável, à recuperação de terras degradadas e à produção de energia limpa, com ênfase em biocombustíveis e hidrogênio de baixa emissão.

			Essas ações refletem o compromisso conjunto de Brasil e Japão em buscar soluções locais para desafios de natureza global, reconhecendo que temas como energia, segurança alimentar e proteção ambiental transcendem fronteiras nacionais e demandam respostas coordenadas e solidárias no âmbito internacional.

			Em conclusão, reconhece-se que os desafios para a reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas e a obtenção de assentos permanentes por países como Brasil e Japão são complexos e multifacetados, exigindo colaboração intensa, persistência diplomática e uma abordagem estratégica de longo prazo por parte de ambos os governos.

			Não se alimentam ilusões quanto à facilidade desse processo. Ainda que as circunstâncias internacionais possam evoluir, o cenário atual indica que essa é uma tarefa longa e árdua, que demandará negociações amplas, concessões políticas e a construção de consensos regionais e globais. Como observa Robert Keohane (1984, p. 246), a cooperação internacional em contextos de governança global raramente se dá de forma espontânea, exigindo instituições, confiança mútua e interesses convergentes para ser viabilizada.

			Construir instituições na política mundial é um negócio frustrante e difícil. Interesses comuns são frequentemente difíceis de descobrir ou manter. Além disso, a ação coletiva convida ao comportamento míope: como no conto bem conhecido de Rousseau, os caçadores podem perseguir individualmente coelhos em vez de cooperar para capturar o veado (tradução nossa).

			Com um olhar otimista, é possível vislumbrar que as conversações com diferentes países e agrupamentos – como o G20, BRICS, União Europeia e União Africana – contribuam para fortalecer a confiança mútua entre Brasil e Japão e ampliar sua influência global, com vistas à construção de soluções consensuais que favoreçam uma reforma inclusiva e representativa das instituições internacionais, reconhecidas como pilares da organização e da estabilidade mundial.

			Apresenta-se, a seguir, uma reflexão de Keohane (1984, p. 246):

			No entanto, uma consciência da importância das instituições – 
definidas amplamente como conjuntos de práticas e expectativas, em vez de em termos de organizações formais com edifícios-sede imponentes – não deve nos levar a cair em velhos hábitos de pensamento. Não é particularmente útil pensar sobre instituições em termos de “paz por meio da lei” ou governo mundial. As instituições que facilitam a cooperação não determinam o que os governos devem fazer; em vez disso, elas ajudam os governos a perseguirem seus próprios interesses por meio da cooperação (tradução nossa).

			Conclui-se, assim, que a reforma do CSNU não deve ser vista como um fim em si mesma, tanto para o Brasil quanto para o Japão, mas como expressão do legítimo interesse de ambos os países em obter maior reconhecimento e projeção no cenário internacional. A ampliação do número de membros do CSNU visa atualizar sua composição, de modo a refletir com mais fidelidade a diversidade regional do mundo contemporâneo e reforçar sua legitimidade institucional. Essa legitimidade é essencial para que o Conselho exerça com eficácia seu papel de mediador dos múltiplos interesses entre as nações, promovendo a estabilidade global.

			Trata-se, em última instância, de construir um futuro em que as próximas gerações possam contemplar um belo sol nascente, sem os riscos do aquecimento global, e desfrutar uma água de coco fresca, reconhecendo Salvador como um destino de paz e beleza – e não como metáfora para a esperança de resolução de conflitos e tensões internacionais.
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			130 anos de relações diplomáticas Brasil-Japão: uma parceria estratégica em evolução

			Eduardo Saboia1

			Paulo Elias Martins de Moraes2

			Brasil e Japão apresentam expressivos contrastes culturais, econômicos, políticos e sociais, em diversos aspectos. Culturalmente, a expressividade e criatividade do Brasil trazem a marca da herança indígena, africana, europeia e de outros povos. A riqueza cultural do Japão tem sua fonte na disciplina, tradição e formalidade de suas raízes xintoístas e budistas. Economicamente, o Brasil é um país emergente, com complexos setores industrial, agropecuário e de serviços, mas com desafios estruturais importantes, em contraste com o Japão, uma economia desenvolvida, dotada de um parque científico-tecnológico consolidado. Politicamente, o Brasil funciona como uma república presidencialista multipartidária, caminhando em passos firmes para maior consolidação institucional com diversidade de vozes, enquanto o Japão é uma monarquia parlamentarista, que valoriza o consenso. Socialmente, a pluralidade brasileira contrasta com a homogeneidade nipônica, ressaltando a singularidade de cada país.

			Apesar dessas diferenças, a relação entre Brasil e Japão se constrói de maneira natural e profunda, evidenciando que a diversidade de trajetórias só enriquece o intercâmbio entre as duas nações. Em 2025, Brasil e Japão celebram 130 anos de relações diplomáticas, um marco que não se limita à comemoração de uma história rica, mas ressalta a profundidade, a complexidade e o potencial ainda inexplorados dessa cooperação bilateral. Firmado em 1895, na era Meiji do Japão e no início da República do Brasil, o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação lançou as bases de uma parceria multifacetada que foge aos padrões geopolíticos tradicionais.

			

			Em 1908, a chegada dos primeiros imigrantes japoneses ao Brasil, a bordo do navio Kasato Maru, inaugurou uma conexão humana longeva. Até a Segunda Guerra Mundial, mais de 190 mil japoneses partiram para o Brasil, e hoje o número de brasileiros nipodescendentes (nikkei) ultrapassa 2,7 milhões de pessoas – a maior população de origem japonesa fora do Japão. Paralelamente, cerca de 211 mil brasileiros, em sua maioria nipodescendentes, vivem no Japão, formando a quinta maior comunidade brasileira no exterior. Essas coletividades atuam como pontes no relacionamento nipo-brasileiro, fomentando intercâmbios humanos, culturais e econômicos, e reforçando laços que atravessam gerações.

			No decorrer do século XX, a relação Brasil-Japão se ampliou, deixando de ser apenas migratória para se tornar uma parceria abrangente. No pós--guerra, o rápido crescimento do Japão e o processo de industrialização do Brasil criaram forte interdependência econômica. Visitas de alto nível, como a do primeiro-ministro Nobusuke Kishi em 1959 e a do presidente Juscelino Kubitschek em 1961 – que representaram as primeiras visitas de um chefe de governo japonês e de um chefe de Estado brasileiro ao outro país – ajudaram a solidificar os vínculos bilaterais. Esse processo foi reforçado pela visita do imperador Naruhito, então príncipe Herdeiro, em sua primeira viagem oficial ao exterior em 1982, e do imperador Akihito e da imperatriz Michiko em 1997. O imperador Naruhito, ainda na condição de príncipe Herdeiro, também visitou o Brasil em 2008, ano do centenário da imigração japonesa, e participou do Fórum Mundial da Água em Brasília dez anos depois. Em 2014, o estabelecimento da Parceria Estratégica e Global, durante a visita do primeiro-ministro Shinzo Abe, elevou a cooperação em comércio, investimentos, ciência e tecnologia, além de temas globais de relevância.

			Historicamente, a relação econômica teve ênfase na indústria manufatureira, destacando-se setores como automóveis, siderurgia, mineração e eletrônicos. Investimentos japoneses contribuíram para a criação da Usiminas nos anos 1950 e para o desenvolvimento de operações de extração de minério de ferro, além de impulsionar infraestruturas estratégicas, como o Porto de Tubarão, que possibilitou a integração logística entre minas brasileiras e mercados internacionais. 

			

			Nas décadas de 1970 e 1980, o Japão ampliou sua participação em empreendimentos industriais de base no Brasil. Projeto conjunto entre a Companhia Vale do Rio Doce e empresas japonesas resultou na criação, em 1973, da Celulose Nipo-Brasileira (Cenibra), destinada a produzir polpa de eucalipto de alta qualidade para atender à crescente demanda da indústria de papel. De forma semelhante, foi estabelecido, no Pará, o complexo Albrás-Alunorte, integrando uma refinaria de alumina e uma fundição de alumínio, para aproveitar as ricas reservas de bauxita da Amazônia e a energia hidrelétrica de Tucuruí, assegurando ao Japão uma fonte estável de alumínio de baixo carbono. Como em projetos anteriores, essas iniciativas facilitaram ao Japão o acesso a matérias-primas essenciais para suas indústrias siderúrgica, de papel e de alumínio, ao mesmo tempo em que propiciaram transferência de tecnologia, fortalecimento de cadeias produtivas e o desenvolvimento industrial de regiões brasileiras, de modo a fortalecer laços econômicos bilaterais.

			Atualmente, o Japão ainda mantém investimentos significativos no Brasil, especialmente em setores estratégicos como tecnologia, infraestrutura, energia renovável e indústria automotiva, desempenhando papel fundamental na economia brasileira. Fatores como mudanças na economia global e a atratividade do Brasil como destino de investimentos estrangeiros entre os mercados emergentes diminuíram relativamente a participação do Japão no estoque de IED brasileiro, que se aproximara de 6% do total em meados da década de 2010 e hoje está em menos de 4% do total.

			Segundo dados de 2023, o estoque atual de investimentos japoneses no Brasil está estimado em aproximadamente US$ 35 bilhões (método de alocação proporcional), o que posiciona o Japão como o nono maior investidor estrangeiro no país. Esse dado representa superação de patamar histórico atingido em 2011 (US$ 33 bilhões) e assinala expressiva retomada após registro de 2019 (US$ 19 bilhões)3. Novas oportunidades surgem nos setores de infraestrutura, agroindústria, energia renovável e tecnologia, alinhadas tanto às necessidades de desenvolvimento do Brasil, em particular àquelas relacionadas à neoindustrialização brasileira, quanto às crescentes prioridades globais em matéria de sustentabilidade.

			O comércio bilateral atual, de US$ 11 bilhões (2024), reflete grande complementaridade, mas também assimetrias: o Brasil exporta bens agroindustriais e minerais – como minério de ferro, carne de frango e café – 
e importa produtos industriais de alto valor agregado. Vale destacar que o ápice ocorreu em 2011, quando a corrente de comércio nipo-brasileira atingiu cerca de US$ 17 bilhões, impulsionada, em grande medida, pelos preços recordes das commodities e por uma robusta demanda japonesa em contexto global dinâmico. A ambição, portanto, não corresponde apenas a retomar e superar os patamares comerciais alcançados em 2011, mas, sobretudo, a agregar valor às exportações brasileiras por meio da ampliação do conteúdo tecnológico dos bens e serviços transacionados, a exemplo da exportação de aeronaves, e da superação de barreiras de natureza tarifária e não tarifária impostas pela forte proteção do mercado agrícola japonês, por vezes camuflada de preocupação de ordem sanitária.

			O eventual início de tratativas com vistas à negociação de um Acordo de Parceria Econômica (APE) Japão-Mercosul representaria oportunidade de salto qualitativo nas relações econômicas, e é um pleito defendido sistematicamente pelos setores produtivos do Brasil e do Japão. A entrada em vigor desse acordo permitiria ao Brasil e aos demais parceiros do agrupamento competir de forma mais equilibrada com os países que já dispõem de acordos de livre comércio com o Japão, ao expandir acesso ao mercado japonês. Em contrapartida, ampliaria a inserção do Japão em bloco com vasto potencial de consumo e produção diversificada de recursos naturais – fator relevante em cenário mundial de reconfiguração das cadeias produtivas. Com regras claras, redução de barreiras tarifárias e não tarifárias e maior previsibilidade regulatória, há maior incentivo ao investimento em parcerias duradouras. Os ganhos de longo prazo podem ser significativos, incluindo a criação de cadeias de valor mais sofisticadas e a diversificação de parceiros comerciais.

			Outro pilar da relação, a cooperação técnica japonesa em favor do Brasil teve início na década de 1950, com o envio de peritos e a capacitação de profissionais, consolidando-se com o Acordo Básico de 1971 e a criação da JICA (Agência de Cooperação Internacional do Japão) em 1974. Projetos emblemáticos, como o Prodecer (Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do Cerrado), transformaram o cerrado em potência agrícola, ao modernizar técnicas e elevar a produtividade, além de fortalecer o fornecimento de alimentos para o Japão. O apoio ao financiamento na área de infraestrutura possibilitou obras em metrôs, portos e saneamento básico e proporcionou melhorias de logística e de qualidade de vida no país. Na agricultura, essa parceria impulsionou a expansão da fronteira agrícola e fortaleceu a cadeia agroindustrial; no meio ambiente, o Japão apoia o combate ao desmatamento, por meio de tecnologias de monitoramento, fortalecendo ações conjuntas de sustentabilidade. A transferência de tecnologia também beneficiou o setor industrial, por meio de investimentos em centros de treinamento técnico e em projetos de saúde. A educação técnica e o intercâmbio cultural fortaleceram o desenvolvimento de recursos humanos e estimularam a inovação no Brasil.

			Além da contribuição decisiva do comércio e da cooperação técnica para o fortalecimento da relação bilateral, o diálogo político entre Brasil e Japão também merece atenção, em função tanto das transformações geopolíticas atuais como dos interesses legítimos de ambos os países em manterem diálogo político de alto nível. Essa parceria revela complexidade estratégica que não deve ser subestimada. O Japão, frequentemente visto como um pilar da arquitetura estratégica de Washington no denominado “Indo-Pacífico”, enfatiza a defesa da ordem internacional baseada em regras. O Brasil e o Japão, com base em valores compartilhados, defendem o respeito ao direito internacional por parte de todos os países, a solução pacífica de controvérsias e o fortalecimento do multilateralismo. Em pautas específicas como a não proliferação e o desarmamento nuclear, Brasil e Japão têm somado esforços para que a revisão do TNP (Tratado de Não Proliferação Nuclear) apresente resultados concretos. 

			As agendas convergentes incluem a reforma do Conselho de Segurança da ONU – ambos somam 23 mandatos como membros não permanentes (12 do Japão e 11 do Brasil) e integram o G4 com Alemanha e Índia – e o fortalecimento de instituições multilaterais como a OMC. Na questão da mudança do clima, há potencial para expandir a cooperação em energias renováveis, por meio da colaboração tecnológica bilateral aplicada à biodiversidade e a partir do rico acervo de experiências acumuladas pelo Brasil em seu processo de descarbonização da matriz energética. No âmbito do G20, Brasil e Japão cooperam na governança econômica global: em 2024, durante a presidência brasileira do grupo, os dois países coordenaram pautas voltadas à redução da pobreza, à sustentabilidade e à retomada pós-pandemia.

			Além dessa colaboração em agendas globais, Brasil e Japão unem forças na cooperação triangular. No âmbito do Programa de Parceria Japão-Brasil (JBPP), há combinação do conhecimento técnico japonês e brasileiro com os laços culturais em países de língua portuguesa na África e na Ásia, promovendo o desenvolvimento sustentável e abrindo portas em mercados emergentes. Essa abordagem inovadora enfatiza a transferência de conhecimento e o fortalecimento de capacidades, ao contribuir para a redução das desigualdades e o progresso socioeconômico em regiões mais necessitadas, além de servir como modelo para futuras parcerias globais.

			A visita de Estado ao Japão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em março de 2025, no contexto dos 130 anos de relações diplomáticas, representou oportunidade para redinamizar a parceria bilateral diante de contexto marcado por rivalidades emergentes e reconfigurações nas alianças estratégicas globais. Por ocasião da visita de Estado, foi adotado o Plano de Ação da Parceria Estratégica e Global Brasil-Japão (2025-
-2030), assim como nove Memorandos de Cooperação envolvendo diversos ministérios brasileiros e japoneses, para cooperação em áreas como meio ambiente, combustíveis sustentáveis, integração industrial, educação, ciência e tecnologia, saúde e mitigação de desastres naturais. Ao longo dessa trajetória de engajamento, o presidente Lula já esteve no Japão em 1975, ainda como dirigente sindical, a convite da Toyota e da Nissan; em maio de 2005, em visita oficial a Tóquio e Nagoia; em julho de 2008, para a Cúpula do então G8 em Hokkaido; e, mais recentemente, em maio de 2023, na Cúpula do G7 em Hiroshima. A visita de 2025 representou momento-chave para enfrentar a estagnação do comércio bilateral, superar barreiras estruturais e reforçar os laços humanos que singularizam a relação, além de explorar sinergias em áreas como transição energética e segurança alimentar, alinhadas aos desafios do século XXI.

			

			Os nipodescendentes no Brasil e os brasileiros no Japão impulsionaram ainda mais a relação bilateral, solidificando uma amizade de 130 anos por meio das expressões culturais de seus povos. Os símbolos dessa amizade são muitos. O Brasil conta com grandes nomes de nikkeis na arte contemporânea, como Tomie Ohtake e Manabu Mabe; sushis e sashimis fazem parte da vida gastronômica nas grandes cidades brasileiras; e o judô, esporte que nos deu o maior número de medalhas olímpicas, também tem origem japonesa. Já o Japão recebeu do Brasil a bossa-nova, que ganhou notória popularidade entre japoneses, além do samba, que lota as ruas de Asakusa durante o carnaval no verão de Tóquio. Ambos os países procuram avançar ainda mais as trocas culturais, e, recentemente foi confirmada a intenção de começar a trabalhar em possível acordo de coproduções cinematográficas.

			A comunidade brasileira no Japão atingiu seu apogeu de 320 mil pessoas no período pré-crise de 2009, mas, desde então, sofreu redução significativa. Atualmente, são cerca de 211 mil brasileiros que vivem no Japão. Trata-se de comunidade trabalhadora e ordeira, que contribui para o crescimento econômico do Japão e para o desenvolvimento das cidades onde vivem. No entanto, muitos brasileiros ainda enfrentam barreiras linguísticas e socioeconômicas que dificultam sua plena integração à sociedade japonesa – o que é especialmente relevante para os cerca de 44 mil jovens brasileiros no país. Para superar esses desafios, é essencial investir em programas de educação bilíngue, fomentar o empreendedorismo e ampliar o acesso de estudantes brasileiros ao ensino superior no Japão, garantindo que essa comunidade possa atuar como elo cultural e econômica entre os dois países. O Brasil tem reiterado a importância de um tratamento adequado para a comunidade brasileira no Japão, uma vez que o sucesso da parceria bilateral depende, em grande medida, da inclusão e do bem-estar desses cidadãos. 

			Com o passar do tempo, torna-se essencial cultivar e renovar o elemento humano que historicamente sustentou os laços entre Brasil e Japão. Entre as novas gerações de lideranças de ambos os países, é fundamental promover a transmissão do legado das relações bilaterais e fomentar oportunidades de aproximação, especialmente diante dos novos desafios comuns. Igualmente, tanto na comunidade nikkei estabelecida no Brasil quanto entre os brasileiros que vivem no Japão, iniciativas que preservem a memória compartilhada e que fortaleçam continuamente a parceria bilateral devem ser incentivadas, para constantemente revitalizar as conexões humanas que alicerçam essa relação.

			Lideranças políticas e empresariais desempenham papel crucial na renovação dessas relações. Para isso, é necessário transcender conexões históricas e afetivas, que se dissipam com o tempo, e substituí-las por iniciativas institucionais e estratégicas. Programas de intercâmbio cultural e capacitação profissional devem ser fortalecidos, incentivando as comunidades nikkei no Brasil e brasileira no Japão a participarem ativamente desse canal de cooperação. Acelerar negociações como o APE entre Mercosul e Japão e diversificar o intercâmbio econômico, por meio da integração dos parques industriais e dos ecossistemas de inovação científico-tecnológica, bem como do aproveitamento do maior dinamismo demográfico bloco sul-americano, são medidas fundamentais para gerar novas oportunidades de crescimento. 

			Grandes projetos de impacto podem simbolizar a força desse relacionamento, como ocorreu no passado, quando Eliezer Batista abriu caminhos para a exportação de minério de ferro ao Japão, impulsionando a transformação logística e comercial entre as duas nações. Personalidades marcantes como o empresário e engenheiro brasileiro e o ex-primeiro-ministro Shinzo Abe, que dedicou esforços ao fortalecimento dos laços bilaterais, já não estão mais presentes. Esse cenário de transição enfatiza a importância de novas iniciativas capazes de aprofundar essa parceria e assegurar que as comunidades nikkei no Brasil e de brasileiros no Japão não percam seus vínculos culturais e afetivos com o país de origem, mesmo com a passagem das gerações.

			Beneficiada por vasta riqueza natural, mercado consumidor de grande escala e setores industriais e de serviços diversificados, a economia brasileira posiciona-se como ator estratégico em meio às transformações da economia global. Com vantagens competitivas robustas – como o maior ecossistema de inovação aberta da América Latina e um setor de comércio eletrônico em rápida expansão –, o país dispõe de grande capacidade para capitalizar tendências tecnológicas emergentes. A revolução digital, a reestruturação das cadeias produtivas e o crescimento das demandas por sustentabilidade abrem caminho para o Brasil mobilizar seu dinamismo empreendedor e capital demográfico, favorecendo a modernização de setores tradicionais, a adoção de tecnologias disruptivas e a integração a redes globais de valor.

			Marco histórico na cooperação bilateral em CT&I, o sistema nipo--brasileiro de TV digital, formalizado pelo Decreto 5.820/2006 e com a primeira transmissão comercial em 2 de dezembro de 2007, modernizou a transmissão televisiva brasileira com tecnologia de ponta desenvolvida em conjunto com empresas japonesas. O projeto exemplificou o potencial da cooperação em CT&I entre Brasil e Japão, ao ampliar as bases para colaborações tecnológicas. Nesse cenário, a rápida transformação tecnológica e o surgimento de novas cadeias de valor tornam ainda mais promissoras as parcerias em CT&I, em um contexto de maior engajamento do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) no estabelecimento de pautas conjuntas de pesquisa científica e cooperação tecnológica.

			Convergências em setores como transformação digital e telecomuni-cações (5G, pós-5G, Open RAN, TV digital), semicondutores, bioeconomia, ciência dos materiais, cooperação espacial, monitoramento e mitigação de desastres naturais, medicina e ciências da saúde, aliadas a uma maior integração dos ecossistemas de startups dos dois países, ilustram as oportunidades de cooperação para fortalecer a competitividade e acelerar o desenvolvimento sustentável do Brasil. 

			Além de fortalecer a parceria em ciência, tecnologia e inovação, a busca por soluções limpas para a crise climática abre uma frente de colaboração igualmente promissora, unindo a expertise tecnológica do Japão à liderança do Brasil em fontes renováveis. O Brasil já exporta etanol para o mercado japonês e deseja expandir esse acesso, oferecendo alternativa de menor impacto ambiental a um país onde aproximadamente 85% da demanda energética é atendida por fontes fósseis e onde cerca de 90% da energia é importada. Enquanto o Japão se destaca no desenvolvimento de tecnologias relacionadas a eficiência energética, baterias e hidrogênio, o Brasil busca expandir seu parque industrial nessas mesmas áreas, contando com um dos menores custos marginais de produção e uma das maiores taxas de expansão de investimentos em energia limpa do mundo, associando ao potencial hidrelétrico às fontes eólica e solar4.

			Uma abordagem prática para aprofundar essa parceria é o investimento japonês na produção de combustíveis sustentáveis no Brasil, com possível importação em grande escala de bioetanol e de combustíveis sustentáveis de aviação (SAF), de forma a auxiliar o Japão no cumprimento de sua meta de emissão líquida zero até 2050. A “Parceria Verde” Brasil-Japão, estabelecida em maio de 2024, já prevê reflorestamento e agricultura de baixo carbono, mas pode se tornar ainda mais abrangente com a participação ativa do setor privado. Colaboração japonesa na recuperação de pastagens degradadas, com o possível uso de tecnologias avançadas de monitoramento, poderiam repetir o sucesso do Prodecer, agora sob uma ótica de sustentabilidade.

			A parceria em minerais estratégicos, como lítio e cobalto, representa oportunidade promissora para alavancar a industrialização brasileira e ampliar sua presença nas cadeias globais de valor. Com reservas relevantes desses insumos – fundamentais para baterias de veículos elétricos e sistemas de armazenamento de energia renovável –, o Brasil pode fortalecer seu processamento interno, agregando valor ao produto final e abrindo espaço para pequenas e médias empresas, o que impulsionaria o desenvolvimento regional. Já o Japão encontra nesse investimento forma de garantir acesso estável a matérias-primas estratégicas e acelerar sua mudança para uma economia de baixo carbono, especialmente porque ainda depende majoritariamente de combustíveis fósseis. Desse modo, a parceria beneficia ambos: o Brasil valoriza seus recursos e ganha competitividade, enquanto o Japão reforça suas cadeias produtivas voltadas à inovação sustentável.

			A cooperação relacionada à mudança do clima entre Brasil e Japão pode ser ampliada no âmbito do Acordo de Paris por meio de projetos conjuntos focados em redução de emissões e mecanismos de adaptação, mitigação, financiamento, capacitação e transferência de tecnologias. Um exemplo é o desenvolvimento de programas de créditos de carbono: empresas japonesas investem em iniciativas brasileiras de reflorestamento, eficiência energética e agricultura de baixo carbono, recebendo certificados que ajudam ambas as partes a cumprir suas metas climáticas. Outra frente é a criação de linhas de pesquisa e inovação conjuntas em mobilidade sustentável, unindo biocombustíveis brasileiros a sistemas de transporte elétrico do Japão. Além disso, Brasil e Japão podem aprimorar o Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) de emissões, somando a experiência brasileira em observação de ecossistemas tropicais e a expertise tecnológica japonesa em sensores e processamento de dados.

			Essas ações ganham ainda mais força considerando o sólido histórico do Brasil em monitoramento ambiental. Essa capacidade pode ser potencializada por meio da cooperação com o Japão, ampliando o uso de tecnologias de satélites, inteligência artificial e análise de big data para monitorar não só desmatamentos, mas também a qualidade do ar, recursos hídricos e emissões de gases de efeito estufa. Dessa maneira, a coordenação de esforços em pesquisa, inovação e ações concretas de mitigação e adaptação consolida Brasil e Japão como líderes globais na busca por soluções climáticas eficazes e sustentáveis.

			Diante desse legado construído ao longo de 130 anos, a relação entre Brasil e Japão assume papel ainda mais relevante no cenário internacional, marcado por transições geopolíticas e desafios cada vez mais complexos. A capacidade de integrar visões complementares – combinando recursos naturais, inovação tecnológica, ampla experiência multicultural e o dinamismo das comunidades nikkei no Brasil e brasileira no Japão – oferece caminhos promissores para o desenvolvimento sustentável, a segurança energética e a competitividade global. Mais do que um exercício de resgate histórico, este momento convida Brasil e Japão a renovarem sua parceria estratégica, alinhando interesses nacionais a uma perspectiva cada vez mais colaborativa em temas como governança global, meio ambiente e inclusão social.

			O investimento nas novas gerações, o fortalecimento de parcerias público-privadas e a valorização das pontes culturais criadas pelos laços humanos são elementos-chave para aprofundar e ampliar esse relacionamento. Somado a isso, a aposta em setores emergentes – como energias renováveis, inovação digital, inteligência artificial e cooperação científica – torna-se fundamental para dar um salto de qualidade na cooperação bilateral. Assim, Brasil e Japão reafirmam um vínculo que se reinventa diante das exigências do século XXI, mostrando como uma parceria ancorada em respeito mútuo, intercâmbio humano e projetos de longo prazo pode se tornar um modelo global de sucesso5.

			

			
				
						1	Embaixador. Foi secretário de Ásia e Pacífico do Ministério das Relações Exteriores entre 2022 e 2025. 
Foi embaixador do Brasil em Tóquio entre 2018 e 2022.


						2	Embaixador. Atualmente ocupa o cargo de diretor do Departamento de Japão, Península Coreana e Pacífico. Serviu na Embaixada do Brasil em Tóquio entre 2011 e 2014.


						3	Os dados de investimento estrangeiro direto no Brasil apresentados foram obtidos por meio de consulta ao Portal InvestVis do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), em 21 de abril de 2025. Fonte: <https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/camex/investimentos-estrangeiros/investvis>. Acesso em: 3 jun. 2025.


						4	Segundo o relatório “Energy Transition Investment Trends 2025”, editado pela consultoria BloombergNEF, o Brasil esteve à frente do Japão em investimentos em transição energética no ano de 2024 (Brasil: 
US$ 37,1 bilhões, 7ª posição mundial; Japão: US$ 28,5 bilhões, 10ª posição).


						5	Agradece-se à Embaixada do Brasil em Tóquio pela revisão do presente artigo.
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